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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, Jos_ê Fragelli, Pr.e­
sidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

' 
DECRETO LEGISLATIVO N• 26, DE 1985 

Aprova o texto do Protocolo_ concernente à emenda ao Acordo de C.ó_(n_ércio e Pagamento~,,~~ 5 de junho de 
1975, entre o Governo da Repúblicà· Federativa do Brasil e o Governo da República Socialista da Romênia, concluído 
em Brasília, a 29 de dezembro de 1983. 

Art. 1•. É aprovado o texto do Protocolo cpncernente à emendll ao Acordo de Comércio e Pagamentos, de 5 de junho 
de 1.975, entre o GQvemo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Socialista da Romênia, concluído em 
Brasília, a 29 de dezembro de 1983. 

A!t. 2•. ·Estd>e.creto Legislativo entra em vigor na data de sua publicaÇão. 
Senàdo Federal, em 31 de outubro· de 1985. -Senador José Fragelli, Presidente. 

f; • •' 

PROTOCOLO CONCERNENTE À EMEND~AO 
ACORDO DE COMtiRCIO E PAGAMENTOS 

ENTRE O GOVERNO DA 'REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO 

DA REPÚBLICA SOCIALISTA DA ROMI>NIA, 
DE 5 DE JUNHO DE I 975 

b GOverno da República Federativa do Brasil e 
O Governq da República Socialista da Romênia, 
Desejando desenvolver e fortalecer as relações comer-

ciais entre os dois pa[ses, em base de igualdade de inte­
resse mútuo, e 

Considerando que um volume de in~ercãmbio com­
patível com as reais necessidades dos dois pafses requer 
instrumentos mais aperfeiçoados .. 

Decidiram, de comum acordo, dar nova redação aos 
artigos XY.. e XV 11 do Acordo de Oomêrcio e Pagamen­
tos firmado entre os dois Governos,-ém Brasília, a 5 de 
junho de, 1~75, como especificado abaixo: 

_ A_!_iíg"õ I 

O~ arÚgos XV e X:vn -do Acordo de C~mércio e Paga­
mentOs entre o Governo da República Federativa do 

-Brasil e o Oôverno da República Socialista da Romênia 
passaw a ter a seguinte redação: 

"~rtigõ XV- A fim de facilitar o intercâmbio comer­
ciaLentre ,os dois países, as Partes Contratantes conce­
dem, de modo recíproco, um crédito técnicO renovâvel 
de.'uSS :io,Ooo,Ooo.oo (vinte milhões de dólares america-· 
·nds)1 .utilizâvel nas formas méticioriadas no artigo "XIV. 

A 'taxa de juros a incidir sobre O saldo das menciona­
das· contas, bem como sua periodicidade de câlculo, re­
gistro e pigameiltõ, serão_ objeto Pe entendimento entre 
o Banco Central do Brasil e o Bahco Romeno do Comér­
, cio Exterior. 

Artigo XVII - O Banco Central do_Brasil e o Banco 
Romeno do Comêfcio Exterior estabelecerão, através de 

·entendimento, as cOndições para reguÍarizacãO dos ~sàl-1 

dos das contas mencionadas no artigo XIV, inclusive de 
eventuais excessos sobre o limite do crédito técnico". 

Artigo 11 

. Permanecem em vigor as demais disposições do Acor­
do de Comércio e Pagamentos entre a República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República Socialista da 
Romênia, de 5 de junho de 1975. 

Artigo 111 

O presen.te Protocolo serã aplicado provisoriamente a 
partir de li' de janeíro de-1984" e entrarã em vigor na data 
da última notifiCãÇã.o pefa qual as Partes Contratantes Se 
comuniquem reciprocamente o cumprimento das forma­
lidades, previstas nas respectivas legislações, concernen­
tes à entrada em vigor _çios acordos internacionais. 

Feito e assinado ·em· Brasilia, no dia-29 de dezembro de 
1983, em dois originais, nas línguas portuguesa e rome­
na-, ambos igualmente autênticos .. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra-
miro Saraiva Guerreiro. , · 

Pelo Governo da República Socialista da: ROmênia: 
Gheorghe Apostol. 
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.--------SENADO FEDERAL-----___, 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, item VII, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 120, DE 1985 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução du art. 213 da Lei Complementar n' 28, de 1982, do Esta­
do da Paraíba. 

Artigo ún!co:-É~suspensa, por mconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva soSupremo Tribunal Federal, 
proferida em 10 de maio de 1984, nos autos do RecursoExtraordinãrio n• 100.148-8, do Estado da.Paraíba, a execução do art. 
213 da Lei Complementar no 28, de 1982, daquel<oEstado. ~ ~" 

Senado Federal, em 31 de outubro de 1985.- Senador José Fragelli, Presidente. 

I -ATA DA 213• SESSÃO, EM 3t DE OU­
TUBRO DE 1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Ministro Cbefe do Gabinete Civil 
da Presidência da RepúblicÕ. · 

NO? 739/85, encaminhando esclarecimentos presta~ 
dos pelo Ministério do Trabalho com a finalidade de 
instruir o estudo do Projeto de Decreto Legislativo nt 
16f84. 

1.2.2 - Leitura de projeto 

N' 328/85, de autoria do Sr. ~enador Nelson C~~-­
neiro, que atribui à carteira de radialista a qualidade 
de prova de identid~cic para todos os efeitos legais. 

1.2.3- Comuniclição da Presidência 

Recebimento do Ofício n<? S/43, de 1985 _ (_n9 
145/85, na origem), do Sr. Gove;rnador do Estado de 
São Paulo, solicitando .autorização do Senado Fede~ 
ral a fim de que aquele Estado possa realizar ope-. 
ração de empréstimo externo no va_lor de US$ 
80,()()(},llOO.OO, para· os fins que especifiCa. · 

-Convocação de sessão conjunta a realizar·se ho~ 
je, às 18 horas e 30 minutos com Ordem do Dia que 
designa. --

SUMÁRIO 
1.2.4 -:- Discursos do Expediente 

SENADOR ADERBAL JUREMA - Aspectos 
_das próximas eleições municipais e do pacto social 
proposto pelo Governo. 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Mordomias 
-na Nova República. Observações sobre o pagamento 
de jetons aos parlamentares ausentes. 

O SR. PRESIDENTE - Esclarecimentos sobre 
tópicos do discurso do Sr. Luiz Cavalcante: 

- SENADOR LUIZ CAVALCANTE, em explicação 
pessoal- Aduzindo novas considerações ao pronun~ 
ciãmento feito por S. Ex' na presente sesSão. 

SENADOR NELSON CARN~'IIW ~Denúncia 
d~ boic~?_te i). rnú~ica brasileira pelas emissoras de rã- . 
dio e televisão. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Encami­
nhando à Mesa, projeto de lei que dispõe sobre a pro~ 
gressão vertical dos integrantes da Carreira de Ma­
glsterio Superior n-ãs ihstituiçõ-e:r federais de. ensino 
superior. 

~ . 1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do :senaao n' 201/85- Comple­
mentar, que cria o Estado de Tocantins, e dã outras 

providências. (Em regime de urgência.) VotaÇão adia~ 
da por falta de quoruDL 

-Projeto de Lei da Câmara n<? 3/81 (n' 1.889/76, 
na Casa de origem), alterando a redação dos arts. 7', 
99 e 10 da Lei n<? 6.223, de 14 de julho de 1975, que 
dispõe sobre a fiscalização financeira e orçamentária 
da União, pelo Congresso Nacional, e dá outras pro~ 
vidêncías. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n<? 13/81 (n<? 78/79, 
na Casa de origem), introduzindo modificações na 
Lei n<? 605, de_S_d_ejaneiro_ de 1949, que dispõe sobre o 
repouso semanal remunerado e o pagamento do sa~ 
lârio nos_ dias feriados civis e religiosos. Votação adia· 
da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 14/81 (nç 
2.977/80, na Casa_de origem), que suprime a alínea. 
"b'' do arL 39 da Lei n<? 3.$07, de 26 de agosto de 
1960- Lei Orgânica da Previdência Social, Votação 
adiada por falta de quorum. 

-ProjetO de Lei da Câmara n' 9/82 (n' 3.048/80, 
na Casa de_ origem), que faculta ao segurado a retifi~ 
cação do enquadramento correspondente a seu tem~ 
po de filiação à Previdência Social. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' l0/82 (n' 
4.608/81, na Casa_d~_orig_em), que autoriza o Poder 
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Executivo a instituir a Fundação Üniversidade das 
Missões, com sede em Santo Ângelo- RS. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei _da Cârru~ra _n'~' 55/82 (n'l 
2.631/80, na Casa de _origem), -a.cr~scentando pará-, 
grafo ao art. 27 da Lei n~> 3.274, de 2 de outubro de 
1957, que disciplina o regime penitenciâriO. VOtaçio 
.adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 22/83 (n' 
5.4SOJ71, na Casa de origem), que concede anistia a 
mães de família condenadas até 5 (cinco) anos de pri­
sãd. Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei_ da Câmara n' 17 )84_ _ (n'l' 
:2.845/76, na Casa de origem), que acrescenta disposi­
tivo à Lei n~" 3.807, de 26 de agosto de 1960, para-dis­
por sobre o segurado que tiver assumido cargo públi~ 
co e perdido o prazo para continuar contribuindo 
como autônomo. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'~ 55/84 (n' 759/83, 
na Casa de origem), determinando que os depósitos e 
repasses dos órgãos públicos federais do Nordeste se­
jam feitOs- no· banco do Nordeste do Brasil S/ A. -
BNB. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara_ n' 14/85 (nt 
2.393/79, na Casa de origem), que altera a redação 
do art. 135 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei nt 5.452, de I' de maio de 
1943, que dispõe sobre a concessão das férias anuais 
remuneradas. Votação adi.ada por falta dC quorum. 

- Projeto de Lei da -Câmara n'l -17 j85 (n' 
2.296/83, na Casa--de origem), cjué dispõe sobre a de­
fesa de médiCo, servidor público, em processos judi­
ciais decorrentes do exercicio da profissãO. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'l 50/81 (n' 
2~048/79, na Casa de origem), que dâ nova redação 

ao§ 2'Í' do art. 458 _da Consolidação das Leis d_o Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de 1'~ de 
maio de 1943, dispondo sobre o fornecimento de 
transporte para o trabalhador. Votação adiada por 
fa\ta de qttorum. 

.- Projeto de ~ei_. da Câmara n' -60/82 (n' 
3.427 /80;- na Casa de origem), que dispõe sobre are­
gulamentação do exercício de enfermagem e dá ou~ 
tras providências. Votaçio adiada por falta de quo--
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 33/85 (n\' 
1.550/83, na Casa-Qe origem), que declara feriado na~ 
cional o dia 20 de novembro, já celebrado D~a N acio~ 
n3.t da Consciência Negra pela Comunidade Afro~ 
Brasileira. ~otação adiad• por falta de quorum. 

-Projeto dC Lei do SC:nado n' 2-44/81 - Cónlple­
mentar, acrescentando o § 49 ao art. 29 da Lei Com­
plementar n' 1/67, que visa a reduzir, em ~sos que 
especifica, o limíte populacional de que trata o inciso 
I do mesmo artigo. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- ~ Prqjeto. de Resolução n' 115/85, que autoriza a 
·Prefeitura Mun-ícipal de Uberaba (MG) a elevar em 

Cr$ I 00.988,400 (cem milhões, nov~ntos e oitenta e 
oito mil e quatrocentos cruzeiros), o montante de sua _. 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Requerimento n9 423fS:s; de.l.!-~gência Para o 
Projeto de Lei da Câmara 124/85 (n' 4.ól4f84, na 
Casa de origem), que proíbe a pesca de cetáceo nas á­
guas·jurisdicionais brasileiras e dá outras providên­
-ti ás.- Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n" 173}82., que altera 
o dispositivo da Lei n\' 6.515, de 26 cfe dezemb:ro de 
1977. possibilitando o divórcio entre pessoa ri.unca 
_antes divorciada e outra já divorciada anteriormente. 
Votação adiada por falta de quorum. 
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- Projeto de Lei do Senado n' 2_25 /83, que cria e 
regula aplicação pela Censura Federal, o certificado 
de liberação restrita, e dá outras providências. Vo­
t3.ção :adiada por falta de quorum. 

- Proj~to de Lei do Senado _n9 96J80, que dispõe 
sobre _a participação dos servidores nos órgãos de di­
reção e fiscalização das entidades que menciona. 
(Tramitando em conjúnto com o Pcojeto de Lei do. 
Senado n9 129/80) Votação adiada por falta de quo-­
rum. 

--:- Proj~to de Lei do S~a4o fl\' 129/eO. que assegu­
'!a a participação dos empregados na direção das em­
presas públicas e soci~ades de economia mista. Vo­
taçio adiada .por falta de qum:um· 

-ProjetO-de Lei do SenadO n• 336j80,-que dispõC 
sob.re privilégios assegurados às empresas de audita­
gem de capital nacional e dâ outras providências. V o-. 
tação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - D!scursos após- a Ordern do D~a 

SENADOI! LOURIVAL BAPTISTÁ- Jubileu 
Sacei-dotal de_ Ouro de Dom A velar Braridão Vilela. 

1.3.1- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão · · 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATOS DA COM'iSSÃó DIRil:TóRA 

N•s 26 e.27, de 1985 

3-ATAS DA COMISSÃO 

4-:- MESA DIRETORA . 

5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER-
MANENTES . 

Ata da 213~J Sessão. em 31 de outubro de 1985 
3~ Sessão Leg:fs1ativa Ordinária, da 47~ Legislatúra 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORÉS: . 

- Aloysio Chaves - Hélio Gueii-õs - AlexandrC ·· 
Costa..:_ Alberto Silva- Helvidio Nunes- José Lins 
-Martins Filho- Marcondes Gadelha- Aderbal Ju­
rema - Cid Sampafo - Nivaldo Machado --Carlos_ 
Lyra - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Nelson 
Carneiro- Benedito Ferreira- Mauro Borges- José 
Fragelli - Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fmgefli) -·A lista de pre­
sença acusa o comParecimento-de 20 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro a6erta a sessão. 

Sob a proteção "de Deus. iniciamos-nossos trabalhos. 
O Sr. ·!~-Secretário irã-proceder à leftura do Expedien­

te. 

t lido o segointe 

EXPEDIENTE 
AVISO 

Do Ministro Chefe do Gabinete Civil ila Presidência da 
. República 

N~ 739/85, de 31 do corrente, encaminhando esclareci­
mentos prestadós pelo Ministério do Trabalho com a fi-

Presidência do Sr. José Fragelli 

_naJiaade-ae-frJStfülr :o estudo do Projetp dc.DecreiO--Le~ 
gislativo n'~ 16, de 1984, que uaprova o texto da Con~ 
venção n9 87, relativa à Liberdade Sindical e à Proteção 
do Direito Sindícal, adotada c:m São Francisco em 1948,-: 

. por ocasião· da 31 • Sessão da Conferência Internacional 
do Tral1alho, da Organização Internacional do Traba­
lho". 

(À Comissão de. RelaÇões Exteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (JoséFrageÜi)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)'- Sobre a Me­
sa, projeto de lei qUe vai ser lido pelo Sr. }9-Secretârio. 

J:: .lic:lo o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 328, de 1985. 

H Atribui à carteira de radialista a qualidade de 
prova de ide~tid_ade pa_ra todos os e:r~tos _legais." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> A carteira de radialista, expedida pelos sindi­

catos da categoria, constitui prova de identidade para to­
dos os efeitos legais. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
rubllcação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçio 

Algumas profiSsões, devidamente regulamentadas, 
constumam atribuir a seus exercentes ã vantagem de 
conside_rar prova plena de identidade a carteira expedida 
pelo ôrgão sindical competente ou órgão fisca1izàdor do 
e>;e-rcício profissional. · 

Entretanto, para que tal aconteça, ê preciso que a lei o 
diga expre-ssamente, como, por exemplo, na Lei n• 4.215, 
de 27 de abril de 1963, disciplinadora da atividade profis--. 
sional dos advogados, cujo art. 63, § 1~, cujda d~ dar à 
carteira expedida pela OAB o caráter d~ ·~rova de iden­
tidade para todos os efeitos legais". 

O rnesmo_ tratamento pode e deve ser dispensado ao 
radialista (profissão regulamentada pelo Decreto n9 
52.287. _de 1963), çuja carteira ·profissional, expedida 
pelo sindicato da categoria, tem todos os dados ou ele­
mento!i individuadores do portador, tais corno fotogra­
fia, nome completo, filiação, data de nascimento, assina­
turu, habilitação profissional específica;-etC. 

Ê o que aqui se pleiteia. -

Sala das Sessõés, 31 outubro-de 1985:-Nelson Car­
neiro. 

fÃ Comis,ção de Constitui{'ào e Justica.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido à comíssão competente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu o Ofício nl' S/43, de 1985 (nl' 145/85, na origem), 
do Governador do Estado de São Paulo, solicitando, nos 
termos do. item IV do art. 42 da Constituição, autori~ 
zaçãó do Senado Federal a fim de que aquele Estado­
possa realizar operação ·de empréstimo externo nO valor 
de USS 80,000,000.00 (oitenta milhôes de dólares nOrte-
americanos), para os fins que especifica. ~· 

A matéiiã Será despachada às Comissões de Finanças 
e de Constituição e ~ustiça.' · .. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão conjUOfil.-a rCaliza_r-se hoJC, às 18 horas e 
10 minutOs, rio plenário" da Câmara dos Deputados, des~ 
tinada à discussão da Proposta de Emenda à C6risti.: -­
tuição n'~ 78, de 1984, que determina que a eleição de Juiz 
de Paz nos municíPiOS será fe'ita por-sufrágio direto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Hâ oradores 
. iilsáitos. -

q,ncedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE A REVISXO DO­
ORADOR. SERÁ PUBL[C/JDO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL_- AL. Pronuncio_ 
o_seguinte discurso. Serri revisão do orador.)- Sr. Presi: 
dente, Srs. Senadores-: 

De certo tempo a esta parte incorporei aos meus hábi­
tos a leitura diária do Estado de Minas. Em seu número 
de ontem, o grande matutino miileiro publica primoroso 
editorial sob o t_ituJo "MordorriiáS- Teimosas", do qual_ 
p-inço os três tópiCos -segumfes: -- - - -

"MORDOMIAS TEIMOSAS 

As mordomias continUam send"o um problema 
para a Nova República, a julgar pela recomendação 
que o Presidente José Sarney reitera ao seu Ministro 
da Administração no sentido de que sejam tomadas 
providências objetivas para a extinção ou pelo me-­
nos o controle das que ainda existem no serviço 
público federal." 

Segundo tópico: 

"A extinção de mordomias- e não só a chama~ 
da residência funcionai - é compromisso ·que diz 
respeito, à moralidade pública e à recupei-ação de 
uma imagem que o governo federal vinha perdendo, 
ainda por força de uma série de outras situações, in­
clusive a corrupção direta atravês do_ tráfico de in­
nuência e vârias outras fórmulas de envolvimento e 
dilapidação patrimonial. Existe ainda a imperiosa 
necessidade de contenção do gasto público, que já 
apresenta um dé.(icit que o governo pretende cobrir 
com elevação de impostos, sacrifício lançado sobre 
a população, em que J)e.<;e ter -o siStema tributár_io 
correções a fazer para melhor distribuição de parti­
cipações." 

Terceiro e derradeiro tópico: 

"'A austeridade, vista Como n9rma geral que deve 
presidir todas as ações que dizem respeito à coisa 
pública, precisa ser implantada no Brasil como ins~ 
trumento de recuperação da credibilidade da admi~ 
nistração --e exemplo, espeCialmente no momento em 
que o governo discute a eliminação de seu grande 
défidt,-prõcura·renegocíar a dívida externa e enfren­
ta movimentos s_ociais por toda parte. É preciso qi.Je 
sejam exibidos· à Nação os números e-as p-rovldên­
cias concretas que comprovem a extinção reãl das 
mordomias." 

E agora falo eu: 
No campo da austeridade e no campo das mordomias, 

o Congresso tem a d01r uma mesma apreciá"vel contri­
buição, pois absenteismo é uma mordomia, e, como tal, 
briga com a austeridade. 

Locupleta-se dessa mordomia o que é useiro e veSeiro 
em faltar às sessões e à~ votações, e ganha cOmo se a elas 
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tivesse compare_cído, tolerância essa que ê uma das cau~ 
sas do esvazia-mento dos plenários da Câmara e do Sena­

, do, além de frontal infrin-gêncía à Constituição. 
f: nas sessões extraordinárias conjuntas das duas Ca­

sas que esse esvaziamento se torna mais aberrante. Dos 
548 parlamentares de que se compõe o Congresso, nem a 
metade da dezena (48) corriparece costumeiramente às 

-sessões extraordinárias. Então, como não há quorum 
para a votação, as matérias -que deram causa à convo­
caçãQ fica in açl~a,das para a próxima sessão, na qual se 
repete este mesmo ritual: findo o pinga fogO, um Depu­
tado ou Senador pede suspensão da sessão por evidente 
falta de quorum, pedido que é atendido pelo Presidente, 
não sem antes convocar outra sessão para 2 ou 3 minutos 
depois. Daí as 60,70 e até 80 sessões extraordinárias a 
cada mêS, qúe- ficariain reduzidas à terça parte, ou à me~ 
tade,_~~ votad~ (osse: a matéria 11a. pfimeira_ veZ. E como 
cada sessão extraordinária custa à Nação um mínimo de 
50Q __ milhõ~s_ge_ ~ru~eiros, a ~u~ressão de 20 sessões men:­
sais jã pouparia O dispêndio de 10 bilhões a cada mês. 
lss_o _não._salv_aria a PâJ;rü~-• mas se:ria merecido culto à 
aUsteridade. 

E. para finalizar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero 
lembrar aqui o que de certo V. Ex• jã Sabem, ou já leram. 
No rom"ailce ''As Aventuras de Zadig", de Voltaire, o 
grande eSCrftOfTra-ncês-conta que Zadig ao chegar à Ba· 
bilõnia erl.CõntrOu uma terrível diss~nsão a respeito de 
uma lei di!"Zof0a5tro que proibia comer carne de grifo. O 
grifo era anirital da mitologia persa, ·com corpo de leão, 

-- Citbeça e as<)s de águia e o costado coberto de plumas. A 
populaçãO. da Bàbilônia estava dividida em duas facções 
a__ r_espeito da proibição de Zoroastrg ... Mas como proi­
bir que se coma-gdfo s.e es_se animal não exiSte?", _o_bjeta~ 
varil uiiS.-''1:: mister que exista, posto ·que Zoroastro não 
quer que se co_ma da sua carne", retrucavam outros. 

_O astulo Zadig pós, então, as duas partes em perfeita 
paz e harmonia mediante este consetho: "Se hã grifas, 
~-º-ÇQ!!lill!l_9~~~,_~. s~ n_iQ_Q_S _bMQITI-ª--1TI9§ ai_l!da me~ 
nos, e desse modo todos obedeceremos _a Zoroastro". 

Pois bem, o parlamentar faltoso contumaz se inSpira 
em Zadig para dizer a si próprio e talvez a mais alguém: 
"Se não há sessões n_o_Congresso, não compareçamos lã, 
e, se há sessões compareçamos ainda menos, e deste 
modo todos ganharemos mais". 

Eri:l. o que eu tinha a díiei', Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. 

O_ SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Srs. Senado­
-""ieÇ"áesejO-dar uma rápida explicação sobre o pronuncia~ 

mento do nobre Senador Luiz Cavalcant~. 

Âs seSSões dei Cori_gress_o _têm -que·se-r convocadas para 
cumprir a Constituição. Nós convocamos essas sessões_ 
para questão da vot.ação dos decretos~leis, que têm que 
entrar na Ord~m do Dia em çlez s_essões cons_ecut_ivas. Ile 
sorte que havendo ou não número, para que um decreto~ 
lei entre em apreciação e votação no Congresso, deve-­
mos fazer essas dez sessões consecutivas, sem o que não 
deCOrre O pni.zO p"ai'ã a discussão e votação dos decretos~ 
leis~ Q_uan.do acontec_e_que há verificação-de votação, ou 
_qmmdo acontec_e que seja exigido _um quorum especial, 
Como d_e 2 terços, tenho levantado a questão. Ainda_ on­
tem levanteLA melhor resposta está aí, ontem tínhamos 
duas sessões, e como na primeira não ha.._,i~ _o quorum 
qualificado que se exigia na segunda, não convoquei a 
segunda sessão ontem. E assim é que nós temos procedi­
do. 

De sorte que o artigo lido por V. Ex• mostra desconhe­
cimento do Regimento Comum da Casa, e da Consfi~ 
tuição, em matéria de decreto-lei. Assim, fazemos ·estas 
convocações para cumprir o dispositivo constitucional 
rc;:ferentc;: ;;tQ§ d<::cretos~leis, e para cumprir o Regimento. 
E quando se exige um quorum qualificado, insisto, e não 
há númer-o:-c-o-ri10 3.iltdã o_ntenl 8.çon_teceY- por ãCaso, não 
convoquei a segunda sessão. Então, não ê sempre que, 
apesar _d~_ h_aver falta d~ número, se convoca a sessão, 
quando é apenas para leitura e discussão, e não votação, 
nós podemos convocar a segunda sessão, apesar de não 
ter núffiero para votação. Isso ê do RegítrientO- e aSsim 
sempre se procedeu. De sorte que há um desconhecime_n~ 
to do que dispõe a Constituição e o Regimento Comum 
Q;1_Casa, para se fazer a critica que agora mesmO foi feí· 
ta, através de uma leitura que S, Ex' fez de um artigo 
publicado, parece_~ me que num joi'rial de Minas Gerais. 
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O Sr. Luiz CaYalcante- Sr. Presidente, sendo citado 
por-v. Ex• peço a palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli} - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL- AL. Para ex­
plicação PessOaL Sem reVisão do orador.)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores: 

De fato sou quaSe jejuno em Regimento e em Consti~ 
tuição, embora tenha sidomifitar por 30 anOs. . 

Mas nào há obrigatoriedade alguma que a apreciação, 
pelo Congresso, de um decreto-lei, se estenda por tocjas 
as lO sessões. Absol_utamente. Se a apreciação for com­
pletada na primeira sessão, as_ outras 9 não serão realiza· 
das. Se for iniciada na primeira e completada na segunda 
sessão, as 8 restantes não serão realizadas. Mas, no Con~ 
-gresso, via de regia, são eSB;otadas todas as to :Sessões e 
il"UO Se-decide coisa algUITta. Passa~se, então, às votações, 
em suces-sivas sessões, poiS- tanlbém não há quorum. E 
ontein mesm-ó, V. Ex', numa sessão extraordinária da 
riosSa CaSi, do Senado, deixou de submeter a matéria ã 
votação por falta de quorum. 

Nada mais tenho a dizer, Sr. Presidente 

O SR. PRFSIDENTE (José Fragelli} - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (RJ - Pronuncia o 
seguinte diScurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

.A Ordem dos Músicos do Brasil encaminhou um reJa~ 
tório ao Governo, como representante de trinta e dois 
mil músicos inscritos, denunciando emissoras de rádio e 

- televisão que desrespeitam o critério de obrigatoriedade 
contido no Decreto n~' 50.929, de 1961 deixando de 
transmitir um mínimo de~inqlienta por cento de músicas­
brasileiras,_ chegando algumas delas a divulgar mais de 
noventa por cento de músicas estrangeiras. 

Esse boicote à produç_ão musical brasileria_ produz 
aguda crise no mercado de trabalho afetando os músicos -
profissioi:tais, limitados a atuar nos bares, boates, hotéis 
e-casas de diversão, onde também cresce a utilização de 
música estrangeira gravada. Ocorre, então, a maior crise 
de desemprego da classe no País, atingindo composito­
res, .cantores, instrumentistas, regentes e arranjadores, 
sendo que, dos trinta e dois mil músicos inscritos no Rio 
r.k Janeiro, apenas três mil têm trabalho regularmente. 

Paralelamente, ocorre uma evasão de talentos, quando 
muitos s.e vêem obrigados a emigrar, recebendo, no ex te-­

- rior, fariia e õuti'aS compensações materiais, com a opor~ 
tunidade de trabalho. Assim acontece com nomes famo~ 
sos, comO- Sérgio Mendes, Airton Moreira, Elmir Deo~ 
dato e Nélson Ned, com o seu talento consagrado pela 
aceitação internacional, enquanto o País se empobrece 
no campo artfstico por esse abuso das emissoras. 

Além disso, a importação Qa música estrangeira, nos 
mais variados tipos de reprodução, resulta em perda de 
precíoSãs divísas, que-não recuperamos pela exportação 
artística, desfalcados os nossos quadros dos melhores 
criadores e executores. O pagamento de direitos aütorais 
pelo Brasil, além de direitos de execução, pressing fees, 
resulta da importação direta de discos, fitas, caSsetes, 
vidOO-clips e filmes musicãiS,- Cada dia maiS crescenteS. 

É preciso que as autoridades_ tomem providências con­
tra esse .boicote da. música brasileira, quando não adúúl.- _ 
ta mais ao radiouvinte ou telespectador mudar do canal, 
generalizando o abuso, com os mesmos enlatados em to­
das as emissoras e ao mesmo tempo. 

Só escapa à discriminação o·rock in roll brasileiro, des~ 
pl-ezados os ritmos inusicais realmente criados no Brasil. 

Enquanto lsso, os jõvens-e crianças, recebendo essa 
carga de música estrangeira, passam a desinteressar-se 

_ dos __ ritm_ps _ na9iQI:l-als, cO_nveo~_ndo~s_e: de que ttossa 
língua é inexpressiva, nossos ritmos bárbaros, nossa poe­
s-ia incolor. Esse processo de lavagem cerebral, que vem 
durando anos, transforma~se num prejuízo irreparável à 
nossa cultura e agora, quando temos um ministério ex­
clusivamente destinado ao_ equacionamento dos proces- . 
sos culturais, esperamos qu~ essa secretaria de Estado se 
interesse pelo problema-da desnacionalização da música 
brasileira, pondo-lhe cobro, pela fiscalização enérgica da 
legislação em vigor, em defesa dos noSsos artistas e da 
sua produção, sem-prejuízo da divulgação da obra seleM 
cionada de autores alienígenas. 

Era o que tínhamos a_ dizer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR- NIVALDO MACHADO (PFL- PE, Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Valendo-me desta oportunidade, vou apresentar à 
corisideração do Congresso Nacional projeto que dispõe 
sobre a prqgressão vertical dos integrantes da carreira -de 
Magistério Superior, nas insfituiÇões de ensino superior 
federais. É um problema que precisa ser detalhadamente 
estudado e, apesar da existência de algumas proposições 
que cuidam do assunto, entendi conveniente submeter à 
consideração dos representantes do povo, o Congresso 
Nacional, projeto a cuja leitura vop- proceder: 

PROJETO-DE LEI DQ SENADO 
No DE 1985 

Dispõe sobre a progressão vertical dos integrantes 
da carreira de Magistério Superior nas Instituições de 
Ensino Superior Federais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J'i' Haverá progressão .vertical na carreira de 

Magistério Superior, Salvo para a classe de Professor Tí­
tular: 

I -da referência 4 da classe inferior -para a referência 
I da classe superior consecutiva, após iriterstício de dois 
anos, e mediante avaliação do desempenho global do do­
cente; 

11- independentemente de insterstício: 
a) da classe de Professor Auxiliar para a -de Professor 

Assistente, após -obtenção do grau de Mestre; 
b) da classe de Professor Auxiliar ou da classe de Pro­

fessor Assistente para a de Professor Adjunto, apóS a ob­
tenção do grau de Doutor ou do título de Docente Livre. 

Art. 2"' CaDerá à Instituição de Ensino Superior es­
tabelecer os critérios a serem observados para efeito da 
progressão vertiCãl por ãvaiiã:Çãõ do desempenho global 
do docente, 

§ ("' Na fixação dos-Critérios de avaliaÇão doS docen­
tes, a Instituição de Ensino SUpericif corisíderarâ todas 
as atividades de magistéf:io superiOr~ a-:Sãber: 
I- as pertinentes à pesquisa e ao ensino de graduação 

ou de nível mais elevado, que visem à produção, am­
pliação e transmissão do saber; 
li- as que estendam à comunidade, sob a forma de 

cursos e serviços especiais, as atividades de ensino e os 
resultados da pesquisa; 
)JI- as inerentes à direção ou assessoramento exerci­

do por professores _da própria instituição ou em órgãos 
do Ministério da Educação. 

§ 21' Para os docentes em regime de vinte horas se­
manais de trabalho, a Instituição dC Ensino Superior de­
verá considerar a sua administração para a atribuição 
exclusiva de encargo didático, assim entendido o ensino, 
a orientação, o prep-aro das -aulas e a aVi:iHS.çâo, 

§ 3~" Para os docentes em regime--de quarenta horas 
semanais de trabalho, com ou sem dedicação exclusiva, a 
Instituição de Ensino Superior deverá cOnsiderar, além 
dos encargos referidos na parágrafo anterior, também 
aqueles constantes dos respectivos Planos de Atividades. 

§ 41' Para os efeitos da progressão vertical, o provi­
mento do cargo ou emprego de Pr_ofessor Assistente, ad­
mitido no regime do Útigo 2t, I, da Lei n~' 6. 182, de 11 de 
dezembro de L974, é equivalenttr ao grau de Mestre. 

Art. _3_9 Na progressão vertical por titulação, os cri~ 
térios das Instituições de Ensino Superior deverão consi­
derar: 

I -os graus e títulos acadêmicos nacionais ou estran­
geiros reconhecidos como_ válidos pelo Colegiado Supe­
rior de Ensino_ e Pesquisa da Instituição de Ensino Supe~ 
rior, comprovado terem sido obtidos em condições equi­
valentes às que são exig'idas em cursos credenciados de 
pós-graduação; 

II - exdusivamente os graus, títulos e certificados ob­
tidos em áreas de conhecimento correspondente ou afins 
àquelas em que seja ou venha a _~er exercida atividade de 
magistério. 

Art. 4"' O docente, em qualquer regime jurídico ou 
regime de trabalho, poderá requerer sua avaliação para 
efeito da progressão vertical no decorrer do ano em. que 
completar o interstício bienal na última referência de sua 
classe. 
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§ i"' Na realização do processo de_ progressão verti­
cal; a Comissão Permanente de Pessoal Docente, cujo 
propósito principal é o de permitir a aferição do desen­
volvimento do docente na carreira do magistério, deverá 
ainda levar em conta: _ _ 

I -exigência de aPreseritação, pelo docente, de um 
programa de atividade de magistério, aprovado pelo De­
partamento, em consonância com o Plano Departamen­
tal pura determinado período; 
_li- o acompanhamento e avali~çào terão por base os 

resultados alcançados pelo docente em relação- ao seu 
programa de atividade; 

III -o acompanhamento e ::lvaliação dos docentes, 
Com exercício em unidades de admínisthção da Insti­
tuiÇão de Ensino SupeiíOr, súão procedidos pelos Seu-s 
superiores imediatos; - -

_JV- u periodicidade da_ avaliação deverá ser consen­
tânea com a programação das atividades docentes, 

§ 2~' A ComísSãõ Permanente de Pessoal Docente re­
meterá o processo de cada docendo ao dirigente da Insti­
tuição de Ensino Sliperior, co-m parecer furidamental, 
opinando pelo reconhecimento ou não da progressão 
vertical. _ 

_Art. 59 -O ato do- dirigente da Instituição de Ensiil.o­
Superior autorizand_O a progressão vertical retroagirá em 
seus e(ei(Os, iriCiusfve financeiros, à data em que o docen:. 
te cumpriu o ÍÍltersitkio bienal, ou obteve o seu grau de 
Mestre, de Doutor ou o título de Docente Livre. 

Art. 6~"_ O Colegiado Superior de Ensino e Pesquisa 
d_a Inst_ituição d_e Ensino Superior participará do pro_ces­
so da progressão vertical da carreira de Magistério Supe­
rior, nos seguintes casos: 

a) para fixa"ção-Ou -alteraÇão âos critéricis, coÍtfcirme 
estabelecido nesta Lei; 

b) para decidir sobre c::lsos omissos no processo, me­
diante provocação da Comissão Permanente de Pessoal 
D-Ocente, de_ Conselho Departumental ou de qualquer 
doCente Interes-Sado; 

c) em grau de recurso, da decisãO do dirigente da 
Instituição de Ensino Superior negando a progressão 
vertical requerida, nos prazos regimentais. 

Art. 7~" O docente que tiver negada a sua progressão 
vertical por uvUJiação do desempenho glõbal poderâ; em 
cjÜ<li<jUer té"mpo, renovar O seU pedidO-, desde ciue adu­
zindo clemeniõs comprObatóiíos -de ilovas atividades.-

Art. 8~' Esta Lei entra em Vigor--ria data de sua publí~ 
cação. 

Art. 9"' São revogadas as disposições em contrãrfô. 

Justificação 

De acordo com a legislação relativa ao magistério su­
perior federal, o docente pode progredir de uma classe 
pura u que lhe é superior por dois processos distintos, a 
saber: o que se relaciona com a titulação obtida e que 

__ pode ocorrer a qualquer tempo, independente de inters(­
cio, e o que se vincula a uma avaliação do- seu deseiTipe­
nho global, somente podendo esta ocorrer após o in­
terstício de dois anos na referência final de sua classe. 

O presente Projeto de Lei tem como escopo evitar dis­
torções na aplicação do mecanismo da progressão verti­
cal da carreira. de magistério superior, eventualmente 
ocorridas em algumas universidades. 

O sentido primeiro é separar, de modo mais nítido e 
in conteste, os dois processos de progressão vertical: o de­
corrente da obtenção da titulação e o que resulta de uma 
avaliação- do desempenho global do docente. Isto porque 
exístem instituições que estão cobrando dO docente, na 
avaliação periódica do seu desempenho global, a apro­
vação em curso de pós-graduação, que é o outro proces­
so vertical. 

Ao disciplinar a mecânica de avaliação _do desempe­
nho global do docente, é__conveniente se deixar clarQ que 
esl.a deve considerar todas ::lS atividades de magistério su­
perior, tais como definid::ls pela legislação pertinente, e 
não apcnás parte delas,_procedimento que privilegia al­
gumas dentre as do elenco, em detrimento das outras. 

Jgualmen_te, enfatizar ql,!e as _ativ!dªd~;~ de magistério 
superior desempenhadas pelos docentes em sendo resul­
tantes de contratações diferentes, para regimes de traba­
lho diferentes, a avaliaç--do do desempenho somente deve~ 
rá considerar as obrigações contratuais e as constantes 
dos respectivos planos de trabalho, jamais outras que 
não. estejam pactuadas. 
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Outro ponto fundamental se relaciona com a equiva~ 
lência ao grau de Mestre, uma das exigências da legis­
lnçào vigente, No entanto, pelo Artigo 21 da Lei n., 
6. 182, de li de dezembro de 1974, permitià-se que o_ car­
go_ ou emprego de Professor Assistente fosse provido 
através de um processo seletivo especial, no qual o grau 
de Mestre, normalmente exigidO como requisito de inS:. 
crição, fosse substituído pelo estágio probatório de, no 
mínimo, três anos, como Auxiliar de Ensino. Não parece 
lOgico que os auxiliares de ensino admitidos no regime 
duquele Artigo, dispensados da comprovação do grau de 
Mestre para galgar a _classe de Professor Assistente, te­
nham este requisito cobrado, depois, quando foram de­
sobrigados de possuí-lo no momento da inscriçãQ. 

A ·Proposição ainda cuida do procedimento no sentido 
de tornar mais transparente a mecânica da progressão, 

. unificando as inStâncias e os efeitos dec_Orrentes, inclusi­
ve financeiros. Neste particular, deve-se ter em mente 
que o direito à progressão vertical se dá, ou no momento 
da obtenção do grau de pós-graduação (e seus equivalen­
tes), ou no momento em que se completa o interstício. O 
resto do processo é de verifíCUção e formalização, não 
cubendo ao candjdato a responsabilidade por eventuais 

-·delongas ãdminiStrativas. 
Finulmente, é democrático pen:nitír"-quC:;-se num deter­

minado momento, o docente avaliãõo não tenha êxito na 
sua postulação, o seu pedido possa ser renovado poste­
riormente, não sendo cortada, de modo definí_tivo, a pos­
sibilidade de progressão a quem teve, eventualmente, um 
insucesso. 

Sala das Comissões, em . -Nivaldo Ma-
chado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Üalvào Modesto - Luiz Cavalcante- João Calmon 

- Amaral Furlan - Henrique Santillo. 

O SR._ PRESIDENTE (José Fragelli) - Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há quorum, para deliberação .. 

_Em cons_eqüéncia, as matérias da Ordem_ do Dia, todas 
em fase de votação, constituída do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 201/85- Completar; Projetos de Lei da Câma­
ra nos 3,13 e 14, de 1981; 9, lO e 55, de 1982; 22/83; 17 e 
55, de 1984; 14 e 17, de 191l~; 50/81; 60/82; 33/85; Proje­
to de Lei do Senado n"' 244/Sl~Complementar; Projeto 
de Resolução n"' 115/85; Requerimento n~' 423/85; Proje­
tos de Lei <lo Senado n's 173/82; 225/83; 96,129 e 336, de 
1980, ficam com a sua ãPreciação adiada para a próxima 
sessão ordinária. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Co"ricedo a 
palavra ao nobre Senãdor Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

Designado pelo Sr. Presidente do Senado Federal, o 
eminente_ Senador José FrageHi, tive a honra e a satis~ 
fação de participar das homenagens excepcionais tribu­
tadas a Dom A velar Brandão Vilela, Arcebispo Metro­
politano de Salvador e Cardeal Primaz do Brasil. 

Na qualidade de representante_ do Senado Federal, es­
tive presente em várias comemorações programadas com 
a finalidi!de de festejar o Jubileu Sacerdotal de Ouro des~ 
se insigne prelado - orgulho da lgreja Católica, cujo­
apostolado honra o Nordeste e o BrasiL 

Cumpro, portanto, o dever de registrar o memorável 
aconteciinentO, -adstrito a alguns dos seus aspectos mais 
sign ifi<:ati vos. 

_De -lníCíO, -CkVe ser-assinalada a concelebração da eu­
caristia que durou cerca de 3 h 30m,_contando a missa 
com a participação de 200 ó5ilcelebrantes- solenidade 
de incomparável beleza litúrgica, aco-mpanhada de cântí~ 
cos, sob a orientação do Comentador, Monselhor José 
L una, 

Além de Cardeais, Bispos, Padres e religiOsos, mais de 
30_ mil fiéis lotavam o Estâdio da Fonte Nova, 

Co_ube ao Presidente da Confederação Nacional dos 
Bispos do _Brasil (CNBB), D. Ivo Lorscheiter, faze~ a ho-
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milia, depois da proclamação do_ Evangelho de Jesus 
Cristo, segundo João (Jo. 18, 33-37). 

Nas arquibancadas do Estâdio da Fonte Nova, onde 
concentrou a grande massa de tiéís, compafeceram cára:­
vanas de quase todos os Municlpio-s do Estado da Bahia, 
além da família, de amigos e parentes do homenageado, 
vindos de sua terra natal, Viçosa, do Estado de Alagoas. 
Compareceram, ainda, delegações de Petrolina, Teresi­
na. Aracaju e Maceió. , 

Particip-aram da concelebração, presidida pelo própriO 
homenageado. o NúnciQApostólico, D. Carla Fumo e o 
Goverrta:dor da Bahia, joão Durval Ca6leiro ....:... repré~­
sentando o Presidente José Sãrn.eY .Que lhe envíou o se­
guinte telex.: 

"Governador João Durval Carneiro 
Palácio do Governo 
Salvador- Bahia 

Solici_to a V. _Ex'" representar~ me tias- solenidades 
comemorativas do jubileu sâcerdotal de __ Quro do 
eminentíssimo e reverendíssimo Senhor D. A velar, 
Cardeal Bran_dão Vilela, arcebispo metropolitano 
de São Salvador da Bahia e Prirng do BraJ>ll, 
transmitindo~ lhe, com os meus cumprimentos, a se­
guinte mensagem; -

Vós sois o sal da terra- são palavras de Ma teus 
que expressam a ação criadora e restauradora nas 
dio_ceses que sua presença marcou tão forte, D. Ave~ 
lar. Cito Vieira, no Sermão de Santo Antônio aos 
peixes, que escolheu Mateus por mote de pregação e 
lembrou o efeito do sal sobre a terra: impedir o mal. 
O. A velar Brandão Vilela, nestes 50 anos do seu ma­
gistério eclesiãstico. Vossa Eminência Reverendíssi­
ma só fez o bem. Seu exemplo de homem sério e de 
pastor fiel à doutrina c_ristã, foi tão _forte quanto 
suas palavras, candentes de fé e no díscerníniento do 
roteiro" a seguir: ~·vida e obra como o sal da terra. 

E com grande alegria na alma que venho apre­
sentar humildemente os votos mais puros do primf:i­
ro mandatário da Nação a um homem de bem na 
festa de seu jubileu de ordenação." José Sarney­
Presidente da República Federativa do Brasil." 

Presentes, também, o Arcebispo de São Paulo, D. 
Paulo Evariste Arns, e o Presidente do CELAN, D. An­
tônio Ouaraccino, oS Ministros Antônio -Carlos Maga­
lhães, das Comunicações, e Waldyr Pires1 da Previdência 
Social, o Governador de Alagoas, Divaldo Suruagy, o 
Dr. Carlos Pina de Assis, representando o Governador 
João Alves Filho, de Sergipe, o Prefeito de Salvador Ma­
noel Castro e os ~Ddidat_os a prefeito de Salvador, 
Fraf!ça Tel_xeira- e- M~_r,lo.J<ertesz... _ 

Não seria possível enumerar a impressionante quanti­
dade de políticos, autoridades, empresários e personali· 
dades que prestigiaram a solene concelebração eucat(sti­
ca em Ação de Graças pelo Jubileu Sacerdotal de Dom 
A velar Brandão Vil~la, _-evento que marcou o encerra­
mento das comemorações. 

Na oportunidade, o Núncio Apostólico, Dom Carlos 
Fumo, proclamou a mensagem e bênção de Sua Santida­
de. o Papa João Paulo H, cujo texto solicito seja incorpo­
rado a este meu sucinto pronunciamento como um docu­
mento de permanente valor histórico. 

O Jubileu Sacerdotal de Ouro de Dom A velar, Car­
-deal Brandão Vilela. Arcebispo de São- Salvador da 
Bahia e Primaz do Brasil, realizou~se de 13 a 27 de ou­
tubro de 1985, através de atos comemorativos e eventos 
cívicos integrarites de uma programação que obtev~ êXi-
to integral. -

Foram vários dias Qe c_or:nemorações da mais alta sig­
nificação religiosa, cultural e social, de uma beleza s_em 
precedentes, que empolgaram todos quantos tiveram o 
privilégio de participar, demonstrando o carinho, a ad­
miração, o profundo respeito e a alegria da população, 
pelo transcurso dos 50 anos do admirável sacerdócio de 
Dom Brandão Vilela. 

O venerando Cardeal, aos 73 anos de idade, continua 
desenvolvendo surpreendente atividade pastoral, na ple­
nitude de um desempenho caracterizado pela exemplar 
bondade, fé cristã, equilíbrio, c-aridade, e uma mentali­
dade arejada, reveladora das extraordinárias potenciali-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

dades de um }lomem de vasta cultura e capacidade em­
preendedora. 

Nascido em Viçosa, Alagoas, a 13 de junho de 1912, 
ordenado presb"íferO a 21 de ou_tubro de 1935, por Dom 

. José Tomás Gomes da Silva, 19 Arcebispo de Aracaju, 
cidade _onde estudou e exerceu mJ.iltiplas atividades pas· 
torais e edu_cativas. · 

Cônego aos 27 anos de idade, Dom A velar Brandão 
ViLela .(Qi.eJ~ito Bispo Diocesari_O de Petrolina, (Pernam­
bUco) terldo ã. sUãOrdenação- e-PiscOpal ocorridO~ a-27 de 
outubro __ de .1945. 

Durarlte 9 anos exerceu o seu_ ãpõSiof:3.do em Peifoll~­
na. _de_t_al forma que sua atuação projetou-o, em todo o 
País. pelo muito que fez em beneficio das populações_ Da-_ 
geladas pela calamidade das secas. 
·-A 19 de novembro de 1955, Dom A velar foi nomeado 

pelo Papa Pio XII, Arcebispo Metropolitano de Teresi­
nu., Piauí, onde _c:hegou a 5 de maio do ano_ seguinte, e 
consolidou o seu prestígio, conquistando_ a estima e a 
gratidão dos piauienses pela maneira comQ exerceu_ as 
suas responsabilidades episcopais até 1971. 

A 2 de fevereiro de 1973, Dom A velar logrou ser eleito 
Cardeal, assumindo o Cardinalato no Vaticano,-em Ro­
ma, a 5 de março do mesm-o ano, sendo então Pontífice 
da Santa Igreja Sua Santidade Paulo VI, que o confir­
mou na Arquidiocese de São Salvador e co_mo Primaz. do 
Brasil. 

Seria impossível assinalar, na vitoriosa e brilhante tra-
. jetór-iã--dr;s_Sj; ql!_(êfi_çlo -e-_v~loroso prelado nordestino,­

que honra o Brasil e a Igreja,- e ncis limites deste conci­
so pronunciamento, os inestimáveis serviços, as obras, os 
relevantes empreendimentos e os benefícios que vem 
prestando à Nação brasileira, no decorrer de 50 anos de 
seu fecundo apostolado. 

Estimai-ia-cOncluir solicitando a incorporação ao texto 
d~te surná.rio _r.e_gis.tJ:O, dos seguintes _docu_men"tos, cuja 
transcrição se impõe pelas informações que proporcio­
nam, elucidando os aspectos básicos das recém­

, encerradas comemorações do Jubileu de Dom A velar, 
Card~al Sra,ndã.o .Y]ela, e sobretudo, enaltecendo a per­
sonalidade do insigne e nobre antiste: 
--1"). Me~em do Papa João Paulo 11, divulgada pela A 
Tarde, Salvador, edição de 28 de outubro de _1985; 

2") Oração de Agradecimento pronuncíada pelo Car­
deal Brandão Vilela, - in A Tarde, de 28 de outubro de 
1985; 

J9) Dom Ave-lar na CNBB, artigo de Dom Aloisio 
lorscheider, Cardeal Arcebispo de Fortaleza, - in A 
Tarde, Salvador, 25 de outubro de 1985; 

49) Dom A velar Brandão Vilela - Traços Biográfico 
-in A Tarde, de 25 de outubro de 1985 -de autoria de 
Monsenhor Walter Magalhães; 

S:") Apelos Pastorais do Jubileu de Dom A velar à Igreja 
de Salvador - Dom Frei Angelo Domingos Salvador, 
Bispo Au:'Ci/iar- in A Tarde, 25 de outubro de 1985; 

Ó"') Fé e Religiilo Popular- Thales de Azevedo--:- in A 
Tarde, 25 de __ outubro de 198,5; 

79) No Acolher, o Pastor se revela - Camita Over­
back, in A Tarde, de 25 de outubm de 1985; 

---8"') Os Padres de D. José- José Calasans, in A Tarde, de 2.5· de ·outubro de l9ss; -- -
- 99) Dom A velar Brandilo Vilela -de Manoel Cabral 

Machad_o, artigo publicado no Jornal da Cidade, Araca- · 
ju (SE). 27 e~! de outubro _de 1985; 

1_()1>) Programa das Comemorações- edição di Arqui­
diocese de São Salvador da Bahia, setembro-de 1985, sob 
...a_j!l_~_rvisão de Dom Tomaz Guilherme Murphy, CSSR 

_ :._ Bispo Auxiliar. 
· AcrediiO QUe essa documentação basta para propor­
cíonaÍ" uma· VíSãO de conjunto, abrangente e realista, das 
dimensões e da histórica importância das comemorações 
e"lif homenagem a uma das mais vigorosas, importantes, 
beneméritas e venerandas personalidades da Igreja Ca~ 
tólica do BrasH e do.mundo moderno. 

Finalizando, anexo a este pronunciamento, telegrama 
que recebi Ontem do Cardeal Dom A velar Brandão Vile-­
la: 

"Senador Lourival Baptista 
Senado Federal 
Brasílla - DF 

Sua presença amiga nossas festas jubilar® 
trouxe-me grande alegria PT Telegrafei Presidente 

Novembro de' !985 

Senado agradecendo representação ilustre PT Pelo 
antigo et sempre cordial relacionamento mantiVe­
mos desdé Aracaju VG envio-lhe saudações et votos 
<!e fe)ici(j_adt; et paz cordialmente. Dom Av~l~r_Bran­
dilo Vilela, Cardeal Arcebispo Primaz.'' 

Eram estas as considerações que entendi formular, 
a,_c~rca da_ m-issão que me foi atribuída, no sentido de re­
presentar o Senado Federal, por ocasião do Jubileu Sa­
cerdotal de Ouro de Dom A velar, Cardel Brandão Vile­
la, digno Arcebispo de Salvador e Primaz do BrasiL 
(Muito bem_\ Palmas. O orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

A Tarde - 28 de outubro de 1985 
A MENSAGEM DO PAPA JOÃO PAULO 11 

Do Papa João Paulo 11, dom A velar Brandão Vile­
la _recebeu ta_mb~m a_ propósito do jubileu, a seguinte 
mensagem: 

Tua carta cheia de zelo e amor, que nos enviastes 
no mês de março, anunciamos que neste mês de ou­
tubro celebrarás não só o qUinqUagésimo aniver­
sário de_ordenação sacerdotal, mas tambêm o trigé­
simo nonQ de ~psagração episc_opal. 

Isto, venerável irmão, além de nos encher de mui­
ta alegria, tal qual um irmão sente em relação a ou­
t[o ir111_ão, est_amos certos de que aconteceu confor­
me o plano diviiio; vistO qUe toda a tua vida, quer de 
sacerdote, quer principalmente de bispo transcorreu 
para a glória de Cristo Rei, filho inefável do eterno 
Pai, por quem foram feitas todas as coisas. Tua pie­
dade insigne sempre serviu e continua a servir à 
glória de Deus, alimentando tudo que fazes, como o 
Ve11to":alimenta a _chama; serve-te a ti mesmo a tua 
que brilha também para os outros, Semelhante a 
uma luz que, como a pupila dos olhos, tem para ti a· 
mesmo preço que a tua própria vida; igualmente se 
muni festa t_ua prudência em escolher os meios que 
ajudem a grei, afastem os perigos, levantem os fra­
cos para que não desfaleçam como presa dos maus, 
sempre serviu e continua sempre a servir à glória de 
Deus excelso a tua singular caridade, sempre viva, 
indefectível, ilustre, pródiga das suas riquezas, inata 
em teu coração ao mesmo tempo alimentada pelos 
preceitos do Santo Evangelho. 

Podem portanto, venerável irmão, ajustar-se a ti 
o que Cristo, filho de Deus, os Santos Apóstolos, os 
Veneráveis Padres da Igreja afirmam a respeito dos 
bons pastores da igreja e dos membros do Rebanho 
num canto perpétuo de louvor. 

Todos sabem quanto isto tem beneficiado os teus 
fiéis, movendo-os a altos graus de virtude, como a ti 
e a nós isto alegra, tocados por tão grande solicitude 
do rebanho. · 

Exulta, portanto, venerável irmão nosso e goza a 
doura de um e outro evento bebe de fontesão saudá­
vel-a Largos HàUstos: c.om efeito, como são os dias 
de labor e suor, assim são também os dias bri­
thant_~~im~?_s d_~ Sol (C f. Qoélet, 3, passim); nos quais 
gozemOS da luz alegre, ã saber, do dom de Deus que 
não cessa de nos amar. A quem dilet!ssimo irmão, 
rende justas gfaças (e nós juntamente contido) por 
causa dos dons de tão rico sacramento que não há 
outro rn_iÜQr_;__~fetiv~mente não existe entre o"s ho­
mens outra-dignidade tão sublime quanto o sacer­
dócio e o episcopado, assim como não há maior al­
tura que a do cipreste. Mas já nos apraz, venerável, 
irmão_ nossO,- a: estas coisas que dissemos, acrescen­
tar, einbora brevemente, algumaS que realizaste, 
para que resulte honra ao Pai Celeste e louvor a ti. 
Como o ouro reluz pelo fogo, assim brilha a virtude 
e a verdadeira piedade pela ação. Nem te faltou a 
experiência das coisas e das pessoas e dos ânimos 
quando foste Bispo de Petrolina, Arcebispo de Tere­
sina, Metropolitana de São Salvador no Brasil (ofi­
cio que ainda exerce) PreSidente da. Conferência dos 
Bispos de toda a América Latina ·de 1966- a 1972. 

Finalmente, rico de méritos, foste elevado pelo 
nosso predecessor Pauto VI, em 1973, ao Cardin_ala-
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to. para seres um experimentado e fiel conselh.eiro_ 
dos Sumos Pontífices. ----

Estas coisas fizeSte, durante longo espaço de 
unos, como sacerdote e Bispo, em disponibilidade 
pará servir; fizeste tudo o que um bom pastor costu~ 
ma fazer. Mandaste celebrar as s.ernanas rurais, para 
beneficio_ e ins_trucào dos a_gricultores, criaste a Sede __ 
ou Centro Poo XI em Teresina para tratar dO estu­
do e da situação da.s questões sociais; niSto tanto 
cresceu tua caridade que distribuíste terras da igreja 
aos mais pobres. 

Além disto, por tua determinação, pouco a pou­
co se multiplicaram as habitações populares com 
grande proveito de todos. Para isto, quer na Arqui­
diocese_ de Teresina, quer em outro lugar cuidaste 
pelos meios de comuntcação social, de difundir are­
líg."ião cristã, e cristã; a doutrina, a ·opinião reta da 
igreja a respeito da questão social e humana, sendo 
fundados por ti institutos de catequese, sem os quais 
todas as outras coisas se enfraêjuecerri.- · 

Nada para admirar~se tão grande grei, o clero, os 
colegas, os Bispo·s. os- Pontífices nosS"orantecesso­
res~ te tenham tido sempre em alta consideração, 
como Nós. 

Continua, continua, pois, venerãvel irmão nosso, 
a seguir o caminho por onde começaste, com a aju. 
da de Deus, a inspiração da graça e o testemunho de 
uma reta consciência. 

Finalmente concedemos a bênção apostólica: a 
ti, a_os teus auxiliares, ao clero e ao povo, aríssimos 
a Nós, e efuslvamente a quantoS te amam. 

Do Vaticano, [I' de outubro de 1985, 71' ano de 
nosso pontificado. 

João Paulo li, Papa. 

Durante a festa de ontem, pelo seu 
Jubileu de ordena~ào sacerdotal, o 

Cardeal Brandão Vilela pronunciou a 
seguinte oratão: 

Cheguei, Senhor, ao topo da colina cinC)Uente­
nária, trazendo braçadas de flores e cestas de frutas, 
cicatrizes na alma e no corpo, das batalhas travadas. 

Senhor, como é lindo o horizonte festiVo que 
meus olhos contemplam. 

Vejo muita luz e sombras também. 
Cl1cguei, meiO-Tã:tigado, que 50 arios·não podem 

ser comparados a 50 dlas. A viagem foi lOnga! Das 
matas verdes da minha Viçosa querida, passei pcir 
Maceió, a capital das lindas praias acolhedoras, por 
Arncajü, ·a s.egunda terraRmãe, onde nasceu o meu 
sacerdócio em Cristo Jesus, pOi' Petrolina, o campo 
inesquecível de meu primeirõ apostolado episcopal, 
por Teresina, a chapada do corisco transformada na 
Cidade verde da esperança. Enquanto isso, percorri 
outras terras e cumpri todas missões, a serviço da 
Igreja latino:americana. 

PartiCipei-do Concílio Ecumênico VaticanO II~ de 
Sínodos Romanos que del~ nasceram. 

Servi à direção-nacional da CNBB, na qualidade 
de vice-presidente, e ao Conselho Episcopal Latino­
AmericanQ- CELAM. 

Participei ativamente--de Medellin e _de Puebla, 
duaS notáveis conferências episcop-ais que exerce- -
ram influência marcante na vida da Igreja d~ nosso 
continente. 

- Ao longo desse meio século de vida pastoral, 
rasguei sertões e estradas poeirentas. Vi desertos se 
transformarem em vergeis e vi vales úmidos setor­
narem estéreis. 

-Encontrei~ me _com secas mortíferas e inun­
dações destruidoras. Vi os homens lutarem entre si, 
como se fossem feras. Vi a ira estraõ.gular a bonda­
de, o orgulho vilipendiar o pequenino, a ambição 
'matar sonhos de fraternidade. Vi corações sedentos 
de Deus,_como_a planta ressequida das longas estia­
gens, à procura das águas redentoras. 

- Muitas vezes, sentei-rrie debaixo da sombra do 
junípero, tal como Elias para refazer as energias 
perdidas, com o pão da vida e água da purificação. 

-Cheguei, Senhor, a festa é vossa, mas é minha 
também. E minha e é do povo que v_os pertence. 

DIJ\RI()DQOCONGRESSO 1'/A,ClON.'\.L (S~çào ll) 

Çheguei, carregando uma pesada cruz de 50 metros, 
tuda iluminada. pelos clarões da Páscoa de Jesus 
Cristo. 

- O amor que me destes não se apagou ·no co~ 
ração. O espírito de solidariedade qu_e me empres-

1 tastes procurei distribuí~lo, _tanto quanto possível, 
entre os que deles mais necessitaram. 

o-_discernTmenti,:l que o Vosso ESpírito inseriu no 
nieu espírito procurei usâ-lo, erri fa-vor ·~:la comuida· 

___ de, na medida do possível. 
- Mas, aten-ção, senhoras e senhores! E eu, que 

passei pOr tantos lugares e estabeleci contato com 
tantas regiões do Nordeste, onde é que me enconR 
tro? 

Ê aqui. em Salvador, a Cidade de Tomé de Sou~ 
Za. aQUi, a terra do Nosso Senhor do Bonfim, aqui, 
á lerra de Nos_sa Senhora da Conceição ila Praia, 
aqui, a terra dos brancos e dos pr~tos, dos morenos 
e dos cafuzos, dos mestiços que formam a grande 
raça nacional, entrelaçados à cruz de Jesus Cristo, 
cobertos pelo manto imaculado da Sempre Virgem 
Mãe do Salvador. 

Mas, senhores e senhoras, amigos do Nordeste e 
do Brasil, que viestes fazer aqui, nesta Fonte Nova 
de tantas pelefis, rieste esfãdio enorme que já teste­
munhou também as celebrações tricentenãrias desta 
Arqúidiocese, e as- maravilhas de Deus, durante o I~> 

Congresso Eucar)stico Regional de Salvador, em 
1983?_ 

- Que ·viestes fazer aqui? DiZei·ITie. Homenagear 
wTI homem? Um homem-Pastor? Somente isto, por 
acas9? O. que Viéstes fazer? 

Para isto, eu pr6f)iio não estaria aqui. Acreditai· 
me_L Sim, não e'staria aquL -

Pois, eu vos digo: aqui estou, aqui estamos, por 
razões maiores-; por argumentos mais altos do que a 
Terra, mais profundos do que O mar,_mais amplos 
do que os horizontes continentais. 

Eu, de minha parte, estou aqui para homenagear 
o Sacerdócio Ünico e Eterno de Nosso Senhor Jesus 
Ctisto. EU estou ;l-qUi para dizer, corno o salmista, 
no Cap. 115: "Não a mim, Senhor, não a mim, mas 

__ _ao vosso nome da glória':. _ -- _ _ 
- Eu vim aqui para recordar o texto do Le.vítico: 

"E a glória do Senhor _apareceu a todo o povo". 
Eu vim até aqui e aceitei que todos vós aqui viés­

seis para: "aclamai a Deus toda a Terra, cantai a 
glória de seu nome", conforme o Salmo 65, 

Por acaso fui eu que fiZ O que fiz, fuf"c:lu·em deu o 
--inc·rcm.ento às sementes plãõ.tadas~ que realizou as 

· ·obras de seu amor e defendeu a juStíÇi e o- çlireito 
contra os erros e contradições da vida? 

-Porventura sou eu o "Bom Pastor", aquele 
que dá _a_vida pelas suas ovelhas que conduziu as 
ovelhas ao redil da paz e do amor? 

Fui eu_ que, por acaso, recebi a coragem de falar 
diante da-consciência nacional <i-Palavra de fé e de 
raciocíniõ, quan-do era preciso fazê-lo, sem vaciR 

---!aÇõeS'?- Meus:--ir"rilãos, sempre me cOnsiderei um 
--soldado de Cristo Rei._ 
~ FOi:-por isso; que--eu-deixei o rileá-pai e a mi­

nha mãe, a minha terra e meus sonhos de criança. 
Por Ele, o Senhor .da Glória, o Triiiilfad,or da 

Morte, o Rei do Infinito Amor.-

.\.Tarde- 25 de outubro de 1985 
DOM A VELAR: 50 ANOS DE PASTOREIO 

Dom A velar na CNBB 

Dom A lofsio Lorscheider, 
-Cardeal-arcebispo de Fortaleza 

Dar um testemunho sobre a presença do cardeal 
_ d()m A velar Brandão Vilela, primaz do Brasil, na 
___ ÇJt.!BB ~~)mo- vice-presidente, é tarefa delicada, se 

bem que agradãvel. -
_pclicada\ jâ que facilmente se omit"em asPectos 

importa!'ltes_~ agradável, porque faz saborear uma 
"açãO Cá.lma, prudente, sábia, sempre poSitiVa. 

AnteS- de referir-me ao _perípdo de vice­
presidência exercida pelo citrdeal primaz, desejo re­
lembrar o meu primeiro contato com a sua pessoa. 

Sexta-feira 1 4303 ' 

A primeira vez que ele chamou a minha atenção 
foi nos anos 47 qUando, em Belo Horizonte-MG, 
realizava~se um Congresso sObre a AÇ~.-o católica. 
Na época, eu era estudante de Teologia no Conven­
t_Q Santo."Antônio, dos franciscanos, em 
Divinópolis-MG. O "Diário", jornal católico de 
Minas, fundado por dom Antônio dos Santos 
Cabral, trouxe longa reportagem sobre a partici­
pação dos-biSpos.-0 bispo, qUe então ocu.pou maior 
e~pUço, foi o de PetrcilinaRPE, dom A velar Brandão 
Vilela: -

Mais tarde, fui encontrar dom A velar em Roma, 
_durante o Concílio Ecumênico Vaticano li (1962-

\965). Não me: le_mbro_se dom_ A velar, naquele tem­
po, ocupava algum cargo na CNBB. Só me lembro 
que a partír de 1964 ele foi sempre uma grande pre­
sença nas assembléias e nos serviços da CNBB. 

Em 1971, no mês de fevereiro, em Belo 
Horizoiltê~MG, dom Avelar era eleito vice­

-rJrCsidente deste organismo tão benemérito ·para a 
Igreja no Brasíl, a CNBB. 

Aprovada em Belo Horizonte a reformulação do 
Est;,1..tuto da CNBB, que criava a Presidência e a Co· 
miss.ão Episcopal de Pastoral, sem outras comissões 
ou secretariados nacionais, como tinha sido o caso 
antes, ini.ciava-se nova fase. A colegialidade 
tornava-se também na vida executiva da CNBB rea­
lidade mais vivida. Dom A velar que desde o·começo 
da CNBB marcara sempre prese-nça relevante, neste 
momento de nova caminhada, assumia lugar de im-
portância. -· ~ · · · 

Não é fácil na CNBB a tarefa de vice-presidente. 
Aparcritemeilte -in-tervindo poucas vezes, ficando 
pcir iSso de 3lguln-a forma na penumbra - o que 
pede muita humildade, muita discrição e muito tato 
-, dom A velar soübe entender otimamente o seu 
papel. Pessoa. suave, delicada, cortês, amiga, dotada 
de invejável equilíbrio, exerceu a sua missão com 
graride perspicácia. Além da facilidade de adminis­
th.idór, como se Costumã dizer hoje, conflitos, dom 

,___- A.-velii possui uma- admirável capacidade de síntese 
e de intelecção (de intus-legere: ler por dentro!) das 
propostas e dos seus conteúdos teológicos. Em pou­
cas pinceladas, ele é ·capaz de resumir, com clareza; 
toda uma-·díicàssão, colocarido-a em seus devidos 
termos. Esta capacidade impressionou~ me não pou­
cas veze. ... 

No período da vice~presidência _de dom A velar· 
na CN BB, encontravamO-rros em situações dificeis 
da História do BrasiL O tempo entre 1971 e 1975 foi 
bastante duro e preocupante para a Igreja no Brasil. 
Foi talvez o período mais complexo-do movimento 
revolucionário ou regime de exceção começado em 
março de \964. Tornaram-se, por- parte dos bispos 
do Brasíl, necessáriaS denúncias de fatoS desabona­
dores-de nossa prõpriã ·nacionaldiade. O desrespeito 
às pessoas, às torturas, os desaparecimentos de cria~ 
tu r as humanas, a morte misteriosa de outras, as pri­
sões arbitrárias, o ·clima de medo, tudo deixava a 
Nação brasileira, perplexa. Num regime de exceção, 
quem ainda poderia falar? Praticamente só a Igreja, 
fato explicãvel pelo passado de sua história. E, toda­
via, quantas hesitações! quantos momentos de anR· 

-gústia! quantas inCertezas!, além das mais variadas 
tendências de grupos dentro· e fora da Igreja. O que 

-fazer? Qual a missão da Igreja em tal contexto? -
A palavra e a figura de dom A velar foram muito 

importantes nas sugestões Sobre o caminho a segUir, 
nos- contatos co in' Os nleios de comunicação sQcial, 
nOs diálogos com pessoas do governo, na redação 
de notas, declarações, documentos. Ele encontrava 
sempre de novo a maneira correta de dizer o que se 
deveria dizer, o jeito de levar a situação sem trair a 
missão da Igreja, a maneira forte de falar sem agre­

-di r as pessoas, sem se deixar levar por express_ões in­
tempestivas óu -irritantes. Era sempre_ de novo o 
equilíbrio evangélico que se faziá sentir. PoderRse-ia, 
de algum modo, afiimar que se tocava a simplicida­
de di- pOmba aliada à astúcia da sei-pente. 

Fazeildo um balanço da ação de~ dom A velar 
Como vice-J)i'esldente da CNBB, creio ilãO Sednjus­
to se digá-Qu_e foi muho pOsitiva. Ajudou a singrar 
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mares encapclados e concorreu, em meio a muitas 
dificuldade..;:;, para a Igreja cumprir a sua htissão e 
colaborar no arnadureciiilento de uma- ordem mais 
democrática para o nosso País. . 

Estes 50 anos de sacerdócío oferecem, pela me­
mória de um testemunho, çle vida fecunda, a melhor 
oportunidade para se expressar ao cardeal dom 
A velar Brandão Vilela, ocupando a Sé PrLmacial no 
Brasil, o mui~p obrigado de toda uma Igreja que se 
sente feliz por tê-lo como irmão, como filho e como 
sacerdote. 

DOM A VELAR BRANDÃO VILELA 
TRAÇOS B!OGRÃF!COS 

Mons. Walter Magalhães 
Nasceu Dom A velar, a 13 de junho de 1912, em 

Vicosa das Alagoas, sendo seus pais Sr. Elias e D. 
Isabel Brandão Vitela. Na Igreja Matriz do Senhor 
do Bonfim de sua te_rra natal, foi batizado, crismado 
e fez a primeira comunhão. Sentindo~se vocaciona: 
do para o sacerdócio, ingressou, aos 13 anos no Se.. 
minârio Menor de Maceió, transferindo-se depois 
para o Seminário Maior de Aracaju e de Olinda, 

Ordenado presbítero na festa de Cristo Reí, -a 27 
de outubro de 1935, por Dom José Tomás Gomes 
da Silva, \'?wBispo de Aracaju, em cuja diocese fora 
incardinado. Exerceu em Aracaju múltiplas atividaw 
des pastorais, sociais e literárias, destacandowse as 
runções de capelão da Igreja de São Salvador, prow 
ressor e diretor espiritual do seminário, assistente 
eclesiástico da Ação Católica, do CentrQ Dom Vi­
tal, da Obra das Vocações Sacerdotais, da Cruzada 
Eucarística lnrantil, da Liga Eleitoral Católica, 
dedicando-se também â catequese das crianças e jow 
vens e à rormação intensiva de catequistas. Profesw 
sor sucessivamente de Português, de Literatura 
Luso-Brasileira, e de Psicologia no Ateneu Sergiw 
pense, Cônego aos 27 anos de idade e quatro de sa­
cerdote, organizou em 1939, a Primeira Semana Caw 
tequética de Aracaju. 

Bispo de Petrolina 

Eleito bispo diocesano de Petrolina, _a sua ordc:w 
nação episcopal ocorreu a 27 de outubro de 1946. 
partindo em dezembro do mesmo ano para seu 
novo campo de apostolado. Prega inicialmente o re­
tiro do clero petrolinense e realiza visitas pastorais 
para melhor conhecimento da diocese duramente 
castigada pela seca. Lança o jornal diocesano Cristo 
Rei, implanta a Ação Católica Diocesana, realiza a 
Semana Cateq-uética e promove curso intensivo de 
Religião, História Eclesiástica e Liturgia idealiza, 
organiza e realiza com pleno êxito. em 1948, o 1'­
Congresso Eucadsiico Diocesano - marCo extraor­
dinário de sua ação pastoral -o maior movimento 
religioso e social t;le Petrolina em todos os tempos. 
Instala o Posto de Colonização -em convênio -com 
o Ministério da Agricultura - para uma experiên­
cia pioneira e bem-sucedida de irrigação, na mar­
gem do Rio São Francisco, Semanas Ruralistas são 
promovidas para tratar de assuntos prãticos da vida 
rural. Consolida e: amplia o Instituto São José, inau­
gura o Centro Social Pio XI, cria a Escola d_e Eco­
nomia Doméstica, estimula a atuação _do CNR, nos 
moldes do que depois se denomiÍJ,oQ. ~·Educação de 
Base". __ Pela vez primeira v_ai à Roma, em peregri­
mação do Aoo Santo de 1950, para participar. a I~" 
de novembro, da solçne proclamação, pelo Papa Pio 
X r I, do dogma da Assunção de N assa Senhora. 

Arcebispo de Teresina 

A 19 de novembro de 1955, Dom A velar foi no­
meado pelo Papa Pio XII, arcebispo metrOpolitano 
de Teresina, Piauí, onde chegou a 5 de maio do ano 
seguinte, tomando posse canõilíca· de sUá .. Prlmeira 
Arquidiocese. Ali iritplantou a Ação Social Arqui­
diocesana (ASA) cjue raVOreceu a·ctiá.t;"ão de vários 
centros sociais nas áreas mais po_bre$ e necessitadas. 
F'undou a Râdio PiOneira,, colocada a serviço da 
evangelização, divulgando em toda a -região seus 
programas .. A Voz do Pastor" e "Oração __ por UJE 
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Dia Feliz". Instalou a Faculdade Católica de Filo­
so_fia e- ajUdou a criar a Faculdade de qdontologia. 

. Restaurou o Colégio Diocesano, entregando-o aos 
_P~QreS J~u(tas para'é.1ue Serrrj)re cUidassem da edu­
ca-ção dos jovens piauet'!ses. LutoU -para que fossem 
insfata=aos-32 giilásios por todo o interior do Piauí. 
Acolheu, eni 1962, o MEB- Movimento ae Edu­
caç_;ão d~ Base, dando ênfase especial à alfabetização 
e educação profissional. RealizOu três se-manas ru­
raljst~_s, apoióú--d~isivafnerite Q projero de coloni­
zação do Vale do Gurguéia, consegui"u a aprovação 
do_Dec~:et_o feQ_e_ral de n9 64.359 que_ possibilitou a 
construção da Usina Hidrelétrica da Boa Espe­
rança. Co.nwuiy q no.va sede do CírcuJo Operário. 
Criou novas paróquias, trouxe para Teresina a cola­
boração de mais três congregações regiliosas, im­
plantou 3. Ação Católica Arquidiocesana, rez nume­
rosas visitas pastoris, promoveu missões gerais e ce­
lebrou o 19 Congresso Eucarístico_ A-rquidiocesano 
de Teresina. 

Na CNBB e no CELAM 

Exerceu na CNBB as funções d~ Presidente das 
Çomiss~?es de Ação Social, de opinião pública, do 
clero, e do SCAI {S.erviço de Colaboração Apostá li~ 
ca, Int_er_nacional)_ de Vice..-Presidente eleito em 1969 
para OUTro-quadriênio. Delegado da CNBBjunto ao 
CELAM (Conselho Episcopal Latino-Americano), 

_ men:'lbro ~a ~omissão representativa da CNBB e 
Presidente da Comiss_ão. _Episcopal do Regional 
Nordeste"lll (Bahia e Sergipe). 

Foi Vice-J_>residente do CELAM, eleito em As­
sembléia Geral do Episcopado Latino­
Americano,iealizado em Roma, em novembro de 
1965, no final do Concílio Vaticano 11. Com a morte 
do bispo chileno Dom Manoel Larrain. então Presi­
dente do CELAM, Dom A velar assumiu a presidên­
cia provisoriamente até a próxima assembléia geral. 
Nessas condições, presidiu o Encontro Latino· 
Americano em MÚ del Pia ta~ Argentina, em 1966, 
sobre_~·_Presença ativa da Igreja no desenvolvimento 
e na TríteS:nii;:ãO da América Latina". Na Assembléia 
Geral de Mar del Plata foi eleito por unanimidade 
Preside~te da CELAM para completar o periodo 
que terminaria em 1967, quando foi reeleito para 
outro pet'íodo. 

Nomeado pelo Santo Padre Paulo VI, Presidente 
da -Conlís1õão organizadora da Assembléia Geral_ de 
Medelin; Colômbia, proferiU os discursos de abertu­
ra e encerramento dos trabalhos, quando procurou 
fazer a aplicação dos textos do Concnio Vaticano 11 
à re31ídãde de nosso continente, tendo antes conse­
guido que o Papa Paulo VI fizesse na Catedral de 
Bogotá, o discurso inaUgural daquela magna as­
sembléia. Inaugurou ainda, com a vinda do Papa a 
Bogofá, a sede própria do CELAM. 

Dom A velar participou de todas as sessões do 
-Concíli~ Ecumênico Vaticano 11 , de 1962 a 1965 e 
dos Sfndolos Eclesiais, realizados até 1974 em Ro­
ma. como Delegado da CNBB, proferindo oito inw 
tervenções de plenário e sendo elei.to presidente de 
grupos de estudo 4e que fez parte durante os mes­
mos sínodos. 

Arcebispo Primaz do Brasil 

A 27 de março de 1971, o Papa Paulo-VI nom-eou 
Dom A velar para ocupar o sólio principal brasilei­
ro, do qual tomou posse canônica a 30 de maio, 
como o 23~ a_rcebispo de São Salvador da Bahia e 
primaz do BrasiL Também aqui a presença atuante 
do pastor em favor da com unidade, particularmente 
da gente sofrida, se tornou um con_s_tante em seu 

-3.-póstóhido, Na Colina Sagrada do Bonfin_1, p~omo­
veu, em 1972, frutuosa _Setna_na Mis:sioriáriª-, pre­
gando ele mesmo todas as noites para a r;}uJtidão 
concentrada na praça para a reflexão da palavra de 
Deus. PrOclamou, em nOme de Paulo VI, Nossa Se-

--nhora da COnceição da --e"raia, padroeira_ principal 
do ~studo da _Bahia, graça que obteve da, Santa Sé. 
·crio-u ã.S comissões arquidiocesanas de Arte Sa,cra e 
de Justiça e Paz. 

Novembro de 1985 

Cardinalato 

A 2 de fevereiro de 1973 é eleito cardeal da Santa 
Igreja, recebendo do Vaticano, a 5 de março, o var­
rete cardinalício das mãos_ de Sua Santidade o Papa 
P:.wlo VI,__lomando posse, ein Roma a 10 de março, 
como titular da Basílica de São Bonifácio e Santo 

- -=--Aieixo. 

Em seu governo pastoral foram criadas 27 no­
vas paróquias na Arquidiocese da Bahia, cujo triw 
centenário ocorrido em 16 de novembro de 1976, 
mereceu condignas e solenes comemorações, reu­
nindo, ao final, no Estâdio da Fonte Nova, em me­
morável conc_elebração eucarística, 300 sacerdotes, 
inclusive 70 cardeiais, arcebispos e bispos do Brasil 
e do exterior; perante 80 mil fiéis participantes. 

Vai a Roma em agosto e outubro de 1978 para 
tomar ·pa-rte nos conclaves que elegereram os Papas 
João Paulo r e João Paulo I I. Participa ativamente 
da 111 Conferência do CELAM, em Puebla de Los 
Angeles, México, de 27 de janeiro a 13 de revereiro 
de 1979, tendo redigido a mensagem aos povos da 

_América latina, incorporada aos documentos da-
quela magna assembléia episcopal latino-

- _ --ªrnericana. 
É confirmado pelo Papa nas congregações pon­

. tifícias para a causa dos santos, para o clero, para 
educação católica, para assuntos pastorais da Igreja 
na América Latina. 

O ano de \980 é marcado por intensos preparati­
vos-para a visita do Santo Padre João Paulo H que, 
nos- dias 6 e 7 de julho, permanece em Salvador e é 
hóspede de Dom A velar em sua residéncia episco­
paL 

Nesse mesmo ano, a 19 de dezembro, na Catedral 
Basílica de Salvador, o núncio apostólico Dom Car­
mírl"e Rocco, entrega o título canônica de Sé Prima­
dal à Arquidiocese de São Salvador da Bahia e o de 
primaz a seu arcebispo. Era o reconhecimento ofi­
cial pela Santa Sé de um título já historicamente 
consagrado. 

Através de carta pastoral, de 25 de janeiro de 
1983, Dom A velar convoca a Arquidiocese da Bahia 
)'lara celebrar um Congresso Eucarístico Regional, 
precedido de santas missões, em comemoração do 
Jubileu Áureo do 1" Congresso Eucarístico Nacio­
nal Brasileiro, realizado em Salvador em 1933, do 
qual participara ainda como seminarista. Largo 
programa pastoral foi realizado, ocorrendo a multi­
dão de fiéis ao Estádio da Fonte Nova em concen­
trações marcadas pela fé, pela oração, pelos cânti­
cos, pela pregação e reflexão da palavra de Deus, 
pela aclamação de Jesus Cristo- Caminho. Verda­
de e Vida. Chegamos, assim, a 1985, quando a Ar­
quidiocese Primacial do Brasil vive o Ano Jubilar 
do Pastor que completa, em 27 de outubro, 50 anos 
·de sacerdócio, dos quais 11 em Aracaju, lO em Pe­
'trolina. 15 em Teresina e 14 Cm Salvador. CinqUenta 
anos de exemplar vivência de sacerdócio fecundo e 
ope_roso, a serviço de Deus, da Igreja e da Pátria. 

Dois princípios pastorais têm norteado a sua vi"w 
da: conseguir ~ .. unidade na variedade" e proclamar 
a "verdade na caridade". 

E no que tange aos problemas sociais, dentro de 
um mundo em contradição consigo mesmo buscar a 
·~puz na justiça e no amor cristão". 

Longa vida pastoral de Dom A velar que, na sua 
rtlenitude continua palpitante de fé, de esperança e. 
de caridade, vida plena de doação generosa de um 
pastor magnâmimo, exímio pregador da verdade. 
do amor, da justiça e da paz. 

Dom frei Angelo Domingos Sa{~-ad(J]', 
bispo auxiliar 

APELOS PÃSTORAIS DO JUBILEU DE 
DOM A VELAR Ã IGREJA DE SALVADOR. 

Fontes de- apelOs pa;i~rais .... ~ · 
Sinij)!iriCãn-dÔ~ podemos destacar três fontes 

__ principais de apelos para a pastoral em nossa arqui­
dioces·e. Síinifica diZer <jue podemos buscar em três 
riferêncius as diretrizes para a nossa ação pastor.al. 
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O patrimônio do cristianismo baiano 
O cirstianismo tem identidade_ própria. E um 

modo específico de estar no mundo, inaugurado por 
Jesus Cristo, continuad_o por sua Igreja e vivido 
concretamente segundo as diferentes realidades. 
Como tal, têm um conjunto de verdades, conhecidas 
pela Revelação; um conjUnto de meios de_ santifi­
C<tção, consubstanciados nos Sacramentos; e um 
conjunto de normas de comportamento, conhecidas 
com o nome de Mandame:nto_s da Lei de Deus e da 
Igreja. O cristianismo e-o mesmo, sempre e em--toda 
a parte. Mas pode ser vivido de mOdOs diferentes, 
em razão dos diferentes tempos e·das diferentes cul­
turas. O cristianismo baiano já tem uma longa his­
tória de 500-aOoS: Nesse tempo, criaram-se sólidas 
tradições, que refletem a experiência cristã de mui­
tas gerações. Lembremos, entre outras coisas, as 
inúmeras irmandades com suas igrejas e com seu 
modo próprio de expressar sua experiência cristã. 
Assim, os apelos pastorais procedem em primeiro 
lugar da inspiração origio~l do cristianismo e_dQ 
modo próprio de expressá-lo que é a experiência 
cristã baiana. -

As novas condições de nosso tempo 

A arquidíocese de São_Salvador tambêm se de­
fronta com os 'ttovos tempos. Realidades novas, ao 
lado de realidades antigas. Cidade nova e cidade an­
tiga. O centro e à periferíà; a1êm do meio rural. Cos­
tumes ancestrais e a modernização, Os centros mais-­
sofisticados, como ·a Igautemi, e a pObreza mais mi­
serável, como os Alagados. A exibição- da riqueza 
esnobante, ao lado dos casebre desumanos. Vias 
públicas extremamente amplas e bairros sem a míni­
ma infra-estrutura. Do ponto de vista religioso, 
igrejas ricamente adornadas, uma ao lado das ou­
tras, na cidade velha, e imensas populações sem o 
devido espaço para se reunir, nas imensas periferias. 
A prática de liturgias its m<iis tradicionais, ao lado 
de celebrações as mais participadas. Associações 
centenares, com seus templos próprios, ao lado de 
movimentos religiosos fuU:is recentes. Mentalidades 
extremamente conservadoras, em todos os níveis da 
população crístã, ao lado de menta!idades extrema­
mente liberais igualmente em todos os-·níveís. Um 
cristianismo de tradição, ao lado de um cristianiSmo 
comprometido. A descrição pâderia-se ampliar qua­
se indefinidamente, manifestando sempre novos 
contrastes. Tais realidades contrastantes apresen­
tam apelos pastorâis também contrastantes, quer 
um nível interno da vida da Igreja, quanto no seu re­
lacionamento externo, em suas relações com as rea­
lidades temporais. No duplo aspecto, convivem na 
Igreja de Salvador opções e experiências religiosas 
igualmente contrastantes. Ao lado do tradicional 
sincretismo religioso, a Igreja Católica vê-se agredi­
da assustadoramente pela avalanche de seitas reli-· 
giosas autonomas que surgem e se propagam do dia 
para a noite, arrastando consigno número cada vez 
maior de adeptos, tradicionalmente ligados ao cato~ 
licismo popular, 

A índole do pastor 

Assim como o mesmo cristianismo pode ser vivi­
do de modos diferentes segundo os tempos e as cul­
turas por que passa, da mesma forma o mesmo cris­
tian-ismo pode ser vivido com acentuações diferen­
tes, segundo a índole das pessoas que o assimilam e 
a ele aderem. O cristi:inismo transforma as pessoas; 
mas as pessoas, por sua vez, dão um nome próprio e 
singular ao cristianismo. 

Além disso, cada Igreja particular deve ter o seu 
próprio clero, os pastores da Igreja, os quais, em 
princípio, devem ser nativos. Daí seu nome: clero 
diocesano, que procede da diocese e destina-se pela 
incardinação à mesma diocese.. Isto faz com que o 
clero tenda a ser o reflexo da __ realidade sócio­
cultural com que se defronta. Destínado por vo­
cação cristã e por missão divina a transformar a rea­
lidade, construindo aí a Igreja de _Deus, sofre, por 
outro lado, a influência de seus contrastes. Decisiva 
influência exerce na diocese o bispo diocesano. Em 
primeiro lugar, por razões teológicas. A ele cabe, 
como cabeça da Igreja, mais do que a ninguém, o 
exercício do tríplice munus eclesial de profeta, como 

mestre da verdade; de sacerdote, para a santificação 
do povo; e de guia do rebanho, como seu pastor. Tal 
exercício, porém, traz sempre e inevitavelmente a 

__ _marca de sua ir.tdividualidade, de sua índole e de sua 
formação, tanto dos dons recebidos, quanto das vir­
tudes- conquistadas. No caso específiCO de São Sal­
vador da Bahia, nosso_ pastor Dom A velar Brandão 
Vilela, a par dos longos anos de experiência paSto­
ral, em variados campos de ativid~;~.des e dos altos 
cargos- que oCUpou na Igreja, possUi uma p_ersonali~ 
_dade: bem marcante, além de uma forte consciência 
de pastor. Todos lhe reconhecem o profundo s_enso 
de equiHbrio, que o faz ponderar com surpreendente 
eqllidade e naturalidade as situações mais envolven­
tes_. Todos, igualmente, lhe reconhecem a hab.ili<la_de 
com_ que sabe abrir espaços para todas as visões e 
mentalidades, dando mostras irrefutáveis da prática 

_d_e um verdadeiro pluralismo pastoral em sua arqui­
diocese. Da mesma forma, em consonância com a 
índole baiana, não obstante ser alagoano, sabe, com 
sua liderança inconteste, conduzir a vida e as ativi­
dades de sua grei com o _ _mfnimo de normas e organi­

- zação, como ele mesmo afirma, mas com máximo 
de paternidade. Ele mesmo, não pesando a avança­
da idade, exerce atividades em número e variedade 
tão grande, que não é fácil acompanhá-lo, e em cujo 
leque se incluem desde a ação junto às classes m~is 
altas até sua presença nos lugarejos mais distantes, 
_acolhendo a todol! sem qualquer diferenciação. 
Tudo isto conslítuiwse em referência obrigatória 

_para discernir os apelos específicos da pastoral em 
nossa arquidiocese. 

Apelos Pastorais à Igreja de Salvador. 

Minha tarefa, neste breve trabalho, não é a de fa­
zer uma síntese ou uma exp!anação das diretrizes 
pastorais da ArquidíõCe"se, bem como de Dom,_ _Ave­
lar. As direiriies da arciuidíoceSe- São conhecidas 
atravês dos planos de pastoral já publicados. Por 
outr_o lado, o pensamento pastoral de Dom A velar 
foi muitas Vezes mãniféstado, por ele mesmo, nos 
seus sermões e nas suas comunicações pela impren­
sa. Trata-se, agora, de refletir sobre os apelos que o 
Jubileu de Ouro de Dom A velar faz à Igreja. Que 

_ nos diz, de que nos fala tal jubileu? Além do apelo 
para a ação de graças a Deus pelo dom do sacerdó­
cio concedido a Dom A velar, podemos discernir -ou­
tros apelos de natureza pastoral. 

Apelo à Promoção Vocacional 

A celebração dos 50 anos de vida sacerdotal leva­
nos a pensar na obrigaÇão de dar sucessores a Dom 
A velar. Não me refiro, evidentemente, à Sé Prima­
ciul de São Salvador da Bahia. Isto é competência 
da Sé Apostólica. Refiro-me sim-, aos sUcessores de 
su~ vida sacerdotal a serviço -do Rein_o de Deus na 
Igreja. Tenho plena certeza de que a maior ale&ria 
de Dom A velar seria a de poder completar a lista de 
50 ordenações de novos sacerdotes para seu último 
campo de trabalho na arquidiocese. Atualmente, 
nossa arquidiocese conta com 25 seminaristas ao 
longo do sexênio da formação. Mas se atentarmos 
para a população da arquidiocese, deveríamos con­
tar com nada menos do que 250 seminaristas. Esta­
mos muito longe das reais necessidades. Dom Ave­
lar apóia aberta e francamente todos os_esforços de 
promoção vocacional . 1:: também premido pelas ne­
cessidades religiosas do povo, que ele acolhe bene­
volantemente todos os sacerdotes que se dispõem a 

_dar sua colaboração em nossa arquidiocese. Nós ne­
cessitamos dar uma resposta a este apelo. Umas daS 
prioridades da pastoral vocacional e a de multipli­
car grupos de jovens, nas paróquias e zonais a fim 
de ajudá-los a discernir os apelos de Deus. Isto exige 
que se multipliquem os agentes de pastoral vocacio­
nal, que se disponham a dedicar parte de seu precio­
so tempo no acompanhamento e na orientação de 
jovens no processo de resposta ao chamado de 
Deus. 

Multiplicação dos Ministérios Leigos 

A experiência -tem demonstrado que o interesse 
pela vida sacerdotal vem sempre precedido de inte­
resse e participação nas atividades pastorais da lgre-
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ja. O apostolado precede ao sacerdócio. Jovens en­
gajados em compromissos pastorais tomam gosto 
pela vida da Igreja. t por este caminho que se mani­
festam os apelos de Deus para a vida sacerdotal. 
A1êffi desta razão vocacional, deve-se acrescentar 
uma outra de relevante importância. Devemos reco­
!Jhecer_que os ministros ordenados, ao menos nos 
Próximos anos, não túão condições mínimas, pelo 
seu número reduzido, de atender a todas as necessi-

-dades da Igreja em fm;e da explosão demográfica. A 
relação entre o crescimento de ministros ordenados 
e o crescimento populacional demonstra que o índi~ 
ce proporcional é vertiginosamente desigual. A par­
ticipação dos leigos, jovens e adultos, nos minis­
térios da igreja, já não é somente uma exigência teo­
lógica- ••o cristão ê, por natureza, um apóstolo"­
mas é também uma exigência pastoral. O movimen­
to missionário desencadeado por ocasição da prepa­
ração do_ Congresso Eucarísfico Regional deve 
tornar-se uma prática normal na vida da arquidio­
cese, passando de um momen_to forte para vir a ser 
processo de rotina pastoral. 

Formação de Lideranças Leigas 

As necessidades da Igreja não são atendidas ape­
nas através dos ministérios ou de atividades especifi­
camente pastorais, mesirio que se estendam atê a di­
mensão missionária, incluindo outros povos do 
mundo,. Isto ê !Íecêssãrío -para desenvolver a vida 
"ad intra" da Igreja. Mas é indispensável também 
socorrer as necessidades "ad extra" da Igreja, isto é, 
a ordenaçUo da vida- temporal segundo Deus, fazerl­
do com que a lei de Deus entre nas estruturas do 
mundo. O magistério pastoral da Igreja pode contri­

-buir com_ sua pregação_ ética, mas .. gravar a lei divi­
na na vida da cidade terrestre" ê competência espe­
cifica _dO~ leigos, aillda que não de_ modO exclusivo. 
O sacerdócio ministerial de Dom A velar ê também, 
um apelo para o fortalecimento do "Sacerdócio se­
culur" dos leigos. "Chamados por Deus, para que, 
exercendo seu próprio ofício, guiados pelo espírito 
evangélico, a modo de fermento, de dentro, contri­
buam para a santificação do mundo" (L.G. 31) 

Pastoral Familiar 

Uma das capacidades que devem ser examinadas 
nos candidatos à vida sacerdotal é a de poderem 
"arcar com o ônus sacerdotal" (O.T.6). Em face das 
tremendas responsabilidades de_que são investidos e 
das grandes renúncias que devem realizar, os sacer­
dotes devem possuir comprovada resistência ou 
consistência psicológicã. -

Ora, a .consistênçiU: psicológica, se pode ser soli­
dificada por formação posterior, tem seu fundamen-

- to indispensável numa sã vída familiar. O equilíbrio 
nas relações familiares é o ambiente insubstituível 
da formação do autoconceito equilibrado, em que, à 
base do senso de importância, sem o qual nada de 
importante se faz, são confrontadas, sem tensões, 
conflitos e angústias;-as limitações, de um lado, e as 
reais capacidades, de outro. 

Se Dom A velar nos impressiona por sua capaci­
dade de enfrentar com naturalidade situações as 
_ma.R; tenSas, isto se deve, sem dúvida, à virtude por 
ele conquistada ao longo de sua larga experiência, 
mas se deve também às virtudes domésticas de sua 
família, que deu à Igreja vultos· religiosos como o 
próprio Dom A velar e vultos políticos, como Teotô­
nio Vilela. 

Por essas razões e também porque constatamos a 
crescente ·deterioração da família baiana; a vida sa-

-=- cerdotal de Dom A velar, com base sólida na vida fa­
miliar, é para nós um apelo para que nos empenhe­
mos sempre mais pela restauração da vida das 
famflias. Veja-se, por exemplo, que em certas re­
giões e ambientes de nossa arquidiocese são uma 
ínfima minoria as famílias que têm vida matrimo­
nial e fami!iar conduzida com regularidade. Tam­
bém em razão da probreza, é insignificnate o núme­
ro de casamentos civis menor ainda o de casamentos 
religiosos. E os matrimônios desfeitos com subse­
qüentes ajuntamentos são praxe de todo día isto, de 
modo algum, é fator faVorável de formação do "ho-
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mcm novo" que esperamos para a construção de 
uma sociedade nova. 

Comunidades Eclesiais de Base 

É minha convicaçào que ninguém ou multo-pou­
cos, especialmente nOs- ffieios populares, conseguem 
hoje proteger, sozinhos, a. sua fé católica. A pressão 
do ambiente pós-cristão, a agressão diária do prose­
litismo das seitas e as p-róprias deficiências_da pasto­
ral da Igreja, fazem com que todos necessitem do 
auxílio de associações religiosas. -Entre as asso­
ciações ou grupo relJgiosos, notabiliZa-se, entre nós, 
pelo seu poder de coesão e pela comunhão eclesial 
que realizam, as Comunidades Eclesiais de Base. 
Elas podem tornar-se o lugar privilegiado da pro­
moção vocacional, da multiplicação dos minis­
térios, a da formação de lideranças leigas e da pasto­
ral famíliar da Igreja. 

Apresentamos algumas amostras de apelos pas­
torais que o Jubileu_ de OurO de Dom A velar pode 
suscitar à Igreja de Salv;;J.9Qf,_Cru:fa um_de nós _pode 
continuar a reflexão e, de acordo com __ sua- visão, 
acrescentar outros apelos. 

Demos graças a DCus pela vida sacerdotal de 
Dom A velar e que a celebração de seu jubileu seja 
um ''tempo oportuno" para o afervoramento.e.a re­
novação de _nossa Igreja _de Salvador. 

F~ ç: RELIGIÃO "POPULAR" 

Thales de Azevedo 

A religiosidade popular é um dos temas, com~ 
preensivelmente preocupantes da História, da So­
ciologia e da pastoral da Igreja no Brasil atual. A li­
teratura a respeito" é ilumerosa e varia e-rr( suas ç:o1ç­
cações e interpretações. As cartas pastorais antigas 
já se ocupavam do assunto, contrastando essa ex~ 
piessão da fé com os preceitos e as normas prescri· 
tas pela Sé de São Paulo, istõ é, pela Santa Sé e pela 
tradição. Não falta literatura a respeito também nas 
reVistas eclesiásticas e de Teologia, bem como no:s 
ensaios= de analistas lâicos. Uma das dificuldades d~ 
lidar com a matéríã -tem caráter semântico: recordo 
a posição tomada, muitos anos atrás, pelo arcebispo 
da Bahia, D. Augusto Álvaro da Silva, distinguindo 
religião de religiosidade. Talvez nenhum _outro pre­
lado haja feito cãi:"aterização mais precisa _dos dois 
conceitos como eram vistos de dentro da Igreja; tive __ 
ocasiãO _de aproveitar seu modo de pensar numa das 
notas a meu livro O CãtoliciSirio no Bra_sil(1955): 
.. Se, pafi -SerniOs -justos, quiséssemos definír o 
espírito religioso de nosso povo, teríamos que con­
fessar: religiosidade, muita; religião, muito rrienos 
do que parece. Mas, religiosidade e religião são coi­
sas muito diferentes. Não é religião~ está claro, ~~se 
sentimentalismo-inato, esse pendor natural, pronun­
_-eiado para coisas misteriosaS~ essa tendência eviden­
ciada em riossa gc;nt_e para o desconhecido, mas 
tudo inteiramente estéril e vão. A religião verdadei~ 
ra importa num conh~mento e:sçlarecido; _·numa 
consciência formada, numa prática ittteligente, res­
peitosa, constante de tudo que forma a verdadeira 
religião católica". E interroga: "Onde está esse co­
nhecimento? Onde está a consciência formada e "fir­
mada? Onde está a prática fervorosa, copstante, de~ 
sassombrada e prudente do verdadeiro catolicismo? 
Eis porque, mai~fdo que nunca, precisamos de, pelo 
mais oportuno e eficiente dos meioS, reorganizar, 
intensificar e aperfeiçoar a (armação religiosa do 
nosso rebanho". Ou_tros têm escrito sobr(:. "a reli­
gião verdadeira" do _nosso povo, do povo nordesti­
no, conceituando-a de determinado ponto de abor­
dagem, sempre a distinguir diferentes expressões da 
vivênCia da fé. -

A religiosidade é hoje, como vocábulo descritivo,­
tomada como a forma, -o caráter, a manifestação 
observável da religião. Aí se considera para quais­
quer fins, sejam pastorais e teológicos,-seja historio­
gráfiCos e sócio-an"trOj:)ológicos, como religiosidade 
a maneira comQ ~~presenta a concretização pes­
soal e social da_crença que incorpora a religião, isto 
é, a doutrina e os preceitos. Isto se verifica, ·por si-
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nal, em- relação ao catolicismo como a todo cristia­
nismo, ao islamismo, ao budismo. No mundo ca­
tólico, a distinção é inevitável e importa até em con­
ceituar a legitimidade_, a autenih::idade, a fidelidade 
de cada expressão encontrada, O extraordinário 
ffiestre da SOCiOlogia e dO f'OTCIOre; que é Câmara 
CaScudo, coloca-se no particular de um modo mui­
to apropriado. Ao invés de falar de religiàQ. "do" 
povo, escreve Religião no povo (1974), procurando 
comunicar o que observa dos modos des.er religioso 
e católico do brasileiro, sobretudo__no Nord_este .. E 
não confunde ''religiosidade_ popular" coma a. "I­
greja PopUlar" criada pela imaginação distorcida_de 

- -uns poucos teólogos. 
paf;i os Õbjetivos da hodíe"rna pastoral não é per­

tinente menosprezar a religiosidade do povo, desde 
quando a mesma se insere no espírito, na formação, 

- na existência e vivência da fé .cristã ensinada e pre­
gada pela Igreja. Esta, aliás, nunca excluiu a chama­
da religiã()popular de suas cogitações e de seus pia-

- ,--noS-de ação, desde quando constitui o principal da 
vivência de nossa gente. A tal ponto isto se verifica 
que;-ê: dos estrato_s da sociedade dominados pcir esse 
moâo de ser católico que vem tradicionalmente, a 
'maioria das vocações sacerdotais e d_as ma_nifes­
taÇões Oe fé com as procissões, as festas, ·as ce­
leDrã.ções litúrgicas .Pas massas e a cultura nacional 

--sob o ângulo esp-iritual. Por certa influência europe­
ia, desde alguns anos, adotou a_lgreja no Brasil ins­
tituir cUrSos de esclarecimento sobre batismo, o ma~ 
trimônio, -a co-n_fi_rmação ou J;:riS:rlla; Cõmó pãfa su­
prir certas carater[sticas da religiosidade popular 
que não tinham em suficiente conta o significado 
_dos sacramentos, desde quando na generalidade do 
pOvo os sacramentos não eram considerados meios - · 
neCessários-da graça e da santificação. Mas as con­
ferências do episcopado __ latino-amedcano em 
Puebla, em Medellin, vieram a tomar em merecida 
conta a religiosidade popular, vendo_ nela genuínas 
delnon~traçõe~ da crença. e __ da fé_ da gente deste con­
tinente, no Brasil e nos outros países desta parte da 
Arn~rig,o_Sg_mellt~ ªJg!in~ puristas, menos cônscios 
de nossas -realidades, rejeitam in linúne, como não-

o genuínas as práticas e até as idéias correntes, inde­
pendentes de classes sociais, em matéria de religião. 
Se bem que não seja aceitável o princípio de que o 
válido é. a_ religião arbitrariamente concebida pelo 
povo co in ·abstrã.Ção dei-magistériO da Igreja. O cer­
to e correto é tomar em consideração o popular, não 
em contraste, mas comexten_s_ão_do ~rudito, do for­

_-)nãl, ~~oficial, do canônico e agir emrconseqUência, 
_sempre no intento de dar à vivência "popular" o su-

ficien-te_ de" ge[luíno e de fiel ao depósito-da fé incul­
cada pela Igreja. Mater et Magistra, mãe e mestra. 
_A posição d_o nosso 0,_ A velar ê notoriamente essa, 
evidenciada em sua pregação, em suas atitudes, em 

_ sua "Oração Dominical" em_seus programas pasto­
rais; ele não extrema, não opõe uma modalidad_e à 
outra,_t!luito _me~_()S um estrato da população ao que 
_incorpora_:_ e_ v_ive ª~normas -e-õs preceitos mais dire­
tamente emánandos rlã--Cátedra pontifícia e o -faz 
sem desviar-se da fidelidade ao ensino e a inspiração 
JaJgreja de que é pastor e vigilante guia entre nós. 

A Tarde 26 de outubro de 1985 
NO ACOLHER, O 

. PASTOR SE REVELA 

Carmita Overbeck 

QuantC?S ªrtigos não serão escritos n_esse cihQUen­
tenário de _vida_ cons_agrada- de dom A velar! _ 

__ Quã.tli:is pesSoas cOm mais capacidáde do que eu 
-poOôeT""ãó--escrevet ~robre -o nosso cardeal! 

---'_Mas já que foí pedida a _minha colaboração para 
aS-COmemorações deste cillqUe-nteoário, não me pos­
so furtar de dá-la e o faço .com Simplicidade, respei-
to e alegria. _ _ -

Com simplicidade, porque é o meu modo de ser, 
não sei fãlar; nem sei-esc-rever de maneira floreada, 
COm- elegância de estilo ou realce de forma, só sei f a­

- far e escrever com 6 coração. 
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Com respeito_, porque fui formada aprendendo a 
· respeitar a autoridade consiítufda e, como cdst!l., te­
nho muit_o gravadas dentro de mim_ as palavras do 
Senhor Jesus: "Quem vos ouve, a Mim ouve; e 
quem vos _rejeitã~ a Mim rejeita'' (Luc. 10, 16); as­

--sim. proCúrO-sempre Ver na hierarquia da Igreja de 
Cristo. não tanto seus erros e _sua maneira de ser. 
mas o Cristo que cada _um representa. 

Com alegria, porque numa época em que a fideli~ 
dade ao compromisso assumido, quer na vocação 
sacerdotal, quer na vocação matrimotlial, vai-setor­

- na-ndo -tão falha~ tãO vu!Oerávei; como é belO con-
- tem_plar _a vida_5fe _alguém que se manteve fiel a esse 

compromisso! Uma alegria que não apenas se fixa 
nos 50 anos de vida sacerdotal, mas que extrapola e 
penetra na parusia, imaginando o abraço que Jesus, 
a quem dom A velar consagrou sua vida, lhe dará di­
zendo: "Vinde, bendito de meu Pai, tornai posse do 
reino que vos está preparado desde a criação do 
Mundo" (Mat. 25, 34.) 

Ne~~e: arti&o singelo o que desejo ê falar de uma 
qualidade de dom Avclar. Certamente elas são mui­
tas e muitos delas irão falar. Mas eu quero referir­
me uma que particularmente me encantou desde 
que conheci dom A velar e_com ele tenho convivido 
nO- trabalho do reino. Uma qualidade que descobri 
]()go que ele aqui chegou para assumir a nossa ar­
quidiocese: a qualidade de Saber acolher, de saber 
rec_eber. Saber acÇ>Iher com paciência a todos, gran­

- des_ e pequen9s, ticos e pobres, intelectuais e ·analfa-
- betos, velhos, joVens e crianças. Acolher sempre 

com o mesmo sorriso, com a mesma paciência, o 
mesmo abraço, sempre querendo compreender to­
dos, atender a todos, agradar a todos, mesmo que 
nem sempre o consiga. Não importa! O Senhor Je­
sus tambêm não conseguiu. Mas o importante ê que 
ele tenta, deseja, se esforça, e, para Deus, é sempre 
nlais importa-nte o que tentamos fazer do que o que 
conseguimos realizar. 

Foi uin pequenino fato que descobri e fiquei en­
cantada c_om essa qualidade de dom A velar; ele ha­
via acabado de chegar a Salvador e num fim de se­
ma-iiã- noS encontramoS em Ttapuã, no Centro de 
Treinamento de Líderes, ele, meu marido e eu. Jan~ 
t<~mos e depois do jantar batemos um bom papo. Lã 
pelas 9 horas ele levantou-se e disse; "Bem, vamos 
dormir" e dirigindo-se à uma das irmãs do CTL pe­
diu: "Irmã, por favor, um copo d'água". A irmãzi­
nha rápida dirigiu-se à copa e de lã voltou toda sor­
ridente, trazendo uma laranjada. Dom A velar to­
mou o copo, bebe_u aJiraojada, s_entou-se nQv_amen­
te.e.conversou _mais um tempo. E voltou nova.m.ente· 
-a pedir: ~·Irmã, por favor, um copo d'água". A ir~ 
mã, pressurosa partiu e voltou trazendo um refrige­
rante. Ele bebeu e conversou mais um tempo. Lá pe· 
las lO horas novamente pediu: "Irmã, por favor, me 
traga um copo d'água". Desta vez veio mesmo o tão 
desejado copo· d'âgua! Ele agradeceu, bebeu e de­
pois se retirou para seus aposentos. 

Aquela paciência me encantou! Quantos oão te­
riam dito - pelo menos na segunda vez; "Irmã, pe­
di, quero, prefiro, um copo d'água". Mas ele não! 
Bebeu a laranjada, bebeu o refrigerante, vendo neles 
a solicitude e o carinho da irmã querendo obsequiar 
o novo pastor, procurando agradar, oferecendo 
aquilo que ela julgava melhor, mais gostoso. E ele 
acolheu aquela solicitude, recebeu aquele carinho e 
pacientemente esperou o que realmente desejava: 
um copo d'água! 

Fiquei encantada com aquela acolhida, com 
aquele saber receber e fiquei pensando:- amar ê difí­
cil, mas muito mais difícil é deixar-se amar! Dar, 
nem sempre é fácil, mas saber receber é virtude difí­
cil, virtude dos pequenos e ''dos pequeninos é o rei­
no dos céus"l Saber_acolher, saber receber, saber 
aceitar tudo aquilo que os outros pensam que é o 
melhor para nós, que é mais gostoso, que vai nos fa­
zer m:;tis prazer é virtude preciosa e rara .. 

Que o Deus a quem hâ 50 anos o senhor consa­
grou sua vida, dom A velar o conserve assim aco­
lhendo, recebendo, aceitando, u_m dia certamente, 
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ele o acotherã, o receberá, o aceita rã nos ta vernácu­
los eternost 

Com simplicidade, respeito, alegria e tambêm 
com muito carinh-o peço a Deus que o guarde, o 
abençoe c o conserve fiel até o fim. 

A Tarde, 23 de outubro de 1985 
OS PADRES DE D. JOSS 

José Calasans 

Na. história do desenvolvimento cultural de Ser­
gipe, os padres de D. José aparecem de modo rele­
vante. Os padres de D. José, primeiro bispo de Ara­
caju, são os sacerdotes cuja formação religiOsa e in­
telectual se fez no Seminário do Sagrado Coração 
de Jesus, fundado em 1913, por D. José Tomás Go­
me.<> da Silva, paraibano ilustre, pregador eloqllente 
e apreciável conservador, que viveu graride parte de 
sua existência no seio da gente sergipana. Seu semi­
nário foi, durante" dilatados·a.nos, o principal centro 
de estudos de Sergipe, dele saindo não apenas sacer­
dotes de Cristo, pastores do rebanho católico, mas 
também homens de boas e apuradas letras, muitos 
deles com admirável formação clâssica._ O ensino 
público, no Ateneu SergiJ)ense e na Escola Normal 
Rui Barbosa, sempre contou com a colaboração de 
padres iluslres, que se tornaram também mestres da 
Universidade Federal de Sergipe. Muitos e mUitoS 
deles trabalharam na imprensa do Estado, tomaram 
asse nto na Academia Sergipana de Letras, figura­
ram entre os pesquisadores do nosso passado, inte­
grando o quadro social do Instituto Histórico e 
Geográfico de Sergipe. Na bibliografia sergipana 
existe muito do esforço produtivo do nosso clero. 
VáriOs enVeredaram pela política e na tribuna dos 
comícios se mostraram tão atuantes como no púlpi­
to de suas igrejas. Foram presenças marcarifes ria 
província e igualmente no .âmbito mais amplo da 
comunidade brasileira. O episcopado nacional con­
tou e ainda conta com a ação pastoral de padres for­
mados no Seminário D. José. Quando se começou a 
falar numa atuante ação socíal da Igreja, muitos re­
ligiosos serglpanos logo se colocaram a serviço dos 
novos ideais. Parece-nos que os estudiosos da nossa 
terra, tão interessados em boas e oportunas perqui­
riçÕes do evolver regional, estão em dívida com o 
Seminário do Sagrado CoraçãO de Jesus-. Aíildii não 
lhe reconstituíram a históría, situando seu valioso 
papel na formação religiosa e intelectual do povo 
sergipano. 

Muitos e muitos nomes bem merecem ser 
lembrados e exaltados no quadro sacerdotal do se­
minário, ande figuram também mestres da casa. A 
história sergipan·a sem- dúvida alguma, no século 
que vivemos, seria bem mais pobre no seu desenvol­
vimento cultural e em sua projeção tiistórica sem os 
padres do SemináríO D. Jo.sé Tomás. ComO, po"rém, 
aqui não estamos para pagamento âe-àíVida históri­
ca que registramos acima, cabe-nos, apenas, men­
cionar um nome ilustre, cujas bodas sacerdotais es­
tamos comemorando. Em termos de seminário ser­
gipano, seria o padre A velar. Na conjuntura nacio­
nal contemporânea, D. A velar Brandão Vilela, arce­
bispo primaz d o Brasil, cardeal Bran.dão Vilela, o 
mais projetado dos padres-de D. José_Tomãs_Gomes 
da Silva. Aquele a quem a Providência Divina in­
cumbiu de desempenhar missão maior no seio do 
povo de Deus, o que ele tem executado com espírito 
cristão e compreensão humana. 

Jornal da Cidade 27 e 28 de outubro de 1985 

DOM A VELAR BRANDÃO VILELA 

Manoel Cabral Machado 

Nesse 27 de outubro, o Cardel-Arcebispo de Sal­
vador Bom A velar Brandão Vilela comemora o ju­
bileu de ouro, no sarcedócio. Sào_cinqüenta anos de 
serviço á Igreja. Uma contínua dedicação à causa de 
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Cristo. Dom A velar ê um dos padres do Seminário 
de Dom.José Tomaz Gomes da Silva, nosso primei­
ro bispo e que ordenar no seu episcopado 52 sacer­

" dotes, e ainda sagrara, na ordem episcopal, cinco (5) 
bispos, inclusive, Dom A velar. No ano do seu jubi­
leu de ouro, Dom José, no dia 27 de outubro de 
1946, na festa de Cristo Rei, na Catedral diocesana, 
recém-restaurada pelo zelo e a inteligência de Mons. 
Carlos Camelio Costa, Dom José, ante a imensa ale­
gria dos católicos, sagrava sucessor dos Apóstolos o 
se-u dileto sacerdote, Pe. A velar. Essa consagração 
fora o coroamento final do longo, fervorOSo e profí­
cuo episcopado de Dom José. Dom Mário de Mi­
randa Vilãs Boas, amigo de Pe. A velar, na oração 
gratulatórfa da consagração, chamo-o de "bispo de 
ouro" para "as bodas de ouro" de Dom José. 

Ordenado padre, em 1935, Dom Avela_r iniciara 
o ministério em Aracaju. Na ópoca, a maior expres­
são do clero sergipano, pelas virtudes e pelo brílho 
cultural era, o Con. Mario de Miranda Vilas Boas. 
Agora, com Pe. A velar os dois começam um ativo 
apostolado da inteligência, renovando a· catequese. 
O. Centro Dom Vital assumia a atiVIdade cultural. 
Depois Dom Mário, ordenado bispo, permanece_ o 
Pe. A velar, ampliando os trabalhos apostólicos. 

Nessa época, a "inteligência" sergipana, anti­
-clerical e cientifista, entorpedaMse, pela inércia, nos. 
restos do pensamento filosófico da Escola do Reci­
fe. Velhos professo-res do Ateneu, membros da Aca­
dentia Sergipana de L_etras_ e alguns bachareis conM 
servavam o cientificismo_ tobiático .. No centenãrio 
de Tobias Barreto, em 1939, fazem a Semana Tobiã­
tica. Nas louvações ao filósofo, considerado gênio, 
destacam o anti-clericalismo da sua· penúltima fase e 
atacam a Igreja. O Centro Dom Vital, com Rubens 
Figueiredo na direção e Pe. A velar, José Amado 
Nascimento e outros reagem, fazendo também uma 
comemoração do centenário de Tobias, eis que ob­
jetivam defender a Igreja e dar ao filósofo sergipano 
uma justa colocação na história do pensamento. Há 
reações e ataques. Nessa fase polêmica, o jornal .. A 
Cruzada'' responde, e publica os artigos doPe:. Ave­
lar, defendendo a Igreja e a fê cristã. 

Se antes, Roma é o atraso e os católicos são "ra­
tos de sacristia", Pe. A velar e o seu grupo, no Cen­
tro Dom Vital, e -na Aç~o Católica, promovendo 
manhãs de formação, conferências, debates publi­
cações_em "A Cruzadas", fazem mud'ar a inteligên­
cia. O tu lento e a culturu dos católicos da nova Igre­
ja _amortecem o cientifismo tradicional, enquanto 
surglã oUtra Torça a-ntl-C-ri.Stã --=.-o- marxismo. 

Assim, conquistada a inteligência, o Pe. A velar 
pelas Suas virtudes piedade, zelo sacerdotal, pureza, 
e ainda pelas qualidades intelectuais -grande ora­
dor sacro, talentoso e culto, - e, sobretudo, pela 
simpatia pessoal e afabilidade- todos esses "caris-

-- maS" empolgavam a alma católica sergipana. f: que_ 
o Pe. A velar empreendera um novo apostolado par­
ticipante e criãtiVõ. A Açãó Caiólic'a, Sob sua assis­
tência, empreende uma moderna catequese. Vencida 
a fase polêmica inicial, hâ, agora, lugar para os ca­
tólicos, no mundo da ~ultura. A Igreja e, então, res­
peitada, admirada e valorada, pela sua presença re­

-novadora. 

Além do Centro Dom Vital, o Pe. A velar é Dire­
tor Espiritual do SemináriO Diocesano e professor -
respeitado do Atheneu Sergipense. Promovia retiros 
espirituais. Pregava nas solenidades e festas religio­
sas- eis que se manifestava o orador sacro excelso, 
além de compreensivo e aberto ao diálogo. Conta­
me o colega Cons. CarlosAI_berto que, ao ser conviM 
dado para participar do Rotary Club, resolveu conM 
sultar o Pe, A velar, pois, na época, dizia-se ter ã 
Igreja várias restrições ao Rotary. O Pe. Avelar, 
aconselhou-o a aceitar o convite por entender que a 
Jgreja devia cristianizar todos os ambientes. 

Em conseqOência, no ápice da popularidade e da 
admiração dos sergipanos, o Pe. A velar é eleito­
bispo de Petrolina, sendo isto também a demons­
tração -do alto_ prestígio de Dom José, junto à Santa 
Sé. Sergipe vibrou de contentamento com a escolha. 
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Ap-ós as festas da consagração, promoviam-se ho­
menagens do povo, das autoridades das instiuições 
culturais, religiosas c dos colégios. Fui um dos ora­
dores u louvá-lo, não só falando, em nome do povo, 
em frente ao Seminário, após a procissão de Cristo­
Rei, no dia da sua consagração, e ainda como ora­
dor oficial da sessão solene de louvação, realizada 
pelo In.stituto Histórico_ e Goegráfico de Sergipe. 

tsgotados, portanto, esses festejos, o novo bispo 
-segue a sua carreira apostólica. De Petrolina, sal­
ta para o arcebispado de Teresina e, por final eleito 
Cardeal Arcebispo de Salvador. Sempre é o serviço 
intenso pela causa da Igreja e do Homem. Nesses 
dias tumultuosos de antagonismos, inclusive no seio 
da Igreja, Dom Avelar, no episcopado nacional, 
projeta-se pela presença de moderação e de 
equilíbrio difícil. Sua Igreja não se perde nos hori­
zontalismoi), e não se fecha, abismada, nos mistérios 
da divindude. Quer uma Igreja viva e atuante, ser~ 
vindo a Deus e aos homens. 

Dom A velar é alagoano de Viçosa. Seminarista, 
transferiu-se já maiorista, para o Seminário de Dom 
José. Aqui concluiu Teologia e antes da idade canô­
nica, por licença da Santa Sé, foi ordenado semina­
rista. aos 23 anos.-

Conheci, Dom A velar, seminarista, em ·capela, 
em 1932, númas férias juninas hóspede do nosso co­
mum amigo, J?r. Nicanor de Olíveira Leal. 
Relacionaram-se, na viagem de navio para a Capital 
Federal quando da ináuguração do monumento a 
CristoMRedentor (12-10-1931). Participava também 
dessa peregrinação o meu tio-padre José da Mata 
Cabral. A viagem, portanto aproximou os três. Fi­
caram amigos e desde 1932, vinha o jovem semina­
rista á Capela, nas fériasjuninas. Hospeda~se com o 
amigo Dr. Nicanor. Muito tímido e recatado, só 
lentamente começOu a -pregar na Igreja Matriz, por 
estímulos do Pe. Juca. Em casa do amigo, recolflia­
se para orar e também escrever versos num caderno 
que escondia cuidadosamente. Dr. Nicanor deseja­
va conhecer esses versos. Combinou, então, com a 
innã, a jovem Mi'i-alda que numa das vezes em que, 
à tarde os dois saíssem a passeio, ela, Miralda, des­
cobrisse o caderno e copiasse ã.Jgumas poesias. O 

_ ·que foi feito. Miralda, ainda hoje, guarda seis sone­
tos, escrito pelo jovem seminarista, nessa época. 
Um deles - "Nascer ... viver ... ou morrer" tem a 
data de 26-07-31. D. M'iralda deu-me cópia desses 
sonetos. Nem sei, se hoje, Dom Avelar lembra-se 
dessas poesias. São versos de mocidade. Valem, não 
como peças literárias; mas por relevarem a sensibili­
dade e a inteligência do nosso hoje Cardeal Primaz 
presentes, desde a longiqua mocidade. Ainda numas 
férias do Colégio São José- dirigido pelo Pe. Juca 
Cabral; Dr. Nicanor Leaf e Dr. Joef Aguiar, nos dis­
cursos-, Pe._Avelar fazia comperações e trocadilhos 

-com os nomes dos diretores. Pe. Juca Cabral não 
descobria terras, mas as'inteligéncías do jovens ca­
pelenses. Dr. Nicanor era leal no nome e na perso­
nalidade, enquanto estava o Dr. Joel a guiar a ju­
ventude nos -caminhos da sabedoria. Agradecendo o 
Dr. Joel, em feliz trocadilho, homenageou-o, 
dizendo-lhe, que em breve, ele seria o "padre a velar 
as almas para o reino de Deus". Esses fatos foram­
me narrados por meu amigo Moacir Melo estudan-

- __ te, na épo'?ll, do Co~égio São José. 

Depois de ordenado, num São João, ainda em 
Capela, Pe. A velar pregou um retiro fechado para 
os rupazes. Viftdo de Salvador, acadêmico de Direi­
to, participei desse retiro, prOmovido por Dr. Nica­
nor. Recordo a profunda repercussão das palavras 
do jovem saceidote em nós, m-oços-ardentes em ple­
nitude de_ inquietação. 

Hoje, nos cinQüenta anos de sacerdócio de Dom 
A velar, alihando recordações, quero, nesta pobre 
crônica, prestar uma humilde homenagem a esse 
grande e valoroso apóstolo de Cristo. Apóstolo fiel 
tendo sempre a inteligência 1Ycida, o coração limpo 
e a alma clara e aberta ao amor a Deus e à com­
preensão dos homens. 
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JUBILEU SACERDOTAL DE OURO 
DE 

DOM A VELAR BRANDÃO VILELA, 
CARDEAL ARCEBISPO DE 

SÃO SALVADOR DA BAHIA 
E 

PRIMAZ DO BRASIL 
PROGRAMA DAS COMEMORAÇ0ES 

S:ilvãdci-r, outubro de 1985 

A Igreja da Arquídiocese de São Salvador da 
Bahia festeja o çín_qUentenário de s"acerdódo de 
Dom Avelar Brandão Vilela, Cardeal Arcebispo 
Primaz. --

E us_ atos comemorativos aqur programados tes~ 
temunham o apreço-que lhe devota e o júbilo que 
experimenta, por -tê-lo como seu Pa~;tor. 

Os !!ventos civ"iCõS Que molduram o painel desta 
celebração con_stitu_e_m_ __ iguilimente prova de quanto 
a sociedade baiana e brasileira o veneram, pelos 
seus largos serviços prestados ao bem comum. 

Justificam-se, então, este Progr'ama do Jubileu e 
a nossa presença e participaÇão ein suas solenida­
des. 

Salvador, setembro de 1985.. 
Dom Tomaz Guilherme Murphy, CSSR­

Bispo Auxiliar. 

Dia 13 de outubro - Domingo. 

Homenagem da juventude, ao ensejo do encerra­
mento do I~> Congresso Arquidiocesano da Juventu-
de. _________ _ 

Horário- 15h. 
LOcal- GináSiO de Esportes Antonio Balbino. 
SaUdação pelos jovens Ar_naldo Pereira Silva e 

Janilda Ferreira de Abreu. 

Dia 16 de outubro- Quarta~reira. 

Inauguração do retrato de Dom A velar, em sua 
sala de atendimento. --
. Homenagem de todos os organismos pastorais e 

adminisfrativoS que atuam no Palácio da Sé. 
Horário- 16h. 
Local- Palácio da Sé, 
Saudaç_ào- Mons. Manoel José _Sampaio 

Pithon, Vigário-Geral e Procurador 
da Mitra _da Arquidiocese. 

Dia 17 de outubro- Quinta~feira. 

Homenagem da direção, dos _funcionários t;_ope-
rários da Empresa Gráfica da Bahia. 

Horário- 12h30min., __ 
Local- Empresa Gráfica da Bahia. _ 
Saudação --Dr . .José Curvello, Dire_to_r _da E~~--­

presa Gráfica da Bahia. 

Concerto do barítono Oscir CQsta, em hom~na-
gem ao Jubileu. __ __ _ _ 

FestlvatHek.el Tayar~ Onterpretaçãõ de 111úsicas 
do compositor alagoano). . - --

Horário- 18h. Local-Instituto de Música da 
UCSal. 

Dias 18, 19 e 20- Sexta-feira, Sábado e Domin-
go. 

Vigília EucarístíCã: __:: ÇinqUenta- horas jni'!te_r-
ruptas de súplicas e lOUvOr a Jesus Sacramentado. . 

Horário- De 14h do dia 18 às lc5h do dia 20. 
Local- Igreja de São Raimundo. 
A abertura da Vigília será presidida por Dom 

Frei Boaveritura Kloppenburg, OFM. 
Dom Frei Ângelo Domingos Salvador, O. Cap. 

celebrará a Eucaristia, às 12h do dia 19. 
Dom Tomaz Guilherme_ Murphy, CSSR-, ce-

lebrará a Eucaristia, às 12h do dia 20. .. 
O .encerramento será presidido por Dom A velar. 

Brandão Vilela. 

Dia 20 de outubro - Domingo - Dia Mundial 
das Missões. 

Homenagem das irmandades, ordens terceiras e 

Horário-_ 9h. 
LoCai -BaSílica da Conceição da Pra_ia, . 
Solene celebração eucarística, com a presença de 

todas as irmandades e ordens terceiras devidamente 
uniformíiádas. 

Após a Missa, saudação do Dr. Heitor Dias. 
Particfpilção especial do Coral da Basilica do 

Bonfim. 

Dia 20 de outubro - Domingo - Dia Mundial 
das Missões. 

Inauguração da Exposição Filatêlica e da Expo-
sição_ Fotográfica. 

Horário-llh. 
Local- _Foy~r do Teatro _Castro Alves. 
Oradores- Dr. Arlhur Napoleão Rego, Diretor 

Regional da Empresa Brasileira de 
Correios e Telêgrafos. 
Professor Cândido da Costa e Silva, 
da Comissão Arquidiocesana de 
Arte Sacra. 
Direção do casal Rogério Paulo Car­
valho Pereira e Regina Helena Ban-

Letras da Bahia, do InstitutO Geográfico e Históri­
co da Bahia, da Associação Baiana de Imprensa, da 
Fundação Culmral do Estado da Bahia e da Acade­
mia de Letras e Artes "Mater Salvatoris". 
- - HOÚtriÕ :_--2lh. -

Local -Academia de Letras da Bahia. 
Saudação - Prof. Dr. Thules de Azevedo. 

Dia 25 de outubro - Sexta-feira. 

O Senhor CardeaC Arcebispo Primaz recebe os 
cumprimentos do Senhor Governador do Estado e 
das demais autoridades federais, estaduais e munici­

--pais, do Corpo Consular, da imprensa, das entida­
des de class_e, dos órgãos de serviço e dos sindicatos. 

Horário -A- partir de 19h. 
Locul - Residênciu Cardinalícia. 

Dia-26-de outubro- Sábado. 

- Homenagem das crianças. 
Horário-- 9h. 
local - Balbininho. 
Unidos a Dom A velar, as crianças da Bahia reza­

rão, entoarão cãntícos e farão encenações relaciona­
daS com o seu Jubileu. 

~~~ ~~~~---'--- __:_:_:___:____ _--ª_~Lr~--~~~!~l!-2~:P~~lr:.ª~=-==-=~~o~~===-Ho1!1_~ª~Ql__Qª _ _[_arn!!_iª_ Brandão Vilela. _ 
]'_{este_mesmo __ dia_, à$. _1_9_h30nún_., o Senhor Car- · · · A família de DOm A velar lhe prestará carinhosa 

__ _:-dcaLArcebi~l?- benz.~ a noya Igreja de Santo Antô- homenagem, em almoço íntimo, às 12h30min; na 
- niO da Boa Vista. Residência Cardinalícia. 

Dia 21 de outubro - Segunda-feira. 

Homenagem da qireçào e Alunos do Seminário 
Centrãl da Bahia -.:.:yar_a - liturgi;l aprop_ri_ada, 

Horário '- 18 h. 
~~~lo::c~ul - Semlrlãno=cenlThl da Bahia. 

---Saudações~ Mons-. Antônio Pinto Nobre, Rei­
tor do Seminário, em nome da DireÇão. 

_ _piácono Edson Menezes da Silva, em no_me dos 
aluno-S. 

Presença do Serra Clube de Salvador e de ami_gQ$ 
do Seminário. 

Dia 22 de outubro -Terça-feira. 

Homenagem dos Presbíteros, Religiosos e Diáco­
nos. 

Horário - li h. 
---Local - Casa de Retiro São Francisco. _ 

Coro falado-- Direção e texto de Mons. Walter 
Jorge Pinto de Andrade, Reitor da Basílica do Bon­

-fim. 
Saudação -- Mons. Gaspar Sadoc da Nativida-

_de, _Vigário-Geral da Arquidiocese. 
-Almoço íntimo oferecido pelo Clero. 

Dia 22 de outubro - Terça-feira. 
Homenagem das Classes Empresariais da Bahia. 
Horário - 18h. 

- Local - Auditório das Federações das Indús­
trias. 

Saudação- Dr. Rubens Uns Ferreira de Araú­
-~--JO~-Více-Pre-SiOente àa -FederaÇão das IndústriaS. 

-- - Dia- _23 ~e (n.itu~ro ~Quarta-feira. 
Homenagerh das Religiosas. 
Horário - -15h30min, 

-----'""-'cal Cclêgio das SacramentinM. 
Saudação ---Irmã Joana Calmon Vilas-Boas 

O.S.B., Madre Príoreza do Mosteiro de Salvador. 
Números de arte alusivo_s à atuação de Dom 

A velar }unto às vârias C.omunidade_s de Religiosas 
_da füquidiocese. 

- Execução dO Salmo de Louvor das Religiosas da 
_ _:_J3ãfiiã, peJO-JuEiileu do Pas-tor. -

Homenagem da Universidade Católica do Salya­
dor. 

Sessão SOlene (aberta) do Conselho Universi-
tário, 

Horário-- 19h. 
Local- Instituto de Música da U.C.Sal. 
Saudação-- Prof. José Newton Alves de Souza, 

Consultor Pedagógico e Coordenador de Pesquisa e 
Extensão da U.C.Sal. 

Dia 24 de _outubro - Quinta-feira. 

Homengem das comunidades da periferia. 
H o r~ rio - I Sh. 
Local --Colégio dos órfãos de São Joaquim. 
En~enaçào- A Vida das Comunidade$ da Peri-

feri~ e· o seu Pastor. 
Número de cânticos. 
Confraternização. 

___ l-:l9_tlJe!lagei_D__d_qs __ Movimentos de Apostolado 
Leigo. 
- Horário - 20h30min. 

Local - Teatro Castro AlveS, 
Coro falado, de autoria de Dr. Ivan e Dr' Sônia 

·- Bastos. 
Apresentação de. números musicais. 

-ence-naçãO de um ato~ 
Saudação de Dr. Raimundo Paiva Dantas. 
Participação especial da Banda de Música do 

Corpo de Bombeiros da Polícia Militar da Bahia, do 
Coral da Paróquia de Sant'Ana e da EBATECA. 

Dia 27 de outubro --Domingo - Dia Jubilar 

Homenagem das delegações de Viçosa, Maceió, 
Aracaju, Petrolina e Teresina-- Homenagem da 
terra natal e dos antigos campos de trabalho. 

Horário - 9h. 
Local - Residência Cardinalícia. 
Saudação- Cônego João Leite, em nome da Ar­

qu-idiocese__de Maceió e da cidade de Viçosa. 
Dom Hildebrando Mendes_ Costa, Bispo­

Auxiliar, em ·nome da Arquidiocese_de Aracaju. 
- -"·Dr. José Amado Nascimento, em nome do Lai­
cato de Aracaju. 

Pe. Bernardino Padilha a Luz, em nome da Dio­
-Cese de Petrolina. 

Dom.Miguel Fenelon Câmara, em nome da Ar­
quidiocese de Teresina._ 

As saudações serão entremeadas de números mu­
sicais nordestinos, executados pelo Grupo de Chori­
nhos, sob a direçã_o de Osmar Pinheiro. 

Homenagem do CELAM, da CNBB e do Regio-
nal Nordeste 111. 

Horário - li h. 
Local - Residência Cardinalída. 
Saudações - Dom Antônio Quarracino, Presi­

dente do CELAM. 
Dom Ivo Lorscheiter, Presidente da CNBB. 
Dom Tomuz Guilherme Murphy, Presidente do 

Regional Nordeste_ UI. 
Após as saudações, segue-se o almoço do Senhor 

Cardeal Brandão Vilela com os Senhores Cardeais, 
Núncio Apóstolico, Arcebispo, Bispo e Sacerdotes 
integrantes do Governo Arquidiocesano. 

associações religiosas. " · -- ------
Homenagem do Conselho Estadual de Cultura 

O a UriiYerSidããe" F eaerãl da Bahia, da- Academia de 

Solene concelebração eucarística, presidida por 
Dom A velar Brandão Vilela, em ação de graças pelo 
seu Jubileu Sacerdotal de Ouro. 
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Horârio --17h. 
Local - Fonte Nova. 
Mensagem e Bênção de sua Santh;lade o Papa 

JoãQ_E_au!Q 11, proclamadas por Sua_ Excelência_ e_ 
Reverendíssima, o Senb_or Núncio Apostólico~ Dom 
Carlos Furna. _ _ . 

Participaç-do das Comunidades Ecl~siais de Base, 
das paróquias da capital e do interior e de todo o 
povo_ de Deus da Arquidicicese da Bahia. 

Ao decorrer das comemorações, em dia e hora 
previamente anunciados, Dom A velar Brandão Vi­
lela irâ à Colina Sagrada para celebração de uma 
missa em honra do Senhor do Bonfim, Padroeiro de 
Viçosa, sUa terra natal e excelso Protetor do Poyo 
da Bahia .. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fr!igelli)- Não havendo 
mais oradores inscritos, a PrC:sidência -vã. i encerrar os tra­
balhos, designando para a próxima sessão-ordinária a se-
guinte ' 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 20t, DE 1985- COMPLEMENTAR 

(Eiri reginie de urgência - a~t. _371, c, 
do Regimento_ Interno 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei do Senado 
n<? 201, de 1985- Complementar, de autoria do Senador 
Benedito Ferrúra e oUtroS -Senhores S~nadores, que cria 
o Estado do Tocantins e dá outras providências, tendo, 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n's 707 e 709, de 
1985, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, de Serviço Público Ovil e 

de Finanças; tendo, ainda, pareceres orais, sobre a 
Emenda nv I, de Plenário, ·das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciOrialidade e 
juridiçidade e. no méri~o. faVorável, e 

-de Serviço Público Civil e de Firianças, contrários. 

2 

Votação, em turn_o único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nv 3, de 1981 (n9 1.889/76, na Casa de. origem), alte­
rando a redação dos arts. 7v, 9~> e lO da Lei nl' 6.223, de 14 
de julho de 1975, que dispõe sobre a fiscalização finan­
ceira e orçamentária da União, pelo Congresso Nacio­
nal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÂ VEIS, sob n' 204 e 205, de 
1983, das Comissões: -

- de Finanças, e 
- de Municípios. 

3 

Votação, em turno único; do Projeto de Lei da Câma­
ra n~> 13, de 1981 (n~' 78/79, na Casa de origem), introdu­
zindo modificações na Lei nl' 605,- de 5 de janeiro de 
1949, que dispõe sobre o repouso semanal remunerado e 
o pagamento de salário nos dias feriados civis e religio­
sos, tendo 

PARECERES, sob nos 514 a 516, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favoráv~l, com voto vencido, 
em separado, do Senador Gabriel Hermes; 

-de Fina~s, declarando que a matéria à sua compe­
tência regimental e solicitando que sobre ela seja ouvida 
a Comissão de Economia; e 
-de Economia, fovorãvel. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 14, de 1981 (n' 2.977/80, na Casa de origem}, que 
suprima a alínea "b" do art. 39 da Lei nv 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES;-sob nl's 26 a 29, de 1984, das COmis-
sões: 

-de Legislação Social, 1~> pronunciamento: favorável; 
- 21' pronunciamento: mantendo seu parecer anterior; 
-de Constituição e Justiça, favorável; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido dos Sena-

, dores Severo Gomes e Pedro Simon. 
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5 
Votação~ _em turno único, do Projeto de Lefda Câma­

ra n~> 9, de 1982 (n~> 3.048/80, na Casa de origem), que fa­
culta ao segurado a retificação do: _enquadramento cor­
respondente a seu tempo de filiação à Previdência Social, 
iendo 

PARECERES; sob n9s 376 e 377, de 1984, das Corriis-sões: - - -- ·-- -- - --- -

-de Legislação Social, favorável, com emenda que 
apresenta de nl' 1-CLS, -com voto vencido, em separado, 
do Senador Jorge Kalume; e 

- de Finanças, contrário, com voto vencido do Sena-
dor c.id SamPaio: -

6 

Votação, em turno único, do Projeto dii Lei da Cãma­
r.a n' lO. de 1982_(n1' 4.60_8/81, na Casade~origem), que 
autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Uni­
versidade das Missões, com sede em Santo Ângelo -
RS, tendo 

PARECER FAVORÂ VEL, sob n' 212, de t982, da 
Comi_S-sllo 

- de Educação e Cultura. 

.:7 
Votação, em turno único, do-Projt;:to de Lei da Câma­

ra n~> 55, de 1982 (n~' 2.631/80, na Casa de origem), acres­
centando parágrafo ao art. 27 da Lern-~> 3.274, de 2 de ou­
tubro de 1957, que disciplina o regime penitenciário, ten­
do 

PARECER, sob n~' 807, de 1983, -da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes. 

8 

Votação, em turno único, 'do Projeto de Lei da Câma­
·ra nQ 22, 'de 1983 (nl' 5.45_0f7l, na Casa de Origem); que 
concede anistia a mães de família condenadas até 5 (cin­
co) anos de prisão, tendo 

PARECER, sob nl' 398, de 1985, da Comissão 
--::de- _CQnstituição e _Justiça, favorável. 

9 

Votação, em turno únicO, ao Projeto de Lei da Câma­
ra n~> 17! de 1984 (n~' 2.845/76, na Casa de origem), que 
acrescenta dispOsitivo à Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, para dispor sobre o segurado que tiver assumido 
cargo público e perdido o prazo para continuar contri­
buindo_ como autônomo, fendo 
~~PARECERES FAVORÂ V EIS, sob n'>s 627 e 628, de 
1985, das Cornissõ.es: 

- De Legislação Social; e 
- de Finanças. 

10 

Votaç_ao; em turnO úrlíco,- do-Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 55! de 1984 (n9 759/83, na Casa de origem) .• deter­
minando que os depósitos e repasses dos órgãos públicos 
federais do nordeste sejam feitOs no Banco. do Nordeste 
do Brasil S.A. - BNB, tendo -

PARECERES, sob n<>s 61 I, e 612, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Economia, contrário; e 
-de Fiuanças, favorável, com emenda que apresenta 

de n'» I-CF. 

11 

Votação, em turno lfniCo, dO .PrOJeto de Lei da Câma­
ra n~' 14, de 1985 (n9 2.393j79, na Casa de origem), que· 
altera a redação do art. 135 da Consolidação das Leis do 
irabidho, aprovada pelo Decreto-lei nv 5..452, de li' de 
maio de 1943, que dispõe sobre a concessão das férias 
anuais remuneradas, tendo 
PARE~CER FAVORÂVEL, sob n• 452, de 1985, da 

Comíssãô 
- de Legislação Social. 

IÍ 

· Votação, em turno_ único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 17, de 1985 (n~' 2.296/83, na Casa de origem), que 
dispõe s_obre __ a defesa de médico, servidor público, em 

Sexta-feira I 4309 

processos judiciais decorrentes do exercício da profissão, 
tendo 

PARECER FA\'ORÂVEL, so~ n'·604, de 1985, da 
Comissão 

~_jje ~~rviçq Público Civil. 

13 

-Vofa-çãõ: em turno Unico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~" so: de 1981 (n9 2.048/79, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao§ 21' do_art. 458 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei n~' 5.452, de 
J9 de mai_Q_de 1943, dispondo sobre o fornecimento de 
transporte para o trabalhador, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, sob n' 429, de 1982, da 
·- Comissão · 

· ~-de Leglslaçio Social. 

14 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 60, de 1982 (nl' 3.427/80, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a regulamentação d_o_exercício da enferma­
gem e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 444 à 447, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, favorável; 
-de Legislação Social, favorável, com emenda que 

apresenta n"' 1 - CLS; 
-de Seniço Público Gvil, favorável, com emendas 

que apresenta de n~'s 2 à 9- CSPC; e 
---de Saúde-, favorável ao Projeto e ãs emendas das 

COmissõeS tle Legislação Social e de Serviço Público Ci­
vil. 

15 

'Votação, em türno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra i:J? 33, de 1985 (n"' 1.550/83, na Casa de origem), que 
"declara feriado nacional o dia 20 de- novimbro, jà ce­
lebrado Dia Nacional da Consciência Negra pela comu­
nidade Afro-brasileira", tendo 

PARECER FAVORÂVEL, sob n' 6t I, de 1985, da 
Comissão: 

-de Educação e Cultura. 
16 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~" 244, de 1981- Complenlentar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, acrescen·t·ando o§ 4~> ao art. 21' da Lei Com­
plementar nl' I, de 1967, que visa a reduzir, em casos que 
especifica, o limite mínimo populacional de que trata o 
incisO- I do mesmo artigo, tendo 

·PARECERES, sob n' 945 e 946, de 1981,745 e 746, de 
1984, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça ~li' pronunciamento, pela 
co-nstitucionalidade c:: juddicidade; 2~> pronunciamento, 
favoráVel à emenda de Plenário; e- -

de Municípios- 1"' pronunciamento, ravorável; 2~> pro­
-nunciamento, contrário à- Emenda de Ptenáfiã. 

17 

Votação, em turno úriiCo; do Projeto de_Resolução n<~ 
115, de 1985 (apresentado pela Comissão- de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 800, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura MU:_nic:ipaf de Uberaba (MG) a elevar 
em CrS 100.98"8".400 (cem milhões, novecentos e oitenta e 
oilo. rilil __ J;_quatrocentos cruzeiros)_ o montante de sua 
dívida consolidada, tendo - . --o-

PARECERES, sob n~'s 801 e 802, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

de Municípios, favorável. 

18 

Votação, em turno úRico, do Requerimento_ n"' 423, de 
1985, de autoria do Senador Carlos Cb.iarelli, Líder do 
PFL. requerendo nos termos do art. 371-C, do regimento 
internq, urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~' 
124; de 1985 (n9 4.014/84, na Casa de origem). que proí­
be a pesca de cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras 
e dá outras providências. 

19 

VoÚ1ção, em primeiro turnO, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 173, de 1982, de autoria do Senador Moacyr 
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Duarte, que altera dispositivo da Lei n~" 6.515, de 26 de 
dezembro de 1977, possibilitando o divórcio entre pesSoa 
nunca antes divorciada e outra já divorciada aQJr;:rio_r, 
menre, tendo --

PARECERES, sob n"' 766, de !985, da Comissão 
-de Constitui4;iio e Justiça, pela constitucionalidade e 

jurídicid.ude, nos termos de substitutivo que oferece-, cO-m 
voto em separado do Senador Nelson Carneiro. 

20 

Votação, em primeiro turno;~do Projeto de Lei dO se-.. 
nado n'i' 225, de 1983, de autoria do Senador MudJo Ba~ 
daró, que cria-e regula a aplicação pela Censura Federal, 
o certificado de liberação restrita e dá outras providên~ 
cius, tendo - · 

PARECERES, sob n9s 804 e 805, de 1985, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidude; e 

-de Educaçio e Cultura, favorável, com emendas que· 
upresenta de n9s I a 4-CEC, e voto vencido, em separado 
do Senador Jorge Kalume. 

21 

(Tramítundo em co_njunto cotn o Projeto de Lei do _St;l)~-
. do n\> 129, de -

1980)~ 

Votaçã:o, em pritnciro turno, do_ Projeto de Lei do Se­
nado n"' 96, de 1980, de autoria do Senador Jutahy Ma­
g;.~!hães, que dispõe sobre a particip<ição dos servidores 
nos órgi:\os de_dire_ç_ã_õ e fiscalização das entidades que 
menciona, tendo 

PARECERES, sob nVs 349, 350, 354 e 355, de 1983, 
dus Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídude e.,_ quanto ao_ mérito, favorável; 

-de Legislação Soc_lal, favorável; 
-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Sena-. 

dores Roberto Campos e José Lins. 

22 

(Tramitando em conj_ynto. com_ o _Projeto de Lei do Sena­
do n"' 96, de 1980) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lef ôo Se-· 
nado nv 129, de 1980, de autoria do Senador Franco 
Mohtoro, que assegura a participação_dos empregaâOs 
na díreçàOOU.s empresas públicas e sociedades de econo­
mia rriíSta, lendo 

PARECERES, sob n9s 351 a_355, de 1983, das ComiS­
sões: _ 

-de Constituição e·Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; 

-de Legislação Social, favorável; 
-de Serviço Público Civil, 1"' pronunciamento: favorá~ 

vel: 2"' pronunciamento: pela prejudiCialidade, face_ Pare:­
cer favorável dado ao ProjeTo de_ Lei do Senado n"' 96, de 
1980; e 

-de Finanças, pela prejudicialidade; face Pa.recer f a~ 
voráve/ dado ao Projeto" de Lei do Senado nv 96, 9e 1980, 
com voto vencido dos Senadores Roberto Campos e .José 
Lins. 

23 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-­
nado n9 336, de 1980, de autori::~ do Senador Pedro Si~ 
mon, que dispõe sobre privilégios assegurados às empre-­
sas de auditagem de capital nacional e dá outras provi~ 
dências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 248 a 250, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidude e, quanto ao méritO, favorável, nos termos 
de Substitutivo que apresenta; 

-de Economia, favorável ao Substitutivo da Comis­
são de Constituição e Justiça, com voto vencido do.s Se­
nadores José Lins, Gabriel Hermes e Lenoir Vargas; e 

-de Relações Exteriores, favorável ao Substitutivo 
da. ComissUo de Cdnstituição e Jy_stiça, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao 11) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- _Está encerra~ 
da u sessão. -

([..ev_f!'!~-~e_ ~ sess~o às 13 hora~ e 4!}_minutos.) 

ATO DA COMISSÃ.O DIRETORA 
~~ No 26, DE 1985 

A ·corriissão Direto_ra do SenadQ feQeral, po uso da 
sU-.i corripf:tência iegimenfal, reSolve: 

Art. J9 O§ [v do art. 39do.Ato nV06, de I985,passa 
a vigorar com a_ seguinte redação~ 

___ .. § J9 Se dispensado do Gabinete do Semidor 
que o iridicou; o servidor de _que tratª este Ato será 
!aludo em qualquer órgão do Sena,d_Q _f~dt;ral, se 
não aproveitado por outro Senador, na condição do 
parágrafo ';9 deste -arti~o." 

Aft. 2~ Este Ato entra em vigor na data- da sua 
Pt..iblTcitÇão. 

Art._39 __ Re_vogam-se as. disposições em contfãrio. 
So~l<tdq _Cpm_i?são Di.retora,--30 d~ OU!l!:bro. de 19,85. -

José Fragelli - Alberto Silva -Guilherme Palmeira -
f'_assos Põr_to -_João Lobo_::-: _Enétis Faria .::--:-.1\f~rcondes 
Gadelha. 

ATO DA COMISSAO DIRETORA 
NY 27, DE 1985-

A CãinisSão Diretora do Senado Federal, no uso de 
stia·s· atribuiçõeS regi-me-ntais, resolve: 

Art. !9 O Serviço de Administração e Pagamento de 
Pessoal, du Subsecretaria de Administração Financeira, 
Jl"Us"sarâ lf integrar a Subsecretaria de Administração de 
Pessoal, com as mesmas atdbuíções que vinha desempe-
nhando. _ 
--Art. 2"' Determinar a adoção de medidas necessârias 

à elaboração de minuta de Projeto de Resolução alteran­
d.o a R,esolução ~9 140, de 1984, ':JO que respeita ao órgão 
da administraçàO a que se refere este Ato. - __ 

-Art. 3'-' Revogam-se as disposiçõ_es .em contrário. 
Saiu da Comissão Diretora, 30 de outubro de l985.-:­

José Fragelli - Alberto Silva - João Lobo - Passos 
Pôrto- Guilherme Palmeira- Enéas Faria- Marcon­
des Gadelha. 

ATAS DA COMISSÃO 
COMISSÃ.O I'ARLAMENTAR DE INQUJ!:RITO, 

C!ÜADA~-COM O OBJETIVO OE INVEStiGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO PO­
PULACIONAL BRASILEIRO. 

- 6~ reunião, reaüzad8" em 10 de maio de 1983 

Aos_dez_dias .. do. mês de maio de mil novecentos e oi­
tenta e três, às dez horas, na Sala de Reuniões da Cciffiis~ 
são de Economia, presentes os Senhores Senadores 
Mário l\.1_aia (Pr~id~!!k}, _.:\lmir Pinto-(Relat_Or); Çlau­
dionor Roriz, Eunice Michiles e Marcondes Gadelha, 
reúne-se a Comissão Parlamentar de lnquêrito, criada 
com o objetivo de investigar problemas vinculados ao 
atfmento populacional brasileiro. -

Deixam de comparecer, p·or motivo justificado, os Se­
_nllores Sen<!-dores_ Hélio Gueiros, Jaison Barreto, Murilo 
BudJ:!rÓ e JÕ~() bobo, _ , -c _ _ _ _-_ ~- _ 

Havendo número regill}ental o Senhor P_residen_te,_~e.: 
nador Mário Maia, declara abertos os trabalhos. 

O Serihor PI-esidenté soiiCit<:t,'!9_d_epO(!!lte __ que_prpcéci:i 
a leitura do juramento. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra à 
Prol" Ana Maria Mendonça, DiretoraMPtesidente da SO­
ciedade Brasileira de Proteção à Infância e Proteção à 
Família, na qualidade Q_e depoente. 

Em seu depoimento, a Prof" Ana Maria Mendonça 
tess·aJta a esperança de poder contribuir, de alguma for~ 
tha, ·para decisões que resultem em desenvolvimento 
para o País e melhoria de vida da população brasileira, 
notadamente, a população de níveiS cultural e econômi­
co inferiores. 

oUf"Unt.e a· rase interpelatória, usam da palavra, os S~­
nhores Senadores Cfuudionor Roriz;, Eunice MichiJes, 
Almir Pinto e Mário Maia. 

Logo após, o Senhor Presidente suspende a reunião 
_por cinco minutos, a fim de que o Senhor Deputado Os­

car Alves, Ex-Secretário de Saúde do Estado do Paraná, 
- - püss<t ·tomar seu lugar à Mesa para pronUnciar Seu de.: 

__p-crimento. 
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O Senhor Presidente solicita ao depoente que proceda 
a Ie"itura do juramento. · 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavrd. ao 
Deputado Oscar Alves, na qualidade de depoente. 

O Senhor Deputado agradece a oportunidade que lhe 
foi dada para depor na CPIAP, ressaltando o papel de 
alta relevãncia desta Cortiissão para o desenvolvimento 
não só no campo da saúde e bem-estar social, mas tam­
bém no campo sócio-ecoitômico e s6ci0~-cultural deste 
País. 

Salien-ta, Uirida, sua satisfação em poder aqui apresen­
tar uma modesta experiência que realizou no Estado do 
Paraná, quando Secretário de Saúde e Bem-Estar Social. 

Durante a fase interpelatôria, usam da palavra, os Se­
nhores Senadores Marcondes Gadelha, Almir Pinto, 
f\1ârio Maia e as Senhoras Flôrida Rod~ieues e Ana Ma-
ria Mendonça. - -
~ Fiiiil.Jiz.Urido, o Senhor ~resi!iente determina que aS 

notas taquigráficas tão logo traduzidas e revisadas, se­
jam publicadas, em _anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
p<.tru_ constar, eJ-1., Ecj.so_n.ll!iz Campos Ábrego, Assisten­
te da Comissàõ, lavrei a presente Ata, que, lida e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cuçào. 

ANEXO ÂATA DA 6' REUNIÃO DÁ COMIS­
SÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO. CRIA­
DA COM O OBJETIVO DE INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AQ AUMENTO 
POPULACIONAL BRASILEIRO, REAUZADA 
EM 10 DE MAIO DE 1983. DESTINADA A OU­
VIR A SR< ANA MARIA MENDONÇA. 
DiRETORA-PRESiDENTE DA SOCiEDADE 
BRASILEIRA DE PROTEÇÃO À INFÃNCIA E 
PROTEÇÃO À~ FAM[LIA E O SR. DEPUTADO 
OSCAR ALVES. EX-SECRETÁRIO DE SAODE 
DO ESTADO DO PARANA. QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DOSR. PRE, 
Si DENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Mário Maia, 
Relator: Senador Almir Pinto. 

(Integra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Declaro aber­
ta a reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito 

- -- Sobi-C AUriif:rito Populaçional Brasileiro. 
Convido a Professora Ana Maria Mendonça, 

Diretora-Presidente da Sociedade Brasileird. de Proteção 
à Infánciu e Proteção à ·Família e também Suplente de 
Deputada Federal pelo Estado de Minas GeraíS a profe-­
rir o seu depoimento. Antes, porém, solicito a Prof" Ana 
Maria que faça o juramento de praxe. 

A SRA. ANA MARIA MENDONÇA -

JURAMENTO 

Juro, como dever de co.nsciência, dizer toda a verdade 
-nada omitindo do que seja do meu conhecimento_~ 
sobre q!Jaisquer fatos relacionados _com a investigaçã_o_ a 
cargo desta Comissão_ Parlamentar de ln_quérito, que in­
vestiga problemas vinculados ao aumento populacional 
brasileiro, 

O SR. _PB.ESIDENTE (Mário M~ia). -:-~C()m a~pala­
vra a Sr~ An<-l_Mu_s_ia Mendonça. 

A SRA. ANÁ MARIA MENDONÇA -Sr. Pre~­
dente, Srs. Senadores, Sr•s e Srs,: 

AgradeÇo pelo honroso convite para depor nesta Co­
missão que in'\.·estiga as im.plicações sócio~eá:mômicas do 
crescimento populacional no Brasil. 

Esclareço que meu depoimento será calcado na pes­
quisa que faço vivendo, assistíndo, participando, con­
frontando, no dia~a-dia, na minha condição de política e 
edu_cadQTU.. 

Levou-me a aceitar o convite a esperança de que este 
depoimento possa contribuir, de alguma forma, para de­
ciSões que·resultem em desenvolvimento para o País, e 
melhoria de vida da população brasileira, notadamente, 
ü população de_níveis cultur::J.l e econômico inferiOres. 

Quando se fala em política populacional, a primeira 
questão levantada é a do Território. 

O espaço terrítorlal e a populaç-do sustentada por esse 
território constitueni fatores de grande significado para 

• 
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umu naçào._Durante muito~ séculos, foram fatores pre­
ponderantes para condicionar_ o_ nível e qualidade do re­
lacionamento entre os povos c, ãfnda, h_oje, o são._Terri- · 
tório e população foram preocupações que estiveram 
presentes _ao longo da Histira, até nossos dias e, segura­
mente, continuarào sendo nQ futuro, porquanto todos 
ser fisico-ocupa lugar no espaço e a vida exige, além de 
espaço, condições ecológicaS Tavoráveis._ · · _ _· · 

Houve civilizações na antigüidade que desapareceram 
devido à fome ou a guerras. Houve guerras para con- -
quista de· espaço territorial, houve povos que desaparece­
ram por falta de braços para empunhar a espada contra 
adversários mais popUlosos. Houve civilizações que cria­
ram sua riqueza e sua exlibenlncia apoiadas no trabalho 
escravo, onde o escravo não era considerado ser humano 
mas tratado como ser irraciOnaL Daí, os escravos pode­
ri<tm procriar em alta escala, pois seriam mais braços 
para o trabalho gerador de riquezas e de poder. Por ou~ 
tro lado necessitava-se de que nascessem muitos, pois as 
taxas de mortalidade eram elevadas. 

Assim, uma grande população era considerada impor~ 
tante pant amedrontar os vizinhos, como força potencial 
p.am a guerra; para o trabalho braçal gerador de rique­
zas, como defesa do te;rritório. 

E evidente que algumas dessas motivaçOes ainda -pre­
valecem. Um grande territóiio e unlã. grande população-­
continuam sendo fatores altamente considerados ao se 
avaliar, no plano internacional, o poder de uma nação. 

É_ natural que existam exceções, pois estamOs nos mo­
vendo no campo das ciências sociais onde a mente huma­
na é capaz de criar cenários onde as probabilidades se 
ampliam progressivamente. 

No que se refere a espaço territorial, somos o 59 País 
do mundo. Quanto à população, ocupamos o 69 lugar. 

Fica evidente que, iniciada sua colonização há menos 
de 500 anOs, a população brasileira cresceu rapidamente. 
E esse crescimento acelerou-se nos últimos anos: 

/(Em milhões) 

A1ro População 

1900 17,4 

1920 30.6 
1940 41,2 

1960 70,1 

1970 93,0 

1980 123,0 

1983 126,7 

Se considerarmos que, dentre os países mais populo­
sos do mundo, o Brasil só é superado em taxa de cres_ci­
mchlo pcipulucional pela Indonésia, onde se encontram 
os mais baixos níveis de qualidade de vida do planeta e se 
pratica a poligamta, fica, mais uma vez evidente, mesmo 
em consultar tabdas de população dos outros países do 
mundo, que chegaremos ao Ano 2.000 mantendo a 6' co­
locação em termos de população. 

-Segundo o economista Rubens Vaz da Costa, estudio­
so da questão populacional, o epicentro da explosão de­
mogrilfica no mundo encontra-se na América Latina 
(2.46) c a taxa de crescimento populacional do Brasil é 
superior à média de crescimento populacional da Améri­
ca Latina, (2,49). 

Alguns poderiam argumentar: mas nossa população 
precisa crescer rapidamente para ocupar os vazios demo~ 
·gráfícos. Esta_ é_ urna qu.estão que costuma ser colocada 
no- s-e falar de Política Populacional. 

Durante vários séculos, a ocupação do território brasi­
leiro foi preocUpação, inicialmente, dos colonizadores 
portugu_eses, po~teric:>rme;nte, dos brasileiros. 

Os COloniZadores desejavam ocupar o territórlo para 
evitar a invasão estrangeira, os saques na extensa costa, 
muito comuns naquela época. 

l'or volta de 1860 éram-os cerca de lO mithões de habi­
tanteS e enfrentamos a GUerra do Paraguai. Isso geraYã 
o fortalecimento da mentalidade natalista, estimuladá 
também pela economia que era sustentada na Monocul­
tura com trabaho escravo. Havia, naquela época a men­
talidade de que se deveria povoar para desenvolver e 
ocupar os vazios demográfiCos e garantír a segu·rail.ça na­
cional. Abriram-se os portos para a migração externa, 
glorificava-se a família numerosâ. Era ú'rna política cne­
rcnte, há 100 anos atrás. 

Hoje a situação se modificou, A população 
rriuiiíplicou-se por 12. Estamos com 126,7 milhões de ha­
bitantes. _Entretanto, o_ crescimento populaéional não 
coOCorriu p-ara ocUpar os vaiioS demográficos. A popU­
lação agloffieroU~se nas áreas urbanas~ acompanhando 
uma tendência universal. Há 100 anos atrãs, 2/J da po­
pulação encontrava-se na zona rural que, hoje, conta 
com, apenas,30%. Na última década o feitõmeno da ur­
banização se acelerou havendo um decréscimo não só 
percentual, mas também em números absolutos da po­
pulação rUral. 

Tl>13BLA 

BRASIL --l'OPOLl\ÇÃO ORI3AN11 E RURAL 

(em milhÕes) 
'I"Ot:.Lr_;.... 

--------~~------~~~~----.--~--------
POPUI.J\ÇÃO UR!lANI\ 

1940 1950 1960 1970 1980 

18 31 52 -80 

De 1940 ·par~ 1980, a popUlação rural brasileira cres­
ceu de 28 mílhõcs para 38, aproximadamente 10 milhões, 
enquanto que a população urbana pulou de 12,8 milhões 
p<lfã 80, crescimento de 62 milhões em valores absolutos. 

ESte fa-to VeiO ãCOril[:ianhado de implicações de ordem 
sociológica. A família, que era considefada unidadeêle 
pri:ldução passou, ria cidade, a ser unidade de consumo. 

Com o êxodo rural, milhares de migrantes se aglome­
ram nas periferias das grandes cidades, criando uma gi­

POPULI\ÇÃO IUJRi'\L 

1940 1950 1960 1970 1980 

28 33 38 38 

Os pafses m<iis desenvolvidos do mundo crescem a ta­
xas entre 0,8 e 1,0% ao an,o: ,Estados Unidos (0,8), União 
Soviética (0,9); os pobres crescem a taxas mais altas: 
Bangladesh, Bolívia, Nicarágua, inclusive o Brasil, cres­
cem a taxas próximas de 3,0%. 

No ?r<!sil, as famílias de níveis de renda e cultura mé­
dias e mais elevados reproduzem menos do que aquelas 
de baixo de nível de renda e de cultura. 

------------------------- - - gantesca demanda de seryiçQS, de infra-estrutura urba_na 
NãO 3firmo Qlú!- haja casUalidãdC, mas há uma c-orre­

lação entre _.nível de renda e tamanho da prole; entre o 
nível de -desenvÓivimento -e crescimento demográfiCo. 

Nos últimos 13 anos passamos de 96 para 126,7 mi­
lhões de habitantes. Houve acréscimo de 34 milhões de 
pessoas. Isso representa toda a população da Argentina 
(27 milhões, Paraguai (2,9 milhões) e Uruguai (3,1 mi­
lhões) juntos_. A nossa população com menos de 13 anos 
equivale à população desses três países! 

TABELA I 

Maiores Países do Mundo em Extensão Territorial 
(Em ordem decrescente) 

I- URSS 
2- CanUdá-
3 - China. 
4- USA 
5- Brasil 
6 - Austrália 

TABELA ll 

Países mais Populosos do Mundo 
(Em ordem decrescente) 

(Pop. de 1980 ........:. em milhões) 

I- China 
2- Jndia 
3- URSS 
4-USA 
5 -lndonésial 
6- Brasil 

BmsH: populuçilo Ue l9HJ. 

1.030 
684 
265 
223 
48 

126,7 

e_de __ empregos, sem contar com qualificação para o tra~ 
balho. Esse contingente humano transforma-se, segundo 
o sociólogo Gilberto Freire, numa "população inchada" 
que não é urbana e nem rural, -com a perda dos valores 
culturais do meio onde viviam e sem condições de assi­
milação a uma nova cultura, transformando-se numa 
população marginalizada, fator de tensào social. 

NUo procede a tese de que é necessário o crescimento 
rápido da população para ocupar espaços vazios. A Chi­
na tem a maior população do globo ( 1.030 milhões de 
habitantes)_ que se concentrou no Leste, Sul e Centro­
Oeste, encontrando-se, no Norte, espaços vazios. 

O que_ faz ocupar vazios demográficos é a criação de 
PóTos econômicos estratégicos, racionalmente planeja-
dus, o que requer elevados investimentos. -

O Canadá, que é o 39 País do mundo em extensão ter­
ritorial ocupou, ordenadamente, seu território com ape­
nas, 25 milhões de habitantes: l/5 da população brasi!ei~ 
ra. Mais uma vez ÍÍC<l evidente, a falta de consistência do 
urgiimcrifO de que temos que continuar crescendo a taxas 
e!evad<!_s para ocupação do território. 

A existência, hoje, no Planalto Central, de uma cidade 
como Brasília, polarizando no Distrito Federal, 1,4 mi­
lhão de habitantes_que somados aos da Regiã-o geOeco­
nômica do DF eleva-se a mais de 2 milhões, foi decorrên­
cüt. do pólo de interesse econômico gerado pela cons­
truçào"da Capital, e não da mâtivação de grupos hum a~ 
nQ.s~cm ocupar vazios demográficos. 

E quanto ao _aspecto_ sócio-econômico, indagariam 
m_l!itos, e esse tem sidQ o lado mais polêmico da questão. 
Hú quem pergunte: os pobres proliferam mais po·rque­
süo pobres ou süo pobres porque proleferam mais'? 

0 Cu-nadá, que já serViiJ-(je" àe-mplo para evidenciar 
que a ocupação dos vazios demográficos não decorre do 
crescimento populacional, presta-se a evidenciar que o 
tl!manho da população não é decisivo para o de:~envolvi­
mento econômico. -o cidadão canadense desfruta da se­
gunda renda per capita do Planeta e o Canadá, com 25 
milhões de habitantes, está entre as 5 maiores economias 
do mundo. 

A tese de que o cres.cimento acelerado da população 
faça crescer, na mesma medida, o mercado interno não 
procede. Se procedesse, a lndia, com 690 milhões de ha­
bitantes teria o mercado interno mais vigoroso que o dos 
Estudos Unidos e da União Soviética. O poder de_com­
pra e de consumo de um cidadão americano é equivalen­
te ao de trinta indiano·s. A India, com uma população 
três vezes maior que a dos EUA, tem um mercado inter­
no dez vezes menor. 

O mercado interno é fortalecido, sim, pela maior capa­
cidade uquisitiva da população. Isso significa que o ple­
no emprego, bons salários e uma distribuição mais justa 
da renda nacional é que concorrem efetivamente pani 
fortUiêc~r o mercado in_t~rno, a~sim __ çomo Outra~ medi­
das que-venham alterar o fluxo dos investimentos econô­
mico.<;. 

Vamos tomar, agora, uma outra questão que tem. sido_ 
levantada 'para defend-er um CriscimCntO rápido das po­
pulações. 

Alçga.Ç-ões referentes à Segur_a_nça __ Nacional têin sido 
usadas, ainda hoje, como argumento de muitos para 
uma política natalista. 
- Há de se lembrar, entretanto, que a segurança é algo 

muito mais abrangente que a defesa e que passou a época 
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da luta corpo-a-corpo para defender-se das agressões do 
inimigo. Não estamos mais f'!a época do sabre e da espa-
da. _ 

DIÃR!d DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Na últirri1Q~-r~IrU,_ Utl} 1_!]-q"tiietO-COnferencistà que pas­
so_u 15 anos ausente do Brasil, entre a Bolívia, Cuba, Eu­
rop~~ _e -~oscou: não sei se cUsteadO pdil. Internacional 

O Poder Militar, que-responde mais di'i'etariiente pela Socialístã;-c:ompareceu-acõ-missão-de Educação desta 
Se,&uranÇa Nacional, não pode ser ava!iado, apenas, pelo Casa Pilra levantar os problemas da Educação Brasileira. 
seu __ efetivo. Há indicad_gres n"ão mensuráveis que são de Embora admire o interesse pelas questões educado-
grande peso na capacidade da Força Militar como 0 M~O..: nais, sinceramente não a-credito que um tltulo de ex-
ral Militar, o gnm de_instriição, adestramento, capacida- Ministro da Educação por 9 meses habilite alguém a se 
de do Alto Comando, g~au de integração das Forças Ar- considerar educador. Eu faço distinção entre professor e 
mudas, assim comO o ãpOio da opinlào pública. · educador, e acredúo que, da mesma forma que um Len-

Na atualidade, a capacidade militar está na dependên- gruber não pode dar aula de medicina como médico, por 
cia direta do fator tecnológico; os ~utpamentos bêlicos mais interessado que esteja e'm resolver os problemas de 
passaram a evol_uir com crescente rapidez, beneficiando- s<"f(tde do Pais, assim também um etnólogo não poderia 
se de novas tecnologias produzidas, graças às notâVds falar, como educador, dos problemas da educação nado-
descobertas da ciência, _ = -- -e- - n:1\. 

Exemplo do que afir~~~o~ f~i-~o~fiii~-~nlre ls~~e·l~- O conferi!itcista re"petia um surràdo chavão muito co-
os países árabes nos .ã.nos de 1953jl966f1973. Israel, nhecido: "A educação brasileira é a vergonha nacional: 
com efetivo militar muitas vezes menór, niàS COm hó,__ m~túõ~Oas0c_trarú;;:as_!!l~friCUiadas nã I• série do ]9 grau 
mens altamente qualificados em combate, usando arse- não conseguem passar pitra a 2• série: "Nosso sisfima 
nul bélico e os recursos mais avançados da tecnologia ar~ educacional é perverso"-
mamentista, impôs fragorosa derrota aos adversárioS.~ _ _Estas_ frases ~de_ efeito, eram o ponto alto da exposição e 

Por outro lado. a Segurança Nacional é muitõ-fuatS chégavaffi 'a~_~JjlpreSsiofüú' aõs presentes. Claro, realmen-
abrangente que a ídéía de defes_a coritra agressões Cstrãn.: -w·aeSiansríca ê-chocUnte: · ~ -- -· 
geiras e as razões de insegurança podem ser de ói-deffi -Essa ariáiiSe-me faz kinbrS:r a ·velhidiiStOría·-do grupO 
material, cultural e moral. Constitui motivo de insegu~ de cegos que iam por uma estrada e ouviram um ruído 
rança nacional, por exemplo, a escassez de recursos~ di fi~ da afii'õxifn.aÇão de um unimal: diziam uns para os-ou-
culdades firiiútceíras, o desemprego, a ignorância. tros: tratawse de um animal enorme pelo ruído que pro-

Assim sendo, não há, no Brasil de hoje, razões para se duz ao se movimentar pelo solo. Ap-roximando-se do 
defender uma política natalista por motivo de Segurança grande animal e de seu condutor os cegos pediram para 
Nacional. tocá-lo. Um segurou a tromba, outro a pata, oUtro a ore-

Eliminados os argumentos mais freqüentemente !e- Ih<~. Enfim, perguntaram ao condutor como se chamava 
vantados em favor de uma política natalista, passemos a aquele estranho animal. Disse-lhes ele: é um elefante. Os 
analisar o reverso da.questàQ.. cegos se,guimm ·seu caminho. O que tocou a pata dizia: 

Os fatos demonstram_ que é ç:hegada a hora de um rea~ eldante se parece com uma palmeira: é cilíndrico e alto; 
jus te na percepção política da questão populacional, · -o que tocou a tromba dizia: .não, o elefante se aprece com 

Assim como a todos parecia justO e éticO de parte do um:.t enorme serpente; o que tocou a orelha dizia: absolu-
Estado, há cem anos, estímulãr 0 povo a procdã"r para tamente,_ o_ elefante se parece com um enorme abano. 

ocupar vazios demográficos, para aume-ntar OS braços _ Q_~~· ~~nhorR:_s e Senhores, quem analisa as estatísticas 
para o trabalho em favor do fortalecimento da economia educacion~~, iso1ãdamente, Sem .. co. mpará-las com ases-
nacional, pura engrossar as fileiras dO.E:Xércit.o para as é-
pocas de guerra, hoje é tambémjLi.sto e ético_ que, modifi~ tatí~ticas populac~onais, qu~~ estabelece Parale~o. entre 
cada a re_ali_dade nacional, possa o EstadÕ esclarecer ao o_s!Ste~a educacton.al bras,letro com o çfa Bohvta, do 
povo sobre as novas necessidades ciue_ se desenham n<t-- ---- -Uruguat ou Paraguat, assemelha-se ao cego apalpando 0 

conjuntura nacional, pois é dever do EstadQ_zelar pelO ~---elefant~. . . 
bem-comum dos cidadãos. -: O numero de estudantes que as escolas br_a,siletra~ 

Na atualidade, é preocupante Ó fato de~ 25 a 30 milhões abrigam equivale a !oda a população da B_olívia ($,5 __ rn_i~ 
de brasileiros encontrarem~_se subempregados ou desem- lhões), Paraguai (3,1 milhões), Uruguai (2,9 nlllhôe$), 
pregados. Se por um lad-o a criação de novos empregos Nicarágua (2,7 milhões) e Cuba (9,7 milhões),juntos, e 
exige aplicação de vultosos investimentos econômicos teríamos que somar ainda toda á população da Dina-
por outro atender as medidas de eme~nCia com~ marca (5,1 milhões). 
seguro-desemprego, bônus-alimentação e a-ssistência- às -A. evasão escolar tem outras causas. A educação ê um 
famílias dos desempregados exige disp"êndio de elevadas subsistema do grande sistema social. Ela se entrelaça 
somas de recursos. - com ouiru_ \'JI.riãyeis no campo social, entre as quais as 

Jsso, no momento de recessã_o econômica, preocupa a:- condições sócio·econóniicas dO educando _e de sua 
todos: o desempregado e sua família, os t;mpre8ados qU:e familía: do seu_ meio _social e das suas condições sócio-
temem perder o emprego, os empresários, o Governo, q_:s: econômicas; a demanda de vagas, o crescimentO da c_lien~ 
políticos. ·tela, disponibilidade de recursos para atendimento da 

Preocupa-nos, como política, o fato de elevar-se, a 
cada ano, a demanda de emprego com 1,5 milhão de jo­
vens cheios de necessidades, de esperança e com dí_reito 
.ao emprego, e dentre eles muitos vão encontrar as portas 
fechadas para o trabalhO. 

Preocupa-nos a_ Qívid<J. social, que é o acúmulo de c_a­
rências, o crescimento do núm_ero_daqueles a ciuCm fal~ 
tam as condições mínimas de vida c_ompatíveis com a 
dignidade humana. Isso se evidencia no setor__da Edu~ 
caçiio. - - --

Na condição de poHtica e educadora, com _militância 
dt: 15 anos, sinto-me à vontade para analisar os proble­
mas da educação brasileira no contexto da questão de-
mográfica. · - ---

O atendimento do nosso sistema educacional apresen-
ta índicadores críticos. Em números absolutos, ele 3ti0~ 
giu uma magnitude notável. As nossas escolas de i9 grau 
abrigam número de alunos equivalente ao dobro da po~ 
pulaçào total do Brasil em 1882, ao total dos habitantes 
no infcio deste século. Nosso Sis~eina Educacion:if a"brj:.­
ga, hqje, mais de 30 milhões de_ alunos, n-q_s três irauS d~~--. 
ensino. Entretanto, em números absolUtos, temos mais 
analfabetos do que tínhamos há 70 ano·s- atra:s:· Há -n-O 
Brasil, segundo a FIBGE; 25 milhões de analfabetos: com 
mais de 9 anos; cerca·de 19,5 milhões acima de 15 anos. 
Isto realmente é uma situação de calamidade. 

derrianda. 
Para cada 40 bebês que nascem, necessitamos de uma 

sala de aula na escola de ]9 grau, outra na de 29, meia na 
universidade, cerca de 8 professores nos três níveis de es­
colaridade, um leito hospitalar, oito casas populares, 
sem enumerar alimentos, vestuários, remêdios, que lhes 
devem ser assegurados através-de uma estrutura sócio­
econômica organizada e estável. 

Nos últimos 13 anos, nossa população cresceu 34 mi~ 
lhõeS- de liã.hítantes. E eSse crescimento é maior nas_â~reãs 
mais pObres. ---

Exemplo" aisso é a nossa cidade vizinha, a ceilândia 
que teve origem de Campanha de Erradicação- das lnva~ 

· ----sões, d~í o nome Ceilândia. NQ Distrito F~eral, é a ci­
dade cUja-população ã.presenta o mais baixõ nível de ren­

. da. C_om 12 anos de existência, encoOtra-se com 300.000 
habitantes e _c_o_m a mais alta taxa de natalidade do mun~ 
do e O ma1s elevado índice de filhos por casal: 7 filhos 
por casal, sendo que a média brasileira é 4,3 e a média 
nos países desenvolvidos é menos de 2,0 (EUA- 1,7). 
·· ·Agõra;-se~-ntJrvefhos justamente- onde está a popu­

lação mais carente, de mais baixa renda, 7 filhos porca­
s-al, realmente é uma situação que nos preocupa. 

Ninguém. ignora que ã primeíra infâncià é decisiva na 
vida áe- fádo ser humaryo~ Nos primeiros 4 anos de vida 
ocorrê ã formação _de mais de cinqu.eitta iior cento do 

Novembro de 1985 

Céi'ebro da criança, e células nervosas desSe cérebro de­
seq:tpenham, direta ou indiretamente, as funções da me~ 
mória, da inteligência, da emoção, do controle motor, O-­
processo de desnutrição ou mesmo de subnutriç_ão pro~ 
vaca lesões, diminuiç~o o~ enfraquecimento destas célu­
las. resultando em bloqueio no desenvolvimento mental 
que se refletirá no_social; daí as pobres crinças mutilada~ 

-mentais, que não ap-rendem, que não conseguem passar 
da 1~ para a 2• série do \9 grau. 

São essas crianças que não aprendem, porque, dentro 
do atual_ sistema, junto com as outras crianças, estão 
numa situação tremendamente difícil. Elas estão numa 
desvantagem enorme, e não é só no Brasil que acontece 
isso. 

Nós acompanhamos pesquisas, estatísticas, realizadas 
em países desenvolvidos. A repetência nos paises desen­
volvidos é se_mpre muito maior nas famílias mais nume­
rosa.<;. 

E engana-se quem afirma que a mulher pobre tenha 7 
ou 10 filhos pela sua livre opção e com pleno conheci­
mento de causa. 

El~ os concebe, prejudicando sua saúde e a dos filhos 
tambêm, por ignorância e por falta de acesso aos meios 
de controle_ de--fertilidade. A burguesia e a classe média 
brasileira inserida na faixa de níveis mais elevados de 
renda e de cultura planejam sua famílía. Dar por que 
afirmo que perversidade é, sim, negar às camadas de bai­
xa renda as informações, a orientação e os meios de pla­
nejarem sua família. 

A análisé da questão populacional implica, obviamen~ 
!_e, o debate d~ natalidade. ComO, durante vãrios sécu­
los, a-Igreja se posicion-ou favoravelmente a uma política 
natalista, coerente há cem anos com base no estudo 
bíblico - "Crescei e inultiplicai-vos", tem sido comum 
argcrir--se ã pdsição da Igreja quanto à questão. 

_No Bntsil, setores da CNBB e elementos do clero pro~ 
gressista têril aificultado decisões políticas no sentido de 
uma política populacional compatível com a realidade 
brasileira. -

Através -dõ }Õi-"Õal O São Paulo e declarações à grande 
imprensa, seus porta-vozes transmitem mensagem nata~ 
lista e fazem patrulhamento da política populacional que 
o governo possa_adotar. Afirmo isso com base em ele­
mentos concretos que aqui estão à disposição dos senha~ 
res. 

Na Fi'ança, após o término da Segunda Guerra Ml!-n­
dial, parte do clero católico pregava, através dç "homi~ 
lias" e pastorais" a necessidade do aumento populacio­
naL A campanha natalista fundamentava-se na ordem 
bíblica: "Crescei e multiplicai-vos". 

Na época, o filósofo e ensaísta francês Emanuel Berl, 
no seu livro "La Crise du Double Progressione" relatou 
exaustiva pesquisa que fizera, para conhecer me[hor o es­
c-udo bíblico "Crescei e Multiplicai-vos" e concluiu: 
••Devemos ·desconfiar cautelosamente dessas doutrinas. 
Numerosos fatoS as contradizem, Deus abençoe as 
famílias numerosas, mas não deu muitos filhos nem a 
Abrahão nem-a lsac, nem a Moisés ou Elias, muito me­
nos ·aos apóstolos, entre eles o próprio Paulo. Também 
não os deu aos santos nem às santas mais festejadas, Q 
mesmo aconteceu a outras figuras dq mundo antigo: Só­
crates parece que não deixou filhos, nem Péricles ou Ale­
xandre, o Grande. César foi paí, apenas de um Cesário, 
de quem nem se fala. Marcos Aurélio, igualmente, não 
deixou descendência e, no mundo moderno, não se vêem 

-- descendentes de Dante, de Descartes, de Spinoza, Kant 
ou Nietszche." Pôde o filósofo francês deduzir, final~ 
mente, considerando que as mensagens bíblicas são re­
portadas através de linguagem figuradã., aforismos, me­
táforas, que a expressão bíblica significéJ "Crescei" espi­
ritualmente em direção a Deus e .. multiplicai-vos" em 

_amor, caridade e- a:ções dignas. 
-consultamos especialistas bíblicos que nos asseguram 

que ta! expressão não pode servir-se de plataforma de 
política natalista, nem indicar que Deus possa desejar 
que o ser humano prolifere como moscas. Prova isso o 
fato de Ma da, mãe de Jesus Cristo, segundo os ensina­
mentos da Igreja, foi mãe apenas-uma vez. 

E, os franceses continuam filósofos. Um Padre francas 
Hubert Lepargneur que se encontra há 25 anos no Brasil, 
Teólogo especíalízado em Etíca, professor durante mui~ 
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tos anos no Convento Dominicano de Perdizes, em SãO 
Paulo, há vários anos devotado à assistência-religiosa em 
hospitais e maternidades, em seu recente livro "Demo­
grafia, Etica e Igreja", interpreta a ordem bíblica "cres­
cei e multiplicai-vos, enchei a terra e sujeitai-a" comu-·­
uma obrigação impHcita de dominar a terra de maneira 
humana. E dominar a terra, âe maneira humana, para 
ele, é evitar a geração de mais cidadãos do que aqueles 
cujas necessidades essenciais possam ser providas. Diz 
ele: "É simples respeito pelo homem, pela vida dos vivos,_ 
não convidar mais hóspedes do que cabe na mesa, na 
casa ou na comunidade". 

O Padre Lapargneur cobra da Igreja a admissão de 
que, tanto quanto ela própria, ao-Estado- cabe o direito 
de enfrentar o desafio demográfico. A demografia é uma 
questão que interessa ao bem c-ommrrda nação. Ora, urn 
preceito da Igreja diz exatamente que ca-be ao Estado 
cuidar do bem comum da nação. Assim, o planejamento 
familiar é um direito do bem comum da nação. Assim, o 
planejamento familiar é uin direito do casal e dei Estado, 
em nome do bem comum e do respeito à vida, deve colo­
car à disposição das classes inieriOiizadas_as informações 
e os meios com os quais possam controlar a natalidade. 

O Padre Lapargneur afirma~c ãtõdã, suspeitar qUe po­
siçõeS natalistas da Igreja na Polônia e na Irlanda, na é­
poca do Papa Paulo Vl, visavam assegurar a superiOri­
dade numérica dos c"ató!icos sobre os Protestantes ou co­
munistas. E acrescenta ele que "uma Igreja incapaz de 
converter adultos não é capaz-de reter os filhos que nela 
nasçam." - -

Na Carta Encfclíca Populorum Progressio, divulgada 
em 1967, o Papa Paulo VI, reconhecendo a gravidade do 
problema da explosão demogrã.fica que ocorre nos dias 
de hoje, admifíu que os goVeiil_os:- podC:m intervir na 
questão de maneira moderada. - -

"É bem verdade que um crescimento demogrãflco ace­
lerado vem, com demasiada freqüência, traief novas di­
ficuldades ao problema do desenvolvimento: o volume 
da população aumenta muito mais" rapidamen-te que -os 
recursos disponíveis, e cr1a-se-úma sihiação qur! pa-rece 
não ter saída. Surge por isso a grând6 teritáÇão de refiear 
o crescimento demográfico por meios radicais. É certo 
que os poderes públicos, nos limites de sua competência, 
podem intervir, promovendo uma informação ãProPria­
da e tomando medidas aptas, contando que sejam con­
forme as exigências da le.i moral e- respeitem ajusta liber­
dade dos cônjuges. 

A igreja defende a paternidade responsável. Paternida­
de responsável implica em ter o número de filhos no es­
paçamento considerado ideal, para os pais e pela ciência, 
ter o número de filhos que possa criar e educar com dig­
nidade e, depois de nascidos, assumir as obrigações de­
correntes da paternidade. 

Ora, determinar o número e espaçamento entre os fi­
lhos é direito do casal; a Igreja o reconhece. Isso só se faz 
com conhecimento e utilização de métodos anticoncep­
cionais, isso é planejamento familiar. A classe média, a 
população de maior renda, e melhor nível cultural, hoje, 
no Brasil planeja sua 'família. A Igreja aprova o Planeja­
mento Fam"iliar da burguesia e da classe média que Já o 
pratica há mais de 20 anos. Não "VejO por" que algUns se­
tores da CNBB queiram negar às camadas da população 
de baixa renda os benefícios d_o planejamento familiar. O 
envolvimento nesta questão só pode ser de caráter polítí­
co. E aí, senhores, eu lhes afirmo: cada macaco no seu 
galho. Quem quiser fazer política, que se íiiscrCVe em um 
partido, vá para a praça pública disputar os votos dopo­
vo. 

Senhoras e Senhores, nesta fase da exposição nãO há 
como ignorar a questão dos mêtodos anticoncepcionaiS 
-porque se eu os omitisse, haverfa natúralnlente qUem 
viesse questionar. É uma questão que Sera polêmica en­
tre o casal e até no âmbito da Igreja que recomenda o 
método natural e o antigo método da tabelinha. 

Dizia uma professora, muito religiosa lá do meu Esta­
do de Minas Gerais: tenho 9 filhos; os dois primeiros eu 
e meu marido pedimos a Deus. Os outros sete são furos 
da tabelinha. Vejam os senhores que há mais de vinte 
anos a mulher vem às voltas com o problema: hoje pode, 
o marido não chega, hoje não pode, chega o marido de­
pois de assistir uma an-íma:da -p-artida do Flamengo e to-

mar uma cerveja e quer comemorar. Clar9 gue não res­
peira a tabela, não vai se lembrar se a vagina da mulher 
está !'.l':C<l (como preceitua o método natural) e comemora 
a vitória- do Flamengo. Acaba saindo mais um gol. 

No -dia seguinte: o pesadelo; o mês inteiro de expecta­
tiva - veio não veio, não vem, faz o aborto, não faz. 
Bem, os senhores devem saber: por culpa da tabelinha 
muita gravidez indesejada aconteceu, muita gravidez de 
risco, já houve brigas e separações de casais, elevação de 
taxas de mortalidade infantil e muitos abortos provoca.: 
dos que foram, no final, prejudicar a saúde da mulher e 
onerar as contas do INAMPS, como foi ai:taliSado pelo 
1~' expositOr dessa CPL -

O método antico"ncepdon-al mais indicado, no meu en­
tender, é, em primeiro lugar o que-a mulher venha esco­
lher, e que o casal aprove. Evidentemente seguindo 
orientação médica. E claro que o casal deve ser ampla­
In ente esclarecido antes_ de qualquer decisão. 

Voltando ao Pe. Lapargneur, que critica as esquerdas 
cristãs da América Latina por repetirem o argumento: 
"Tudo quanto se opõe ao natalismo das massas latino­
ame-ricanas serve ao imfierialismo das multinacionais 
que receiam que essas massas tomem conta das nações 
mas_desenvolvidos, começando pelos Estados Unidos". 
Será que essas massas desejam tantos filhos? Não é um 
desrespeitoU vida, estimular uma explosão de nascimen­
tos para servir de fermento para tensões sOciais e acabar 
como tantos jovens na Nicarágua, em El Salvador, como 
um molambo de pele e ossos numa vala improvisada? 
Sou pela reforma sociaL Sou pela justa distribuição da 
renda, mas não acredito que a solução para acabar com 
a pobreza seja simplesmente redistribuir a renda ou aca­
bar com os ricos. Eu pergunto: que renda? A dos muito 
ricos que existem no Brasil? Pelo que sei eles são poucos. 
Mas vamos supor que fôssemos tomar o dinheiro desses 
poucos ricos e d<ir aos pobres. Isso foi feito na lndia con­
fiscandQ as fortunas dos ffiarajás; o mesmo, na China, 
quando o regime comunis_ta ac_abou com os mandarins. 
Ambos os países continuaràm pobres e nesses dois países 
pratica-se o mais rigoroso controle da natalidade que se 
conhece no munrto. 

Mais uma vez lhes afirmo: Sou favorável à justa distrí­
buição da renda, mas sou favorável e defendo para o 
Brasil o Planejamento Familiar. A mulher brasileira 
quer planejar a familia. 

As esquerdas, às vezes, costumam ter outro tipo de 
alegação para justificar uma política nã.talistã.. MaiS uma 
vez eu quero deixai claro que nós somos favoráveis à ele­
vação do nivel de vida dos brasileiros, nós somos favorá­
veis à me11l()ria de vida de toda_ a p~ptilação, à justa dis­
tribuição Oa -renda, nós somos favoráveis a tudo aquilo 
que resulte em beneficio à população brasileira mas so­
mos favoráv~is, também, à implantaç-d.o pelo Governo 
de um programa de planejamento famiiiar. -

Sr's e Srs, estamos finalizando esta exposição sobre as 
impllcUções sócio-ecOnômfcas do Crescimento popula­
ciõiüif no Braslf. Ãntes de apresentar algumas sugestões 
querti reafirmar que Planejamento Familiar é-u-m. direito 
humano básico; é o exercíciO" cfa -patefnTâade responsá­
vel. Dele faz parte a utilização voluntária, e com-pferio 
conheci.inento de causa, dos meios necessários à planifi­
cação do número de filhos e esp?çame!:J.to entre_ uma ges­

. G.tÇão- e-outra. -

O Planejamento Familiar não é nenhuma idéia nova: 
na atualidade brasileira os casais da burguesia e da clas;se 
mêdia já planejam a familia. ~rotina, entre as riiulheiCs 
to"marein pílula, colocarem DIU e-fazerem laqueaduá 
de trompas depois do 2~>, 3Y ou 4~> filho. As clíriicas parti­
culares atendem as interessadas para esse tipo de assis-
tência médica. -

O que nós qUeremos ê que os casaiS de baixa renda (o~ 
perários e camponeses) teriham acesso a esse benefício; e 
que seja respeitada a decisão do casal, .Pri_ncipalmente da 
mUlher, que deve ter pleno conhecimento de causa e re~ 
ceber a assistência médíCa que for ~necessária. 

Pafã que o PlanejarJ;lento Familiar em nosso País seja 
um programa democrático, instrumento de promoção 
socjal e da saúde da mulher, de amparo à infà11cia e pro­
teção à família; para que o Planejamento Familiar con­
corra para o bem-comum, colocamos alguns pontos que 
consideramos de vital importância para sua implan~ 
taçUo. 

1.- Há necessidade de formação de uma atitude cons­
ciente coletiva, no Brasil, frente ao fenômeno da repro~ 
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duçUo humana_ gue, em nível de casal_ se traduza na pa­
tcrnidude responsável. 

_2- Q _Planejamento da prole é um direito humano 
básico e.u decisão cabe ao casal que deve_eslar ampla­
mente esclare~ido cofn relação às obrigações decorrentes 
·da patcrnidude, do mecanismo da reprodução humana e 
dos mêtodos de controle da fertilidade e das implicações 
da natalidade _no âmbitO da família e da sociedade. 
3- Cabe ao Estado proporcionar um pia informação 

no se-ntiâo da forffiaçUo du meitta!idade da reprodução 
responsável, da paternidade responsável, do mecanismo 
da reprodução humana, -do c_ontrole da fertilidade, e das 
implicações da natalidade no âmbito da família e da so­
ciedade, assim como proporcionar os meios que possam 
ser solicitados por casais de recursos -reduzidos para con­
trole da fertilidade. 
4- Diante disso, uma ação nesse sentido, transcende 

o âmbito do Ministério da Saúde. Há necessidade de um 
órgão subordinado à Presidência da República que coar~ 
dene os esforços conjuntos dOs Miliistérios da Saúde, 
Educação, Justiça, Trabalho e Previdência Social. 

Acredito, como Política e Educadora, no grande e im­
portante papel da Educação que poderá prestar inesti­
mável serviço à nação brasileira, no alcance deste objeti­
vo. 

Por tudo isso, senhoras e senhores, é um dever cívico 
de Jodo cidadão consciente deste País, independente de 
partido político, matiz ideológico, credo religioso ou_ 
condição social apoiar um Programa de Planejamento 
Familiar no BrasiL Acredito que o Planejamento Fami­
liar beneficiará a todos, principalmente, a populacão de 
baixa renda. (Muito bem! Palmas._) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Senadora Eu­
niCe Michiles, V. Ex• deseja faztr alguma consideração 
sobre a exposição da Prol" Ana Maria Mendonça? 

A SRA. EUNICE MICHILES- Sr. Presidente, dese­
jo _fazer apenas uma consideração à Prol" Ana Maria 
Mendonça. Antes, porém, desejo parabenizá-Ia pela bri­
lhante exposição que fez. 

Mas, apenas quero dizer que me parece absolutamente 
clara, cri'stalina a necessidade urgente da implantação de 
um programa de planejamento familiar no País. Acho 
que está faltando um pouco, talvez, de civismo, porque é 
um programa que não traria, vamos dizer, resultados 
imediatos, não traria uma promoção política imediata e, 
lamentavelmente, nós políticos não podemos nos afastar 
da situação de termos sempre o nosso eleitor abas!ecido 
do serviço <!ue nós preciSamos preStar. 

Então, eu lhe pergunto: o que nós poderemos fazer, 
porque. na verdade, um programa desse nível, dessa qua­
lidade, seria um investimento maJor também nos recur­
sos humanos, seiiá- inVestir no povo e, por isso rriesmo, 
não haveria um retorno político muito râpido. Era esta a 
consideração que eu gostaria de fàzer e também pergun­
tar o seguínte: nós Sabemos que um programa desse nível 
tem o seu resultado ótimo, de certo modo, a longo prazo. 

Mas, existem aJg_uns resultados, que seriam mais ràpi~~ 
dos. V. s~ poderia expor alguma coisa que poderia vir as­
sim, a mêdio ou a curto prazo, num programa ·desse 
n~vf?_l_.: d.~~a qualid~de. 

A SRA. ANA MARIA MENDONÇA- Senadora 
Eunice Míchiles, agradeço pelas suas colocações _e quero 
inclusive aqui, mais- uma vez,-reafirmar a nossa posição, 
que já foi dita, há uma semana atrás, em apoio àquela 
sua proposição, no sentido da criação desse programa de 
planejamento familiar. Eu tenho que cumprimentá-la, 
Senadora, por essa iniciativa, por essa atitude corajosa, 
por essa atitude em defesa da mulher brasileira. que real­
mente repercutiu muito favoravelmente, porque a mu­
lher brasileira quer planejat a família. Mas, sobre os be­
neffcios mais imediatos, é como disse, os betleficios vi­
rão, a curto prãzo alguns, e a mais longo prazo, QUtros. 
A curto prazo, evidentemente, nõs teremos um beneficio 
para a mulher, teremos a redução do número de abortos 
clandestinos, po_r_que hoje já se calculou em cerca de 75 
mil abortos clandestinos no País. O aborto é o resultado 
de uma gravidez indesejável. Eu considero que isso, pelo 
lado du mulher, é orna das primeiras vantagens de um 
programa de planejamento familiar, que venha a esclare­
cera todos, em termo de C9rihecimento do corpo, conhe­
cimento da sexualidade, como usar o próprio corpo, e 
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também, de colocar à disposição dessas pess-oas, os 
meios para controlar a fertilidade. Eu acho que o maior 
benefício que nós teremos para a mulher é diminUir este 
pesadelo de ter que fazer um ãóórfõ; que é uma coisa do­
lorosa, com implicações em termos criminais. 

Por outro lado, há os problemas para a saúde d~ Pró­
pria mulher, da maneira como têm sido feito os abortos. 
De forma que eu considero, como primeiro benefíci~ de -
um programa de planejamento familiar, a redução do 
número de .abortos, e isso vai beneficiar diretamente à 
mulher. Agora, existem outros benefící~ que advirãÓ; 
evidentemente, as camadas da população que querem 
apenas dois ou três filhos, Jogo no ano seguinte, jâ terão 
a oportunidade de evitar um novo nascimento, que, na­
quele momento, para aquela família, não era convenien­
te, o próprio cttsal não queria mais um filho. Então, isso 
vai reduzir, naturalmente, em gastos da própria família, 
que teria que dividir mais ainda sua renda pequena. E, 
em termos econômicos isso reflete no melhor atendimen­
to hospitalar à gestante. t uma economia, porque o 
aborto clandestino ac_aha. _indo para rede pública, e, a 
mulher é assistida na_ rede pública hospitalar. _ 

Como eu sabia que teria cjue fazer essa exposiçãO hoje, 
eu fiz questão de ver mais uma vez- eu tenho visto istO 
frcqilentimente- mas fiz questão de, nessa semana, ir à 
Ceilândia, ir lâ, ir à maternidade da Ceilândia olhar, visi­
tar, conversar com aquelas mulheres que estavam ali. 
Passei uma hora na maternidade nova que foi inaugura-­
da na Ceilàndia. Em uma hora, íssó foi nà sexta-feira; 
entraram vinte gestantes para dar à luz, e conversando 
com a Primeira Dama do Distrito Federal, Dona Zeny_ 
Ornelas, ela informou-me- que, há Poucos dias atrás, es­
tava muitíssimo satisfeita, porque inauguraram uma cre­
che nova na Ceilândia. Estavam felizes, porque aquela 
creche iria acolher um número razoâvel de _crianças. No 
dia seguinte, o Secretário de Saúde telefonou para Dona 
Zeny,-lnformando-a de que a capacidade da creche já ti­
nha sido ocupada, porque, em vinte quatro horas, nasce­
ram quarenta crianças. A média tem sido vinte e quatro 
crianças em vinte quatro horas, mas nesse dia acho que 
ficaram muito satisfeito por causa da creche, nasceram 
mais. 

O .SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Mais alguma 
constderação, SenadQ!'il? Senador Cla\J<iionor Roriz":rle­
seja fazer alguma pergunta ou consideração sobre. .. ? 

O SR. CLAUDIONOR RORIZ- Estamos acompa­
nhando as exposições nesta Comissão, e cada protlUD.Cia-­
mento está me deixando um vazio, talvez porque a área 
deste vazi"o· não tenha sido chegado aqui ainda, mas eu 
pergunto à companheira Ana Maria, se ela tem conheci­
mento de, ao lado do planejamento familíar proposto, se 
existe uma conscientização do plano econômico, para 
que se mude também a filosofia, para que se também te­
nha um planejamento em cima desse pequeno de que 
tanto falam aqui, desse mais necessitado, a respeito de 
salários. Quer· diz_er, se o problema social, financeiro, 
econômico estaria também dando os seus passos largos 
ao lado do planejamento familiar específico, comó dos 
fatores de controle de demografia. Eu queria perguntar à 
nobre depoente, se ela tem conhecimento, também, de 
uma conscientização do plano econômico do País, para 
que acompanhe esse planejamento familiar. 

A SR• ANA MARIA MENDONÇA- Nobre Sena­
dor, nós partilhamos também com V. Ex~ da preocu--=-­
pação de que haja realmente este interesse efetivo e de_ 
que haja ações concretas, e de que também essa var.iáyel ~ 
seja acrescentada no planejamento global. Eu considero 
que o planejamento global envolve uma série de variá­
veis. O lado econômico, evidentemente, é de irande -im­
portância. Nós consideramos que o planejamento fami­
liar é parte de um grande plano de Governo, que natural­
mente terá que se voltar para todos os aspectos, para to­
das as variáveis qUe dizem respeito à política nacional e 
ao bem comum do brasileiro. Esse ê o meu pensamento e 
eu somo com V. E:v, Senador, no sentido de que -real­
mente essa parcela de contribuição, que" tiós estamos 
querendo dar no campo do planejamento familiar, tam­
bém seja oferecida, que também seja levado aos órgãos 
políticos de deciSão uma política econômica-C:iUe venha 
realmente beneficiar os mais carentes. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Mais alguma 
consideração, nobre Senador? 

O SR. CLAUD!ONOR RORIZ- Eu queria só per­
guntar, particularizando essa parte aí, nós não estamos 
criando uma imagem de que o planejamento fami'Jiar es­
taria como um apêndice do plano econômico? 

A SR~ ANA MÁ RIA MENDONÇA- Eu acredito 
que está inserido dentro de um planejamento global. Se 
há. esta preocupação manifesta em vários setores políti~ 
cos, no sentido de adotar o planejamento fami1iar, Sena­
dor, já faz parte de um planejamento econômico para be­
nefi$::ia_r ess~ população de mais baixa renda. 

O SR. CLAUDIONOR RORIZ -Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Mais alguma 
rergunta, nobre Senador? (Pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador Almir Pinto, Relator 
da Comissão. 

O SR. ALMIR PINTO- Dona Ana Maria, eu desejo 
adiantar aqui os meus parabéns, pela brilhante conferên­
cia que a Srf fez, fornecendo ex.celentes_suOsídios ao rela­
tório que teremos que traçar ao final dos depoimentos 
prestados a eSsa Comissão. Quando eu via V. Ex~ traçar 
a sua exposição, teve um momento que eu a tê pensei que 
V. Ex~ teria feito a Escola Superior de Guerra, porque 
falou com tanta precisão sobre o problema de Segurança 
Nacional, a importância para a Segurança Nacional o 
aumento populacional do Brasil. Citou Israel, o seu pre­
paro bélico e sua inteligência e o que ele fez em relação à­

-qUeles ratSeS mais--pOpl!losos- Contra os quais -venceu 
sempre as guerras e até a Guerra dos Oito Dias. V. Ex• 
t!POntou o problema da população e o espaço territorial, 
depois falou sobre o pólo econômico, dando a entender 
que nãcr se pode haver população grande ou pequena 
sem um Pólo econômico·desenvolvido. b natural. Tam­
bém abordou o aspecto sócio-econômico. Depois tocou 
num ponto muito polêmico que foi o-_ "Crescei e 
multiplicai-vos" da Bíblia. Crescei para Deus e 
multiplicai-vos nas virtudes. Atê recordo-me que as vir­
tudes representam muitõ na nossa vida, senão tudo. Co­
-nheço uma história ouvida na minha infância e na minha 
juventude, Depois do dilúvio, houve uma grande festa 
no céu. Compareceram todas as virtudes, a bondade, a 
humilda_9~:, a_simplic_idade_e a gratidão. Enquanto todas 
as virtudes se divertiam, ali no canto estaVã a iratidão. 
Finalmente, ao terminar a f~t:a.-uma dias VirtUdes dirigiu­
se à gratidão. Foi exatamente aquela virtude do dar, do 
fazer em beneficio dos outros, da bondade. Então, ela 
disse: "gratidão, estou achando uma coisa esquisita, en­
quanto todas nós nos dívertinloS, vocêestã aí num canto, 
não particip"ou da nossa festa. Por que você não vem co­
nosco brincar neste lazer, após o dilúvio?". A gratidão 
levantou-se e deu a mão à bondade. Então, dizem_que 
talvez tenha sido a única vez que a gratidão agradeceu. 

É- muito difícil o agradecimento. 
Maís uma vez quero parabenizar V. Ex• e irei mirar o 

máximo possível no seu trabalho ao elaborar o relatório, 
no que concerne ao problema familiar e àquele pensa­
mento há pouco abordado no plenárío do Senado pela 
Senhora Eunice Michiles. 

V. S' falou que precisamos de uma política oficial de 
pi<Jnejamento. 

_t\f.llO_ que o GoVer-no está muito interessado nisso. Ele 
eSta-eSj)erã-rldo o pronunciamento desta Comissão. Te­
nt1o-(JUase ce_rteza de_ que o Governo espera o relatório. 

Si.nto can~aço pelo peso em m-eus ombros de ter que 
ofe.r.e,cer o r~Latório d~-st(!. Comi_ssão, mas_~peró-que pos­
sa, em .alguma coisa, ajudar o plano ofiCial do Governo 
nõ sentido de traçar para o Bra.sil_ uma polttica de plane­
jamento familiar. 

Irei devagar. mas sinto que posso colher muita coisa 
do seu depoimento para o nosso relatório. 

Mui to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) ~-Professora 
Ana Maria Mendonça, 

Gostaria V. S• de usar da pa\avra1 

c_ A~SRA. ANA MARIA MENDONÇA- Não, Sena­
-dor. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Antes de en~ 
cerrar a parte de depoimento da Proft Ana Maria, queria 
fazer duas perguntas objetivas. 

v. s' demonstrou no seu depoimento que ê partidária 
dó planejamento familiar. V. S' dá prioridade a uma 
ação imediata pelo meio da ação medicamentosa e cirúr­
gia, como um freio limitador da proliferação, ou priori­
dade-à -educação inte_nsiva e ostensiva, propondo às au· 
toridades e à União recursos substanciais para educar as 
populações, no sentido de que elas sejam as mentoras de 
suas próprias limitações familiar? 

A SRA. ANA MARIA MENDONÇA - Eminente 
Senador, agradeço muito essa sua colocação, por mais, 
às vezes. que coloquemos a nossa posição, normalmente 
pode prevalecer alguma·dúvida. 

Posso lhe afirmar que vejo o planejamento familiar 
não como freio que se coloca principalmente para a po­
pulação mais carente, para que ela não tenha mais filhos. 
Vejo no planejamento familiar a abertura para o exercí­
cio de um direito humano básico, por sinaljâ incorpora~ 
doU Carta das Nações Unidas. Vejo no planejamento fa­
miliar principalmente o sentido de democratizar os 
meíos- de controle de fertilidade para aque~a mulher ffiais 
necessitad_a, porque, na verdade, os problemas acabam 
caindo sobre a mulher, para que ela possa planejar me­
lhor a sua família. Quanto ao problema da prioridade, se 
dou prioridade à assistência médica, fornecendo os 
meios, ou se dou preferência à educação, o que posso di­
zer é o seguinte: educar e concientizar, colocar a pessoa 
naquela expectativa, naquele desejo de planejar a 
famüia, e negar a essa pessoa os meios, isso ê cruel. En­
tão, sou favorável que se proceda à informação, à edu­
caÇão, mas que se dê também os meios. Não sou daquela 
opinião que só o es-píritO é válido e que o corpo merece 
menos atenção. Acho que temos que cuidar do espfrito, 
mas também temos que cuidar do corpo, porque a con­
dição do corpo também reflete no espírito. Acho que 
ambos devem ser tratados com igual respeito. Um pro­
grama que venha beneficiar tai1to a educação quanto a 
oferta de meios e métodos para o controle da fertilidade. 

-6-SR. PRESlDENTE (Mário Maia)- Só para con­
cluir a minha colocação. Então a Professora acha que 
são ainda alocados __ muito poucos recursos para a edu­
cação da nossa população? 

A SRA. ANA MARtA MENDONÇA- Eminente 
Senador, como educadora sou uma defensora da edu­
cação para todos e, para educar a todos, necessitamos de 
mais recursos. 

O SR. CLAUDIONOR RORIZ- Queria mais uma 
vez voltar ao enfoque: se damos a educação, se damos a 
comunicação, precisamos dar os recursos. Então, volto 
àquela parte: salários condignos- para as pequenas popu­
lações. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Uma pergun­
ta à edu.citdQra já fiz, agora vou fazer a pergunta à mu­
lher: Sabe-se que nos Estados Unido_s_, atualmente, exis­
tem mais de 8 milhões de homens vasectomizados, usan­
do, entre os vários métodos, esse método para a limi­
taÇão da família. A nobre depoente, como mulher, acha 
que tanto ã. mUlher Como o homem devem se sub1_Tleter a 
intervenções cirúrgicas, quando o casal assim resolve 
usar esse método para limitaÇão de filhos, ou acha que o 
homem co in o a mulher contribuem já com a _sua matdz e 
o aleitamento e todos os en_cargos da maternidade, acha 
que o homem deveria dar esse sacrifícío, quando a 
família resolve fazer uma limitação definitiva da prole? S 
pela vasectomia oU pela laqueadura? 

A SRA. ANA MARIA MENDONÇA - Eminente 
Senador, nós entramos numa área que a decisão é única 
e exclusivamente daquele que vai receber no própriO cor­
po qualquer tipo de int~rferência, que a ciência coloca à 
disposição no sentido de controle da fertilidade. Aí eu 
me permito parar e dizer. A decisão é livre, da mulher ou 
do homem, isto é um direito que cada um tem à liberda­
de de_es.oolher. desde que seja preparado, que esteja es­
clarecido, que esteja antecipadamente com todas as in­
formações necessárias para a tomada dessa decisão. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maial- Eu agradeço à 
Pro fi' Ana Maria o depoimento que acaba de nos fazer, e 
quero, como Presidente da Comissão, parabenizá-la por­
que o seu depoimento nãó foi um sim'ples depoimento, 
uma simples resposta a questões, foi uma verdade,ira 
conferência, que nós acolhemos e que servirá de subsídio 
valioso para a conclusão a que a ComiSsão chegará sobre 
o assunto. ~ ___ _ 

A SRA. ANA MARIA MENDONÇA- Muito obri­
gado. Senador, muito obrigada,_Senhores, por terem me 
ouvido. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- EntãO, temos 
cinco minutos de descanso para passar à segunda parte e 
ouvir o depoimento do Deputado Os_car_ Alves_. 

(A reuniãO fOi su.spenSa Por 5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mâdo Maia)- Está i'einicia~ 
da a reunião. ~ 

Concedo a palavra ao Deputado Oscar Alves, ex­
Secretário da Saúde do Estado do Paraná, DOutor em 
Ginecologia-e Obstetrícia. Arltes que O âepoen.te faça sua 
exposiçã?• peço·que faça o jÕra·mentQ de prax.e. 

O SR.,OSCAR ALVSS- Juro, Como dever de cons­
ciência, dizer toda a verdade - nada omitindo do que 
seja do meu conhecímento- sobre quaisquer fatos rela­
cionados com -a investig'ãção a cargo·- dessa Comíssão 
Parlamentar de Inquérito, que investiga problemas vin-
culado-s· ao aumento populaciOnal brasileiro. ' 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo· a pa­
lavra. então, ao nobre Deputado Oscar Alves, para ex­
por os seus pontos de vista. 

O SR. OSCAR ALVES -Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, Sr's e; Srs, em primeiro lugar quero agradecer a opor­
tunidade que me dá esta Comissão, que estâ desempe­
nhando um papel de alta relevância para o desenvolvi­
mento não s·ó no'campo da saúde e bem-estar social, mas 
também no campo sócio-econômico- e sócio-culturafdéS­
te País, marcando c-omo uma estaca na história do Brasil 
uma_ posição e um momento_muit_o impcrrtante, para qüe 
realmente se definam as diretrizes para uma poUfica na­
cional de família e de desenvolvimentoL 

Ao receber esse convite, fiquei muitO satisfeito etri po­
der aqui apresentar uma modesta experiência que reali­
zamos no Estado do Paraná, quando Secretário de Saú­
de e Bem-Estar Social daquele Estado, e é com essa in­
tenção que aqui estamos para apresentar aquela pequerla 
experiência.. - ---- - -

Como médico e ginecOlogista obstetra, procuramos 
nos dedicar, durante muitos anos, desde a nossa for~ 
mação profissional em 1965, a estudar a reprodução_ hu­
mana. E sob o aspecto médico, sempre nos ficou uma in­
terrogação: a Medicina se desenvolveu muito, e com as 
características da Medicina, a reprodução humana teve, 
um grande avanço. 

Entretanto no campo social~político esse_ avanço não 
correspondeu na mesma proporção. Daí a grande in­
quietação, especialmente daqueles que se dedicavam e se 
dedicam ao Magistério nas- facu!Ciades de Medicina. E 
esta inquietação levou ao surgimento no Brasil de uma 
instituição, que eu quero aqui deixar, logo de início, o 
meu louvor pelo pioneirismo que essa instituição desen­
volveu no Brasil, que ê a BENFAM. Esta s_ociedade, fun~ 
dada por professores universitários, que hoje tem em 
muitos setOres alguns preconceitos, especialmente por 
aqueles que desconhecem as suas atividades, mas sem 
dúvida prestou relevantes serviços neste campo em que 
estamos tratando aqui hoje nesta Comissão. 

Depois de ser Professor de Ginecologia e Obstetrícia 
na Universidade Federal de Londrina, onde tive o privi­
légio de ser Reitor, fui ser Secretário de Saúde, no ano de 
1979, no Governo Ney Braga. E não foi muito difícil na­
quele Governo realizar o nosso trabalho, porque qual­
quer ação administrativo-governamental se torna mais 
gratificante quando as diretrizes de_um Governo privile~ 
gimTI a área onde o trabalho da gente se desenvolve. E foi 
o caso. No Paraná nunca a saúde e a educação haviam 
tido_ tanto empenho de um governo nestes setores como 
no Governo de Ney Braga. 

Para citar apenas alguns dados, no campo da saúde, o 
Orçamento do Estad_o não privilegiava mais do que 2,7% 

do Q_rçariien'to geral do Estado para essa ãrea dê saúde e 
bem-_estar social. No campO da educação não paSsava de 
19%. No Governo, em que eu tive o privilégio de servir 
durante 3 anos, a educação passou a ter 26% do Orça­
mento geral do Estado e a saúde e b~m-estar social che_­
gou a quase 5%. 

-Portantó, não foi muito difícil, qua'ndo as diretriZes 
daquele Goverrio eram: primeira diretiiz, o aumento real 
da renda pessoal, levada através de mais oferta de emM 
prego, niais- ofe"rta de serviços gratuit0s e poupando com 
isso os pnrcos recursos do salário de grande parte da po­
pulação trabalhadora. Também outra diretriz importan­
te do' Governo foi levar, difundir e incrementar o bem­
estar social, isto é, levar o bem-estar ao homem do ParaM 
ná, onde ele se encontrava; não _só na sede das grandes ci­
dades mas nas pequenas e no interior dos municípios, 
nos distritos e povoados. 

Foi dentro dessas_duas diretrizes básicas que procura­
mos dar ênfase ao trabalho de saúde e b_em-estar social 
daquele Estado. E realizamos um trabalho que tem mui­
ta relação c_om o, planejamento familiar, porque entende­

-nlos que planejamento familiar, que muitos ainda tei­
mam .em .não querer entender e _diferenciar do controle 
d<l natalidade, uns_ por falta de formação e outros por mâ 
fé, persistindo a·· confusão na -opinião- pública·. · · 

Por isso, faço. qu_e_stão de repetir que -é muito impor~ 
_tante começarmos qualquer abordagem desle .. assunto, 
diferenciando o controle da natalidade do planejamento 
familiar. O controle da natalidade é a imposição pelo EsM 
tado, através de meios_ diretos e indiretos, de métodos 
que controlem a natalidade, limitando o nascimento de 
filhos a um número pré-determinado, e com isto, impe­
dindo a famnia, as pessoas e os casais de se decidirem li­
vremente. 

A exemplo de tantos países do mundo como a China, 
a Rússia, Cuba, a (ndia e outros pafses que, efetivamen­
te, impusenurl pdo Estado essa política, o planejamento 
familiar, ao contrárfri, torna efetivo o que muitas EncíM 
clicas Papais chamaram de paternidade responsáVel. Pa­

-_tcrnidade responsável é aquela que, ao desejar um filho, 
o casal planeja e decide quando e como ter este filho, 

-para poder dar a ele não Só a educação mas um teto, ali­
mentação ad_e_q_uada e toda_ assistência, para que ele pos­
-Sa se desenVolver com dign-idade no seio daquela família 
~e daquela comunidade. 

Então o direito de nascer e o direito de sobreviver em 
condições dignas, decidido pelo casal, é a paternidade 
responsável, e quando transformada num programa. 
num projeto, dentro de um planejamento maior e global, 
nós chamamos de planejamento familiar. Essa diferen~ 
ciaçào ~ muito importante. E a programação que elabo­
ramos Para a Secretaria de Saúde e Bem-Estar do Paraná 
levou em Con_tã que a população daquele Estado, quando 
assumimos a Secretaria, não tinha no setor de imuni­
zação nem sequer 40% da cobertura vacina! das crianças 
menores de 5 anos de idade. 

o- :ianeamento, com exceção das grandes e médias Ci­
dades, praticamente inexistia. o acesso da população ru­
ral e d_a.s pequenas cidades ao saneamento e à ãgua enca­

.nada era precário. Com relação à nutrição, embora seja 
um Estado localizado na Região Sul e conhecido pela 
sua riqueza na produção agropecuâría há um grande 
COI}tingente da população marginalizada. Esse contin­
gente, os chamados bóias-frias; Que são em número ãe 
quase 800 mil, vivem na zona rural e também nas médias · 
e grandes cidades principalmente na periferia dessas 
grandes cidades. Essas famílias marginalizadas dentro 
desta perspectiva pouco feliz, não só de acesso ao traba­
lho, ao teto, mas sobretudo, como conseqíiência a subM 
nutrição,_ nós procuramos implantar esses programas 
com prioridade para a assistência materno-infantil, por­
que o setor mais vulnerável da população, sem dúvida, é 
a mãe gestante, vulnerável biologicamente, vulnerável 
sociologicamente c psicologicamente. Por isso a mãe ges­
tante precisa ter um apoio especíal. 

A seguir a nossa preocupação se estendeu à mãe nu­
triz,-depois à crianÇa nos seus primeiros anos de vida até 
a idade escolar, porque, a criança na idade escolar, em­
bora deficiente o -sistema escolar, ela -telli o melhor am_­
puro, portanto, é o segmento da população com melhor 
assistência. 

Vem, a seguir, o segmento dos adolescentes. Então, 
procurando levar tod~ a programação para esses seg~ 
men_tos mais vulneráveiS, é que elabo_ramos o programa 
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materno-_infantil, dando ênfâse ao combate:, à prevenção 
às doenças infecto~contagíosas. Aí, surgiu, no Paraná, a 
primeim denúncia contra a epidemia de paralisia infantil 
que existia lá, mas que o Ministério da Saúde havia cOn­
jiguraçl_o há um ano em Manaus, em São Luís doMara­
nhão, em Maceió, em Vitória, no Espírito Santo; e essa 
epidemia foi descendo até chegar a Santa Catarina e Pa­
raná, e o" Bras1rilãe5 havia tomado nenhuma atitude efi­
caz contra essa epidemia. E foi no dia 27 de dezembro de 

_ _1979 Que tiVe a oportunidade de denunciar esse fato à 
Nação brasileira, através do "Jornal Nacional", e convi-_ 
damos, a seguir, o Professor Sabin a ir ao Paraná nos­
aj_udar a elabor~_r um programa urgente de comnbate a 
essa enfermidade. O _O;r. Sabin respondeu" que só virià a 
convite do Governo Federal. E, assim foi feito, e o pro­
grama se -desenvolveu em janeiro de 1980, no Estado do 
Paraná e·no dia 29 de março, com uma campanha ma­
ciça de vacinação antipólio, fOi aplicada essa metodolo­
g-ia em todo o Brasil e hoje, praticamente, reduzímos a 
números insignificantes essa moléstia. Não só a poli"O­
mielite, mas o sai"ampo, o tétano, a difteria, a coquelu­
che, teve uma énfase muito grande de combate. 

Tamb~in -estimulamos o aleitamento má terno, porque 
é muito conhecido o fato de que as mães, ao procurar au­
mentar sua renda familiar e trabalhar, desmamas preco­
cemente os seus filhos; outras, por influência de costu­
mes e hábitos e outras, pelas facilidades, ainda, do forne­
cimento de leite in naturcr e em pó e por falta de. uma 
conscientização, de uma_ educação melhor em saúde, de 
qualquer forma, esse desvio, aumenta as diarréias, e, 
conseqíientemente, a mortalidade infantil. 

Procuramos, tambêm, desenvolver em todos os mu­
nicípios do Estado do Paraná um programa de nutrição, 
especialmente, com compostos de proteína texturizada 
de soja c composto lácteo misturado leite em pó e leite de 
soja, para baretear o custo sem perder a qualidade nutri­
cíOnal do produto; levamos às crianças acima de 6 meses 
e dois anos e às gestantes e nutrizes. 

implantãmOs, ainda dentro do programa de nutriçã-o, 
um programa de saúde escolar, ligando a escola, procu­
rando aproximar as famílias dos escolares, não só assis­
tindo o escolar, mas também os irmãos e os familiares 
dos__escolares, promovendo a implantação de hortas ca­
seiras, escolares e comunitárias, milhares delas. E no_ 
cllmpo do saneamento, implantamos privadas nas esco­
las e microsSis~ema de abastecimento de águas em cente­
nas de pequenas localidades, levando água encanada, um 
programna que a Compailhia de Saneamento do Estado 
nilo realizava, porque atender a populações com mais de 
mil habitantes e populações com menos de mil habitan­
tes ficou a cargo da nossa Secretariá, por proposta nossa, 
e assim, _ímplantamos uma rede com mais de uma e meia 
centena de microssistema de abastecimento de água. 

_Dentro dest_e çnJoque ainda treinamos, praticamente, 
todos os funcionários da rede de Postos_de Saúde, postos 
esses- que foram incrementados. não só na sede, dos mu­
nicípios, mas tãmbém no seu interior em mais de uma 
centena desses postos, facilitando o acesso das popu­
lações em convênio com as Prefeituras Municipais. 

No treinamento de pessoal, procuramos dar um trina­
menta integrado e foí aí que, juntamente com a BEN­
F AM, elaboramos um convênio de assistência à eduM 
cação familiar; foi asSim que se chamou o convênio com 
ao BENFAM -Secretaria Estadual de Saúde e Bem­
Estar Social e Edu_cação Familiar. E com o enfoque prio­
ritáriO -de educação familiar, levamos atividades de pla­
nejamento familiar para dentro do programa materno­
infantil. E fonnarnos, então, uma equipe de 32 educado­
ras em saúde, recrutadas dentre, pedagogas, e profissio­
nais licendadas em educação, e treinamos essas educa­
doras, e colocamos em todas as 20 equipes de saúde re­
gionais e também nos principais centros de saúde do Es­
tado, sede dessas equipes regionais. Então, foi através 
dessas profissionais que elaboramos um trabalho, que 
consideramos inêdito no Brasil, porque teve um enfoque 
principal de educação familiar dentro da atividade do 
programa materno., infantil. 

i. lógico que, ao elaborarmos o convênio com a BENM 
FAM, procuramos tambêm fazer com que a Secretaria, 
como instituição, assumisse a atividade e o programa de 
educação familiar, diferente de alguns Estados, on_de a 
própria BENFAM desenvolvia, paralelamente, embora 
conveniada com as Secretarias de Saúde daqueles Esta­
dos. Então, a cláusula primeira do nosso convênio previa 
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a finalidade de um programa de educação familiar, que 
'visava colaborar com o pleno desenvolvimento comuni­
túfio, enfatizando o planejamento familiar, a paternida­
de responsável, a situação do menor abandonado, a pre­
venção do aborto provocado e problemas concernentes à 
nutrição e sa6de, propiciando apoio às ações bãsicas de 
saúde, e ainda, objetivando a conscientizar a caril unida­
de sobre os direitos humanos fundamentais; o siatus da 
mulher, a família moderna, o problema da gravidez inde­
sejada, bem como os ·preceitos éfic9S que regem uma 
família bem organizada, pretendendo atingir esses obje­
tivos através-de uma orientação, ações educativas infor­
mativas e de promoção médica, voltadas principalmente 
para o grupo materno-infantil, oferecendo também ser­
viços complementares._ 

Cabia ~ Fundação de Saúde Caetano Munhoz da Ro­
chu, instituição vinculada à Secretaria de SaUde e Bem­
Estar Social do Paraná, a execução dessas ativídades, 
com a assistência técnica e financeira- no campo e na 
açUo do planejamento familiar da- BENFAM. 

Dessa forma, procuramos então elaborar um progra­
ma que procurava atingir todos esses campos de ação, 
com o objetivo de oferecer à população materno-infantil 
carente uma assistência baseada em necessidade sentida, 
que propiciasse o desenvolvimento da auto-ajuda e da 
responsabilidade familiar. Assim foram implantados e 
implementados naquela Secretaria as diversas ~úividades 
de assistência a gestantes, a nutrizes, a crianças, suple­
mentação alimentar, uma educação nutricional e contro­
le periódico -de saúde, incentivo ao aleitamento matemo, 
as hortas caseiras, ao consumo de soja, prevenção do 
câncer ginecológico, terapia de retratação oral do con-. 
trole das diarréias, saúde escolar e outros. 

Entretanto, ter o número de filhos que a família caren­
te deseja e tem condições de criar e educar, interfere dire­
tamente na saúde, faz-se, portanto, necessário para o 
exercício da paternidade responsável o acesso aos_conhe­
cimen tos e aos meios "de planejamento familiar. 

Considerou-se o planejamento familiar como uma das 
áreas básicas de assistência à saúde materno-infantil, 
com o objetivo de preservar a saúde e não de interferir na 
demogmfia, nem tampOuco no equilíbrio da economia, 
para a qual a melhor distribuição de rendas, entre outras 
medidas, é indicada pela conferência de Ãlma-Ata. Tra­
balhando com familias há muitos anos, o impacto de 
suas necessidades, sentidas em relação a obterem conhe­
cimentos e acessos ao meio-de planejamento familiar, se 
faz sentir na assistência materno-infantil; na prática veio 
confirmar-se, pois, após um ano de implantação, 32.073 
mulheres recorreram aos centros de saúde para obter 
esse tipo de apoio. A satisfação desse direito das classes 
menos favorecidas ao acesso aos métodos, o que jã é 
exercido pelas classes sociais mais privilegiadas, tem 
grande alcance social, desde que faça parte de um con­
junto de atividades de assistência materrlO~infantil. 

Foi preconizada na Conferência- de Alma-Ata e se ve­
rifica na prática diária que, para a melhoria da saúde, 
deve haver um esforço contínuo e permanente, e com a 
participação da com-unidade para o desenvolvimen­
toharmônico das seguintes áreas básicas- e aqui, faço 
ênfase na participação- da comunidade -, saúde 
materno-infantil, nutrição, planejamento familiar, edu­
cação para a saúde, saneamento do meio, controle das 
doenças transmissíveis-e melhor distribuição de renda. 

O programa "de planejamento familiar, organizado d6 
forma sistemática dentro da rede de serviços básicoS de 
Silúde, integrado às demais atividades de assistência 
matemo-infantil, vai interferir dii-Ctamente para evitar a 
gravidez não desejada, que o casal tenha condições de es­
paçar as gestações de forma mais conveniente, para a 
saúde da mãe e do bebê, diminuir a mortalidade infantil 
e materna, informar e eáucar para o e;rcercício da paterni­
dade responsável, fazer um controle per[odico de saúde 
às mulheres carentes, que são as mais vulneráveis e que, 
na oportunidade tenham o conhecimento do serviço de 
saúde que são oferecidos para proteção da saúde familiar- -
e controle das doenças. Ainda: diminuir os íil-díces di;:-­
mortalidade decOrrentes i:IO aOorto provocadO e -propi­
ciar à cfientela carente o rnel&õr iaStreamento na de­
tecção do câncer gi!lecrilóglco p-recoce. A metodolOgia 
utilizada nu implantação da atividade_ do planejamento 
familiur foi o contato cOm as lideranças: -prefeitos, bis­
pos,_Hderes_de comunidade de base, presidente de_clubes, 
diretores de fábricas,".piesiderité:s-·de entidades· SoCiais. 

reumo~s com grupos organizados e clientela da suple­
mentação alimentar para divulgação do planejamentc 
familiar nos seus diversos aspectos - ec_onômicos, so 
ciais, saúde e religiosos. 

Reuniões com pequenos grupos de clientes de outros 
programas do Centro de Saúde, para reforço das infor­
mações anté:ríõieS, e, explicação minuciosa- d<is vanta­
gens e desvantagens de cada método contraceptivo, con­
forme o fluxogmma em anexo a esse relatório. Ainda: 
treinamento de pessoal do Centro de Saúde, sede de re­
giões e de municípios de interior, cOm o objetivo específi­
co de capacitá-los para nova atividade na unidade sani­
tária integradas às demais ações da assistência materno­
jnfan~Jl:- ai'!da, a elaboração _dos re_latórios próprios do 
prOgr~_mà---;VíSana_o em perfeito controle da atividade por 
unidade sanitária, e, reunião com o pessoal do labora­
tório ae pesquisa biológica, setor de_ citopatologia, pro­
~-~_!~i1do _Lnt~_grar_::t atiV~da9e _de prevenção do câncer gi­
necológico C()!!! __ q planejamento familiar. 

Assim, as_estratégias para a implantação do planeja­
mento f<:~miliar forum desencadeadas a partir do convê­
nio e dos contatos com a BENFAM, depois, a chefia do 
departamento materno-infantil da Fundação de Saúde 
Caetano Munhoz da Rocha, desempenhado pela Dr~ 
Zilda Arnes Newman, que foi a pessoa-chave no desen­
volvimento desta atividade, deste programa materno­
infantil; implantamos durante, a partir de março de 
J981, alcançamos a implantação em 4 centros de saúde 
em Curitiba, na capital do Estado. E, esses 4 centros de 
saúde, que serviram como os centros-base de treinamen­
to para o pessoal que desenvolveu a atividade e o progra­
ma em todo interior do Estado. 

TivemoS ainda , em julho, encontros com Bispos, rea­
lizados pelo Secretário de Estado e pela Dr'- Zilda Arnes 
Newman, procurando convencê-los de que o programa 
eru, efetivamente, o que a própria Igreja pregrava - a 
paternidade responsável - e, após conquistar a credibi­
lidade dos dirigentes da Igreja, no Paraná, nós enceta­
mos. então, a implantação em todo Estado. E, assim, no 
final de 1982, nós tivemos cerca de 32.073 clientes, sendo 
que, no ano de 82, 14.920 novas clientes e 17.153 clientes 
subsequentes, que utilizaram os diversos métodos, desde 
os naturaiS, até alguns artificiais, deiltre eles tivemos as 
pílulas, como o método mais procurado pelos casais, que 
se decidiram livremente; nós tivemos, aproximadamente, 
quase 25 mil clientes que procuraram as pílulas, o con­
don, com quase 2 mil clientes, a espuma, o tablete, um 
método associado, condon com espuma ou com tablete, 
o m-étodo natural, o diafragma e -outros. Destaco que, 
dentre mais de 3 mil clientes, apenas 86 escolheram o mé­
todo natural, enquanto que o diafragma 53. 

Desta forma, nós procuramos apresentar neste rela­
tório, que deixarei com a Comissão, tambérp. alguns ane­
xos, demonstrando a preocupação em treinamento de 

· pe.c;soal, e, r~alizamos diversos cursos com o pessoal 
para-médico, médico geral e médico especialista em pe­
diatria e ginecologia obstetrícia; foram centenas de pro­
fissionais de níveiSUperior e milhares de funcionários de 
nível médio e elementar. Nos postos de saúde, nos cen­

_!ros de saúde, nós intro_duzimos U_!Jl nuxo_grama que toda 
cliente começa_v!l_ a s~r a!~ndida pela recepcionista, de­
-pois passava pelo ficháriO, Onde uma-ficha especial era 
pfcCftéliiâU, ficando uma parte da ficha no centro de saú­
doC!--e a OL:!lrap~rte,com a cliente, em_s!!guida, essa cliente 
passava por uma educadora; e, esta edUcadora orieritava 
e informava sobre o que era o planejamento familiar, 
arravés de cartazes, folhetos e outros meios audiovisuais, 
sobre os aspectos econômicos, sociais e de saúde do pla­
nejamento famíliar, dava noções da fisiologia da repro­
duç~o. um<C visãd -geral sobre o aparelho reprodutor 
masculino e feminino, e, abordava os diversos métodos 
disponíveis, naturais e o~tros artificiais, sempre abor­
dando as vantagens e as desvantagens dos mesmos. Pas­
sava, em seguida, a cliente nova para ser preparada pela 
enfermagem, que tomava as primeiras anotações, verifi­
~n-do o peso, a pressão arterial, identificando a paciente 
nos aspectos cjife-poderiahfinteressar a:o- médico e, em se­
guiga, u consulta .médica. Nas c.onsultas subsequentes, a 
paelenfe,-apõs-definir, escolher; éom orientação inédica, 
o método gue ela preferia, nas consultas subseqüentes 
elaj(1 não passava mais pelo médico, a não serpeias Con­
sultas pré-estabelecidas periodicamente, Com este fluxo­
gr.una é que todo o Programa materno-infantil foi desen-
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volvido, tendo atividade do planejamento familiar inseri­
do. 

O que nós gostaríamos de destacar é que este progra­
ma não teve nenhuma resistência política, nem religiosa, 
porque foi cercado de muitos cuidados no preparo para 
convencer ou conscientiZar as lideranças das comunida­

. dcs. Obviamente, como todo o programa, que trata de 
pl<.Lnejamento familiar, tem os obstáculos naturais que 
residem naqueles que estão desínformados, e cabe a to­
dos aqueles que se dedicam em trabalhar em serviço 
público e com a comunidade, a conquistar este segmento 
du comunidade que está desinformado, e isto nós adota­
mos como uma norma, não só neste programa, mas em 
todos, se a clientela não vem ao serviço de saúde e bem­
estar social, cabe aos órgãos públicos ir ao encontro da 
clientela, e por isso, o primeiro trabalho é concientizar os 
segmel)tos desinformados. 

O segundo obstáculo é daqueles que têm posição ideo­
lógicu, principalmente os mar;rcistas-leninistas, aqueles 
que gostam "do quanto pior, melhor". Eles têm posição 
até inco_erente, porque no mesmo momento em que com­
batem o_ planejamento familitar livre e a decisão como 
um fator de justiça social - porque as camadas sócio­
economicamente mais bem situada realizam o seu pró­
prio planejamento. sem a participação de nenhum órgão 
público - a população das camadas mais inferior é que 
está realmente desamparada. Por isso é sob um aspecto 
importante de justiça social que nós procuramos enfocar 
o planejamento familiar, nem tanto tendo em vista o as­
pecto demográfico, porque, pessoalmente, nós conside­
ramos que o planejamento familiar, é insuficiente para 
uma ·política mais ambiciosa de controle demográfico e 
se, nós, repetindo o nosso Professor Valter Rodrigues, 
n~o realizarmos o planejamento familiar. o Brasil, em 
poucos anos, poderá ser forçado a implantar o controle 
da natalidade, aí sim interferindo com mais eficâcia no 
aspecto demográfiCo. Então esse segmento ideológico, e 
eu disse, é incoerente, porque no mesmo momento em 
que _combate o planejamento familiar, defende a legali­
:zaçào do abo~!o, que é, a nosso ver, o crime mais terrível 
que a humanidade pode aceitar, porque o homicídio é 
consignado em todas as leis, de todos os países, como um 
crime terrível. O infanticídio é mais terrível ainda, tem os 
seus úgraVãritCs em todos os cOdigos periais. Mas, o que 
dizer do crime contra um feto, um novo ser não tem o di­
reito nem sequer de reagir, porque a criança ·ainda grita e 
o feto, no ventre da mãe, nem direito de gritar tem. 

Por isso, o combate ao aborto deveria ser, talvez, o 
carro-chefe do planejamento familiar, porque não há ne­
nhum segmento da sociedade, consciente e sério, que não 
possa ser sensibílizado pelo combate ao aborto, e o povo 
já diz "é melhor prevenir do que remediar". E a maneira 
de prevenir o aborto, a maneira mais eficaz, sem dúvida 
é evitar a gravidez indesejável. Sem entrarmos no mérito 
de mortalidade materna, o aborto provocado tem um 
papel importante como sua causa. 

Outro segmento que resiste é o segmento, digamos, re­
ligioso e aqui, també!TI, cabe um parênteses. Na implan­
tação desse programa no Paraná, nós tivemos algum 
tempo e algum trabalho no diálogo com as lideranças re­
ligiosas. Mas, depois de efetivado este diálogo, onde as 
b•u'"reiras da desconfiança foram rompídas e vencidas, 
onde a credibilidade passou a ser um fator preponderan­
te nas pessoas que estavam dirigindo a Secretaria e o De­
partamento Materno-Infantil e o Programa, praticamen­
te não hoUVe reação, como afirmei ainda atrás, na im­
plantação do programa, porque nós descobrimos que há 
muito preconceito e todo preconceito existe por falta de 
conhecimento. Então, é preciso levarmos estas discus­
sões numa maior profundidade e, desde que haja uma se­
riedade, a credibilidade é estabelecida, nós não sentimos 
resistência também neste segmento da Igreja. · 

Lendo um artigo de um representante da CNBB, que 
escreveu para a Fundação Milton Campos. à revista 
Política: uA Posição da Igreja na Política Demográfica 
Brasileira", podemos observar que o Padre David Re­
gan, é o nome do autor deste artigo, em nenhum momen­
to ele fala em planejamento familiar, ele fala em controle 
da nutalidade. Mais uma vez observo que há um pOuco 
de de.Scoõhecimento da profundidade do tema. Mas nes­
te mesmo artigo eu li a transcrição de um trecho que ele 
fu:t do Papa Paulo VI, na Encíclica Populorum Progrcs­
sio, em que o Papa reconhece a competência do Estado 
em intervir no campo ·do crescimento demográfico. Ele 
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entendi - 4.5 entre 3.000 - e se isso foi computado o 
uso isolado do diafragma ou junto com géleias esperma­
ticidus e outros métodos? 

diz: "E certo que os poderes públicos, nos limites da sua 
competência, podem intervir, p·romovendo uma infor­
mução <lpropriada e tomando _medidas aptas, contanto 
que sejam conforine as exigênciaS da lei mora! e respei-
tem a justa liberdade dos Povos". É a palavra do Papa O SR. OSCAR ALVES- Muito bem, Senado~. Real-
Paulo VI, na Encic!ia Populorum Progressio. mente o método d_o dispositivo intra-uterino não foi o 

método escolhido para a implantaç~o dessa utilidade. 
Portanto, os esclarecimentos vão surgindo gradativa- _ Entrctãntó, tem alguns casos em que eles foram implan-

mente, na medida em que nós tratamQs _do assunto com tu dos, mais especificameiúe em Centros de Saúde e na 
profundidade e com seriedade._ Creio, pela experiência clínica de Curitib::J, portanto, o nUmero é muito baixo-, 
modesta que tivemos no Paraná, e que tive o privilégio, mus foi pro~po!'.Ítal o afastamento desse método. Porque 
pela oportunidade que ofereceu esta CámisSão em apl'e~ nós queríamos testar, experimentar, um programa con-
sentur, que não será obstáctÜ9 um programa nacional, tra o qual não houvesse muita resistência. Pessoalmente, 
principalmente atendendo àqUelas sugestões qUe a BEN- tecnicamente, eu defendo o dispositivo intra-uterino, 
FAM apresentou num documento, sugestões queabran- mesmo porque a polêmica que existe em torno dele de 
gcm, de uma forma global, todos os aspectos, porque a ser ou não microabortivo, cientificamente, até agora, 
expcriéncía realizada no Paraná nos dú essa convicçãO: E não há nenht,~ma comprovação deste fato, pelo con-
nós, lá tivemos um ponto põ-sitivo:- a Secretaria não era trário, todos os mecanismos de ação do disposftivo intra-
somcnte a de Saúde, era Saú_de_ e Bem-Estar Social do utciirio são mecanismo que não deixam suspeita:s~sobrea 
Paraná, portanto, ela abrangia, também, o aspecto da possibilidade da fecundaçã_o, porque ele age de uma for-
promoção social, trabalhando com o menor. E, lá, nós mtl mec.inica e age, também, exacerbando os macrófa-
tcmos o Instituto de Assistência ao Menor, que é um ins- go?, que englobam os espermatozóides e modificando, 
tituto modelar no Brasil, que trab<Jlha em convênio com tumbém, a motilidade de trompas, dificultando o encon-
a FUNABEM, onde nós temos dezenas de milhares de tro dos_ espermatozóides com o óvulo. 
crianças assistidas direta c indiretamente. E esse instituto Portanto, os mecanismo conhecidos e divulgados nos 
nos revelou, através das unidades oficlS.is-e partiCulares, trabulhos científicos não levam a nenhuma cerleza de 
que temos nesta assistência aO menor, indicadores valia- que ele possa favorecer a fecundação e, depois, a saída 
sos. Então, dentro do aspecto de assistência ao menor, do óvulo fc;:çundado, do ovo, P:or~ant9, ao contrário. 
amparo ao menor, é que nós podemos reforçar a impor~ -Erllito; pessOalffiente, estou éo_nvencido _de que este 
tii.nciu de um__ programa integr2do de educação familiar método não é microabortivo, p"or_que, -se-nós considerar-
abnmgendo o programa de assistência materno-infantil. mos que ele seja microabortivo, aí a resistência na área 

E é este depoimento simples, inodesto, que irazeinOs a da lgreju é muíto maior. Então nós prOCuramos ·afastar, 
esta Comissão tão importante e que tem uma missã·o tão por ser um método polêmico, 0 uso em grande escala 
relevante. Nós queremos deixar, aqui, a certeza de que o deste método. E nós tivemos, no ano de 1982, 23 casos, 
reliitorio desta Comissão irá ensejar às autoridade.s apenas 23 clientes que utilizaram este método. 
públicas deste País, a tomada definitivamente de uma Então, foi proposifal 0 -afasüurtento desse método, 
posição, já que tarda, no sen"tido de ofici<;~.lizar, sem te- porqüe n'ós entendemos 0 seguinte: se nós quisermos 
mor, porque não hd o que temer, desde que, esses aspec- av-unÇiÚ no planejamento famillar~ nós temos um arsenal 
tos todos, u_qui, enfocados, sejam comtemplados no pro- de métodos razoável, não será pelo não uso de um deles 
grama oficial, não há por que temer e por que deixar de _ um ou mais alguns, por exemplo, a esterelização, que 
realizar um programt.t oficial e repito- mais-sob o as- é oUtro, que é um ·método praticumente definitivo ou 
pecto e objetivo de reparar uma injustiça social, co_m me- pouco reversível se nós afustarmos esses m-étodos, nós te-
nos favorecidos, com os que têm baixo salário, com os remos ma-ior facilidaâe de aceitaÇão de-qu::ilquer"tipo de 
que têm pouco acesso à educaçãO, aindu precária-no nõs- prograinã. Então, nós particularmente,- defendemos que 
so P<Jís. Eu educação é um fator principal, primordial, 0 importante é a oficialização de um programa de nível 
nu conquista de uma elevação melhor de bem-çstar so- micional de planejamento famlHar, e não tanto ficarmo"s 
cial, não só no campo da educação mas em todos os ser- discutíndo alguns métodos que, a meu ver, como técnico, 
viços de saúde e de promoção social. eu considero como um dos mais eficazes, entretanto, há 

Portanto, eu deixo nas últiinas palavras, os cumpri- oulros tão eficazes que podem ser utilizados, que não 
mentes aos membros desta Comissão, a todos que aqui vlio prejudicar a implantação do programa, que é muito 
trouxeram as suas contribuições e a- ilosS-a -gratidãó pela mais import<mte. 
opottunidade que esta Comissão nos ofereceu, para tra· 
zer, aqui, esta modesta experiência do Paraná, que foi EnLào, foi proposital o não uso desse método e, consi-
formu inédita, mas que procurou romper alguns obstá· dcro, até, a nível nacional, nós deveríamos - na minha 
cu los que têm retardado uma programação mais efetiva opinião-- repetir a experiência que fizemos no Paraná. 
de âmbito nacional. Tivemos· sucesso, -resistência não houve, então nós preci-

Muito obrigado. sumos ganhar terreno, romper os obstáculos, e no mo· 
menta em que usarmos esses métodos que são polémi-

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) Professora cos, no mínimo polêmicos, nós podemos correr o risco 
Ana Maria, quer fazer alguma pergunta? ----ne ter dificuldades insuperáveis, porque o preconceito é 

Tem a palavra. muito grande, porque a falta de conhecimento também ê 
muito grande. Então é_melhor ter uma experiência -prãti-

A SRA. ANA MARIA- Quero apenas cumprimen- ca, efe:tiva, e avançarmos_ conquistando gradativamente 
tar o expositor pela contribuição que trouxe a esta Co- 0 terreno. 
missão, mostrando, justamente, O lado prático operacio-
nal de um programa de planej<i.mento familiar. O conhecimento humano é assim, ele vem, ano após 

ano, século após século, e nós vamos avançando; da mes-
ELi-acho que é muito impóftantejã conhecer, ampla- ma formo, eu acredito que 0 método mais eficaz de agir-

mente, o mecanisrilo prático de um programa desses. mos pura conscientizar uma comunidade é esse: evitar os 
Era só isso. Muito obrigado._ pontos de atritos que não são fundamentais, e esse méto-
O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Senador Mar- do não é_ fundamental no seu uso. Por exemplo, o con-

condes Gadelha, deseja fazer alguma pe~gunta, ou algu~ don associado ao tabfete ou à espuma, eu consiefero um 
m<~ consideração sobre 0 tema? método altamente eficaz e de grande aceitação._Embora 

quando nós deixamos aos casais para escolher, principal-
O SR. MARCONDES GADELHA -:_Eu quero pa- mente a m-ulher que escolhe mais, ela escolhe mais a pllu-

rabenizar o Deputado Oscar Alves, pela experiência bem la, e isto está demonstrado pelo número que nós temOs 
sucedida do Paraná, que, naturalmente, é uma espêcie de aqui, depois de dois anos de programa efetivo. Ela esco-
pcça modelar de exemplo, experiência-piloto que deve lhe a pílula porque é o mêtodo mais conhecido. o méto-
ser ampliada em nível nacional. do mais prútico. Entretanto nós sabemos que a pílula 

Agora não sei se, em dado momento, fiquei desatento, tem restrições, tem contra indicações, e por isso, o médí-
mas tenho a impressão de que ouvi qualquer referência co, no infcio, é, a nosso ver, importante no seu papel, 
na discriminação dos métodos _usados. quanto à apli- para evitar e detectar os caso_s de contra-indicaçã,_o. Por-
cação e à aceitação de dispositivo intra-uterino e, gosta- _que af há mais Um fator de ãvanço na implantação de 
ria de ter algum esclarecimento a esse respeito e, tam- uma programa deste, porque todos que combatem os 
bém, queria saber, no caso da utiliação do diafragma a método::> artificiais f~lam dos efeitos indesejáveis das 
que S. Ex~ vi_ncula um<l utilização tão baixa- pelo que contw·indicações. Então nós precisamos evitar isso. 
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Com relação ao diafragma, é um método que embora 
seja ensinado, depende do nível sócio-cultural da cliente, 
e como a clientela maior é de um nível sócio-cultural mas 
in-ferior, elã- não escolhe esse método co~ grande fre­
qliên~ia. E tambCm, pessoalmente, isto é a constatação 
dos números que nós temos aqui ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu queria só 
uma explicação: qual foi o grau de volição que foi deixa­
do nestC-program, qual o grau de inOuéncia do progra­
mador sobre o comportamento a solicitação da cliente? 

O SR. OSCAR ALVES -Como eu disse no início, 
naquele fluxograma ... 

O SR. MARCONDES GADELHA -Porque com re­
lw.;ào ao DJU, procurou-se não interferir, de maneira al~ 
guma. Com relação ao_s outros métodos eles foram_~nsi­
nados parcialmente ... 

O SR. OSCAR ALVES- Nós não dispúnhamos, in­
clusive, do DIU, que é um método, ii:lclusive, que foi. .. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Foi excluído. 

O SR. OSCAR ALVES- Foi exclu_íQo. Apenas em 
uma ou outra clínica na Capital, maS os outros métodos 
estavain disponíveis, e todos eles. Quando -eU: falei do flu­
xOgrama, eu quis ~xatamente marCar este ponto: a orién­
tadora, e a f veja j:lem_, qll_em fala dos métodos não é a en­
fúmeitã, o méd"ico 8.pr6funCfa, inaS quem fala dos rrlêto~ 
dOs. das varitagens e desvantage-ns, inclusive começando 
pelos ni:ttur3.is é a educadora, e aí estâ o enfoque-diferen­
te, é um programa com ênfase na educação familiar. En­
tão é a educa_dora que dá as informações', fala o ([ue é o­
planejamento familiar, fala dos aspectos econômicos so:. 
dais de saúde_ do _planejamento, fala das noções--de fisio.: 
!agia da repl-odUção, sobre o aparelhO reprodutor m:as·­
culino e feminino, fala dos métodos disponíveis naturais, 
fala da píl_ula, do condon, _da geléia esPermaticida; -do 
tablete e do diafragma, que são os métodos dispoOfveíS. 
Agora a maioria escolhe, então elas passam depois ao 
preparo, a atendente de enfermagem mede a- Préssão, 
anota os dados, o_s <b.dq_s,_que vão importar para a ficha 
n1ê:dk:a, e o ffiédiço, então proCede ·ao exa:rile geral e ao 
exame ginecológico, consulta médica, e ali solicita da 
cliente qual é o método que ela deseja. Se ela desejar a 
pílula. e_ o nÍ~icO achar que é coritf-3.-indicado, ele diz a 
da: você não pode utilizar por aqutlo, por isso, ou pof is­
so. Então afasta aquele método que ela escolheu. Mas 
ela escolheu o método que é contra-indicido para ela, aí 
ele pode, novamente, reportar-se ao que a educadora dis­
se: você tem o condon, a geléia, espermaticida com table-: 
te, você tem o diafragma etc. Ai ela vai escolher. 

A segunda opção sempre foi o condon, com a geléia, 
com espermaticida. Então este é o fluxograma da clíni­
ca, do centro de saúde e por isso ela não é induzida, com 
exceção dos métodos a que já me referi, o DIU, a laquea­
dura, ou a vasectomia. Porque nós, propositadamente, 
afastamos esses métodos. Certo, Senador? 

O SR:MARCONDES GADELHA- Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Mais alguma 
pergunta, Senador Marcondes Gadelha? (Pausa.) 

Com a palavra o Senador Almir PinJ:o, Relator da_ Co­
missão. 

O_ SR. ALMIR PINTO- Sr. Presidente, eu aproveito 
a _çtportunidade para felicitar o nobre Deputado OsCar 
Alves. Eu recebi, tive esta honra, de, no meu gabinete, 
conversar com o conferencista alguns dias antes sobre o 
excelente trabalho que ele havia executado à frente da 
Secretaria de Saúde do Estado do Paraná. E este foi um 
dos grandes motivos, que me ensejaram que a Comissão 
o ..convidasse para um depoimento nesta Comissão Parla­
mentar de fnquérito. 

Dr. Oscar, praticamente, houve entre nós dois, Sena­
dor Almir Pinto e Marcondes Gadelha, como que um 
processo de metem psicose, o meu espfríto passou-se para 
ele e o dele passou-se para mim, porque as perguntas que 
eu deveria fazer, o Senador Marcondes Gadelha já as 
fez. Eu apenas quero dizer exatamente isto: quando este· 
ve aqui o Dr. Valter Rodrigues, coTQ aquela polêmica en­
tre Igreja e controle familiar, eu dei a entender, proposi­
tadame-nte, tudo Que eu tinha dito, lá em Porto Rico, 
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quando daqui fui com uma delegação para o seminário 
de demografia e es_tatfstica, em· Porto Rico~- Lá, numa­
clínica, o médico que colocava o DIU, chegou à conclu­
são de que ele era microabortivo. Eu fiz esta pergunta ao 
Dr. Valter Rodrigues. Então, ele me deu a resposta: ain­
da não tenho como afii'nlar cjue o DJU ê microabortivo. 
Mas. de qualquer forma, mesmo que não seja um mi­
croabortivo, mesmo que as pílulas não tenham qualquer 
influência no aborto e nem esses outros métodos, nós 
sentimos que a Igreja é contra qualquer método artifi­
cial. Ela não quer saber o que é. E outra coisa, ela tem 
uma concepção de vida- e isso que qul!ría ·saber de V. 
Ex•- eu não sei, ela diz que basta haver a fecundação 
para existir-aVida espirTI.uil.L Ora, se a pílula tumultua a 
ovulação, -se o DIU não permite a nidição, então como é 
que se pode pensar? Se bem que com ó OlU dáwse_a few 
cundaçào, apenas o ovo não dá a nidação, mas com a 
pílula não há a fecundação, não é verdade? Com o DIU 
não há fecundação. 

O. SR. OSCAR ALVES~ Não _hâ a fecundação, não 
há em nenhum dos dois casos. ' 

O SR. ALMIR PINTO- Em nenhum dos dois casos, 
é isso. Então o problema da Igreja é justamente-este: é 
porqué é um método artificial. V. Ex• citou o Padre Da­
vid, a Flórida se recorda.. quando daquele seminário da 
ComiSsãO-de Saúde, ele esteve aqui, fez uma conferência, 
depois não sei se foi o Dr. Nakamura, e eu estive presen­
te e ele foi, então, a pessOa ouvida e deu a entender, pra­
tic:J.rriente, que 3. Igreja não aceitava ... V. Ex• citoU do 
Papa aquela coisa toda e tal. .. mas num respeito natural, 
que todos nóS devemos à família, à pessoa humana, isto 
é uma coisa ... Agora; é como V. Ex• diz na sua expow 
sição: .. nós tivemos o cuidado ~de distinguir O que seja 
controle familiar e planejamento familiar". Isto jã está 
claro. Controle é uma coisa mais do Governo, é coRtro­
lar, diminuir ou aumentar, mas isso a Igreja não ace!ta. 
O planejamento familiar ela aceita pelos métodos natu­
rais, _ma_s esses métodos naturais, ininha Nossa Senhora, 
para aquelas famílias de baixa renda, carentes, do inte­
rior- já tenho falado aqui várias vezes- não se conse­
gue. Até fiz aqui um comentáriO sobre o método DIU, 
parece ser até uma coisa ridícula, que exige até um ins­
trutor, não sei comO é ãCjuele negócio todo. 

Mas, na vÚdad_e,, eu havia notado, daí o processo de 
metempsicose, eu havia anotado aqui o desempenho do 
programa da educçaão familiar e se foi bem assimilad_o, 
principafmeiite, pelas famílias de baixa renda nas áreas 
carentes, isso- praticamente nós já vimos aí, e o Senador 
Murcondes Gadelha fez essa pergunta. 

Mas, outra parte também, que V. Ex• falou e que eu 
anotei, quando D. Ana Maria também falou, o processo 
da famOia subnutrida, dando origern, naturalmente, a fi~ 
lhos desnutridos, e a dificuldade de percepção e de 
apreensào por parte dessas crianças na escola. 

Eu~ também como- médico -somos quatro coleias 
aqui, acho que não poderá morrer niilguém, porque Por 
falta de médico somos quatro aqui- eu, médico do inte­
rior, sabia, como todos nós sabemos que um dos motivos 
dessa falta de percepção e de apreensão é falta de oxigê­
nio no cérebro; esse oxigênio-é levado exatamente pela 
corrente sangaínea. A criança pálida, "empambada", 
como se costuma dizer no Nordeste, essa criança não 
tem muito poder de percepção nem de apreensão. Então, 
muitas e muitas vezes, a pobre mãe, na sua Santa iRSC... 
nuidade, levava a criança ao cOnsultório apenãs para re.. 
clamar, queria remédio, porque a criança não tinha -lá 
eles usam um termo muito interessante: rude- a criança 
era rude porque ia à escola, a professora dizia uma coisa, 
hoje. Ele amanhã, já rião sabia mais, ele !iã uma cOís~a 
hoje, logo em segUida, se PerguntãsSe, ele não sabia mais; 
a mãe queria um remédio para aquilo. O remédio ê mui­
to fácil; aí temos que ver a carência alimentar, vãinos ver 
a questão das parasitoses, as ancilostomias, vamos colo~ 
car isso tudo para fora e fortificar a criança, dar ferro 
para essa criança corar, para aumentar o sangue e O 
cérebro se oxigenar e essa criariÇã. :Poder assimilar, perce­
ber e poder aprender melhor. 

Quer dizer, muitas e müífiS ·maes castigam as póbres 
crianças ignorando que a culpa não é delas propriamen­
te, 
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Por conseguinte -sua conferência foi também muito 
ilUStrada~ vat ·nos servil- Irluito -pã-ra -um "rehtO final. A 
conversa que tivemos foi para mirii- urila ·opCirtunidade 
excelente, porque, graças a ela, tivemos esta outra oporM 
tunidade de_ tê-lo aqui, com a apresentação do trabalho 
que trouxe _novas coisas, inclusive, focalizando os obstâw 
Cu f Os -ide-ológiCos sObr-e OS -q-Ullis airldil nãO si "tinha- rara; 
do <~qui, mais a parte da esquerda e comunista incoerente 
de ac_e_itar o aborto, uma coisa que é terrível, e negar o 
planejamento familiar. Como eu disse na televisão, o 
aborto é uma agressão ao corpo da mulher. 

Por conseguinte, da minha parte, estou satisfeito e as · 
perguntas que ia lhe fazer o Senador Marcondes Gade­
lha teve a fineza de se adiantar. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Só um instanM 
te, nobre Senador, para transmitir que o Senador Mar­
condes Gadelha tem que se retirar porque tem um pes­
sõal da Universidade de Brasília está o esperando em seu Ga&mae. - -- ---- -- - -- - --

O SR. ALMIR PINTO- Eu já teTrit.inf:i~--sr.-Presi­
-dente. 

-A SRA. ANA MARIA MENDONÇA'-- Sr. Presi­
den-te, goStaria ·ae fazer um pequeno acréscimo, cóm sua · 
permissão. 

O SR: PRESIDENTE (MâriO Maia)- Pois riãó. 

A SRA. ANA MARIA MENDONÇA - Entendi a 
·colocação do Senador Marcondes Gadelha, quando de­
monstrou uma certa preocupação com referênCia ao 
nível de volição da mulher ou do casal no uso-de um m8:M 
todo. 

Aciedito que ísso é rCalmente uma pfeocupâ.Ção, 
quando se diz que há dentro de uma sala uma educadora 
e -q~e-canversã~ isoladamente -coln uma __ inulfiér apeTI~s 
~aque-le mQmen_tt?_f:!ã :e~Col"tia_~o _mê(OâO. A.ci-eàito que 9 
Senador sentiu alguma preocupação em função disso. 
Daí confesso que, realmente, o ideal, claro, que dentro 
das condições tem que fazer alguma coisa, daí o que nós 
defendemos: o planejamento familiar, como uma coisa 
muito mais-ampla, envolvendo outros setores para que o 
process_o educativo se faça num âmbito muito maior de 
conscientiziCãO Para ii. Paternidade responsável, formanM 
do uma consciência de reprodução, uma consciência co­
letiva de reprodução responsável, de forma que isso atin­
ja assiin a J)OpiilaçãO cõmO um todo e que, naque_le mo­
mento que a pessoa vai optar por um método, ela já este­
ja consCientizada- de todos os aspectos da paternidade 
responsável. 

Por outro lado, que esse processo educativo, através 
de toda a estrutura que já existe no País -a estrutura 
educacional, ela atinja, indiscriminadamente, a todas as 
pessoas, homens e mulheres, porque _em questão de pa­
ternidade t-e5{l0nsâvel, é muito importante neSse Paí-s, e 

_ sa_b_emos dj,$so, e, inclusive, a conscientização do homem 
rttraque ele entenda que é mtlito mais importante saber 
que ele dará assistência a um filho, que ele se responsabiw 
lizará pelo resultado de um ato sexual, isso é muito rrials 
importante, do_ que o bom desempenho de macho. En­
tão, esse tipo de mentalidade, acho imprescindível neste 
País, e acho _que esta experiência que foi feíta lâ, serâ 
muito enriquecida, se esse processo educativo se estender 
.dentro de um âmbito muito maior, envolvendo o Minis­
tério d.a Educação, com todos os requisitos, para que a 
coisa se faça d~ uma maneira democrática, tecnicamente 
correta, ideologicamente perfeita e que isso atinja e bene­
ficie tqda a população brasileira. 

Esse era assim o adendo que gostaria de fazer. 

···-o ·sR. OSCAR ALVES- Gostaria de agradecer o 
seu adendo. 

DentrO das con-Seqiiên-cias imediatas de- um programa 
--deste tipo, tereffios com- o aspecto educativo sempre pre­
sente, como a Sra. enfocou muito bem, a conseqUência 
na dimiiluiÇão- dos menores abandonados, porque os 
pais, esse foi o indicador que obtivemos através do Insti­
tuto _de_ AsS.istênéla ao Menor,_ abandonam muito freM 
qüentemente as mães com muitos filhos, porque se senM 
te1iílrripotentésem-CiiStear aquela família muito gran-de; 
e quando o filho é indesejado, é muitas vezes a causa por 
parte do abandono do pai. Então, como conseqaência 
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im~diata,_temqs a dim_inuição do abandono da família 
pelo pai, porque, Se õ mho -Vem programado, vem plane­
jado, el~ é desejado, é mais um fator para agregar a 
fam11ia e não· desagregar. A grande c'ilusa do menor 
abandonado é a desagregação familiar, 
__ ~n_tª-Çl, esta_~ mais uma conseqil~ncia positiva do pro­
cessO- _e_ducativo .. 

O SR.ALMIR PINTO- Sr. Presidente, fiz uma ligei­
ra confusão sobre a questão do DIU, quando afirmei 
que lá, em Porto Rico, o médico dava a entender exata~ 
mente que haVia o aborto, tanto que, àquele tempo, 
quando a mulher engravidava, retirava o DIU e hoje já 
não se usa isso, porque o próprio DIU, ao ser retirado, 
pode causar o aborto. 

Então, estou nesta dúvida, lá havia a fecundação e ti­
nha o ovo, com o DIU hâ fecundação e tem o ovo, é jus­
tamente esta idéia, não será apenas a parte mecânica do 
DIU, __ que não impe_cfe a fecun9ação. Porqu~ para haver a 
~:~idação tem_que ter o ovo, e se o DIU impede essa oi­
dação, _é_ porque tem o ovo proveniente da fecundação .. 

Não sei, nessa parte de embriologia ê que estou um 
pouco confuso. 

O SR. OSCAR ALVES- Nobi-eSenador, na realid·a­
de, são casos de exceção. Quando há o des_envolvimento 
?o _embrião e a nidaçã? e, conseqaentemente, a gravidez 
JUnto com o piU, obviamente, houve a fecundação, mas 
tanto é que ele não é microabortação. 

O SR. ALMIR PINTO-:- EStâ certo, mas houve a f0-
cundaçào. 

O SR. OSCAR ALVES- Houve a fecundação, mas 
esses são casos exCepcionais, porque, na realidade, o me­
canismo de ação descrito_ no DIU, que não é muito co­
nhecido, mas os descritOs teoricamente são, primeiro, in­
versão do movimento da trompa, do segmento distai do 
proximal. Então ele impede a aproximação do esperma­
tOzóide -ao óVulO; S(:gundo, o desenvolvimento de macró­
fagos, porque ele é um corpo estranho no útero, na cavi­
dade, e já foram fotografados macrófagos com esperma­
tozóides dentro, ele fagocita o espermatozóide. E há ou­
tra teoria mecânica, que é uma das teorias descritas, de 
que ete impediríã, como num processo mecânico. 

Mas há essas excepções. O fato é que não está compro­
vado nem positivamente que é, e nem positivamente que 
oão ê. Por isso é que, em dúvida, pro reo. Não vamos dis­
cutir um método que ê polêmico. E por que utilizar um 
método que pode prejudiCar a implantação de um pro­
grama, que é tão positivo, tão importante. Acho que este 
método pode ser superado por outros. 

O SR. ALMIR PINTo-.:....:: Eu falei só pelo fato de não 
ter sido incluído no seu programa ... 

O SR. OSCAR ALVES- Eu entendi. 

·O SR. ALMIR PINTO-Acho que traria muita com­
plicação com o método, já que o seu programa foi mais 
ou menos aceito e não causou nenhum atrito. Eu tam­
bém já estou sabendo que a Igreja jã está recebendo, di­
gamos assim, .. por debaixo dos panos", a pílula, está é 
que é a verdade. Sei que muita gente está se confessando 
e comungando e tomando pílula. Mas este é um começo 
para o Governo, que, ao adotar o seu planejamento fa­
miliar, se fixe juStamente naquele ponto de a pílula ser a 
maiS conveniente, embora tenha as suas inconveniências. 
Mas, dentro do que foi dito por V. Ex~ e pela Ora. Ana 
Maria, com aqueles cuidados, aquelas assistências pelas 
enfermei"riS nO inferior, quando nada, darão por alto 
aquela fisiologia dos órgãos masculinos, dos órgãos fe­
mininos, os responsáveiS pela multiplicação da espécie, e 
isso já vai melhorando. Porque, quando a mulher se sen­

-te mal ou com dor de cabeça, ela por si mesma não toma 
a pílula, porque não há quem agüente tomar a pOula e fi­
car enjoada a vida toda, nem passar a vida toda com dor 
de cabeça. Depois, se advertido disso, pode passar, pode 
causar um _processo de _derrame que tem sido encontrado 
neste setor. 

Mas tem a outra parte, também, com relação aos 
problemas malígnos para os seios e para o útero. Mas 
isso é tão pequeno, que talvez compense o perigo do 
aborto criminoso. 



Novt!mbro de 1985 

O SR. OSCAR ALVES- A-ação da pílula, também, 
provoca no organismo uma gestação simulada. Então o 
efeito hormon<~l da pílula no organismo materno ê como 
se fosse uma gestação, só que uma gestação sem o ovo. 

O SR. ALMIR PINTO- Uma frustração da ovu­
laç-ão, 

O SR. OSCAR ALVES - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE_ _(Mário Maia) - Ela inibe a 
ovulação, 

O SR. ALMIR PINTO- Eles chamam de "a frus­
trução do ovário". 

O SR. OSCAR ALVES- Mas os hormônios que es­
tão circulando provocam c_omo se fosse uma gestação si­
mulada. 

Então, a gestação não ê prejudicial ao organismo mã­
terno, ao contrário, agora há casos em que se a mãe tem, 
por exemplo, um câncer de mama, a gestação é prejudi­
cial. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- h indicado até 
uma interrupção. 

O SR. OSCAR ALVES- Então, exatamente, são os 
casos em que o médico preciSa entrar, p-Orque Cóm eStes 
cuidados todos, não há porque temer a pílula. Eu sempre 
digo. por que o preconceito t:õnfã pOula? A pflula ê um 
medicamento, como a aspirina, que é o medicamento" 
mais usado comumente pela população, no entanto, ela 
tem as suas contra-indicações. A aspirina, tomada por 
pessoas que não devem tomar, provoca lllcera gástrica, 
hemorragia gãstrica e pode levar até à morte. 

Então, qualquer medicamento tem que ter os seus cui­
dados. 

O SK. ALMIR PINTO- São os efeitos colaterais. 

O SR. OSCAR ALVES- Exato. E os métodos mecâ­
nicos, por exemplo, o condon, a espuma, o espermatici-­
da, etc., qual é o mal que provocam? Absolutamente ne­
nhum. 

Então, realmente, na Igreja, já existe, como V. Ex• dis­
se muito bem, nobre Senador, uma aceitação por alguns 
segmentos. O que eles não podem é baixar um documen~ _ 
to oficial. dizendo .. tudo isso pode e tal", porque isso, 
realmente. é complicado, porque há muitos que usariam 
essa posição, extrapolando, exagerandp, mas eu tenho a 
impressão de que, com essa experiência, e se o programa 
oficializado contiver essas precauções, não haverá essas 
resistências. 

O SR. PRESIDENTE_ (_Má_rlQ___Jvlaia)- Não ~-regi­
mental. entretanto, a Mesa Díretora tem concedid.o a ou­
tras pessoas. que não Deputados e Senadores. fazer per­
gUiiú\S-CO_m_ ãQii\eSCêfú:!ía -do:·acpoen-te.--

Se o d_epoentc permitir, a·D. Flora Rodrigues, que é 
uma freqüentadora assídua das nossas reuniões aqui, às 
quintas-feiras desejaria fazer alguma consideração ou 
pergunta. 

O SR. OSCAR ALVEs-=-"Com muita honra:. 

A SRA. FLORA RODRIGUES --GoStaria de agra­
decer a deferência da Presidência e, também, 
congrat-ular-me com o Deputado Oscar Alves. Acredito 
que esse depoimento sobre a experiência do Paranã te­
nha sido assim um marco nas pretensões que tem essa 
Comissão, por uma razão muito simples: porque se con­
testava dizendo que o êxito da interferência- do Estãdo 
nos programas de planejamenfo familiar, seria típico do 
Nordeste, cuja realidade, com tanta carência, garantiria-
o seu sucesso. 

E o Paraná veio -provar que, em Estados que têm uma 
tipologiu sócio-econômica privilegiada, os programas 
têm o seu espaço garantido, se coadunam perfeitamente 
àquilo que já foi descritO na menção da "Populorum 
Progressio" e também na declaração de Bucareste, onde 
o espaço reservado ao Estado, para o atendimento às 
famílias carenciadas, está em aberto, mesmo em Estadps 
com essas características. 

Então isso prova que,juntmldo a experiência do Nor­
deste e a experiência do Paraná, qualquer ação estimula­
da para o ingresso das Secretarias dentro dos programas 
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de pl<mejamento familiar, garantirão, de antemão, o êxi-
to a essa demanda reprimida até então. ' 

Eu gostaria apenaS- de enfatizar a Importância do tes­
temunho do Dr. Oscar, por representar o programa1 ou 
um único programa mais, digamos assim, marcante nã­
ái"~a Sul do Pais. 

O SR. OSCAR ALVES- Muito obrigado. 

b SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Agradeço as 
considerações que a D. Flora Rodrigues traz a esta Co­
missão e chegamos ao término dos nossos trabalhos. 
Para a Presidência não ficar sem pergunta, ou conside­
ração, queríamos lembrar, voltando ao DIU, e fazer 
uma consideração de ordem fitosófica ou metafísica mes­
mo. 

V. Ex~ ao abordar o assunto, fez referênCia, a certa al­
tura. que é contra o abordo, nós, também, o somos, por­
que há interrupção da vida. 

Entretanto, paira uma dúvida enorme, como paira no 
espfrito de todos nós, médicos, não só do ponto de vista 
religioso como do ponto de vista moral e ético. Quando 
começa a vida? Se imagiilarmos a interrupção da vida, a 
gente tem que--considerar que o espermatozóide é uma 
célula viva, que--O-óVulo é uma célula viva; então a vida, 
para a formação do ser, é uma conceituação ffiosófica, 
di:JUtrinária, j;rie-tafísica e ética que aborda vários--aspec-
tos. 

Então. c_omo conceituar1amos o início da vida'? Porque 
vida jú é a célula. o espermatozóide tem, inclusive um 
movimento. ele faz uma caminhada eno_rme à procura da 
sua noiva, para fecundá-la, faz uma caminhada propor­
cionalmente ao seu tamanho, talvez quase uma volta a 
Terra, para chegar no lugar onde está o óvulo para ser 
fecundado. 
.Eut~Q,_ no momento em que é fecundado, é que se co­

meça a vida? Seria no momento em que a célula, com o 
e,<;tímulo da fecundação, o_ ovo resultado da fecundação 
do espermatozóide e_o_óvulo se transforma em 2, 4, 8,_16, 
32 células? Ou a vida c:omeçar1a na mórula, na bláSiUla, 
no feto'? Quando começaria a vida? Esses métodos, en­
tão. todos que buscamos para interferir, dificultar a vida, 
no conceito geral, seria assim uma atitude certa ou erra­
da? Porque, qual seria a diferença entre impedir que um 
ó_~·ulo _fecundado, já com f"2 célul~s_. m:as com f9das as 
suas característicit.s, trazendo o potenCial da vida oali, 
t0d6-o seu potencial genético. é impedido de se nidar, de­
puis de fecundado, porque encontra um corpo estranho 
dentro do útero. ou quando ele jâ se nidou ou se trans­
formou em mórula, blâstula ou quando já é feto com as 
ç_qracterísqcas_ anatômicas jâ defi!).indo a espécie, Eu 
;J{:bo muito difícillocalizw assirn a Conceituação moral e 
filosófica da coisa. Acho que ter-se-ia que bus.car es­
forços grandes, no sentido de procurar uma metodologia 
~Ifc:~:ent(! __ d_e_~_oAa_ e~_s<!__ql,le _t_!!r'9-_9_~_ para _não interferir na 
vida. Entretanto, deveríamos procUfãf; pe1õ menõs-,-pafã 
não ficarmos à descobe_~ta de um _trauma psicológico,' 
para se conceituar bem qual seria o momento. A socieda­
de, a Igreja, os cientistas, os médicos, as educadoras, a 
eles importa achar o momento, para conceituar quando 
começa a vida, quando se pode interferir ou não rio pro­
cesso dã "reprodução, não da espêcie humana, mas das 
e.'ipéeíes. 

O SR. OSCAR ALVES- Senador, tenho a impres­
são_.de _que todos os métodos utilizados, indicados- hã 
dúVida-com relação apenas ao DIU realmente- não in­
terferem em nenhu!J1a fase. Porque o espermatozóide é 
uma célula viva, o óvulo tambêm, mas eles se perdem 
normalmente sem_ o_eilhum problema moral ou filosófi­
co, -que normalmente é papel de eles se perderem, c_pmo 
qualquer outra célula, da epiderme ou do esôfago, do in­
testino, do estômago. Essas cêlulas são vivas inas se per­
dem. O problema é o óvulo fecundado, que aí é uma 
célula de um novo ser. Realmente, a partir do óvulo fe­
cundado que forma o ovo, qualquer método que impeça 
a possibilidade de sobrevivência deste ovo, ele tem que 
ser questionado. 

O SR. MÃRIO MAIA - Seria etltão um _método 
abortivÕ, microabortivo? 

O SR. OSCAR ALVES - Seria microabortivo. O 
DIU é o único que se tem dúvida; porque, cientificame!n-
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te. nenhum cientista provou que ele é microabortivo, 
mas também nenhum provou, apesar de todos os traba­
lhos que ele não o é. Há trabalhos- publicados que pro­
vam esse mecanismo que abordamos. Mas há outros ain­
da, há_ outras dúvidas que não foram esclarecidas. 

O SR. MÃRIO MAIA - E o conhecimento que a 
gente tem. com licença pelo aparte, pelo conhecimento 
clássico que temos da fisiologia embrionária, a fecun­
dação ocorre geralmente no terço-médio da trompa. Ela 
jCl chega no útero uma célula multiplicada, como um 
ovo. composta de várias células. Então o DIU está aqui, 
ele vinha fecundar, não se nidaria pelo menos assim na 
imaginação, porque ele encontra um corpo estranho. 
Não haveria a nidaçào, mas haveria a fecundação. 

O SR. ALMIR PINTO- Deveríamos agora aqui de­
finir a vida fetal, a vida intra-uterina começa com a fe­
cundaçào ou com o embrião? Isso é importante, porque 
há algunS autores que -tendem admitir que só há vída 
intra-uterina quandO há o érribrião, nem no ovo há vida. 
Não sei. se o no.bre orador leu alguma coisa a respeito, 
deve ter lido. 

O SR. MARIO MAIA- Então, o aborto provocado 
mL fase de algumas semanas, enquanto é mórula, não se­
ria criminoso, não é? 

O SR. OSCAR ALVES- A vida, ao meu ver, começa 
na fecundação, porque fecundação é o novo ser. Tanto 
que a inseminação artificial colhe o ovo. 

O SR. MÁRIO MAIA- Ele só tem viabilidade de­
pois de fecundado. 

O SR. OSCAR ALVES- Transporta esse ovo a um 
útero diferente, e ele se desenvolve. Então, realmente é 
no momento da fecundação, não -tenhü dúvida, duas vi­
daf. que se unem gerando uma nova vida. 

O SR. ALMIR PINTO- Duas vidas que se unem ge­
rando uma nova vida. 

O SR. OSCAR ALVES- Exatamente. Porque a célu­
la gcrminativa, o espermatozóide, geneticamente tem 
nietade do potencial. O óvulo fem outra metade. Ele só 
constitui um ser novo e integral quando os do_is se éncon­
tram e há fecundação. Nesse momento hâ um novo ser 
estabelecido e é irreversível. O homem não pode parar, a 
não ser que ele destrua ou por ação mecânica, cjuím1ca 
ou fisica aquele novo ser. Isso pode ser através de um 
raio la~er, pode ser através de produtos químicos, pode 
ser por um dispositivo mecânico qualquer, mas o poten­

-C-ia\ da_quela célula, do novo ser, existe, porque ê o fator 
g~~~iíco qÜe determina a -evolução. E uma nova vida, 
ni:ío tenho dúvida. Por isso_ é que acho que qualquer mé­
todo que coloque em risco a vida desse ovo, ele deve ser 
colocado sob suspeita, até ·que ã ciência prove e defina 
exatamente o seu campo de ação. 

Nos outros métodos tod_os, mesmo a esterilização ela 
não interfere na vida, ela interfere na fecundação. Então 
a· esterilização só tem um erro, criticado moralmente, 
porque el<~ é irreversível. Se não o fosse, e hoje a microci­
rurgi<~ já está tornando alguns casos reversíveis. E até a 
esterilização, que há pouco, era condenada 100%, hoje 
ela já não é mais 100% condenada, porque aí há um per­
centual muito grande de reversão. Mas como nós trata­
mos de estatística no campo da ciência, mas no campo 
da moral tratamos de indivíduo para individuo, não po­
demos aceitar a esterilização, porque se em 11m caso ela 
não for reversível, já, naquele caso, não tem direito de 
exercer a paternidade. Então é por isso que a esterili­
zação também tem que ser, por enquanto, considerada 
"o a berlinda", tem que ficar no estaleiro. Então o DIU e 
a esteriliz<~ção têm· que ficar .. sub judice". 

A pílula não. Ela não interfere no ovo, ela interfere 
impedindo a ovulação. Se não há ovulação, só há uma 
célula, a masculina, não há a feminina. ConSequente­
mcnte não há fecundaÇão_. 

O CONDON e todos os métodos de barreira, o dia­
fnlgma. o CONDON, o espermaticida, a destruição do 
espermatozóide, não há nenhum problema no aspecto 
moral. porque, estamos matando célula viva. Mas toda 
ejaculação leva milhões de células a morrerem. Morrem, 
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inclusive quari.do há fecundação, porque, só um esper- te da Corn_i_s_são, lavrei_ a presente At<l, que lida e aprova-
matQZóíde fecunda, milhões morrem. E a mulher todo du, será .assinada p_elo_ Sr. Presidente e i rã à -publicação. 
mês perde u~ óvul~ quando ~.ão fccundad~. E -a.tê-h[C' ____ -- ·=---~--AN~X-~ ~i-AiÃ DA'-iJ;~REUN-IAO'"DA co~----
un:'afrasemuttobomta_deque a~enstrua~a~~~oaslâ- MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUER!TO, 

desde 76; nossas crianças e adultos são subnutridos_e mi­
seráveis; Entretanto, eu, sinceramente, pergunto: serã 
que a solução está no controle da natalidade? 

Ocorre-me o ex.emplo de uma senhora obesa, que indo 
ao mêdico se tratar, em vez de fazer os exames para esta­
belecer alguma causa orgânica, como problema de tireói­
de ou, se nada constatado, ser encaminhada para um psi­
coterapeuta para ver o que leva a comer desbragadamen­
te, o médico lhe di.ssess_e que é gorda porque come e lhe 
proibisse os alimentos. Todos nós ficaríamos horfõriza­
dos com tanta incompetência. E saberíamos, de ante­
mào,_q\le pouco ia adiantar, pois se sua tireóide não fun­
ci011asse bem:- eTa-Ç"oilUnuaría a ser gorda, ou se S!Ja an-

gnmas de sangue pela vtda que det~ou ~e extstlr , E~ tão CRIADA COM 0 OBJETIVO DE INVESTiGAR 
as células morrem naturalm_ente. Nmgu~m é cont~aJSSQ, --"""'PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO 
Na verdade podemos questtonar a p_artt_r do surgtmento POPULACIONAL BRASILEIRO. REAUZADA 
do ovo. A~~o _que_esse ponto é mu1t~ Importante. En- EM 28 DE JUNHO DE 1983. DESTINADA-A OU-
qu<~nto a CleDCJa nao-ay_a.ncar temos que nos cc:rnformar_ JifR_A_PROFESSORA E SEXOLOGA MARTHA 
com o qu_e existe. Aí é que me preocupo com a posição SUPL/CY, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
de alguns setores da Igreja de serem resistentes aos méto- A UTORJZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA CO-
dos artificiais. Porque hã método_s artificiais que são inó-- ---MisSÃO:--~ ----- -
cuos, como o CONDON, por exemplo. Nós temos que 
nos preocupar, ao contrário, ê com a falha desseS mho­
dos. _que pouca gente fala. Mas um çªsa_l que, por d_eter· 
minados aspectos, planeja seu filho e não pode tê-lo, na­
quele momento, porque irá ter dificuldade de criá-lo res­
ponsavelmente, usando esses ro.~!_QçiOq qu_e s~o rn!!-i~_D!!~----· 
neráveis, por ex.emplo, o CON DON, embora se associa-
do com o espermaticida, ele tem uma efic_âc_ia_ma,ior, mas 
ainda assim ele falha. E se tiver um filho nesse moweniof­
vão ser muito dificil para o casal as conseqUências dã~ 
quele filho indesejável, pode até ensejar o_aborto. 

A falha nos métodos. para mim, é muito ma"is séi"iõ dõ ___ _ 

--Presidente: Senador Mária Maia 
Relat~r: Senador Almir Pinto 

(Integra do Apanhamento Taquigráfico.) 

---0-SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Declaro aber-
ta a reunião. Esta é a li~ Reunião da Comissão Paria­

-- mentar de Inquérito que investiga problemas vinculados 
-ao aumento populacional brasileiro. Está convidada 
para depor hoje nesta Comissão a Professora e Sexóloga 
_M----ª(t~ __ Suplicy, a qual eu convido para fazer o juramento 
de praxe. 

_-A SRA. MARTA SUPUCY- Juro, como dever d~ 
consciência, dizer toda a verdade, nada omitindo do_ que 

que o uso desses métodos, porque pode ensejar uma me­
dida muito mais radical, que é o aborto. Então, temos 
que buscar, na ciência, fnêtodos_çada vez_r:nais efic-ª"~~s,e 
com danos cada vez menores. - _, -- -- - · - -:--":reja -de meu conhecimento sobre quaisquer fatos relacio­

nados a cargo desta Comíssão Parlamentar de Inquérito, 
O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)-- ~ntão, chega. que investiga problemas vinculados ao aumento popula-

mos à conclusão do depoimento e ·queremos agradecer cloOal brasileiro. 

ao nobre Deputado Oscar Alves pela brilhante exposição 0 SR. PRESIDENTE (Mário Maia)_ Como nas de-
que fez, pela contribuição que nos trouxe, além de sua mais reuniões, n~s divid~remos 0 depoimento em três 
pal~v.ra abalis~da de Pr~f~sor de Ginecologia e"'Dbs~_- partes: Na primeira, a depoente fará uma exposição ge--
tetr.':m _e tambem os substdtos. que nos trouxe da sua ~X~-- _000 ___ -J.alsohrc._o_ assunto; na segunda, os Srs. Parlamentares, 
per1encla _à frent_e .da Secreta~_m d~ Estado dq Par~l'!ê:.:"_ .. _.._senad.ur_es_ e Deputados, terão a preferência para fazer 

A próxtma reumão serâ na pr"ID::tma terça-fetra, dta 17, perguntas à depoente; e se houver tempo, a Presidência 
e t::remos como defloentes a Sra. Car_mem Barroso_, __ P~- _ cla_Comissão _concederá _a _outr_a~ _p~s~oas, que não sejam 
qutsadora da Fundação Carlos Chagas.e _o Dr,_}llárto __ parlamentares, de também fazerem perguntas à depOe-n. 
Ba'rreto, Presidente da Associação Médica Brasileira. te. 

Está encerrada a reunião, ··~-_ASSim~ conCedo a- palavra a·proressora Martha sujjli-
cy, para fazer a sua expoSição iníeial. 

A SRÁ. MARTA SUPLICY -Sr. Presidente, SrS 
(Le\•anta-se a reunião às 13 horas e lO minutos.) 

. _ Parlamentares, demais presentes, sou a favor do acesso 
COMISSÃO PARLAMENT~g_O_E_!j'l_QUtRITO, da população à informação: informação sobre o verda-_ 

CRIADA COM O OBJETIVO- D~ INVE$TIGA--.r----aeTrO-TrlCfice da inflaÇão, íitformação sobre o montante 
PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO .PO~_ _ _rt:âJ da dÍviciaextei-na brasileira, infoi"mação Sobre as ne~ 

PULACIONAL BRASILEIRO gociações com-_Õ- fMí, iOformU:çâO"Sobre 'ánlíêoíléé:J)Çãà:. 

11~ Reunião, realizada em 28 de junho de 1983. 

Aos vínte e oito Qias do mês de junho de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dez horas, na Sala de ReuníOêS da·-­
Comissão de FimillÇ3s, prese-nteS os-- Srs .. Senadores 
Mário Maia (Presidente), Claudionor Roriz, Almir Pin­
to (Relator), Eunice Michiles, João Calmon e_F_çrnando_ 
•Henrique Cardoso, reúne-se a Cooü:;são Parlamentar d~ 
Inquérito criadl;l. C0Jll o objetivo de investigar problemas 
vinculados ao aumento populacional brasileiro. 

Deixam de comparecer, por motivõ justificado; os Srs. 
Senadores João Lobo, Marcondes Gadelha, Murilo Ba-
'daró, Hélio Gueiros e Jaison Barreto. -~----

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Senador 
Mário Maia, declara __ abertos os trabalhos. 

O Sr. Presidente solici~a a depoente que pr-oCeda a Jci:· 
tura do juramento. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra a Proft 
e &xóloga Martha Suplicy, na qualidade de depoente. -

A Sra. Martha Suplicy em s.ua ex.posição discorre­
sobre o planejamento familiar nos diversos níveis sociais, 
sobre a paternidade responsável e anticoncepção. 

Durante a fase interpelatória, usam da palavra os Srs. 
Senadores João Ca.hnon1 Almir Pi~to, Fernando Henri­
que Cardoso, Eunice Michiles a Depütada Federal Bête --­
Mendes, a Deputada Estadual Dayse Lúcidy, as Sr•s 
Fiórida Acioli, Ana Maria Mendonça, Matildes Pa.z 
Landim, Liliana Marcondes P.inho, Rosa Ma,ria_ ÇOia~ 
mulera, Jovina Teodoro, Suraide Pinto e o Sr. Jos~ de. 
Castro Cojmbra. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigráficas tão_J_ogo traduzidas e revisadas, sejam 
publicadas em anexo à presente Ata, . _ 

Nada mais havendo a,_ tr~_tar, encerra-se a reunião e, 
_1para constar, eu, Edson Luiz Campos Ábrego, ASsiste_n-

Povo que não tem informação não decide sobre seu des­
tino. Mulher que não tem acesso a métodos anticoncep· 
cionais não é dona de seu corpo. 
·--·-Ã ôiSCt.iSSãóSobre planejarilerifõTamiUaf ca:racferitõü­
se du_rante certo tempo por posições ideológkas- em três 
níveis: --

1_. As:posiçõe_s natalistas, amplamente difundidas pe­
Jas- esQU:erdãs, ã.1ribuindo qualquer planejamento fami­
liaf à-aÇão do imperialismo, e-setores militares defenden­
do a necessidade de segurança nacional, ocupação da 
Amazônia, etc~ 

2. A posição da Igreja contra qualquer tentativa de 
plailejãmenro- familiar fora dos métodos naturais; e_ 

3. As posições anti-natalistas responsabilizando a 
densidade demográfica pelas deficuldades econômicas. 

- -Afü3:Imeiite-a-=poiáçâo da fg'reja-, fo-ra algUmas corren­
tes __ dissidentes, continua contra o planejarrientó fai:niliar.­
Os ri10V1rit.éíí'fO~l-n'àfálfstas modificaram· seU -disCUrSO Ou 
perderam sOa fOrça; aS esqUerdas por uma maioF cons· 
ciê"riei:ã -feminista; os militares, talvez por medo de uma 
explosão desencadeada, por um exército de miseráveis, 
pefõ-auinenÜ> ao número de favelados, pela incompetên­
cia eni. determ_inar uma política econôniica que- crie em­
pregos e pel_a constatação, seriíssima, do grande contin­
genle'·-aejõ'Vens brasileiros que (oram reprovados nos 
exames de saúde (pulmões, urina, sangue) para entrar 
nas Forças Armadas. 

J;:n~ão, vocês podem ter uma idéia, quando quase mais 
da metãàe ae-nossoSjovens não passam neSses exames­
para rlão sei paSSar em exâines -de pulmão, urina e sangue, 

--ê -queãlguma cois:ã esntmUito errada, não ê resfriado. 
Então, metade de nossos jovens não passarãffi 'nesses 
exames para entrar nas Forças Armadas. 

_Estamos· áiai1.'do uma Nação de analfabetos, pois o 
íri.aTce .de ar1a~fabetismo do!losso-país po_uco melhorou 

___ si~c!~Jd~e _n_ã9 _9jminufsse, ela continuaria comendo. 
Seria essa a ~ar&umeniação Para a "necessidade de um 

pftmejamento familiar? 
Pois me parece que hoje a discussão não está m~is na 

necessidude ou não de um planejamento familiar, porque 
acho que ninguém discorda quanto a isso mas, sim, na 
ideologia que guiaría tal proposta, e como seria imple­
mentado tal programa. 

Hoje você não arruma sequer um grupo feminista no 
Pais qt.ie seja contra acesso a mét_od_o_s ant_iconcepcionais. 
Agora, depende da ideologia que está por trás disso, por­
que disso é: que vai depender como ê que vai ser feita essa 
campanha, e que tipo de programa nós vamos prestar a 

essas mulheres. _ _ _ _ 
Ideologias, tais como as explicitadas pelo Senador Ro­

berto Campos, que vê o aumento do nível de vida como 
resultado da dim.inl,.liçào da taxa de crescimento, não re­
sistem ao menor argumento. Não foi o controle da nata­
lidade que fez a população da Holanda e do Japão ricas e 
nem é o controle da natalidade que estú tornando a po· 
pulaçiio da lndla rica. 

Hoje, -sabe-se que a dlminuição da natalidade é conse­
qüência da _escolaridade e não da esterilização. Em todos 
os paises desenvolvidos nunca se realizou um controle_de 
natalidade. A diminuição da tax...a"de crescimento se pro­
cessOu naturalmente com desenvolvimento econômico e 
itu-ffiCfúõ dC eSColaridade:-o-próprío el{emplo citado pelo 
Sci'ii.l.dor Serve para m~ostrar a faláda de sua argumen­

- tãCUo: ·-·ar_-egiãá-de nie:Jhor qUalidade de vida no Brasil 
estú nos -Estados do extremo sul, onde o crescimento de­
mográfico já baixou para 1,44% ao ano". Isso não ocor­
reu por causa da diminuição da natalidade, e sim pelo 
maior ac~sso que as pessoas tiveram à urban[zaçâo, e 
porque-essas--tegiões _têm melhor educação, foi por isso 
que houve aí uma melhoria. 

A Senadora Eunice Michiles também desenvolve tese 
semelhante, culpando os altos fndices de natalidade pela 
poluição e aos pobres de serem pobres, por terem muitos 
filhos. 

T~o fc}acio~9 c9mo todos esses argumentos me parece 
o da "paternidade respoilsável". Em si até que não seria 
mal esse argumento, pois não ê desejãvel que venham ao 
mundo crianças que não sejain_ queridas. Entretanto, a 
tradução dessa "paternidade reponsâvel" é: se você é 
pobre, ou se você é negra, ou se vocêjâ tem ffihos e vive 
apertada, você é uma irresponsável se continuar a pro­
criar. 

o" p-roblema também não ê por a L Pois me parece que 
se o cidadão é pobre ele deveria ter condições de viver e 
criar seus filhos com dignidade. Se ele é negro, ninguêm 
deveria estar interessado num "embranquecimento" da 
raça brasileira e sim em criar condições para essas pes~ 
soas prejudicadas, por anos de escravatura, ocuparem 
um espaço digno na sociedade. Não atra_vés do_ controle 
da sua prole, mas de condições especiais de estudo e 
oportunidades._ 

Porque essas pessoas têm um ônus muito maior, essas 
pessoas ajudaram o desenvolvimento do nosso País, e até 
hoje estão pagando por terem sido escravos. Acho que 
essas pessoas deveriam ter um acesso priviligiado a facul­
dades, escolaridade, alimentação, tudo isso. 

Quanto a ter 3, 4, 5, ou seja lá o número de filhos que 
for, cada cidadão_deveria poder escolher livremente o 
queacreditaser conveniente para si mesmo. Tendo aces­
sq à inforrilação sobre -anticoncepção, cada vez mais me 
-convenço de que_o povo tem uma sabedoria enorme para 
distinguir o que lhe convêm. Muito maior do que a mi­
nhu, do _q~e a sua ou_ do gÕverõo. 

Não concebo, e me causa medo, um planejemento fa­
miliar através da comunicação de massa como o sugeri­
do na Folha de S. Paulo de 25-8-83 pelo Senhor Alex_ Pe-
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riscinotto, integrante da Co!ÚiSsão Consultiva da Secre-. 
taria da Imprensa e Divulgação da Presidência da Re­
pública. Depois de colocar a importância - que nin­
guém duvida - de responsabilidade por ess_e tipo de di­
vulgação, o publicitário desenrola toda uma ideologia 
que os interesses individuais. das pessoas devem ser res­
peitados e de' que "o programa de informação_ de um 
projeto de conscientização soda! sobre a paternidade 
responsável se.confunde com o próprio objetivo-: a i-nfor­
mação é o programa, pois de casais informados é que 
nascerá a nova..Jll~Jjtalidade responsável''. 

O Senhor Peiiscinotto acredita- e ai de nós se ele ti­
ver razão - que uina ••informação_" bem feita levará os 
casais à responsabilidade. Não preciSa ser muito perspi· 
caz para se perceber que tipo de informação ele deseja· 
passar, não é verdade? Aliás, no parágrafo seguinte de 
seu artigo, sobre paternidade responsável, ele a torna ób­
via: .. Trata·se, portanto, de levar uma inforrriação espe­
cial, bem estruturada, simples e clara e com capacidade 
de c_onvencer a nada menos que toda população brasilei­
ra com exceção de crianças". Nem GQebells faria me-
lhor. _ 

Acho que existe uma diferança muito grande em infor~ 
mar- o _que deveria ser o objetivo sobre métodos antj~ 
concepcionais - e convencer quem qaer que seja a 
utilizá-los. 

Ocorre-me uma frase do discurso do Senador Roberto 
Campos com- a qual não se teria sobre o que discordar: 
"não se trata de impedir os pobres de terem os filh_os que 
querem, mas de ajudá-los a não terem_os ftlhos que não 
querem". 

Temo somente que o Senhor PeriSCinotto queira dar 
uma mãozinha na cab_eça dos pobres ensinando-os sobre 
o que devam querer. -

.t: extremamente freqUente e tenho escutado reiterados 
depoimentos de mulheres p·obres, mulheres da periferia, 
esterelizadas pela autoridade médica. Ai não é que o mê­
,dico chega lá e fale que ela deva se esterelizar porque é 
pobre, o discurs-o não é assim tão claro, mas aquela pes­
soa, sem o conhecimento suficiente, ela é um presa muito 
fácil de toda uma. ideologia desse méd,co, que diz o se­
guinte: .. Minha Senhora, a Senhora deve operar pois jã 
tem tantos filhos, a vida estâ tão difícil hoje em dia ... ". 
Isso quando ele não a opera antes de consultá-la. E ela 
vem saber depois, quando não mais se engravida, às ve­
zes, toma pílula para não engravidar, e depois de anos 
ela sabe que não tem maís úterO. Ninguém contou. 

Deseja-se que a publicidade- se utilizada- seja para 
o esclarecimento do uso de métodos dç aoJicQncepcio­
nais - aliás, esse poderia ser o nome da camp.ãnha, que 
não se deveria prop·or-a mais nada. 

Bem, agora vamos a uma proposta. 
O esclarecimento sobre métodos ahticoncepcionais 

deve ocorrer. Não pelas razões citadas por essas ilustres 
·personagens mas ·simplesmente porque hoje só os ricos 
têrn acesso à evolução da ciência. Os pObres deveriam 
tarnbém poder optar por não ter filhos e escolher dentre 
os possíveis métodos os que melhor lhes conviessem, En­
tretanto, em nenhum momento uma campanha de escla­
recimento poderia occ;lrrer sem uin irivestimento maCiÇo 
em infra·estrutura que permitisse à essas mesmas pessoas 
optarem por ter os fiJho_s que desejarem. 

O esclareéimento sobre anticoncepção não deve ser se­
parado do atendimento integral às necessidades ãe saúde 
da mulher em todas as fases de sua vida e também ao ho­
mem. 

Por que só investir na mulher reprodutora e no contro­
le da sua prole'? Deve ocorrer concomitantemente o aten­
dimento ginecológico, a prevenção do câncer, o atendi­
mento e campanha a respeito de síntomas e tratamento 
de doenças sexualmente transmissíveis- para homens e 
mulheres - e atendimento na menopausa. E, por que 
não, nos mesmos Postos de SaUde a formação de grupos 
de homens e mulheres para a discussão de questões rela­
tivas a sexualidade, reprodução e prazer. 

Não só cuidados com a s~úde do homem e mulher mas 
com a prole já nascida devem ser impleffientadOS. 

A legalização do aborto e sua prática gratuita ê tam­
bém uma reivindicação. Que o aborto não seja entendido 
como método anticonceptivo· mas comO a última alter­
nativa para evitar uma gravidez indesejada. 

Isso sem entrar, aqui, o que está ocorrendo com_ re­
lação ao aborto clandestino, ao número de aborto_s feitos 
no Brasil, a internação enorme de mulheres por abortos 
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mal feitos, tudo isso que já tem sido amplamente debati­
do, 

Na esco"Jha do método anticoncepcional deveria estar 
incluída a possibilidade de utilização do preservativo 
masculino e da vasectomía, pouco_en_fatizados ·atuahpen-
te. --- -

Desejamos nesses mesmos Postos de Saúde uma preS.­
tação de as_s_istência méd!ca e psicológica às mulheres es­
pancadas- Vítimas de violência sexual ou estupradas. 

É necessário o incentivo à criação -de Cursos sobre a se­
xuulidade- humana na_s escolas de _medicina - porque 
hoje tem sido a minha reiteraQa experiêneía que os médi­
cos não sabem sobre sexualidade. Não sabem informar, 
não sabem dar assistência à mulher sobre os problemas 
ligados à sexualidade, quando sai da ârea específica da 
ginecologia e do remédio- e programas de educação se­
xual nas escolas de I~> e 2? grau-s. 
- Assim Cõmo a ptpotrtoção de pesquisas sobre métodos 

anticoncepcionais seguros e inofensivos, tanto para ho­
mens e mulheres, a fim de que a contracepção seja assu­
rriida como uma responsabilidade de ambos os sexos. E 
não só da mulher. E a fabrica_ção- isso me parece has­
tante sério, -porque acho que aí entram todas aS multiria­
cionais - de todos os métodos já aprovados, cpomo o 
diafrag'rria, a capao cervical e o DIU, todos atualmente 
importados e proibidos de serem fabricados no nosso 
Pt;tis. Quer dizer, a·mulher rica tem acesso, a pobre não 
pode. 

A iritegridade da saúde da mulher é fundamental para 
o desenvolvimento do nosso País e o acesso à ·infor­
mação objetiva _ç; possibilidade de livre escolha dos méto­
dos anticoncepcionais é um dos aspectos de um todo 
muior. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (MáfíO- Maia) - Passamos, 
agora, à segunda parte do depoimento, que é o acesso ãs 
Perguntas que os presentes poderão fazer à depoente. 

ConCeclo" a palavra ao Senador João Calmon, primeiro 
inScrito Pãfa fazer·· perguntas ã pr·ofe"sSora Marta Supti­
cy. 

Com a palavra o nobre. Senador João Calmon. 

O SR. JOÃÓ CALMON- Em primeiro lugar, desejo 
felicitar a Professora Marta Suplicy_ pela sua admirável 
expõSição, sobre o problema que suscitou esta Comissão 
Parlamentar de Inquéríto, 

Tenho impressão de que essâ onda que estâ surgindo 
no Brasil, nos últimos meses, sobre a necessidade de dar 
a maiS alta prioridade ao controle da natalidaç:le, lembra 
um pouco uma página famosa de um humorista, 
permitam-me repetTr, do humorista inglês Swift, que 
quando surgiu uma crise grave em determinada área da 
Inglaterra, ele sugeriu como solução, na base do humo­
rismo, que se matassem as crianças e se vendessem as 
suas carnes para os açougues. 

Francamente, acho que há aJgo por trás dessa avalan­
che que estâ se vendo no Brasil de hoje sobre a necessida­
de desse controle de natalidade. 

A professora Marta Suplicy destacou, com muita acui­
dade, que o que é necessário nleSmo neste Pa:ÍS ê áumen­
tar o índice de escolaridade, dar prioridade ã educação. 
Uma família educada saberá planejar o tamanho ade­
quado da sua prole. 

A Professora Marta S~.J.plicy destacou que o índice de 
aumento da natalidade mis áreas desenvolvidas do Brasil 
já abaixou para 1.46%. 

Na reaÜdâde. no discurso do nosso ~;~obre colega, Se· 
nadcir Roberto Campos, foi dada uma ênfase que me pa­
rece excessiva ao problema de controle da natali9-.ade, 
qUe -rõílogri apresentado, praticamente como o proble­
ma número um deste Pais. E, eviélentem~mte, não é o 
problema número um. __ 

O problema número um deste País, e eu diria o proble­
ma número dois, o problema número três, como dizia o 
famoso estadista francês Poincarf; é a educação, que não 
mereceu uma palavra sequer, num discurso que durou 2 
horas e 15. minutos. Em vez de se dar tanta ênfase à cam­
panha do con_trole _da nataliç:lade, por que não incluir 
num painel sobre problemas brasil~h:os o da_ tributação 
das classes privilegiadas, dos ricos, dos super-ric_os, dos 
magnatas d~te País que, ségundo o Sec~tário da Recei­
ta Federal, estão pagando zero nove décimos por cento 
sobre o total dos seus rendimentos? Relega-se isso a pla­
no secundârio. Agora mesmo um tributarista informou, 
e- todos os jornais divulgaram, que bastaria uma modifi-
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cação na nossa lei fiscal para aumentar a receita da 
União em um trilhão e duzentos bilhões de cruzeiros. 

ConCordo plenamente com a Professora Marta Supli­
cy, sobre o enfoque que ~eve ser dado ao problema. Pro­
movamos uma mobilização nacional para darmos, real­

. mente, à educação, a prioridade que ela nunca teve no 
País, antes de 64 e depois de 1964. Fala-se muito em con­
trole da natalidade, colocando a carga mais pesada sobre 
a mulher, qu<1ndo o problema seria mais simplificado se 
os homens fos_sem esterilizados em grande escala. 

Acredito, ilustre conferencista, que o Brasil deveria, 
embora garantindo a mais ampla divulgação de todos os 
métodos que possam ser utilizados, em termos de tama­
nho da prole, mas o que me parece absolutamente essen­
cial é que nós convençamos de que ê necessário essa mo­
bilização nacional em favor da solução do problema da 
educação. Eu limitaria a minha pergunta a este ponto: O 
Brasil, de acordo com estudos de experts internacionais 
não brasileiros, permitam-me repetir, experts não brasi­
leiros, tem uma destinação· de grandeza até o ano 2000. 
Segundo esses ex_perts, o Brasil é o único País do mundo 
que -tem possi~ilidade de se transformar numa grande 
po1ênci<i. até o ano 2000, porque preenche quatro con­
dições que são consideradas essenciais. A primeira con­
-dição é ter uma área de mais de 3 milhões de quilômetros 
quadrados. O Brasil tem mais de 8 milhões, como os Es­
tudos Unidos, Rússia e a República Popular da China 
têm. A outra condição é ter uma população de mais de 
200 milhões de habitantes. ~ absolutamente essencial 
que um Pats com dimensões continentais como o Brasil 
tenha uma população da ordem de 200 milhões de habi­
tantes. E por que 200 milhões de habitantes? Para garan­
tirmos o mercado interno capaz de nos libertar dessa su­
jeição ao mode!Q _exportador que está desgraçando este 
País, eSta que é a verdade, O_ terceiro ponto é ter um pro­
duto nacional bruto de 180 bilhões de dólares. O Brasil 
já ultrapassou esse limite de ISO bilhões de dólares. 

Finalmente, é necessãrio, de acordo com essa teoria 
dos experts internacionais, que o País tenha 25% da sua 
economia na área industrial. O Brasil j"á tem. 

Ora, diante desta destinação de grandeza do Brasil, até 
o ano 2000, parece-me, na realidade, suspeíta essa súbita 
tentativa de mobilização da opinião pública para darmos 
a prioridade máxima ao controle da natalidade. 

Gostaria de ouvir a opinião da ilustre con(eregçj:,;ta 
sobre esta ind<o.gação ou, pelo menos, sobre essa suspeita 
que estou levantando neste momento. · 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- CQrn a pala­
v~a a Sr• Marta Suplicy. 

A SRA MARTA SUPLICY --Acredito que possa 
haver mesmo um escamoteamento das coisas mais im­
portante neste País. É uma maneira de não se discutir 
outras coisas importantes, da maneira como estâ sendo 
feita a eleição presidencial, o expurgo dos índices, o 
acordo com o FMI, que fica sendo culpado pelo plaileja­
mento familiar, quando absolutamente não diz nada a 
respeito. Então, acho que tudo isso escamoteia os­
problemas verdadeiros da Nação. 

Agora, outra coisa -que me pergunto, é que tenho me­
do, pela experiência que vemos nos Outros países qUe ob­
tiveram, pelo aumentO de riqueza, declínio na sua popu­
lação, muitos deles estão com problemas de pouca gente 
no País. E eu fico pensando, se nós que somos quase do 
t~mai?:~O dos ~tad~s Unidos e temos metade da popu­
lação americana, começarmos a fazer um programa, 
como o sugerido pelo Alex Periscinoto, quer dizer, um 
programa de fazer a cabeça das pessoas para não ter 
mais filhos, é capaz de baixar realmente esta taxa de na­
talidade para um ou zero vírgula pouco. DepOis, como 
ser faz para subir? tl dificílimo a possibilidade dessa re­
versão. _O que vamos fazer, daqui a vinte anos, se isso 
aCõntecer'? Acho que essas pessoas não se perguntaram 
sobre iss:o. Eu também não sei o qtie vai acontecer, mas 
acho que é_ risco enorme que corremos. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Mais alguma 
pergunta, nobre Senador? 

O SR. JbÃi:YCALMÜN - Não, ~uito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Már,io Maia)- Concedo a pa­
lavra à nobre Deputada Bete Mendes para inquirir a de­
poente. 
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A SRA. BETE MENDES- Queria parabenizar você, 
Marta, não apenas por esta apresentação, que ~ muito 
dura, objetiva, mas por todo trabalho que vooê desen­
volve há muitos anos e, princípalmente, pelo seu livro, 
··conversando sobre sexo''. que é um livro direto, sim­
ples e da compreensão da educação da população brasi­
leira. 

E eu gostaria de solicitar licença ao Senador para am­
pliar o problema da educação para o problema cultural. 
A nós nos falta muito, a· nõsSa formação cultural e o tipo 
de det.erminação cultural que temo's. No caso do planeja­
mento familiar, nós que trabalhamos com linguagem, 
entendemos muito bem o que é dizer uma coisa por ou­
tras palavras. Na verdade, não estã se propondo um pia­

, nejamento familiar. ~tá-se propondo controle da natali­
dade. Isso é grave, porque não dá às pessoas, que quei­
ram ou não ter filhos, o direito de querer ou não ter, 
como você explicou muíto bem aqui. 

Gostaria de frisar, em nível cultural, a culpabilidade 
que se faz à população. Você começa muito bem com a 
necessidade da informação em todos os níveis e da infor­
mação no sentido de ligar os assuntos. O que é o proble­
ma econômico, social, familiar, educacional? Eles não 
estão jamais desligados e são colocados para a popu­
laç-J.o como problemas separados, estanqueizãdos. Ago­
ra estamos tratando apenas de planejamento familiar? 
Não. Isso é o sufoco da estrutura governamental que não 
está resolvendo o problema da riqueza no Pafs, está res­
ponsabilizando a população pelos erros de estrutura eco­
nômica que fizeram com que chegássemos até onde che­
gamos. 

Neste sentido existe_uma.coisa serUssima da culpabili­
dade, que você frisa muito hem numa parte do que você 
apresentou, com relação à população pobre e à popu­
lação discririiinada. Outra vez entra aí o fat_or cultural. 
Quem é pobre não tem o direito de ter fi!hos. Quem é 
pobre e negro menos ainda, porque o nosso problema é 
uma procura de uma raça superior, como se não fôsse­
mos todos da mesma espécie; E a colocação da culpabili­
dade aí tem uma gravidade um pouco maior, que é a mu­
lher. A mulher brasileira é a única responsável pela pro­
criação, pela saúde do seu corpo e do corpo do marido, e 
pela saúde dos filhos que possa vir a ter ou não. 

Estou lembrando, agora, do que estou lendo qo seu fiM 
vro, que· ainda não acabei de ler, em que você levanta 
questões de pessoas que escreveram para você, que são 
muito importantes, da total desinformação sobre o que ê 
o prazer do sexo, sobre o que ê direito de ter um filho ou 
não, e sobre o medo que tem de como fazer com aquele 
sei humano que nasceu. Eu gostaria, se vo-cê pudesse, de 
entrar um pouco nisso, no sentido de ver a culpabilidade 
que temos, que é totalmente injusta, porque estamos res­
ponsáveis, agora, sobre a própria vida, é isso que está se 
questiOnando. Não podemos mais fazer vida, ou seja, fa­
zer gente. 

A SRA. MARTA SUPLICY- Muito obrigada à De­
putada Bete Mendes. Eu acho que você levantou um 
ponto, Bete, que eu tinha esquecido e .que é fmportatúís­
simo, que é o da culpabilidade. Realmente, esse ponto eu 
acho que é seríssimo Porque a culpada maior é a mulher 
e a pobreza dela. Então, parte daquela teoria de que o 
brasileiro ê pobre, porque ele é preguiçoso, porque ele 
não se esforça, pridssO é que-ele é pobre. Não é porque 
ele não come até 1 ano de idade, não! Não é porque -ele 
não tem chance! A mãe nãO tem Creche para deixá-lo e 
ele fica em casa triilCado, e ele fica lã, você irrüigiil<i o 
que deteriora no psiquiSmO de uma criança que é criada 
dessa forma. --

Teve uma reportagem, aomingo, no "Fantástico", 
mostrando a delinqüência em São Paulo, aqueles meni­
nos abandonados. 

Agora, eu acho que a mulher está_ sofrendo mais_ do 
que todo mundo, frente a isso. Se a inulher é pobre-e ne­
gra, dobrado. Isso porque, a mulher quando começa a 
ter muitos filhos, porque não tem acesso às informações, 
ou porque tem uma idéia de que isso vai ajudâ~la- nas 
zonas rurais isso, talvez até seja verdade - não é mais 
nas zonas urbanas, mas nas zonas rurais, isso tillvez até 
seja! ela não tem alimentaçãq para dar, ela não tem re­
médio para dar para os seus filhos, e isso tudo gera uma 
culpa muito grande, porque, geralmente, se diiià assim: é 
Deus, é o destino! Então não tinha tanta culpa, era uma 
coisa que acontecia na vida. Mas, agora, eu acho que os 
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meios de comunicação, ainda não _está oficial, masjã es­
tão tentando vender a essa mulher que tudo é culpa dela! 
E quanta gente discute isso! Nós já discutimos, por 
exemplo, que, em vez de fazer escola, em vez de dar assis­
tência a essas pessoas, em vez de irrigar o Nordeste, em 
vez de fazer obras de infra-estrutura, o que que se faz? 
Nós_ temos as ol?ras faraônicas, a Transamazônia, coisas 

-dõ iên-er-o; e-dij)Ois--Tiós- teinOs. os escãitdilõS-nacioniís; 
eu acho que nunca nós tivemos tantos escândalos como 
agora. É a CAPEM I, a DELFIN, é uma coisa atrás da 
outra, e eu fico pensando: bom, agora, algo vai aconte­
cer, nada acontece! Nada acontece nesse País! A gente lê 
nos jornais, ç_u, como cidadã, leio aquilo, e penso assim; 
bom agora vai acÕ_ntecer alguma coisa! Alguém é res­
ponsável! Algué_m vai pagar! Nada acontece. Parece que 
são todos surdos-mudos, nada acontece. _E eu fico peit­
s<~ndo, dá uma certa importância, como gente, o que se 
pode fazer!_ E qua11do a gente sabe que todo es;se dinhei­
ro, que é desvirtuado, é usado para essa corrupção imen­
sa que nós temos hoje! Ele poderia estar sendo para pro­
ver escola, para prover uma situação melhor para a mu­
lher, 

E quando a gente vê um planejamento familiar quepe­
riga, se Deus quiser não será, mas periga de virar essa 
"fazeção de cabeça de gente", aí eu acho que realmente é 
um desastre. __ 

Eu não sei se respondi toda a sua pergunta. (Palmas.) 

O _SR. PRESIDENTE (Mário Maía)- Mais alguma 
pCrgunta,-n-õbre Deputada? - -

A-SRA. BETE MENDES- Eu gostaria de tomar a 
liberdade, adendando ao que nós jâ falamos, colocar um 
pouco a realidade brasileira no nível econômico, relacio­
nado com o problema populacional, no sentido do nosso 
desenvolvimento, que não é o desenvolvimento real do 
Brasil, e sim um projeto _desenvolvimentista, que você 
colocou muito bem nas obras faraônicas. Nós estamos 
aqui com um planejament9 familiar que eu traduzo só 
para controle da natalidade! Quando nós estamos na 
área industrial, criando aquele novo elemento de desen­
volvimento tecnológico, que é o robô, então a gente 
questiona; onde é que está o problema da população bra­
sileira? É em procriar filhos para que possam ser, ama­
nhã, cidadãos que tenham trabalho, que contribuam 
para enriquecimento da Nação ou as pessoas vão deixar 
de procriar para que os robôs ocupem o seu lugar? 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Mais alguma 
consideração? 

Concedo a palavra à nobre Senadora Eunice Michiles 
para inquirir a depoente._ 

A SRA. EUNICE MICHILES ~ Proressora Marta 
Suplic-y, eu gostaria, em primeirô lugar; de dizer que me 
senti honrada de ser citada, nominalmente, não só agora, 
mas também no seu programa. 

Mas, gostaria de fazer algumas colocações, que me pa­
rece, procedem nesse momento. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de dizer que é muito 
cômodo, Professora Marta, nós estarmos aqui, num am­
biente refrigerado, todas de classe média, discutindo se 
devemos ou não, se é certo ou não, se é contrOle, se é pla­
nejamento, levar aquela mulher do interior, aquela mais 
pobre, aquela que não tem acesso aos recursos; se é bQni­
to ou não, enquanto que, a mulher, desculpe a expressão 
que é grosseira, pare como um animal, nas beiradas dos 
rios nos sertões nordestinos. 

_Q _SR. _f_ R .ê!Q~~:tç_ (M_ârio .M.-aJru_~ _P_~r(r_é um _ter= _ 
mo técnico, certo. 

A SRA. EUNICE MICHILES - Muito obrigada, 
Dr. Mário. 

Gostaria, no entanto, já que cheguei, pelo menos, no 
meio do seu pronunciamento, de considerar um pouco as 
palavras de meu _colega, Professor João Calmon, a quem 
confiro o direito de falar com toda ênfase sobre eduM 
cação, mas não sobre ter filhos. 

Porque, se a educação é o problema número 1 para 
eles, para nós, é ter filhos, Senador, para nós é o momen­
to, acho que V. Ex' jamais viu uma mulher tendo filho, 
sem nenhuma assistência. E nesse momento falar em 
educação, para ela não tem nenhum sentido. 

Não compreendi, também, a sua referência ao Japão, 
que é o país que desenvolve o seu melhor controle da na-
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talidade, não é nem planejamento familiar, é controle de 
natalidade. 

A SRA. MARTA SUPLICY- Fui eU que fiz a refe­
rência ao Japão. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Desculpe, eu me en­
ganei, então. 

Muito bem, muito mais a cifra de 200 milhões de habi­
tantes me parece jogada, chutada; por que 200 milhões 
de habitantes no Brasil dentro de uma década? Estare­
mos nós preparados para, dentro de 20 anos, termos 200 
milhões de habitantes? Hoje não temos escolas suficien­
tes! Não temos emprego suficiente! Não temos como nos 
preparar para I milhão e meio de jovens que chegam, a 
cada ano, no mercado de trabalho! E achamos que deve­
mos continuar procriando e crescendo a taxa mais eleva­
da do mundo! Com que recursos! Com que capacidade 
nós poderemos conter essa explosão demográfica!? Eu 
perguntaria, aqui, quem de nós tem 15 filhos? Porque to­
dos sabem, e os médicos estão aqui para não me deixar 
mentir, que um casal com vida sexual ativa, durante o 
seu per[odo reprodutivo terá de 12 a 15 filhos. Então fica 
muito cômodo, eu tenho 4, a maioria tem 2 ou 3. Mas a 
mulher mais pobre, essa não deve ser informada, porque 
ela precisa cumprir uma determinação biológica, ela pre-­
cisa ter lO, 12, 15, 20 filhos para que nós atendamos as 
preocupações de que pode ser "feita a cabeça dela", 
pode atender as preocupações de que isso não seja uma 
imposição? 

Meu Deus do c'êu·! Nós precisamos ser mais realistas 
sobretudo mais responsáveis, quando nós afirmamOs 
que esse País quer um controle da natalidade. Com que 
autoridade, baseado em qué? Onde estão esses dados? Eu 
me pergunto: Se essa Comissão tem se debruçado aqui, e 
ouvido pessoas favoráveis, eu, pessoalmente, sou favorá­
vel, mas o Presidente da Comissão não pode ter idéia de­
finida, como também o relator está aqui para colher 
subSídios, ent~o. baseãdo em qtiê? Em que dados afirma 
V, Ex' que o País está às vésperaS de impor um controle 
de natalidade? 

Mas eu diria mais, seria muito comodo, Sr. Presidente 
- eu pediria licença para me prolongar um instantezi­
nho, já que fui citada nominalmente._ 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Pois não. V.E­
x' -rem o tempo necessário, Senadora. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Parece-me falacioso 
afirmar que, quando um dia, esse País atingir a sua 
maioridade cultural, então sim, as famílias poderão pla­
n.;::jar o número de filhos que desejam ter; isso é extrema­
ntente falacioso. Porque seria a mesma coisa que nós disM 
sé_~semos Q seguinte"; vacina também, porque não esperar 
que a família saiba o dia que precisa vacinar o seu filho. 
Por que um movimento no sentido de levar, naquele exa­
to dia, todas as famílias à informação de que precisava­
cinar o s_eu filho? Ninguém obriga ninguém, mas conven­

, ce que aquilo é uma medida necessãria. 
V. Ex' citou que médicos esterilizam mulheres sem au­

torização, esses médicos deveriam ser presos. 
Uma coisa não deveria generalizar a outra. Quando 

.nós defendemos o direito da informação, o direito que 
tem todas as famílias brasileiras, o mesmo direito que V. 
s~ tem, que _eu tenho, que todos nós temos, de ter acesso 
à informação e aos meios de planejar a sua família, é 
muito._diferente dejmaginar que os mêdicos possam este­
rilizar, a seu bel prazer, as mulheres que os procuram. 

Diz-se também que uma fertilidade se deve à pobreza, 
à falta de_ alimentação. Existe_ um argumento médico que 
diz que a falta de proteínas faZ com que as mulheres en­
gravidem muito mais râpido. Então, seria o caso de uma 
mulher procurar um médico e_dizer que não queria mais 
engravidar, e ele responâer que isso ê uma questão de 
proteínas: alirnenteMse melhor e você terá menos filhos. 
Isto me parece de uma excessiva maldade, de um excessi~ 
vo egolsmo que nós mulheres de elite, porque somos, te-­
mos acess_o a tudo e imaginamos que aquela mulher mais 
pobre não deva ter, 

Parece-me também extravagante que V. Ex.• defenda o 
aborto._ É interessante que V. Ex• defenda a legalização 
do aborto para uma gravidez indesejada e não a legali­
zação de um amplo planejamento familiar, isto me pare­
ceu profundamente curioso. 

A Deputada Bete Mendes fala em prazer sexual. Mas 
que prazer sexual pode ter uma mulher, se sabe que, a 
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cada ato sexual, terá um filho? Isso realmente cabe às 
classes mais pobres. 

Ouvi o seu programa oütrõ dia que v~ S• citava, tendo 
vindo dos Estados Unidos, que a expectativa de vida das 
crianças que nascem lá é de cento e vinte anos. Imagine­
mos nós, que o progresso da Medicina chega, para os ri­
cos, e de alguma maneira também para os pobres. 

A SRA. MARTA SUPLICY- Não. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Menos, mas ç:hega, 
porque se não a nossa mortalidade não teria -decrescido 
como decresceu. A nossa taxa de crescimento decresceu 
muito pouco ... 

A SRA. MARTA SUPLICY- Em São Paulo a taxa 
de mortalidade infanfil aumentou. 

A SRA. EUNICE MJCHILES ~Mas em termos na­
cionais baixou m_uito d~ 2n .ou trinta anOs para:câ, issO 
temos que reconhecer. Então, à medida que a taxa de 
mortalidade diminui e a taxa de crescimento. populacio­
nal aumenta, creio que chegamos realmente a um impas­
se. De maneira que não vejo fórmula mágica para com­
patibilizar a_s duas coisas. Defendo a posição de que pre~ 
cisamos crescer. Ninguém aqui diria que o Brasil precisa 
parar de crescer, seria até idiota dizer isso. O Brasil prew 
cisa crescer mas em termos _compatíveis com o nosso_ 
crescimento _econõmic;o. Não__diriª também que o plane­
jamento familiar ·seria a grãilde soluÇão para todos os 
nossos males. Jamais disse isso, mas que é um dado con­
tributivo, não tenho dúvida alguma. 

Sr• ConferJ:mcista, resurriindo, diria que a prOposta 
dos que defendem o planejiiiitento -familiar é ápenas 
uma, a de levar às famílias pobres o direito, que se insere 
inclusive nos direitos básicos h1,1manos, de ter os_ filhos 
que deseja e que pode criar. (Palmas.) 

A SRA. MARTA SUPLICY- A idêia.que eu tenho é 
que sempre me confundo quando falo com V. Ex~ Por­
que as suas idéias de que a mulher pobre deve ter acesso 
aos métodos anticoncepcionais, que não devemos esteri­
lizar mulheres a torto e a direítõ, tudo isso_ eu concordo, 
é obvio, e talvez V. Ex• não tenha assistid_o a-o começo da 
minha palestra, pQrque acho que, no Brasil, muitas pou­
cas pessoas serão contra planejamento familiar, aliás, só 
os que não entenderam nada o_s!;;rào. Mas o problema 
todo do planejamento familiar está - e conversamos 
sobre isso na outra vez que nos e_ncontramQs- na ideo­
logia que está por trás desse planejamento. Esse é o 
problema. V. Ex~ acredita que as mulheres devem ter 
acesso à anticoncepção porque são pobres, por causa da 
explosão_ demográfica, com o que -não concordo. Agora, 
quando V. Ex~ coloca que nós estamos aqui comoda­
mente sentadas, e coitad<! da mulher do interior que não 
tem acesso, e que estamos no bem-bom, dizendo a elas 
que não devem ter filhos. Absolutamen_te, eu não só acho 
que é importante, como acho que devemos, como um de­
ver nosso, levar a essas mulheres esses meios. O únfco. 
problema, me parece, é como levar isso. Eu tenho ouvido 
centenas de d:epoimentos de mulheres, as quais o"S- médi­
cos fazem a cabeça. Fazer a cabeça é dizer que a pesso"a: ê 
pobre, e chegam ao cúmulo de dizer que moças de cor _ 
têm muita dificuldades em conseguir empregos: "a se­
nhora não vai ter muitas chances, e seus filhos também 
não". 

A SR. EUNICEMICHILES 7'"-Essa,s 1;ão as exceções. 

A SRA. MARTHA SUPLICY _-Não são exceções, 
aí é que a gente Se engana. A ideologia por t~ás é que são 
essas. __ _ 

A Sra. falou, em rclaçijo -uo __ Se_n_::;dor Joilo Calmo~, 
que ele nào deve opinar por ser homem. Eu discordo. 
Para se fazer um filho é preciso o homem, e para se criar 
o filho é preciso o. homem ... 

A SRA. EUNICE MICHILES- M<_~.s p::~ra ter, là­
mcntaveJmente, a ge_nte tem sozinha. 

A SRA. MARTHA SUPLICY- Para termos, às ve-~ 
zes a temos sozinha, e p::~ra assumir muitas vezes temos 
que assumir só. Mas acho que dest<lluta não devemos ti­
rar os homens ... 

A SRA. EUNICE MlCHIL_ES- Ao _contr0-_io. 

A SRA. MARTHA S_UPLICY -c..~são bem-vindos, 
devem participar, e inclusive têm muito o que aprender 

com a gente, inclusive, porque labuta, o dia-a-dia sobra 
_para nós mulheres. 

O que eu quis dizer em relação ao Japão foi que o Ja­
pão não ficou rico porque controlou a natalidade, assim 
como a Holanda. São países que, depois de ricos e com 
muita populaçãO, foi que limitaram a natalidade. A 
lndia, por exemplo, que faz o controle de natalidade, 
não fic_ou- rica por cau~a disso. Entã_o, o que temos que 
Ver é ·que não há uma correlação nesse sentido, pelo me­
n'?s_ até hoje não teve, pode ser que sejamos os priineiros. 
Depoi_s, em _r~lação à -cifta de duzentos milhões citada 
pelo Senador, eu não sei se serão duzentos ou quantoS 
serãQ. Mas eu me pergUnto, será que sf: aplicássemos o 
capital deste País decentemente, não daria para-educar 
melhor o que nós temos·e os que virão? É uma pergunta, 
mas eu desconfio que talvez dê. Porque se lembrarmos 
da China, País que tem uma renda per capita bem menor 
dO que a nossa·,·e-Onde o Cid3.dão tem direitO à assistêilcia. 
médica, à Inoradia muito melhor do que a que propo­
mos. Então, me lembrando da China é que eu cito esse 
exemplo. 

Eu c;:onsidero o aborto hoje um problema de saúde no 
Brasil. Ai cifras são de três, quatro e chegam até a cinco 
milhões de mulheres que morrem no Brasil por aborto 
malfeito. Sabemos que a mulher de classe média e rica 
vai a uma clínica, toma anestesia e faz_ o_seu aborto. Ela 
páde ter algum dano psiCológico, !nas orgânico ela não 
tem. A mulher pobre faz o aborto clandestino, nesses 
carniceiros da vida, ou ela aborta com a· curiosa da es­
quina, e o que acontece? Essas mulheres, muitas VeZes, 
elas serão esterilizadas para a vida, e o que tem aconteci­
do mais freqíieiltemerl.te, é que elas vão para o INAMPS 
com problemas pós-operatórios de infecção, e ficam um 
m_ês. Então, o aborto, _gue é uma operação que demora 
c{:rCa-·ae_ ijLiínze minutOs, eif: -aCaba tomando do Estado 
um ffiés de hoSPitallzãção. Quer dizer, em tefmos de ô­
nus financeiro, é -enOrrrie também. 

-Em termos de religiãO; em termos de moral, eu penso 
que quem tem uma moral, quem tem uma religião, não 
precisa de uma lei para se portar, a pessoa vai fazer o que 
ela acha correto, o que a sua religião permite. Mas tam­
bém não é_ certo que uma reJjgíão ou uma moral de um 
certo grupo de pessoas imponha a outro grupo de pes­
soas __ a sua vontade. Por isso sou_a favor (ja legalização, e­
sou a _favor que seja feito gratuitamente pelo Estado, 
porque senão não adianta nada, porque a mulher pobre 
contínuará sem acesso ao médlco, continuará fazendo o 
aborto na curiosa. Então, tem qlie ser feito pelo Estado. 
Agora, seria uma irresponsável, se estivesse aqui falando 
do aborto como método anticoncepcional, porque claro 
que não é, ele podé ter Conseqüências para a mulher, in­
clusive orgânicas, se ela faz 1,1m monte de abortos, e pode 
até, eventualmente, levá-la a não ter mais condições de 
procriar, e ·muitas vezes tem uma conseqüên"cia-psicoló­
gicu. E é contra essa conseqüência psicológica que _eu 
gostaria de_ fo!.lar, porque eu acho que se a mulher ficou 

- grávida, e nem sempre a mulher ficou grávida porque é 
uma tonta, às vezes ela está tomando o anticoncepcional 
e pode esquecer, às vezes por furar o preservativo. Tem 
tanta coisa que pode acontecer, que engravida uma mu­
lher. Ãs vezes, ela usa o método da tabdinha, e aquele 
dia ela ficou nervosa e ovula do dia dífe_rente. Tilnta coi­
sa pode ocorrer. 

-Era iiãO-éuma peste, ela não é uma irresponsáVel~ Por­
que engravidou-se. Umas são até bem tontas e engravi­
du.mLcomo aquelas adoles_centes, que estavam todas grá­
vidas, e fomos conversar, e uma falava ::\Ssim: "Ah, dou­
tora, maS se el}gr~ryida ~_ó Uffiã vez, ou se en~ravida no 
domingo também?" Quer dizér, existe esie tipo de gente 
que nào tem informação. Mas tem outras que têm, e 
mesmo assim engravidam, e aí, que vão fazer? O que é 
-que acontece com estas mulheres? Fora, ela tem que de­
cidir, se_ tira ou nã_o a(guém, que ê uma possibilidade, 
para uns já é uma vida, e para outros, isso ninguém pode 
dbcutir, é uma possibilidade de vida. E um ser humano 
que ninguém sabe a que vai ser, o que poderia ser. Muito 
difícil fazer esta decisão. De foru, ter que fazer esta deci­
são que é terrível. A mulher tem que arcar com o- ónus de 
f<-1zer uriia opera·ç~o ilegal, porque ela pode ser presa por 
istQ, e se ela não tem dinheiro, corre o risco de morrer, de 
se.estropiar para o resto da vida. Fora os casos, centenas 
de casos e depoim.entos que tenho, de mulheres que vão 
pura o INAMPS, em conseqüênci-a de aborto malfeito, e 
che_gaodo lá o médiç.o c;li2: "A h, você não fez? Na hora de 
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fazer estava bom, não?'' E aí fazem a cureta:gêm a frio 
nestas mul_heres, para pagar o pecado, porque é pecado 
ter prazer, é pecado ter-se engravidado. Então paga aí o 
seu preço. Isto é bastante comum .. 

Bom, então uma coisa não contradiz a outra, ser ara: 
vor de distribuição de métodos anticoncepciorrais, tam-­
b_ém ser I} favor do aborto. 

, Em re(açil.o a BCte t~.;fendes, sobrf::: o prazer, o que que 
era mesmo? Eu nie esqueci. 

A SRA. EUNICE MICHILES --Ela falou em pra-
zer... -

A SRA. MA!l.TA SUPLICY- Ah, e que mulhereS 
que têm muitos filhos é dificil ter prazer.~. aí eu concor­
do. Acho que se você tem um monte de crianças, como é 
a: situação das mulheres que trabalham com a castanha 
de caju, no Ceará, que ficam 8 horas - 8 horas seria o 
justo- mas elas ficam-lO, 12 horas naquelas máquinas, 
e-não têm assistência nenhuma. Elas deveriam ter um ál­
cool para limpar· o óleo das mãos. Mas este álcool é de 
tão bai}C.a qualidade que suas mãos ficam corüidas. En­
tão, elas têm que comprar álcool com o salário delas, que 
é a mefade do salário mínimo, e tem que gastar o seu di­
nheiro paf~ comprá-lo. Elas não têm dinheiro para com­
prar estopa, porque pinga o suco da castanha nos pés, e 
isto queima, e elas não têm estopa para proteger os pés. 
Se elas desejam ir ao b~nheiro, ou se desejam trocar um 
absorvente s~nitário, se estão n:tenstruadas, têm quepe­
gar a ficha, ·e te.rn u.qta pessoa que dístribui a ficha para 
toda aquela área. Eritão, às vezes, as mulheres, freqUen­
temente, contaram~me, urinam nas calças, à beira da má­
quina, porque não têm como ir atê O ·siütitárlo. E. com 
todas estas condiçõés, e então você pensa, esta mulher 
vai para a casa; depois de 10, 12 horas de trabalho, mais 
não sei quantas de condução, e chegando em sua casa, 
ela encontra o inarido, provavelmente desempregado, al­
coolizado, e um bando de crianças que não teve creche 
pam ficar o dia inteiro, e ficaram na rua. E não tem co­
mida para dar. Essa mulher vai ter então prazer sexual? 
"Quá! Quâ! Quá!". Quer dizer, que desejo esta mulher 
vai "ter. Não vai. Então neste sentido, nós como mulheres 
temos que percebe:r isto. Tem_os que perceber também o 
que este slsterila "qüe temos hoje no Brasil está fazendo 
cohi o homem também. Porque não é só a mulher. O ho­
mem que está com perigo de desemprego, com a pres­
tação do BNH subindo até 130%, você acha que ele vai 
ter ereção à noite? Não vai ter não. Ele vai "brochar". 

A SRA. DA YSE LUCIDY - Não. Não vai não. 

A SRA. MARTA SUPLICY- Bem, se a Sr• tem ex­
periência. 

A SRA. DAYSE LUCIDY -Tenho, porque ... 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Proff termi­
nou ... 

A SRA. MARTA SUPLICY- Não. Ainda não ter­
minei- a- minha explanação. Ela é que quer falar. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Srf aceita 
que ela <IP<lrteie? 

-A SRA. MARTA SUPUCY- Ê claro! 

A SRA. DA YSE LUCIDY - A Sr• aceita que eu 
aparteie? 

A SRA. MARTA SUPLICY- Pois não. 

A SRA. DA YSE LUCJQY- É porque a-Sr~ colOcou 
em dúvidu a que"Stão da relação sexual das pessoas que 
têm gra_ndes problemas. 

A SRA. MARTA SUPLICY- Não terminei o meu 
pensamento. 

A SRA. DA YSE LUCIDY -A Sr~ disse que talvez 
eu tiyesse essa experiência. 

A SRA. MARTA SUPLICY- f:. Existem pessoas 
deste tipo. 

A SRA. DA YSE LUCIDY - Não sei com que in­
tenção a sr~ disse isto. 

A SRA. MARTA SUPUCY - Com a intenção de 
que se a Sr~ assiste a pessoas deste tipo, pode falar um 
pouco. 
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A SRA. DA YSE LUCIDY - Pois é; "asSisto. Por isso 
mesmo, pela experiência que tenho. VOU meapreseiltãr:--

0 SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Por fav!Jr, pe­
dimos a Sr• se identificar. 

A SRA. DA YSE LUCIDY- Sou Dayse Lucidi,_ sou 
atriz, radialista e Deputada Estadual no Rio de Janeiro, 
Faço um programa comunitário há 12 anos. Este progra­
ma comunitário está entrando no 13' .ano, com um aten­
dimento diário. Não é apenas um programa de prestação 
de serviços. h realmente um programa em que atendo 
diariamente uma população. Tenho um balcão de em­
prego, estou criando uma fundação para atendimento às 
crianças, com atendimento_ médico, com creches. E, o 
que mais vejo, mais sinto, não nestes I 2 anos, mas antes, 
porque trabalhei no SER F A, que era um serviço de pro· 
teção ao favelado, ainda quando era apenas atriz, e o que 
via, e sinto até hoje, é que essas mulheres de classe -já 
nem sei mais qual a c!a~se, hoje é a miserável e a rica-­
mas essas mulheres_ que têm condição social inferior, o 
que elas reclamam é exatamente isso. t que elas querem 
limitar os filhos, mas os maridos não a ajudam. _Eles es· 
ti\o desempregados, doentes, e continuam chegando em 
casa como umas bestas que atacam as mulheres e têm re­
lação sexual. Por isso é que digo à Sr•: não é bem verda· 
de, acho que quanto maior o s_ofrimento desse homem, 
parece que ele fica mais exacerbado no sexo. E.___Q_que 
vejo é eXata_mente o c_ontrário. Na.s camada~ mais aHJ~lk 
um executivo, por exemPlo, quaridO a sua firma não vai 
bem, quando ele é u_oo_irilelectual, a primeira coisa que 
ele limita é o sexo, 'POrque ele está muito preocupado 
com a firma, com o dinheiro, com o open, com o <tver 
night, com estas coisas todas, Ao contrário, nas camadas 
mais baixas, o que tenho sentido, é que não limita não, 
eles ficam mais exacerbados ainda. Parece que é a única 
válvula de escape. E. uma experiência que tenho de 12 
anos de seryiço de atendimento. Mulheres_com 10, 12 fi. 
lhos. 

Se a Sr• viu o programa "Fantástico" que fez uma ex­
celente reportagem no domingo, a Sr• viu aquele pedrei­
ro doente com l_2 fiJhºs, aquela pobre mulher, com o 
marido doente, com 8 filhos. Então, veja a Sr', tem uma 
certa razão _o que estou dizendo. Não é verdade que 
quando as pessoas que têm um poder aquisitivo menor, 
podem não ter muito prazer, mas eles não deixam de fa­
zer sexo. Acho que nas camadas mais altas sim. Tenho 
inclusive amigas, cujos maridos estão muito bem, e que, 
com esta confusão tol;lª-, este problema econômico, elas 
reclamam que não têm tido relação sexual. E, no entan­
to, nas camadas mais pobres não sinto is_so. Era o depoi· 
mento que queria colocar. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Para respon~ 
der, a Pro f' Marta Suplicy, mas eu avisaVa as demais 
pessoas que queiram faí!:er perguntas à depoente, podem 
se inscrever. A Sr' também terá oportunidade de falar, 
até mais, sem ser preciso apartear. 

A SRA. MARTA SUPLICY- Gostei lriiellSãril€nte 
do seu depoimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Já inscrevi a 
Sr' aqui, se quiser falar depqis, fazer mais perguntas, já 
está insCrita. A Mesa concedeu~lhe a palavra e ainda 
conceder-lhe-á mais esta oportunidade. 

Com a palavra a Sr~ Marta Suplicy. 

A SRA. MARTA SUPLICY- Gostei muito, imenSa­
mente do depoimento da Deputada. Acho que existe 
uma verdade muito grande nisso. E acho que a agressivi­
dade, muitas vezes, sai pelo sexo. Olh!.i, o que tenho rece­
bido de informações, são as dUas CõiSas. Então, não ba· 
tem totalmente com a sua experiência. t uma apatia 
muito grande, e não é só em relação à mulher a ter re· 
lação sexual, a não ter ereção, mas ê um desencanto com 
a vida. E em relação com a vida. E af o alcoolismo fre­
qüente, que muitas vezes gera, quando volta para a casa. 
esta agres~ividade em relação à mul!:t.er. 

Agora, acho também esta parte que V. Ex' levantou~ 
muito válida e ocorre mesmo. Silo duas coisas disHgta_s_t:: 
que estão ocorrendo. Essa agressividade e a perda, a apa­
tia total do indivíduo. Quer dizer, ele se sente impotente 
não só fisicamente, mas em relação à vida toda. Ele não 
tem controle, ele não tem como arrumar emprego, ele 
não tem como arrumar comida para a famflia, e ele não 
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tem desejo tainbém. E ísso passa para tódas as _classes, 
para a classe_ média e para a classe alta também. 

Achet muito-inleressante a sua colocação e a sua expe­
riência. 

O SR. PREsrDENTE~(MâriO Maia)- A Senadora 
Eunice Michiles ainda quer fazer uma consideração. 

--~SRA. EUNICE MlCHILES.:..:. Não. EU nàci CfuCfi3 
mais ocupar o microfone. Apenas duas pequenas colo­
cações, s6 para retomar o fio do _assu_nto. t=: com referên~ 
ci<Caos paíSes desenvOlVidos, Dr" Marta Suplicy, parece 
que em países desenvolvidos, parece que não existe ne­
nhum p3;ís chamado ou _considerado desenvolvido que 
tenha um cresc_imento _maior que l/1.000. Só esta colo­
cação. 

A SRA. MARTA SUPLICY - Certo. 

-A SRA. EUNICE MICHILES- E tambêm me pare­
ce que V. S• tenha manifestado rllllita preocupação em 
termos da legalização do aborto, de que os médicOs 
façam -a._Ga.beça_dª preta, da mulher negra, a mulher isso. 
Parece-me que esta preocupação tem de entrar tambéin 
na questão do aborto. 

A SRA. MARTA SUPLICY- Não entendi bem, co­
mo? O médico induz a mulher a fazer o aborto? 

A SRA. EUNICE MICHILES - V. S!- manifestou . 
ti ma preocupação, aliás repetida, de que no planejamen· 
to familiar houvesse um "fazer cabeças ... " 

A SRA. MARTA SUPLICY - t. fi uma ideologia. 

A SRA. EUNICE MICHILES - E uma ideologia. 
Não, você não pode ter um filho porque é preta, vai ter 
dificuldades, etc. e tal, ou você é pobre e tal. Mas V. S!­
não manifestou a mesma preocupação em termos do 

-aborto. 

A SRA. MAJflA SUPLICY- Sabe que disso, Sra. 
Senadora, não tenho medo nenhum. Acho que o proble­
nia vai ser ainimar médi(!O para essas mulheres, porque 
o que tenho observado é que mesmo em situações drásti­
cas, muito cruéis, de moças estupradas que arrumam 
atestados para o médico operar, fazer o aborto, e eles se 
recusam. 

A SRA. EUNICE MICHILES -Só m_l;l.is uma per­
guntinha, só para recolocar: Se nós fizéssemos hoje uma 
enquete no Brasil inteiro, uma pesqUisa no Brasil inteiro 
com as mulheres de todas as classes e flzéssemos apenas 
uma pergunta: Você gostaria de ter 8 filhos? 

A SRA. MARTA SUPLICY - Quantos? 

A SRA. EUNICE MICHILES - De 8 para cima. 
Acho que a resposta ... 

A SRA. MARTA SUPLICY- Não encontraria ne­
nhuma. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Não encontraria ne­
nhuma. Então veja que não se corre o risco também de o 
médico fazer a cabeça, porque quando a mulher procura 
o médico,_pro_ç~ra ~_a_taf!!ente para pedir, pelo amor de 
Deus, porque não quer mais filhos. 

, _A SR.'\_, _TyiA_RT_A .SUPLICY- T\:'l_a_~_nós Cl>Jamos fS;: 
!ando em comunicação de massa. Essa coisa que o Sr. 
Alex Periscinoto descreveu na Folha de S._ Paulo, imagine 
se aparece na televisão, diariamente, uma rriensagem des­
se tipo; .. Veja quantos filhos você pode ter. Controle". 
Depende, ninguêm ê contra que a pessoa tenha acesso e 
plaenje, eu tenho medo é do que vão falar para essas pes­
soas. 

A SRA. EUNICE MICHILES- em tei:'m_Qs de a&or~ 
to, a Senhora não tem preocupa~o nenhuma? 

A SRA. MARTA SUPLICY - Jamais faria uma 
c<impanha de massa a favor do aborto. Nunca. Faria e 

-Vainos -faZe-r--todOs- os movi-mentos -feminista_s, no dfil 22 
- - - Oe-SetemOrO, Uma campanha nacional pela legalização 

do aborto, em todas as cidades do Brasil, mas nunca 
uma campanha no sentido de "Olha, se você não quer fi­
lho, aborte"; jamais. Não é isso, não por aí. Acho que é 
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tão di11cil, tão duro, é um ônus tão grande, que ê muito 
dil1cil fazer a cabeça de alguém para isso. 

Agora, outro aspecto que todos nós estamos esquecen­
do é que há centenas de mulheres que gostariam de se es­
terilizar, por exemplo, e os médicos as esterilizam. Co­
nheço também muitos depoimentos de mulheres pobres 
que não conseguem buscar uma operação de esterili­
zação, ou os médicos vão, por exemplo, fazer uma cesa­
riana e depois cobram à parte a esterilização, isso no 
próprio INAMPS, e elas deveriam ter acesso a isso. 

O SR. PRESJD~NTE (Mã,io Maia)- Sra. Senadora 
Eunice Michiles, já concluiu? 

A SRA. EUNICE MICH!LES -~Jã, Sr. Presidente. 
Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Mã.rio t>1.aia)- Ilustre O.,pu­
t~_da DaySe Luc_id!_como está fora da ordem e q'uer fazer 
uma intervenção,- pedirfa a s: EX_, que tosse breve. 

A SRA. DA YSE LUCIDY- S breve e 8inda com re­
lação ao que a Dra. Marta Suplicy me disse. Na minha 
primeira intervenção não disse o quanto a admiro, atra­
vés da televisão, e a sua luta coi'ajosa em poder falar com 
essa toda liberdade que acompanhei, e quero 
cumprimentá-la pela vitória, quC é a vitória de todas as 
mulheres. Meus__ parebéns, Ora. Marta. 

A SRA. MARTA SUPLICY- Muito obrigada. 

A SRA. DAYSE LUC!DY- Dra. Marta, a Senhora 
falou que no dia 22 de setembro vai-se fãzer uma campa­
nha nacional pela legalização do aborto~ Por que não a 
cainpãnha nacional do planejamento fanliliar'? (Palmas.) 
Acho que devemos trabalhar pela campanha nacional do_ 
planejãinento familiar ao invés da campanha do aborto. 
O aborto, mesmo que seja feitO em uma clínica, com 
toda a segurança, não deixa de ser uma violência, é ar­
rancar uma vida. 

A SRA. MARTASUPLICY -Sabe, nào vem um an­
tes do outro; acho que os dois são igualmente importan­
tes, e o planejamento não elimina a necessidade da legali­
zação do aborto, porque acho que, se a gente for ver a si­
tuação da mulher, para se dizer que uma mulher tem 
igualdade de direitos, dois fatores são muito importan­
tes: primeiro, o acesso ao método de anticoncepção e, 
depois, o acesso ao aborto legal, são fatores de emanci­
~ação feminina, direito ao seu próprio corpO, nesSe sen­
tidO. 

A SRA. DA YSE LUC!DY- Pois ~ mas acho que, 
como o aborto não deixa ele ser uma violência à mulher, 
a todas as leis da natureza, acho que deveríamos fazer­
e é a Proposta que faço aqui- primeiro a campanha do 
planejamento familiar. 

A SRA. MARTA SUPLICY- Mas depende da cam­
panha, não é? Acho que os grupos feministas até fariam 
uma campanha, mas acho até que não deveria ter o 
nome de planejamento, deveria ter o nome de esclareci­
mento Sobre o método antiçoncepcional, só isso. 

A SRA. DA YSE LUCIDY- Mas planejamento já é 
uma coisa_ que está muito falada. 

Outra coisa, a Srf falou af, perdoe-me fazer uma ob­
servação, não sou médica, mas a Sr' fez duas obser­
vações extremamente desagradáveis à classe médica, 
perdoe-me ser tão sincera. A Srt disse que há médicos 
que falam para as mulheres de cor: Vocé é de cor, não 
deve ter filho. E depois outro dizendo: Você fez isso C: 
~g~ra é que vem e taL 

Acho que essa observação não deve ser feita, porque 
deve ser uma minoria, mas uma minoria tão minoria, en­
tende? Porque hoje vejo a classe médica, esses médicos 
que realmente fazem da medicina um sacerdócio, vejo 
até médicos apoiando muito essas mulheres, fazendo a 
cabeça delas no bom sentido. Infelizmente nós não te­
mos uma lei, a lei profbe que os médicos façam a ligadu­
ra de trompas, que acho um absurdo. O que vejo é que 
alguns médicos, não podendo fazer legalmente, quer di­
zer, pela rede da Previdência, cobram separadamente, 
mas acho que é tão pequeno o número de médicos que 
são capazes de fazer isso. Acho que a Sr• pegou um dado 
assim, que nào queria que passasse aqui sem esse regis-
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tro, porque acho que isso não deve ser imputado à classe 
dos médicos, porque não acredito que estejam fazendo 
isso na sua maioria. acho que é uma minoria. -- · 

A SRA. MARTA SUPLICY- Acho que eu_ não im­
putaria à classe dos_ r:nêdic_Q_S como· um todo, mas acho 
que em toda profissão tem pessoas decentes e pessoas in­
decentes e acho que não é porque existem os decentes, 
aliás em maior ilúmero, qúe nõs- nãO devemos falar e de­
nunciai os indecentes. Acho que eles têm que ser den_u_n­
ciados e_fico muito trist<; que essas nl:ulheres, que tiveram 
es.'la experiência desagradável e que muitas vezes me pro­
curam, não processem esse tipo de gente, porque não é 
uma ou duas não, são muitas. Por exemplo, as mulheres 
da Casa da Mulher do Grajaú, de São Paulo, são cente­
nas com essa experiência e uma delas,-inclusive, uma que 
foi no meu programa na semana passada contou_ que, U!Jl 
médico particular. mas na periferia, queria esterilizá-la e 
quando ela chegou para colocar o problema que não ti­
nha nada a ver com isso, ela e o esposo, ele, imediata­
mente, já sugeriu a estcrializàção devido as dificuldades 
da vida: e ela aind~ ficou mais lQuca da vida porque não 
foi nem sugerida a vasectomia para ele, foi direto à la- . 
queadura para ela, quer dizer, duas coisas: você é pobre e 
vamos dar um jeito e não dar um jeifO-Oõ inai'id-o, dar 
um jeito nela. 

Então_, achO, aliás, seria mUito interessante, no seu 
programa, que a Sr' pedisse às mulheres que denuncias­
sem esse tipo de coisa, seria ótimo, porque af poderíamos 
trabalhar juntas contra esse tipo de mMico, que existe. 
Acho que não é maioria. 

A SRA. DAYSE LUClDY- Não, não é rilaioria. 
Não seí porque acho_que o lado positivo para mim ê­
muito mais importante que o_ lado negativo, nunca tive 
essa experiência de nenhuma mulher chegar para mim e 
dizer que nenhum médico disse isso para ela, ao con­
trário, a única coisa que elas reclamam_ é que, como na 
rede previdenciária não pode fazer a ligadura de trom~ 
pas, eles então dizem: se quiser ir ao meu consultório, eu_ 
faço por um preço X. Essa experiência, graças a De_us, 
não ttve, porque teria coragem de denunciar ou pelo me­
nos telefonar para ele particularmente, porque até não 
gosto muito desse tipo de denúncia, mas teria muita co­
ragem de telefonar para ele e dizer que estava sendo co-_ 
locado aquilo no meu programa. 

A SRA. MARTA StiPLICY- Mas_talvez se a Sr• 
colocar isso no programa, que está disposta a receber de­
poimentos de mulheres que vivam essa experiência, tal­
vez algo vá acontecer, e seria um canal aberto importan­
te para denunciar esse tipo de gente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Relator, para uma explicação. 

O SR. RELATOR (Almir Pinto)- Sr. Presidente, es­
tá em jogo o problema profissional do médico. Aqui so­
mos três médicos: o Presidente, o Vice-Presidente e o Re­
lator. A mim cabe uma parcela maior, porque tive a sor­
te de., antes de vir para o Senado, ter sido o Presidente do 
Conselho Regional de Medicina do Cearâ e, para isso lá 
nós cultuamos demais a ética profisslonal. -

Quanto à questão do aborto e da laqueadura, dentro 
do Código de Ética, porque, primeiro; temos ·que ver a 
parte ética. nenhum profissional poderá fazer ·uma la­
queadura ou_ um aborto sem, primeiro, O consentimento 
do casal. Se os dois concordam em fazer não só o aborto 
como também a laqueadu_ra,,. Tem-se o caso, p·or exem;. 
pio, de a mulher ser portadora de infecções, digamos, 
uma patalogia cardíaca, e que essa mulher não possa 
chegar com a sua gravidez a bom termo, isso é muito c·o---­
mum. A mulher tuberculosa, se chegar a entrar nas dores 

·do parto, o esforço que faz, o- processo se desencadehlôe 
uma maneira bárbara e fatalmente será cadâver dentro 
de uns dois ou três meses, cofre o risCo de morrer dentro 
de dois ou três meses, porque disseminará, de uma certa 
111aneira, o bacilo em todo o organismo, que é dificflimo. 
Então. eu não digo que não haja aqueles que façam a ci­
rurgia por um processo aético, isso não se discute. O que 
é errado é censurar o resto, não resta a menor dúvida. 
Mas, inclusive, o projeto exige uma ata; uma cópia, um 
laudo em três vias. ficando uma para o Conselho, outra 
para o médico que operou e uma outra para o hospital, 
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onde a paciente foi operada. Não SÓ para o aborto, mas 
tainbém para a laqueadura. 
-~ .. Agora. 11a verdade, a Professora Marta Suplicy_disse 
uma coisa que nós já "tivemOs a-Oportunidade de discutir: 
é o problema de muitos médicos do INAMPS, que nãú 
são pagos, de fato pelo Instituto para fazer tal cirurgia e 
fazem por fora a laqueadura, a ligação das trompas para 
ganhar alguma quantia, isso não é Tn:uito correto. Por­
que, -s-e-não houve o consentimento do-casai porque deve 
h_:.lVer o c~msentimento do casal, deveria haver umajunta-­
mé:dica que justificasse aquela laqueadura. A mulher fa­
ria, digamos, por um processo patológico ou não. Sãõ 
coisas que nós jã discutimos aqui, com o Presidente do 
Conselho Federal de MediCina, o Sr. Murilo Belchior, e 
essê ·assomo ficou bem esclarecido, inclusive- sobre o 
comportamento médico, em relação ao aborto e a Ja­
queadura. 

_Estou dando este esclarecimento de forma muito rápi­
da, porque eu sei que a hora e_stã passando, mas o assun­
to precisa ser muito_ bem meditado, e eu mesmo, çomo 
médico proTisSional, já tive duas vezes, quando nada, 
partir para uma interrupção de gravidez de uma mulher 
que nunca poderia chegar ao fim da sua gravidez. Isso 
mesmo eu confessei ao Arcebispo Metropolitano de For­
taleza, _e_ disse para ele que tinha feito aquilo para evitar a 
morte dos dois. da mulher e do feto, sacrificar ao_ meti.os 
um, e d_eixar a mulher que já. naquela época, tinha de 8 a 
9 filhos. Então, se não fosse uma intervenção a tempo, 
poderíamos ter perdidos os dois, o feto e a própria mãe._ 

Era só-este esclarecimento que eu tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

(f SR~ PRESIDENTE (Mário Maia) - A dePoente 
quer fazer algumas considerelções sobre as palavras do 
Relator. que não fez perguntas, só colocações, en pas­
sant. -

O SR. RELATOR (Almir Pinto) - Apenas como 
profissional como V. Ex• sabe. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Ê uma satis­
fação. Mas a depoente, se quiser fazer alguma c_onsidt!­
ração, te"'n_ a palavra. 

A SRA. MARTA SUPLICY- Não. 

O S-R. PRESIDENTE (Mário Maia)- Volto a conce­
der a palavra ao nobre Senador João Calmon, que pede 
para falar, uma vez que foi citado nominalmente nos de­
bates. Com a palavra o nobre Senador João Cilhnon. 

O SR. JOÁO CALMON - Citado pela Deputada 
Bcte Me_ndes, a implicação do aspecto cultural dentro 
da tese para a prioridade para educação, como também 
fui citado pela minha nobre e fulgurante colega, a Sena­
dora Euni_ce Michiles. eu me sinto no dever de fazer uma 
rápida intervenção, dizendo, incialmente, que_comecei o 
dla muito bem. Eu vinha para o Senado Federal, e passei 
ali pela rodoviária e vi uma faixa: A cãndidatura da Se­
nadora Eunice Michiles à Vice-Presidência da Repúbli­
ca. E eu fi_q uei pensando comigo mesmo: que boa seria 
para o Brasil. (Palmas.) 
----Admiro imensamente a nobre Se_nadQr_a EuniCe- Michi-

. le_s,_que lá na Com-iSsão de Educação e Cultura, da qual 
eu SoU Presidente_ pela 3' vez, tal a colaboração, realmen­
te inexcedível ao nosso esforço em favor do problema 
mais importante deste País. 

.Como .na intervenção da Senadora Eunice Michiles, 
houve uma ~ferên-cia a essa população de 20Ô miihões 
de habitantes, eu gostaria de esclarecer que, na base d_e 
um humilde autocrítico, eu reconheço como é imensa a 
miilha ignorância. Eu jamais ousaria, dentro das minhas 
Jimitaçõ~s em indicar_ ç:orno população ideal, para que 
Bt_:asil viesse a ser, até o ano 2000, a 4' grande potência 
do mundo ao Iaçio_ dos Estados Unidos, da Rússia e d~ 
República Popular ela China, eu me tirriitei ·a citar o re­
sultado de um estudo feito por um brain truts, por um es­
crete de cérebros privilegiados do mundo capitalista, do 
mundo democrático. Eles chegaram a conclusão de que 
realmente o Brasil_ tem esta destinação de grandeza e po­
derá ser a 4• grande potência do mundo, desde que satis­
faça algum-as condições, Entre elas a de uma população 

·de 200 milhões de habitantes, portanto eu não estou dan­
do nenhum palpite, e porque jamais eu ousaria dar um 
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palpite ou sequer defender essa tese. Eu estou apenas ci­
tando o resultado da análise, do estud_o desse grupo que 
chegou a esta conclusão, da qual eu tomei conhecimento, 
aliás numa conferência proferida na Escola Superior de 
Çjuerra. Mas agradeço a Senadora Eunice Michiles e a 
Deputada Bete Mendes, a oportunidade que me deram 
de fazer esta rápida intrevenção para esclarecer o meu 
ponto de vista. 

OSR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
- lavra a suplente de Deputado, a Professora Ana Maria 

Mendonça. 

A SRA. ANA MARJA MENDONÇA - Sr. Presi­
dente, Sr~ Depoente: 

Em primeiro lugar quero cumprimentá-la pelo seu 
programa, que é um- programa corajoso, e inclusive tive 
a opOrtUnídade de ler um artigo seu sobre o medo. Se­
gundo as suas próprias palavras, foi esCrito em viagem, 
dentro de um avião. Mas, refletindo sobre a questão da 
mulher temer diante de tudo, então, essa sua colocação, 
posso lhe afirmã.r que eu tenho uma grande admiração 
por ela. No momento em que nós, mulheres, consegui­
mos vencer o problema do medo, nós teremos condição 
de trazer uma grande contribuição para a sociedade bra­
sileira. 

E na verdade, n~s sentimos que até V. S' se sente ainda 
assaltada pelo medo quando se fala do planejamento fa­
miliar, conforme suas próprias palavras. Mas nós vamos 
chegar o momento em que nós vamos despir este proble­
ma do _medo e_ partir, realmente, para uma posição cora­
josa defendendo aquilo que nós achamos justo. No mo­
mento, como V. s~ disse, não é mais a hora de se discutir 
se faz ou não o planejamento familiar. Mas quero acres­
centar com uma maneira minha de concluir o pensamen­
to, é a maneira -de decidir c_omo fazer o_ plenejamento fa­
miliar, porque o planejamento familiar, ê um direito hu­
m:.lno básico. é um direito humano da mesma forma que 
o direito à vida ao trabalho e à liberdade. Então, não se 
pode privar a população das camadas sócio-econômicas 
inferiOTCs, as d.inadãs -mais humildes desse direito que é 
seu. OS intelectuais se dão ao luxo de discutir a ideologia, 
o·que isto já ve-m sendo discutido anos a fio. O planeja­
mento familiar tem sido o grande discriminado em todos 
os programas de saúde, em todos os programas de edu­
cação, da mesma forma que foi também a eduCaÇão se­
xual discriminada nos meios de comunicação. Então, 
desta_ forma nós acreditamos que, se somos contra a dis­
criminação. vamos eliminar a discrimii-iação referente ao 
planejamento familiar, porque é um direito humano bá­
sico, a população realmente tem esse direito. Agorá, va­
mos contribuir- paTa que ere seja inij:Jlantado da maneira 
mãis correta, errl beneftco de todos, especialmente da po­
pulação mais humilde_ e que tem sido, realmente a menos 
asS-istida. _ - _o _ 

Agora, também dizer que nós estamos só falando em 
planejamento familiar neste País, eu acredito que não 
seja verdade. Nós_ temos visto programas de amamen­
taç[o, de prevençãO do cânc_er _uterino, da vacinação in­
fantil, de casas populares, de habitação, de sanemento, 
de educação, quero dizer, acho que é uma posição talvez 
injusta nós dizermos que agora, só se fala em planeja­
mento familiar. Ã.gora, nesta ComissãO, naturalmente, ê 
uma Comissão específica que realmente se fala em plane­
jamento familiar. 

Com referência à questão da esterilização, eu até acre­
dito que a questão tenha sido bem colocada pela Senho­
ra Eunice Michiles e pela Deputada Dayse Lucid. Pelo 
menos não se tem conhecimento de nada que seja oficial, 
nãO sei se a Sr• tem esse conhecimento de que haja algu­
ma determinação para se esterilizar negro:s. A primeira 
vez que eu vejo falar em discrimi"nação do negro foi inau­
gurado por V. S• aqui. A discriminação do negro agora, 
neste momento, foi inaugurada, eu não vi" isso em ne­
nhum documento ofiCial. 

A SRA. MARTA SUPL!CY- Era só o que faltava. 
(Palmas.) . 

A SRA. ANA MARIA MENDONÇA- Mas o que 
acontece é que trazer o problema isolado, ele existe, e 
quem toma conhecimento dele, já existe previsto na nos­
sa legislação a proibição da discriminação. 
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E com relação à esterilização, acho que quem dela 
toma conhecimento, deve ter, vamos dizer asSim, a cora­
gem moral de denunciar ao órgão competente, o Conse­
lho de Medicina. Eu acredito perfeitamente - e, neste 
ponto, nós pensamos juntos em defesa da mulher- no 
direito que a mulher tem de decidir sobre o seu próprio 
corpo. Então, esse direito nós temos que levá-lo à reali­
dade, à prâtica, fazendo com que a mulher brasileira te­
nha os meios para que-ela decida sobre o próprio corPo 
com referência ao problema da gravidez. E ê o ponto do 
seu depoimento que realmente coincide com todo o nos­
so trabalho em defesa do planejamento familiar, que é 
exatamente a informação a toda população sobre como 
cuidar do próprio corpo. e: um programa integrado ao 
programa de saúde e, tambêm, à formação de uma cons~ 
ciência de paternidade responsável. Na verdade, no Bra~ 
si\, nós temos visto a mulher bastante sacrificada do pon~ 
to de vista da reprodução, porque na hora de ter o pra~ 
zer, talvez o homem tenha e ela possa ter também, mas 
na hora de assumir o ônus daquele momento, que será 
um ônus para a vida toda, que é o cuidado com os filhos, 
em muitos casos, a mulher tem sido deixada sozinha. En~ 
tão há necessidade de que, neste País, não se pense ape­
nas em se esclarecer sobre métodos anticoncepcioitals, 
mas que também se crie uma mentalidade de paternidade 
responsável em defesa, inclusive da própria mulher bra~ 
sileira. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Márío Maia)-: Com a pala~ 
vra a depoente para falar sobre as considerações da Pro~ 
fessoi'a Ana Maria Mendonça. '--

A SRA. MARTA SUPLICY- Bem, eu gostaria_ dr: 
esclarecer que eu tenho muitos medos, mesmo. Aliás, 
acho que não consegui quebrar todos os grilhões de 
medo que nós, mulheres, viemos acumulando por cente­
nas de gerações. Mas medo de planejamento familiar, eu 
não tenho. Eu tenho medo de determinados tipos de pia~ 
nejamento familiar que possam gerar controle de popu~ 
laç-do, que possam gerar programa-s de "fazer a cabeça" _ 
das pessoas com idêias que as levem a controlar os_seus 
filhos e, se elas fossem simplesmente informadas, elas, 
talvez, não se__utilizassem dessa forma. Agora, eu acredi~ 
to que não é luxo a discussão de ideologia, de jeito ne­
nhum, é fundamental, pois é da ideologia que nós tere­
mos um tipo de programa ou outro. 

A SRA. ANA MARIA MENDONÇA- Gostaria de 
es-clarecer o seguinte: a questão da ideologia tem sido 
discutida hâ muitos anos, tanto que, ein decorrência des~ 
sa discussão interminável, nada se fez nesse campo. En­
tão se deu vacina, se deu pré-natal, se faz uma série de 
coisinhas em atendimento à saúde da mulher e justamen­
te, porque essa ideologia tem uma discussão intefffiiriá­
vel, acontece que continua a discriminação, principal­
mente contra aquela mulher pobre, porque ela é quem 
precisa dos meios, porque a rica vai ao médico paga, vai 
à farmácia, Compra a pílulã., e a outr-a _fica sujeita -a ier 
seis, dez filhos e ter mais um número infindável de gravi­
dez,_ que acabam em abortos, porque realmente a multi­
paridade leva a isso. Então, é em defesa dessa mulher 
que nós pedimos que seja adotada a ideologia do respei­
to ao direito humano. 

A SRA. MARTA SUPLICY- Tudo bem, se for isto. 
Mas aí é que é o problema. Acho que ninguém é contra à 
necessidade do planejamento familiar, da informação, 
do acesso aos métodos, aliás há muito tempo deveria ter 
ocorrido. Agora como isso vai ser feito? Que ideologia 
vai ser transmitida? E quando o assessor da imprensa da 
Presidência escreve um artigo desse porte e ninguém con~ 
testa, você não acha que é para a gente ficar apavorada? 
O que ê que você achou daquilo, o que vo-cê acha de_di~ 
zer que nós vamos convenCer as pessoas. Ele, sem querer, 
falou tudo. Acho que ele não estava muito perspicaz no 
dia em que ele escreveu, mas ele falou tudo. E agora, 
convencer, como é que vai ser? 

A SRA. ANA MARIA MENDONÇA- aom, la­
mentavelmente, eu não li o artigO; não vi o pronuncia~ 
mento, mas acredito que não se pode tomar, avaliar um 
programa inteiro por uma palavra, talvez, mal colocada. 
Nós temos que ver toda uma íntenção_que existe dentro 
de documentos oficiais do Brasil, como o compromisso 

que o Brasil assumiU na Conferência de Bucarest. Alies~ 
tú a ideologia, ou como queiram dizer, oficial com refe~ 
rência_ ao p_laneja!lle!l_to familiar, o qui: tem sido retarda~ 
do devido a pressões ídeolóliicas inclusive, que têm sido 
realmente exercidas sobre os poderes decisórios. A ídeo­
lo~ia que está COntida ali é juStamente a de ofefecer- os 
meios, é a liberdade do casal, que compete realmente à 
mulher ou ao casal decidir, que serão dadas apenas as in­
formações para os casais e que serão dados também os 
meios, porque não adianta dar apenas a informação, e se 
não der os meios, será. um frustração maior e uma vfo­
!Cncia. De maneira que eu acho que não há como discutir 
a ideologia, porque ela está firmada no documento que o 
Brasil assinou em Bucarest ein 1974. Só falta realmente 
efetivar o compromisso que o Brasil já fez e é isso que 
nós cobramos, inclusive cobramos do Governo. (Pai~ 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Coiri a -pala~ 
vra li depoente a Sr. Marta Suplicy. Se me permitissem, 
já terminou a exposição, e peço para encerrar o diálogo 
com a Professora Ana Maria, e dar oportunidade de ou­
tras também dialogar ou perguntar. 

A SRA. MARTA SUPLICY -Olha, eu sou uma pes~ 
soa prática e me irrito muito quando eu fico numa dis~ 
cussão estéril. Então estou pensando como possamos dar 
um pequeno passo nesta conversa. Como é que vocês _es~ 
tão pensando. eu vi o projeto, tal, o que poderia ser ... O 
que mais me assusta é a comunicação de massas. Como é 
que Y!lj ser (~i_tp isso, que garantia vocês estão pensando 
ler de que os médicos não vão "fazer a cabeça" da mu~ 
lher? Eu pergunto tudo isso, porque quando eu vejo 
atrás, a ideologia que tem, eu falo: bom o que me parece, 
o que vocês acreditam é que se a mulher pobre tiver me~ 
nos filhos, ela-vai ser mais feliz, o Brasil vai prosperar, a 
poluição diminui, e tal. Com essa ideologia, para tradu~ 
zir isso, vai acontecer de se falar para essa mulher: olha, 
minha Sr• •..• t·isso que eti não quero que ocorra, ccirilO 
p~ssQa que acha que não se deve impingir idéias na ca~ 
beça dos outros. O que me parece adequado é que a gen~ 
te poderia conversar, já a um passo adiante, sobre o pro~ 
jeto que não poderia simplesmente se ater à informação, 
po_rque eu seu, sendo educadora, que é muito dificil, por~ 
que quando você informa, você forma. Como fazer de 
forma a não induzjr as pessoas a fazerem o qUe a ideolo~ 
gia exposta por vocês até agofa parece veicular. 

A SRA. ROSA MARIA- Permite V. S'- um apilrte? 

A SRA. MARTA SUPLICY - Pois não. 

A SRA. ROSA~MARIA - Olha, eu sou médica da 
Secretaria de Saúde do Estado do Paraná, nesta legis~ 
!ação também sou vereadora e trabalho sempre na área 
da atenção materno-infantil. Já que V. S• tocou no as­
sunto, eu queria comunicar à sexóloga, a quem admiro 
através do seu prograina de televisão, de que no Paraná 
ror rnstalado- um serviço -de planejamento familiar em 
complementação à atenção materno~infantil e baseado 
na edUcação, tanto que a coordenadora do· programa é 
uma educadora, ela expõe todos os métodos naturais, 
começa a explicar à mulher o aparelho de reprodução 
seu_ e do homem e os dias férteis da mulher, coi_sa que 
muitas mulheres não têm a menor noção, a não ser agora 
através dos seus ensinamentos pela televisão. Então, des~ 
de que o planejamento familiar foi considerado pela Or~ 
g:anização Mundial da Saúde como atenção primária de 
saúde, uma necessidade básica, eu conSidero o planeja~ 
menta familiar necessário do ponto de vista médico, é 
uma necessidade básica de saúde, assim como a vaci­
nação. Então delleria ser -inCluído, onde há o serviço de 
atendimento materno~infantil, como uma complemen­
tação desse serviço. Comõ-ser feito? Uma vei'dade cientí­
fic3. não Se ffiUda -cOm a- mudança de partidOS poliücoS, 
isso é evidente. A_ ideologia, ê ideologia científica do 
ponto de vista mêdico, tem que se levar a informação. 
Então, se faz como se faz no Paraná. Infelizmente o ser~ 
viço ainda é bastante deficiente; na Capital, só em três 
centroS de saúd~ é que existe esse serviço. Aí se dão as in­
formações--dos métodos_naturais e dos métodos de bar­
reira, as vantagens e desvantagens: o casal ê quem decide 
o que ele deve fazer e depois tem a orientação médica. É 
claro que o serviço ~xige a condição básica, que a mulher 
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deVe se submeier ao ·exame ginecológico preventivo do 
di_ncer e, também, ao exame médico de um modo geral, 
principalmente quando lhe é dada a pílula, que tem uma 
série de contra·indicações. Então tem que fazer exame 
médico, para ver se aquela mulher tem condições de to~ 
mar a pílula. Então, isto está tanto em debate e a nobre 
Deputada Bete Mendes falou que o que se pretende no 
Brasil, é o controle da natalidade. Isto é um desastre, 
porque o que tem que ser implantado, e já estamos atra~ 
s-a__dos_ há muito tempo, temos pelo menos dez anos de 
atraso, é o planejamento familiar, que é o atendimento 
primário em saúde, é uma necessidade médica básica. 
Então, se não temos nem isto, é uma lástima. Então, 
acho que o que deveria ser feito é dar infra~estrutura, 
_qualificação, capacitação de pessoal para que se oriente. 

Lá no Paraná, por exemplo, ninguém ê obrigado a ir 
ao centro de saúde. Só vai quem precisa do serviço, 
quem quer. Não foi feita uma propaganda em rádio ou 
televisão. A propaganda é feita de boca a boca pelas 
mães que freqüentam e dizem que lá eles dão infor­
mação, têm orientação médica, têm exame preventivo gi~ 
necológico de câncer. Então, lá ela recebe todo o atendi~ 
menta necessário. Acho que isto, infelizmente, jã deveria 
estar sendo feito há muito tempo por toda a rede de saú­
de do País, principalmente pelos órgãos do INAMPS. 

Acho que V. S• se referiu ao problema da esterilidade 
sem informação. O de que tenho conhecimento na minha 
atividade méQica, infelizmente, é o contrário. Há mães 
pobres que chegam ao centro de saúde e, de modo geral, 
não são previdenciárias e algumas previdenciárias tam~ 
bêm que dizem que querem fazer laqueadura, às vezes, 
por uma decisão do casal ou dela e o médico não faz a 
não ser que Seja pãgo por fora. Acho que o INAMPS de­
veria propiciãr esse método graciosamente, sob supervi~ 
são médica~ -evidentemente, mas a toda a mulher que qui~ 
sess-e e que o. médico recomendasse. t claro, como falou 
o nobre colega lá, tem que haver uma ética médica. 
Aqui, não vamos nem entrar no mérito da ética médica. 
Se o médico não tem a consciência de bem realizar a sua 
profissão, também _é um problema a parte, é um proble~ 
nia de cadeia, como disse a nossa colega Senadora. 

Então, acho que esse problema do planejamento fami­
liar já deveria ter sido implantada. Concordo plenamen­
te com a Deputada que, antes do aborto, deveria se fazer 
uma campanha para que se implantasse, definitivamen~ 
te, tomo um atendimento primário em saúde, em todos 
os postos de saú_de_e através da rede do INAMPS. Acho 
que estamos atrasados e que esse bete~papo de ideologia 
__:_ para que tanto rumor! - uma coisa que, em outros 
países, já está ·adequada. 

Em certos países, o planejamento familiar não foi para 
diminuir a população. Ao contrário, aumentou a popu­
lação porque deu maior atendimento à mulher, melhores 
condições e, em certos casos, o planejamento familiar 
contribuiu para o aumento da população. Não sei preci­
sá f, extametite, qual o País, mas já li estudos científicoS 
de relatórios dessa_realidade. 

Então, acho que, do ponto de vista médico, cientifico, 
não tem o que se discutir. Temos que agir. Tem que se 
começar a ser feito o mais rápido possível porque já esta~ 
mos- atrasados. O termo planejamento familiar é um ter~ 
mo interncionalmente aceito. Do ponto de vista científi­
co, ele é internacionalmente aceito. Então, é por isto Que 
se diz: 4 'Eu tenho horror a esse tal de controle da natali~ 
dadde. Tenho pavor disto porque se subentende impo~ 
sição." No Paraná é_ feito b::~seado na informação, na 
educação do_ casal, na orientação e na livre escolha do 
casal. A mulher escolhe aquilo que melhor lhe convém 
sob orientação médica. Acho que ist(, que deve ser fei­
to. Então, acho que isto tem que ser feito, já estamos 
atrasadas. Muito obrigada. (Palmas.) 

Q_ SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Ora. Rosa 
Maria pediu um aparte, e fez uma exposição brilhante. 

Com a palavra a Depoente para responder a Dra. 
Rosa Maria. 

~ SRA. MARTA SUPLICY- Quanto à parte que 
foi colocada a respeito do que ocorre no Paraná e que 
não tenho acesso ... 
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A SRA. ROSA MARIA - Eu soube que a Sra. irá 
dar uma palestra agora, no final da semana, não vai? 
Pelo menos está anunciada na televisão e- _nos jornais. 

A SRA. MARTA SUPLICY- Sim, na semana que 
vem. Se for feito exatamente desta forma, acho muito 
adequada porque, como já disse, todos nós somos a f a~ 
vor desse acesso ·a métodos anticoncepcionais. Pessoal­
mente. desconheço planejamento familiar em país rico. 
Eu não conheço. 

A SRA. ROSA MARIA- Eu estive na InglaterraJ Lá 
ele<; têm I .800 clínicas de planejamento fa-rili\iar e há um 
atendimento como o pré-natal que, geralmente, é inte­
grado. Têm clínicas de planejanlento familiar ao lado de 
pré-natal e pediatria e a mulher, assim comQ vai ao pré­
natal. ela vai, depois, à clínica de planejamento familiar. 

A SRA. MARTA. SUPLICY_ ~-E nos Estados Unidos 

/

também e. xiste·i·sto. Não. no s~._.ntido, o outro que foi colo­
cado. que nos pafses- V,_ Ex• não sabia bem as estatísti-
cas. não é? _- _ -

A SRA. ROSA MARIA- Não, é: que o planejamen­
to familiar não tem s_ó a finalidade1 digamos assim, de 
controlar a população. ~de dar um atendin:t-_ento médico 
necessário à mulher. 

A SRA. MARTA SUPLICY _- Mas é exatamente 
isto que-nós queremos. 

A SRA. ROSA MARIA- Perfeito, porque é isto que 
é necessário. Em muitos locais o planejamento familiar 
não contribuiu fiara a díminuiação -da na_t_a]idade. Pelo 
contrário, deu condições de atendimento à saúde da mu­
lher, até aumentou a população. Isto é o que queri"a di-­
zer. só não sabi<;J. me refeír onçle ocprr~u -isto. 

A SRA. MARTA SUPLICY- Quanto ao problema 
da ideologia que foi colocado aqui, fica--se discutindo is­
to, não se dá atendimento, .. gostaria, tamtêm, que _esse 
problema já tivesse sido ultrapassado. v. s• disse que, na 
ciência, não é importante - tanto a ideologia me pare­
ceu ... 

A SRA. ROSA MARIA - Não, é que a verdade 
científica ... Por exemplo, a necessidade de atendimento 
médico no setor de planejamento familiar, não muda 
com a mudança de um partido poHtico. _ Assim, por 
exemplo, uma gestante desnutrida, do ponto de vista 
científico, é necessário que· se dê comida àquela mulher. 
Não tem outra verdade científica para curar a desnu~ 
trição e prevenir o problema da desnutrição da gestante, 
a não ser a alimentação. 

A SRA. MARTA SUPLICY- Mas_ªUem 9Utro as­
pecto. Por exemplo, nas pesquisas a respeito de_anticon~ 
cepcional, a ideologia tem- um papel importantíssimo. 
Por que só fazem pesquisa com anticoncepção para a 
mulher e _não para homeffi? 

A SRA. ROSA MARIA- Quanto a isto, tem todo o 
meu apoio. Tinha que ser generalizado, é claro. 

A SRA. MARTA SUPLICY - Então, por que a 
ideologia funciona para um setor e não fu_n_ci_ona para o 
outro? Como V. S' 6cplica istO? 

A SRA. ROSA MARI_A ~ E1,1. explico da seguinte for­
ma: quem sofre as conseqUências de uma gravidez inde­
sejada mais diretamente, como já foi colocada aqui, infe­
lizmente, sempre é a mulher. Ela é ·quem arca os 9 meses 
na gestação f o filho e na hora do parto e tudo mais e, às 
vezes, até na educação da cria_n_ça, sozinha, Então, aS 
pesquisas sempre se dirigiram no séritiâO de sempre estu­
dar mais a reprodução e a fertilidade feminina. Ultima~ 
mente. têm estudos importantes, avançados, como Cou~ 
tinho, na Bahia, sobre métodos anticoncepcionais para o 
homem E um falo, também, que na nossa cultura latino~ 
americana, o homem é muito mais resisferite a admitir 
métodOs- anticoncepcionais ___ pã.i:fi"-ele. Cá ·entre nós, 
desculpem-me os cavalheiros aqui presentes; mas o ho­
mem se torn~ um comodista porque ele diz: ''Não, o 
problema de planejamento familiar é com a mulher". ~ 
um problema de cultura, de educação._ Evidentemente, 
espero que ele também seja superado quando tiver essa 
orientação. 
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B:a~eei-me na carnQa1_1ha- desculp~me falar- deVe­
rc~ldor dando palestra sobre planejamento familiar. En­
tão. sempre- 9jzia que estava muito feliz quando tlnha no 
auditório horriens e não só mulheres porque, como V. S• 
também já falou. é muito iinportante que o liomem tam­
b.ém participe. porque sempre foi um ônus dã.do, deixado 
à mulher porque o ffiho não se faz sozinho. Então, o ho­
mem, também, tem que saber das coisas para Poder cola­
borar. As pesquisas em -refação ao hOinem, além de te­
rem sido começadas posteriormente, elas têm pouca es­
tabilidade.. infelizrnepte, principalmente nos_ países 
latino-americano por tradição, por cultura. Então, acho 

-que- l.êm que ser incentivados, tanto as pesquisas como a 
difusão dos métodos. inclusiv~ a vasectomía. Por que 
n:lo'? E Um procêciimento muito mais simples do que a la­
queadura de trompas. Tem todo o meu apoio. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- V. S• deseja 
fat.cr- mais alguma coriSiâefação? (Pausa.) 

Passo a pabvrã, então, à Socióloga; Professora Flóri~ 
d.<l Acioly para inquerir a Depoente. · 

A SRA. FLÔRIDA ACIOLY - Dra. Marta, a Sr•, 
realmente, me dei~ou_ muito preocupada porque m:e pa· 
rcce que nesta CPI é a primeira vez que se inicia uma dis­
cussão da natureza política e ideológica do planejamento 
(<.Jm!Uar~ $Ó: _qu~ ª 1!\ÍTI_b?- preocupação advém do fato de 
Ql,IC O plant;j<!l'!!e!l-!<? famiJíar, hoje, é Uffi fato corlsuflui­
d.O .. A_ S~ vê as _pesquisas de pf-evalêncla feitas em vários 
Estados do Brasi_i como no Sul, e verificará que já existe 
um expressivo contingente dessa população optando por 
uma alternativa de anticoncepção - indiscriminada­
mente? Não. Ori~ntada, consciente e independente de 
qualquer caracterí~ação política. O que me deixa· angus­

·tiada é dentro do enfoque que a Dra. Ana Maria Men­
donça deu sobre os direitos humanos de se permitir que 
tod_m; tenham uma moradia adequada, tenham uma.jus­
ta remuneração, possa, ~ambém, e_xi_~_tir uma opção sobre 
o núrilero de filhos que o casal vai ter, quando nós sabe­
mos que essa deve ser uma decisão dQ âm_bito excly.sivo 
do casal _.e, aqui. há um detalhe interessante porque nós 
estamos- falanCro dOS -filhos dos outros-: NaS- camadas al­
tas, nós sabemos que têm um nível de reprodução muito 
baixo. Ninguém vê pessoas de alto nível sócío­
cconômico, realmente, ter \0, 15, 20-filhoscomo norma. 
O que nós vemãs nas camadas perifériéas marginai~. 
com as quais trabalhei muito de perto, é uma multipari~ 
dude que considero quase que uma compensação psico· 
lógica_ e inconsiente da sua marginalidade total. Então, a 
Sra. encontra aquela mulher- e acho que é importante 
ressaltar que não podemos considerar o pobre alienado, 
acho que o que menos tem é que tem mais consiciência 
dó que lhe faLta...:... o que encontrei Junto a·essas rriidheres 
foi, seio usar uma terminOlogía técnicã, médica, mas tra­
duzír aS suris preocupações porque nào tinha mais con~ 
dições de ter um filho. Então, ela já é uma ·grande multí­
pirnr porque ela se refere ao espermatozóide como um 
micróbio. traduzindo por trás disto, uma dimensão de 
doença'=~~ rejeiçãq, et~ .• e i:J.l:le- ela rião pode nem, ver na 
relação se;~~.ual uma fonte_ de Prazer, por_g_Ue aquela re­
lução já está,intrinsicamente, pã.ra ·ela, vinculada ao que 
seja uma nova gravidez. Quando se explora essa necessi~ 
dade da consciência política das populações marginais, 
não vejo a mes·m::rprecfctipa~ão com a consciência pOlíti­
da das classes altas. A Sr• e a mataria aqui se re-pOrtaram 
ao fndice de escolaridade como um fator determínante 
da reprodução. Isso nós já sabemos, mas, sabemos tam­
bém pelas pesquisas de opinião, que a mulher brasileira 
não pretende ser hoje a grande multípara que ela foi no 
s~culo passado. Evidentemente temos que levar em conta 
ãquilo que-seria a declaração de combate a tOdas as for~ 
mas de discrimina_,ção e'!ll relação à mulher. Eu acho que 
aqui houve Uma cátlfusão muito grande, se falou em pla­
nejamento familiar, ao mesmo tempo se falou da pressão 
que a mulher sofre dentro da realidade industrial; se fa­
lou do _comportamento da classe. médica, que pode ser 
condenável, e eu verifico que exem-plos como foram cita­
dos de países aqui, têm que ser analisados à luz da sua 
realidade específica. O que eu, pessoalmente, vi na índia, 
em Caucutá, foi a utilização de métodos cirúrgicos como 
Uma alternativa, lementalvente, uma alteranati_va infeliz, 
mas em função de um probleina de superpopulação que 
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ali _era identificado, Agora, como vi também, nos Esta­
dos Unidos, clinicas _maraVilhosas de aborto, onde a úni­
ca exigência feita é que a mulher chegue e diga: eu quero 
fazer um aborto: e paga uma pequena taxa e tem toda a 
assistência mais sofisticada. Ag_ora, o que eu gostaria de_ 
perguntar a Sra. é exatamente, diante de coisas concretas 
como a Sra. mencionou, que atitude foi tomada em re· 
laçüo a uma incidi:ncia tão alta, que·a--Sra. deixou trans­
parecer. no caso do programa realizado no Grajaú, em 

_São Paulo, contra essas atitudes médicaS de uma prática­
de decidir sobre ()C-omportamento da cliente o que é que 
foi feito de concreto em cima disso'? 

A SRA. MARTA SUPUCY- Eu entrei em contato 
l.!om essas afirmações a semana passada, no meu progra­
ma. a minha parte foi de denunciar publicamente. E, as 
moças do Grajaú estão se reunindo e dando assistência a 
essas-mulheres; se elas vão tomar medidas legais contra 
essas pessoas, eu não se_i, nem sei se pode, se existe a[ 
uma possibilidade, que é um dizer uma coisa, outro dizer 
outra._ Mas. eu acho- que elas estão conscientes, estão fa­
zendo um trabalho no b"alrro, de -conscientização da mu­
lher~ porque no momento em que a mulher se torna 
consciente desse tipo de trabalho em cima da cabeça de­
la. ela não é mais uma presa fácil. Eu acho que elas estão 
fazendo um trabalho muito mais de prevenção, de edu­
caç1lo das mulheres da periferia, do que de levar a juízo, 
porque a gente sabe, inclusive, que o Conselho de Medi­
cina, nessa coisas, é muito co"mpHcado em condenar 
qualquer pessoa, mesmo, às vezes, com coisas muito 
mais c-oncretas_, quanto mais isso; eu acho que elas não 
levaram a termos judicial isso, nem estão pretendendo,~ 
mais um trabalho de prevenção. 

-Essas denúnCia-s servem- para uma maior conscienti­
zação. que dizer, no momento em que eu falo na televi­
são isso, 6 a 8 milhões de pessoas ouvem, e quando o mé­
dico vier _com ·essa hístó-iia~-para cima dela, ela vai pensar, 
e..~re!g! que, talvez, ele esteja querendo fazer a_ cabeça de­
la;que-, talvez: ela possa queStioriá-lo, e que, talvez, ela 
não tenha que aceitar. Porque o que eu percebi nessas 
dCéTúâçàes, é que o médico tem uma autoridade muito 
grande, ele é investido de um poder, de uma sabedoria, 
entãó;'ô_a'hora que ele falar: é melhor para a Sr•. quantas 
v~zes a mulher que não sabe se é melhor para ela organi­
camente, ou se é melhor por outro motivo, e ela tem ver­
gonha de perguntar. É nesse s_entido que eu colocaria" 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa~ 
la_vra a Srt Mãtilde Paes Landim, membro da Associação 
da Mulher Profissional do Distrito Federal. 

A SRA. MATILDE PAES LANDIM- Muito obriga­
da pela oportunidade de estar aqui. Realmente ê uma 
grande Oportunidade para nós, mulheres, nos identificar­
mos neste enConfro, olide se traz todos os problemas, e 
se debate em nome de mulheres aqui ausentes, mulheres 
de outras cidades, enfim, de bairros: de toda a periferia, 
por esse nosso Brasil afora. Então, já tomando a palavra, 
após a explanação brilhante de Sr~s Deputadas, da Sena­
dora -EuniCe MiChiles, a quem nós agradecemos o convi­
te~- ·eu- aqui pessoalmente, em nó me da Associação da 
Mulher, e obviamente, embora- o assuntõ requeira-uma 
série de indagações, fica muito ainda a se dizer a respei­
to. Mas o meu assunto jâ foi brilhantemente exposto 
pela Dr• Rosa Maria, a quem eu tenho o prazer de 
conhecê-la, e até jâ morei no Paraná, e foi justamente 
onde ela diz em relação aos deveres do casal, a mulher 
assume praticamente só, toda aquela carga em função 
daquele relacionãmeflto a dÕis. E, eu acredito o seguinte, 
cjlfe é maravilhoso a gente, como mulher,jâ é um privilé­
gio ela fecundar, mas, obviamente, essa fecundação de­
pende do seu sexo oposto, e quando isso ocorre, eu acre­
dito que o homem tem uma participação ativa, é neces~ 
sário que ele participe, não só do momento em si da fe­
cu_ndação, mas dessa procriação, dessa necessidade de 
sobreviver ao fruto desse relacionamento. E, na maiQria 
das vezes isso não ocorre. Normalmente a mulher é que 
fica com a responsabilidade de levar à frente essa vida­
educação, enfim, tudo- principalmente nos casos de se~ 
paração. Quando há uma harmonia no casal, tudo bem, 
~ntão; há participação ativa a dois. 

. Agora_, e~ relação às precauções_que se tomam nesse 
sentido. ê como a Dr• Rosa Maria também expôs, a va-



4328 Sexta-feira r DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

sectomia, ela acredita aSsim que venha liberar, venha de-­
safogar um pouco, que nãO deixa de ser um sofrimentO a' 
mulher se 'preocupar, só ela tomitr as precauções para 
que não haja a gravidez indesejada. Então, o homem 
também, por sua vez, eu acredito que ele precisaria parti­
ciPar multõ- mais e tornaria ffiuitó fácil qualquer pre­
caução nesse sentido~ 

E, em relação também ao que a Dr• já expôs, eu queria 
frisar mais uma vez, eu não sei, no meu ponto de vista 
leigo, embora eu não pertença à classe médica, eu faço 
um trabalho em termos mais co"merdais, eu p"enso o se­
guinte: seria rilais uma simples sugestão, em relação aos 
órgãos de saúde, principalmente ao INAMPS, que fosse 
feito unl levantamento social da classe menos favorecida, 
e se Visse as condições de vida das famílias em relação ao 
número de filhos, para que fosse, obviamente, possibili~ 
tado um controle, embora a nossa expositora não goste 
da palavra controle, mas eu acho que a prevenção, nós 
vamos dizer assim, esse controle da natalidade, esse pla­
nejamento, melhor dizendo, ele não deixa de_ ser um con­
trole, porque quando hã um planejamento há uma nor.:-_ 
ma a se seguir, há uma exposição de fatos e motivos que 
levam a mulher a se precaver, então, é um controle, no 
meu ponto de vista. Então, o INAMPS, como órgão de 
saúde de âmbito nacional, dentro da área federal, ele te­
ria condições _de_ fazer um levantamento sócio­
econômico das famOias, e mediante isso, fazer, vamos_di­
zer, possibilitar a essas famflias, sei lã, uma forma de 
controle,_e mesmo se fosse o caso de ligação de trompas, 
vasectomia, enfim, para amenizar, pOrque não adianta 
populacionar O Brasil, se as crianças ficarem passando 
fome, necessidade, ncarem à rna:rgem; dependendo de fa­
vores, e dependendo de caridade. Enfim, fazendo um 
controle desde a família de baíx.a renda, e que as autori­
dades tomassem por base, um levantamento social disso, 
por meio dos nossos assistentes sociais, das próprias re­
cepções do centro de saúde, sabendo que, se a família 
tem 8,10 ftlhos, qual o poder aquisitivo dessa famflia, 
etc, dar a ela wna orientação e possibilitar a essas senha-_ 
rasa esse casal, meio de controle, ou até de sustar o índi­
ce. de nascimento. Justamente porque, uma família não 
vai ter c_on_dições básicas de criar, de educar, de susten­
tar, enfim. Esse o meu ponto de vista, que já foi muito 
bem exposto por todos os meios possfveis nesse- sentidO, 
apenas uma explanação leiga de quem vive parte de 
problema dessa natureza. _Eu fico grata da oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Eu querii, an­
tes de conceder a palavra á Professora Marta Suplicy, fa­
zer um apelo aos presentes para serem sucintos nas suas 
exposições e perguntas, devido à carência do tempo e 
para dar oportunidade a que todos os presentes que 
queiram, fazer as suas intervenções. 

Com a palavra a Professora Marta Suplicy. 

A SR• MARTA SUPLlCY -_Foi muito interessante: 
a sua colocação, porque possibilitou suas colegas, à Se­
nadora e as Senhoras aqui presentes, desanuviar em ter~ 
mos de que não pretendem impingir nada nas cabeças 
das classes menos privilegiadas. A Senhora desfez isso_ 
com seu discursO. 

A SR• MATILDE PAES LANDIM -Eu não quero 
contradizer, mas nós temos que encarar a realidade. 

A SR• MARTA SUPUCY- A Sr~ explicou muito 
bem. Não precisa se estender mais, ficou claríssimo. 

O sR.. PRESIDENTE.(Márjo. Maia)- V~!ll~~-~r __ ,_. 
oportunidade a outros de fazer pergunta5:pu_expor o as~ 
sunto. __ 

Eu concedo a palavra a Sr• Liliana Marcondes Pinho, 
Secretária de Educação do MunicípiO de Otácilio_ Costa_._ 
Santa Catarina. .._ 

A SRA. LI LIA NA MARCONDES PINHO -Sras. 
autoridades, eu fiquei- p-Ofliltirilõ."""MaS eu gostaria de fri­
sar, antes de mais nada, ... 

O SR. PRSSIDENTE (Mário Maia)- Não, há ou,_ 
tros inscritos aqui. - -

A SRA. LILIANA MARCONDES PINHO -Que 
ern todos os depoimentos que foram dados aqui até o 
momento, quando se falou de Brasil, eu só escutei se di-

zer deste País ou neste País. Cheguei à conclusão de que 
estáTãlfando para todos nós é patriotismo, porque o que 
nós devemos falar é sempre: nosso País, nosso Estado e 
nossa cidade. 

NoSSó problema, como é esse poblema do controle da 
natalidade, que não deixa de ser também um planeja­
mento farniH~r. Eu não acredito, ein hipótese nenhuma, 
em quantidade de população, mas em qualidade de po­
pull!ção, porque nós precisai!IÕS observar - e eu que 
ano p-assado fui candidata à Prefeitura, convivi Com a 
periferia e com o interior grandes horas do meu dia- e 
notei que não existe, até o momento, nada que sirva de 
orientação básica para a mulher do interior. -

Corri relação a controles, como pílulas anticoncepcio~ 
nais, as mulheres carentes chegam ao c11mulo de troca­
rem essas caiXas de pílulas por qualquer outro produto 
que lhes satisfaçam, elas não usam. Elas vão ao médico 
como quem vai ao supermercado. 

Acho que nós brasileiros devemos ter uma autentici­
dade. não copiar, não sermos macacos copiando países 
vizinhos, mas fazermos um planejamento familiar dentro 
da realidade fidedigna do nosso País. Não adianta nós 
nos basearmos em estatísticas de Estados Unidos, de Ca­
nadá, de Filândia, de Suécia; nós temos que estar dentro 
da nossa realidade. 

Acredito que deva ser feito um planejamento familiar 
adequado, principalmente no caso das favelas, onde a 
promiscuidade sexual é violenta, onde o pai tem relação 
com a filha, e o filho com a mãe, e ainda concebem fi­
lhos, filhos esses, anonnais na maioria das vezes, ou 
cl-ianças que, aos--Seus s'eis anos, são viciados em drogas, 
que_cheiram cola aos sete anos de idade, que mais tarde 
quando forem gerar filhos, trarão também filhos com 
problemas. Então eu acredito num planejarilento farril­
liar adequ-ado, sem envolver somente questão de sexo, ou 
se ele está sa_tiSfeito oU não estâ satisfeito. É mais fácil 
você educar três filhos, ou é mais fácil educar 8, 10, 12 fi­
lhos? Então eu acredito que dentro do nosso País, e 
quando eu digo nosso País. eu digo com muito patriotis­
mo, porque nós só somos brasileir;"os c:.rn jogo de futebol 
em campeonato de fórmula I; então dentco do_ nosso 
País nós temos que ser acima de tudo brasileiros fanáti­
cos, brasileiros reais e convivermos com a nõSsa realida­
de. E não VamOs-fmitãr, não vamos ser macaco e ficai--Ve­
rificando estatfstica de outro país, quando a nossa reali­
dade é muito dura. Vamos planejar minha gente, muitas 
cabeças pensam, nós como mulheres temos um contato 
no dia-a~dia co_m pessoas mais carentes. Nós somos da 
classe média. hoje quase em extinção, mas podemos 
orientar ·outras pessoas. E quando falaram que os médi­
cos cobravam fora do INAMPS taxas de laqueadura, na 
realidade c;obraram, porque quando eu fiz me cobraram, 
há cin-co anoS atrãS, então eu acho que o INAMPS, deve 
ter c:ondi~_õ_es__Qe _a_t~n_der às pessoas sem onerar fora do 

-set.i at..eill:lioi~rifo_,___ _ 
Como é que nós vamOs educar as mulheres pobres, 

para um controle da natalidade? Essa é a pergunta que 
eu faço. Eu acho que nós temos que fazer um planeja­
men.to familiar_, para que quando a moça ou_ o rapaz che-

- garem- nU:Oiã-determinada -idade nós teremos que prestar 
uma série de informações a esses_adolescentes, porque 
nós não fazemos mais a cabeça do pai e da mãe, nós _te­
mos que educar, nós temos que faZer seritir o problema 
do adolescente, porque eles serão a famflia brasileira do 
futuro. ~só -isSO- que eu- tinha a dizet. 

A SRA. ROSA MARIA- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra por uma questão de ordem. 

_O SR, !'BESj!JENTg _(Mário Jliaiaj -::_Q>_n,~do ~a 
palavra a Sr•ROSã Miiía_p_Or-uma-Qu6Stã0 deOrdem.------

- ASRA. B.OSA MARIA- Eu só queria que se regis­
trasse que a nobre conferencista, que admiro muito, 
como eu já falei, nesses programas de televisão, que, in­
felizmente, a sua resposta a Sra. Matilde Paes Landin foi 
um POuco infeliz. Porque pelo fato dela ter se expressado­
mal, ou afinal ter expressado a sua maneira de pensar, 
não quer dizer que o que ela se expressou seja o que eu 
advogo, o que eu acho correto e justo dentro do planeja­
ni~-nto familiar. Eu acho, Sr~ M_artha S~uplicy, que a Sr• 
foi muitOin;reiiZ-:-Porqlle" o que el:i-falciu é absolutam~nte 
aquilo que eu advogo como planejamento familiar corre~ 
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to, adequado do ponto de vista científico. Creio que tam­
bém é o que se referia a Senadora Eunice Micheles. Eu 
creio que, infelizmente, como a Sr• Matitde falou é leiga, 
na sua maneira de se expor foi muito infeliz. Porque o 
que se faz no Paranâ, eu acho que é correto, é uma edu­
cação imparcial, a escolha do qu_e se deve fazer, como se 
deve fazer e quem deve fazer, ê do casal; então eu acho o 
que é básico, é essa educação, ter possibilidade de ter um 
local onde se vá e se tenha acesso a essa informação e aos 

- Õ1eios adequados de acordo com a escolha do casal. Não 
é o que ela deu a entender, que se deveria orientar esse 
ca!>al que tenha vinte filhos. Se quiser ter 20 filhos e tiver 
condições, que tenha, a opção é do casal. Agora que esse 
serviço é sagrado ele deva existir, deve ser dado essa 
orientação, essa educação e deve ser dado esses meios 
gratuitamente. É esse o meu ponto de vista. E quero di­
zer também que eu falei tanto aqui e parece que a Sr• não 
me entendeu. 

A SRA. MARTHA SUPLICY- Eu entendi muito 
bem. Só que eu achei que a Sr• Matilde Paes Landim ex­
plicitou muito melhor a ideologia. A Sr• falou em termos 
de atendimento médico, que são coisas inquestionáveis; 
também concordo com que a Sr• colocou. Só que, de re­
pente, ela colocou que as famílias pobres não devem ter 
filhos. e ficou muito claro, se é esse o seu ponto de vista? 

A SRA. ROSA MARIA- Não é o meu ponto de vis­
ta. 

A SRA. MARTHA SUPL!CY - Não é? 

A SRA. ROSA MARIA - A Sra. disse que seria o 
meu ponto de vista, D• Martha Sqplicy. 

A SRA. MARTHA SUPLICY- A Sr>p-eiterou há 
pocos minutos. Então refaça. 

A SRA. ROS"A-"MARJA- Mas de maneira n~nhuma 
é o ni"eu.pOTito de vista. O meu ponto de vista é que deva 
existir um serviço de planejamento familiar, 

-A SRA. MARTHA SUPLICY- Mas a Sra. disse, 
quem tem 20 filhos e quiser ter o 21~> e tem condições, 
que o tenha. E quem não tem condições? Então não pode 
ter! 

A SRA. ROSA MARIA-;- Se quiser ter ~~mbém, que 
tenha. Mas de um modo geral, se a pe~oa y~1lâ e recebe 
uma informação, eu duvido se a pessoa vã ter 20 filhos. 

À SRA. MARTHA SUPLICY - Não é problema 
meu e nem da Sra. qua11tos filhos ela vai ter. 

A SRA. ROSA MARIA - Claro que não. 

A SRA. MARTHA SUPUCY- O cidadão tem o di­
reito de ter quantos filhos desejar, rico ou pobre, branco 
ou preto. ' 

A SR• ROSA MARIA- Claro, mas para ter isso;ê­
preciso que se tenha um serviço que oriente, como e que 
se faz para ter os filhos, como se faz para espaçar os fi­
lhos. 

A SR• MARTA SUPLICY- Não discordamos em 
relação ao serviço, discordamos quanto à ideologia, só. 

A SR• ROSA MARIA -Mas que ideologia? O ser~ 
viço não tem que ter ideologia, o serviço tem que prestar 
o s_êtViÇo. 

A SR~ MARTA SUPUCY- t isso que eu desejo, se 
for assim, tudo bem. 

-~-~_5~'_I<_OSA_~~A_Il.IA_- Mas é assim! 

A SR• MARTA SUPLICY- Concordo. 
Agora a outra companheira, eu acho que reiterou o 

ponto de v!Stã., me parece, no qite ela falou hâ pouco ... _ 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- A Professora 
Marta Suplicy está respondendo as considerações da 
ProfessOra Liliana Marcondes Pinho, Secretária de Edu­
cação. 

A SR~ MARTA SUPLICY- E que colocou a seguin­
_t_~_ frase, DãQ sei se a Ser!_~ora repetiu exatamente a frase, 
mas era mais ou menos isso: que é a favor do controle e 
que não fazemos mais a cabeça ~o pai e da mãe, e que te-
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mos que chegar ao adolescente. ~isso a que eu me refiro, 
a esse tipo de planejamento familiar eu sou contra_. --

0 SR. PRESIDENTI;.{Mário Mai_a)-Concedo a pa­
lavra ao Dr. _ _!_osé de Castro Coimbra, médicó. Pedifia 
também ao colega para que fosse_sucinto, dado o adian­
tado da hora e para que dê_ oportunidade a outros. 

O SR. JOSÉ DE CASTRO COIMBRA- Inicialmen­
te, gostaria de cumprimentar o Senado por estãr discu­
tindo um tema tão importante. Lembrada que quando 
Oswaldo Cruz foi encarregado de uma campanha deva­
cinação. também ele sofreu toda uma oposição. Ora, re­
centemente pesquisas têm sido realizadãs_junto--à pó:r)u­
\ac;;:ão brasileira, e recentemente um jornal, a Folha de S. 
Paulo, publicou o resultado de uma pesquisa de que a 
população é amplamente favorável ao planejamento fa­
miliar, que, de forma até malévola, vem sendo confundi­
do com controle da natalidade. Ora, se Oswaldo Cruz 
sofreu aquela campanha violenta e hoje nós vemos que 
as campanhas de vacinação arrastam milhões de 
crianças, os pais levam essas crianças; como médico hã- -
mais de um quarto de século, trabalhando dia a dia com 
a população pobre, nós estamos absolutamente _con-.:en­
cidos de que o Governo jâ perde_y ~m tempo precioso, 
porque é importante a redistribuição de renda pelo teto e 
não pelo piso, todos concordamos, mas se a populaÇão 
pobre vai ao centro de saúde buscar leite, se a população 
pobre vai aos postos do INAMPS buscar medicamentos 
para pressão alta, para epilepsia, para todas as doenças, 
por que o Governo não estende mais este benr;ficio para 
saúde, que é a assistência àqueles casais que desejam pla­
nejar a sua família? Não é planejar por nenhum motivo, 
não é nem por motivo econômico, é por motivo de saú­
de. A mortalidade materna aumenta depois do quarto fi­
lho. A mortalidade ínfaritTI al!menfa depois que surge o 
quarto ou quinto filho, porque aquela história de que 
onde come um, comem dois, não é verdade; onde jejua 
um, jejuam dois, jejuam âez, mas, onde come um não co­
mem dois. 

Então, acho que hâ necessidade que a nossa sociedade 
realmente discuta planejamento familiar, mas iaffibêm 
há necessidade de que o nosso Governo tome iniciativas 
mais concretas, com mais urgência, porque ê preciso que 
a mulher saiba que depoi~ dos quarenta anos, depoiS dos 
trinta e cinco anos, a possibilidade- dela ter um filho 
mongolóide é dez vezes maior do que _enquanto ela tem 
entre os vinte e trinta anos. Então, são informações es­
senciais, bem como concordo, tambêm, de que haja ne­
cessidade de se orientar melhor a nossa população para a 
parte sexual, porque realmente o sexo tem sido um tabu 
muito grande e a própria procriação, por estar ligada ao 
ato sexual, vem sendo tabu e vem enc:ontrando grandes 
oposições. Então, essa era a minha opinião, a minha par­
ticipação e gostaria de ouvir a opinião da nossa ilustre 
conferencista. (Palmas.) _ 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Com a pala­
vra a depoente. 

A SR' MARTA SUPLICY- Concordp com o que 
foi exposto. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)-_. Passo, então, 
a palavra à enfermeira Jovina TeOdoro. -

A SR' JOVINA TEODORO (Fora do microfone)­
... com relação ao que foi colocado ao Movimento de 
Mulheres Feministas, que·vai-Ocori"er em setembro. 

Então, a gente esclarece o seguinte: o movimento femi· 
nista não é contra o planejamento e-os grUpos feministas 
discutem o planejamento familiar e isso é um ponto de 
impórtância fundamental em orientação de grupos de 
participação e discussões de sexualidade, isso estâ impÜ· 
cito no planejamento familiar. Agora, quanto à campa· 
nha do dia 22, nôs gostaríamos de esclarecer não ser uma 
campanha pró-planejame-nto faniiliar, porque a gente 
entende que o Governo já está assumindo isto, não obs­
tante a ideologia que os movimentos feministas não ava-~ 
lizam. já está asKumindo e o Governo conta_ com um 
meio de comunicação m_uito ma!s poderoso dÕ que às 
grupos de movimento feminista. Então, a campanha a 
favor da legalização do aborto é também em conseqüên­
cia de que isto- não e}tffi. sç.pdo uma preocupa:ção do Oo-

Vernó, rtão obstante-os problemas e as mortes decorren­
tes desses aboitos feitos em más condições. 

Corisideramos tanlhém qUe o aborto é uma questãó de 
justiça social, se considerarmos que as classes privilegia-

-- das têm acesso às clínicas sofisticada_s ·que existem em 
todo o BrasH. espalhadas principalmente nas capitaís, 
-então, ei;s~s elites têm condições de ir a essas clínicas e 
ter um atendimento digno, sem grandes danos, tanto psi­
cológico coni.b físico, porque o que a gente tem sabido é 
que a mulher que não deseja ftlho, quando ela consegue, 
dentro de um):l boa assistência, interromper essa gravi­
dez, ela sente um grande alívio. Isso foi colocado, inclu­

-_siVC, ridrí.rm-a mé:dica que trabalha nesse setor de esterili­
dade e trabalha muito com problemas de aborto, dentro 
dessa experiência dela foi colocado esse depoimento d~ 
que as mulheres, que não desejàriCffiliOS e con_seguem 
tirá-los com u_ma boa assistência, elas sentem um alívio 
poi'let ficado livre daquela gravidez que era indesejada. 

EntãO~ acreditamos· por' isso que é um problema de 
justiça social e guem sofre são as classes menos favoreci­
daS. E, ainda mais dizendo, ninguém inorre por fazer 
planejaf!l_ento familiar, mas se morre por fazer uin abor­
to em más Condições. Eta-s6 o que queria colocar. (Pal­
mas.) 

O-SR. PREStDENTE (Mãrio Maia)- COm a pala­
vra a depoente. 

A SRA MARTA SUPLICY -Acho Que é multo· a 
propósito a sua intervenção e agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Concedo opa-
lavra à Professora Zoraide PÍnto. -

A SRA. ZORAIDE PINTO-- Ilustre conferencista e 
-demais autoridades aqui presentes, mulheres que "lutam 
pelo progresso do Brasil, discutindo oS seus problemas, 
eu, como educadora, trabalhando hâ trinta anos em edu­
cação, e.<iütvá ouVindo com· muita atenção tudo que foi 
dito e acho, de verdade, que em nenhum momento houve 
oposição no que nós estamos discutindo aqui e sim, ape­
nas. uma questão de junção de ideologias, ou idéiaS, 

-como já- foi falado, porque a educação ê fundamental, 
Professora Marta Suplicy, uma veZ que um povo sem 
educação não pode progredir. Mas isso seria um projeto 
para longo prazo. aquelas crianças, que serão os futuros 
pais imànhà, deverão receber uma orientação efetiva em 
termQs de um planeJamento familiar: a criança de hoje, o 
adolescente de amanhã, o pai de depois de am"anhã. Mas, 

-aqressoas que não tiveram acesso à educação? E as pes­
soas que não tiveram esse privilégio? Como nós faríamos 
o atendimento- imC:diato das mulheres lá dos beiradões 
do meu Amazonas, por exemplo, das mulheres lá dos 
sertões dó Nordeste? Como nós faríamos esse atendi­
mento? Aí entra a saüde, de imediato, para trabalhar 
dentro do planejamento familiar. Então, não querendo 
me alongar muito, vejo o seguinte: que nós devemos nos 
unir, educação e saúde, num planejamento fanliliar ime­
diato para as mulheres que não tiveram opoffuftidade de 
maior esclarecimento, e uma educação, a longo prazo, 
para os adolescentes de hoje, a fim de que, no futuro, 
elas cheguem a ter uma famnia equilibrada, um número 
ideal. Porque, na verdade, ter um número -de filhos mui­
to grande, não hã condições, por melhor que a família 
queira, se não houver conhecimento e educação, não hâ 
corno se da~ condições não só de alimentação, como as 
condições sociaiS p-ara essas crianças . 

Então, eu co·ncJamaria a tpdos aqui preSentes, não só 
as niinhas c-olegas, mulheres de todo o Brasil. Que nós 
cerrássemos fiteiras em torno de,ssas duas linhas, que são 
justamente a educação a longo prazo, e o planejamento 
familiar, que ê da ãr·ea de saúde especificamente para 
agora, para o hoje, porque a rriulher paupêrrima, ela não 
pode esperar para daqui a to ou 15 anos, que é_quando 
vem o· fruto da educação. Muito obrigada. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio_ M!_!iª) - Embora a 
Professora Zoraide, como· as demais, não tenha feito 
propriamente perguntas à depoente. mas considerações, 
elLdou. a palavra à depoente para _também responder, 
com considerações, às considerações J~tas. 

A SRA. MARTA SUPLICY --Quando a gente fala 
em aborto, ~ós não podemos falar em aborto sem falar 
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em direito à condição à vida, porque muitas das mulhe­
re!; que faze'in_ '?_aborto, elas não desejariam praticar o 
aborto, efas não -têm condições- financeiras de manter 
uma criança a mais. Outras são por outras razões, psico­
lógicas, ou motivos pessoais. Quando você fala de abor­
to. você tem que falar de condição devida. QtJando você 
fala de método anticoncepcional, você também tem que 
falar em condiç_ões que produzem isSO também, con­
diÇõeS- de control~ de _natalidade. Tem que ser falado em 
termos de distribUiçãQ. de renda, tem que ser falado tam~ 
bêm em direitO à educação: 

Então, me parecer, e -acho que _é a vigésima vez hoje, 
que falamos nisso; que ninguém, em sã consciência, ê 

· conúa ·planeJamento familiar. O que nós devemos pensar 
é-como fazer esse planejamento familiar sem induzir uma 
parcela da pop_ulação a- coiitrolar. -0 que não desejaria, 
se não fosse feita a cabeça dc;la. Só isso. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -~Não hâ mais 
oradores inscrítos para inquirir a depoente. Então conce­
do a palavra ao Senador Almir Pinto, Relator da Comis­
são. para fazer perguntas. 

A SRA. MARIA ROSA CHIAMURELA- Sr. Pre­
sidentC, permite-me um áparte? 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Se o Relator, 
que está com a palavra! permitir, eu conced~a. 

O SR. RELATOR (Almir Pinto)- Eu queria que fos-­
se breve, porque a hora está _passando. 

A SRA. MARIA ROSA ÇHlAMURELA - !?. só 
para cõmplenlCntar o que eu deveiia ter falado, quando 
falei das outras vezes, mas é tanta coisa. 

Eu queria- perguntar à conferencista se ela não estã 
sendo um põuco negativista, dando a entender que pare­
ce que V. S' tem uma prevenção de que vão fazer coisa 
errada. Nã_o seria muitQ melhor acreditar que hã uma 
boa vontade, em se dar melhor condição de atendimento 
à saúde da mulher? Que há pessoas conscientes que sa­
bem de sua obrigação, de seu dever, de prestar um plane­
jamento familiar, decente, organizado, que não infrinja a 
liberdade de escolha_Qo casal, qye não faca a sua cabeça? 
Eu acho que seria muito mais produtivo para a Nação, 
muito mais positivo para as mulheres do nosso País, se o 
enfo(jue, e se a posição da senhora, que trabalha numa 
rede de televisão, que tem tanta influência sobre tantas 
cabeças fc;;mintnas, não se induzisse essa- claro. ela estã 
me dizendo que a senhora. faz a cabeça das mulheres, e 
de maneira bastante boa, sob muitos aspectos, a maioria 
dos aspectos, acho que seus esclarecimentos na televisão 
são_ muito importante. Mas, eu acho que a senhora não 
deveria dar esse enfoque negativo, será que vão fazer cer­
to? Pôr sempre essa dúvida, esse ponto, Dá uma impres­
são que há uma má vontade, ou então, que as autorida:­
des governamentais querem fazer uma coisa ruim para o 
País. Eu acho _que a -senhora devia repensar quando fala 
desses termos sobre o assunto, porque isso viria prejudi­
car muito a idéia que se faz do planejamento familiar, 
que poderia ser implantado com tantos beneficios para a 
mulher brasileira. Eu lhe faria eSSe apelo, Professora 
Marta Suplicy, no sentido que a senhora reconsiderasse 
a sua posição, quando a. coloca, e Põe tanta dúvida, ou 
tanto negativismo no serviçõ -de planejamento familiar. 
que viria trazer tanto benefício à população e que, inclu­
sive, serviria para prevenir um pouco esse aborlo em cuja 
campanha V. S• se coloca agora. Muito obrigada. (Pal­
mas:)-

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- A Professora 
tem alguma consideração a mais a fa:ter? Entã'o, com a 
paluvra, com licença do Relator, quejã está com a pala­
vra. 

A SRA. MARTA SUPUCY -Geralmente, eu até 
sou bastan~e positiva, tenho a expectativa de que as coi­
sas vão dar certo. M_as, eu não tenho dados suficientes 
no sentido do que vOcês colocam. Eu achq _que a sua Qpi­
níão, a sua ex_posição, em relação ao que você contou no 
Paraná, tudo, me dá uma expectativa boa do que possa 
vir a ser. Se isso for.implell)entado, eu acho que podemos 
.até nos unir e dar uma_ força. Agora, a ideologia seguida, 
que vem sido ex.posta, de que f amOlas com menos salário 
devam controlar sua prole, e _Que _talvez i_sso seja impingi­
do para a população, ê que eu não posso concordar. 
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Aí já ilãó é qu-estão de ser positívã OU negativa, é uma 
questão de ideologia, mesmo, firrrie cOntra isso. 

SRA. MARIA ROSA CHIAMURELA - So.lL.,.e 
aspecto eu também concordo com V, S• Mas, eu tamhém_ 
&;cardo no sentido de que seria não acreditar na capaci­
dad_e de discernimento da pessoa humana, na sua capaci­
dade de :>aber o que quer. Mesmo uma pessoa com pou­
ca instrução, ela sabe o que quer, ou que deixa de querer. 
Então,. isso é acreditar que a pessoã ilão tem competên­
cia, capacidade de saber o que quer. 

A SRA. MARTA SUPLICY - Aí, eu c-oncordo. 
Acho que a pessoa sabe._ Ela sabe, geralmente, a gente 
miriimiza o "ser humano quando acha que vai ra:á!r-a·ca.: 
beça e taL Minimiza porque a pessoa tem ci:lpacidaâe-de 
pensar, de refletir. Mas, ao mesmo tempo, eu fico pen-­
sando que a figura do médico é uma figura de tanta auto­
ridade que, muitas vezes, ele pode induzir, e um progra­
ma de comunicação de massa por exemplo, esse progra­
ma que faço na televisão, eu vr que, em "3 aiios de censu­
ra, proibiu-se usar a palavra gozar, a mulher, hoj_e, não 
usa mais a palavra, nas cartas, ela usa prazer sexual, que 
é a palavra que eu tinha qué usar por causa da censura. 
Então, tem carta de gente analfabeta que escreve dizendo 
assim: ele não estimula o meu .._crit6ris". Quer dizer, 
onde ela aprendeu: estimula clitóris?-Quer dizer, palavra 
que não existia no vocabulâriO. En_tà.o, _você fa.z a_c:al;@;-ª--- _ 
de certa forma, você t:nsina a coisa, Por isso é que eu 
acho que o planejamento familiar devia se dedicar só a 
informar os métodos anticoncepcionais, e não sugerír: A 
senhora então é pobre, ou então é negra, deve então ter 
menos filhos. Agora, como eu posso acreditar que não 
vai estar imbuído disso, se os maiores preg-adores do pla­
nejame'nto familiar, como o Seilador Roberto Campos, 
como a Senadora Eun-íCi:! Michiles, volta e meia falam 
dessa ideologia? Ê esse o problema. -

A SRA. MARIA ROSA-CHIAMURELA- Profes­
sora, me pareceu,_ eu nunca ·ouvi falar ... 

OSR. PRESIDENTE (Mario Maia)-:- Eu gostaria de 
pedir licença a Doutora, porque _é muito interessante o 
diálogo, o assunto é muito excitante, mas o diálogo será 
intermináiiel, e eu gostaria que desse oportunidade aos 
outros que estão inscritos. 

A SRA. MARIA ROSA CHIAMURELA- Mas, Sr. 
Presidente, eu acho que não foi bem colocado. Eu nunca 
ouvi falar que o programa de planejamento familiar, que 
talvez seja implementado pelo Ministério" da Saúde, te­
nha colocado que vai divulgar à massa que só tenha dois 
ou três filhos. Eu acho que o máximo que ele poderia fa­
zer, acho que nem deveria, é que e-Xís(e agOra serviço de 
planejamento familiar em tais e e fãis locais à disposição 
das mulheres que precisarem, Se é ·que vai precisar fazer 
isso. Eu acho que isso é OTmp-orta-nte:-tSólSSó_que tem 
que ser feito, ou então nem isso. É só pôr O serviçO para 
funcionar- e -pronto. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -·Eu queria es­
clarecer que a comissão __ ê a Coriti'sstío_ Parlamentar de In-· 
quérito que investiga problemas vinculados ao aumento 
populacional do Brasil. Então, todos estão_traduzidos no 
planejamento familiar. 

Agora, esse planejamento familiar pode ser para mais 
ou para menos, a Comissão estâ colhendo os depoimen­
tos de autoridades do mundo feminimo, do homem, da 
mulher, para chegar à conclusão. Pode ser que a conclu­
são seja para acelerar o povoamento' do nosSO: terri_tório 
nacional, e pode ser no sentido de desaceleràr um pouco 
a população._ Porque é um programa demográfico que 
está implícitO· no espíritO da solicitação da Comissão, 
que é o aumento populacional brasileiro,-pode estãf-ha­
vendo um aumento acelerado, pode ser um aumento 
muito lento, e haja necessidade de ocupar os chamados 
espaços vazios. 

A Professora Marta Suplicy tem mais alguma coisa 
para dizer? 

A SRA. ROSA MARIA- A professora é a favor da 
quantidade ou da qualidade? 

A SRA. MARTA SUPLICY- Eu não entro_ nesse 
tipo de sim ou não. O qUe há é qUe eu sou a favor do di­
reito do cidadão optar pelo que ele deseja, livremente, 
tendo acesso a todos os meios ·de anticoncepcionãis-: Só 
isso. 

0-SR:- PRESIDENTE (Mário Maia) --Concedo a 
palvra ao nobfe Relator, Senador Almir Pinto. 

o-·sR:--RELATOR (Armir Pinto)-_ Sr_ Presidente, 
-mú-: Marta Suplicy, lá no Ceará -_eu sou cearense---, ti­
nha um professor de Direito que costuinava classificar os 
discursos em 3 tipos: bom bom, era o discurso curto e 
bom: bom ruim, era o discurso bom e comprido; e o 
ruim ruim. era o discurso ruim e comprido. Acompa­
nhando a conferência de v. s• está dando_ bom bom, por­
que foi uma conferência curta e muífo berTI trã.çRda, mUí­
to bem escrita, tanto assim que a nossa Comissão Parla­
mentar de Inquérito se transformou num fór\lm de deba­
te:s. onde mais falaram aqueles mais interessados, que 
são as mulhe_res, porque os homens só apareceram dois. 
O primeiro e o segundo não ouvi bem, porque estava um 
pouco distante, limitaram-se a falar ·apenas sobre a ques­
tão do desen_volvimento. Não quiseram entrar na ques­
tão da parição. Foram sabidos demais. Essa é que é a 
grande verdade. 

Mas. eu quero dizer à senhora exatamente o seguinte: 
eu li rapidamente, aqui, a sua conferência naqueles pon­
tos, do Senador Robertos Campos, em que ele diZ que vê 
o aUmentO do nível de vida como o resultado da dimi­
nuição da taxa de crescimento. Aqui, talvez, aquele ve­
lho adâgío: "Quanto menos somos, melhor passamos". 
Esf:.f é-qUe é a grande verdade. Talvez seja melhor dar ali­
mentos, vestuário, educa_ção a um número menor, com 
-condiçôes -de dar essa educação. E, na frente, saiu um 
problema até da CAPEM! e da DELFJN, e a senhora 
disse: O que foi que ·aconteceu? 

A SRA. MARTA SUPLICY- Que- eu saiba, nin­
guém está ... 

O SR. RELATOR (Almir Pinto)- O Relator padece 
daquilO que todO relator deve estar padecendo: Í1ão tem 
mais o que perguntar, o assunto jâ vem tão debatido, e 
ho}efoi t~o-dtSSecãdõ o PrOblema do Pla-riejainento fari11~ 
lia r -e a Professora acha que não há planejamento, há 
controle, na verdade faz-se a diferenCiação do controle e 
do planejamentO;-porqu.e já foi dito "ri" vezes aquí, neste 
plenário, que o planejamento é uma opção voluntária, 
esPOntâiiea:-eJl"tre·mariOCie ffiulllir:-CfCC:ii-ltr-01e-éUiii-p-u:-­
nho forte, é o Governo que impõe aquele controle, e- tem 
que fazer quer queira, quer não queira o caSaL 

Isso aí é uma diferenciação que tem sido feita até aqui 
sobre controle e planejamento familiar. 

Nós temos. o mundo desenvolvido, o mundo subdesen­
volvido e em desenvolvimento. Então, nós temos um 
Brasil deSenvolvido e um Brasil subdesenvolvido e nós 
-sabemos. justamente, onde está o Brasil desenvolvido e o 
subdesenvolvido. E o desenvolvido estâ pagando uma 
certa taxa que já foi referida aqui, aquele problema que 
todos viram na televisão, que foi repetido algumas vezes, 
aquelas 400 mif crianças sem pais, sem mãCs, na rua, aii-­
saltaildõ e matando, para comer-. 

-ACho··q_úi.São-Pã"uiO jÇeStá éOin uma população quase 
que intolerável, e eu não vou dizer que é uma população 
que tenha nascido em São Paulo, São Paulo sofre o 
problema da migração, como jâ vem sofrendo, também, 
a nossa Brãsília. 

Quando nós fomos receber o atual Governador do 
Distrito Federal, aqui, na ComísSã-á do DiStritO Federal, 
o Coronel José Ornellas, eu diss_e para ele essas palavras: 
C.9J9_n_el,_!!_~ ~-h~I.i_~jrü_~_r~~-~llt_ç __ qtú.!_,__çpJJl_Il_çJ_o _Y.. _E~· ª~­
sumisse o- governo de Brasília, olhasse para o problema 
mi_~rató_!i~d~_Or9E~ ~~.s~!l_J!lig~ação para ~ras~ia es.~--~e_g-_ 
do uma coisa, tacttamente falando,_ perigosa. Essas 
famí!iãS vênl CiO iilteriof,-dO Norte; do N'Ordiste, de dife­
rentes regiões do País, pensando que Brasília ainda é 
aquele eldorado, que, chegando aqui, encontrariam em­
prego CCiridãCilidaae e-ganna:ndóõem. H"Oje-não é mci.is 
isso, o Plano Piloto não tem mais nem construção ciVil. 
Só_ mesmo no campo do saneameptQ Qãsico em Ceilân­
dia e nas cidades satélites. Por cons_eguinte, eu lembrava, 
inclusive, que s.eria intereSsante que ele fizesse núcleos 
artesanais em torno da_ Capital federal. para ir recebendo 
esse pe:;soal que v_em chegando e aproveitar alguma 
mao~~-e~õ6iã-P~:ra f~~~r_a!_gu~ma:coiSa, ãfg-uni~~~ieSiOªt_O~ 

Mas, Sr. Pres-idente, eu quero felicitãr a Dra. Marta 
Suplicy, porque foi bem elaborado o seu trabalho que 
~nsejoy,_essa_ ~isçu_~são _que nós vimos, um d~pate muito 
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proveitoso que vai dar um bom subsídio para o Relator 
estudar e ver o que pode aproveitar paia o seu relatório. 
Luma das suas palavras foi que só sefem falado ultima­
mente em planejamento familiar, aotes não se: fal;;Iva nis_­
so. Eu acho que_ talvez seja por dois motivos importan­
tes: _porque foi a: pri"meira vez que· um Presidente daRe­
pública fez constar, na sua mensagem anual, remetida ao 
Congresso, o enfoque ao planejamento familiar. Isso, de 
certo. Sua Excelência Senhor Presidente da República 
deve estar ~entindç:>_ o problema do aumento populacio­
nal. Mas Sua Excelência não quer o controle, pelo menos 
pela ciência que eu tenho, é justamente essa: não quer o 
controle, e o nob_re Senador Odacir Soares, do Estado de 
Rondônia, adiantou-se a pedir a esta Comissão Parla­
mentar de Inquérito algum subsídio importante, para 
que o Senhor Presidente da República pudesse incluir no 
seu pensamento sobre o planejamento familiar o pensa­
mento do Congresso Nacional, que é o pensamento do 
povo brasileiro. 

-Era só isso, Sr. Presidente.- Muito obrigado. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Professora 
Marta Suplicy estú com a palavra, para o final do seu de­
poimento. 

A SRA. MARTA SUPUCY- Eu agradeço a opor­
tunidade de colocar aqui as reflexões que tenho tido 
sobre o planejamento familiar e espero que tenha ajuda­
do a que gente possa pensar que atitude tomar, que me­
lhor tipo de planejamento nós podemos fazer para o nos­
so País. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Antes de en­
cet:rar a nossa reunião, eu quero lembrar aos presentes, 
na grande inaioria de senhoras que à tarde haverâ outro 
dep9imento de ig~al i_r;nportância, que será feito pela Mi­
nistra E:sther de Figueiredo Ferraz. 

Quero dizer aos presentes e especialmente à depoente,---· 
a satisfação que a Comissão tem de tê-la conosco neste 
instante. de_ ter trazido uma contribuição valiosíssima 
para o esclarecimento do problema que ê apaixonante e 
qu-e--eStã-cOIOCaiidO iOC:fo·o-pars-em ouvidos, para o que 
sairá com conclusão dos depoimentos aqui colhidos por 
tão importantes segmentos da sociedade. 

Vários Ministros estão convidados, pessoas represen­
tativas das várias camadas sociais, entidades e insti­
tuições_e nós temos dado ênfase especial ao convite e ao 
comparecimento da mulher, nesta Comissão, porque, 
não querendo absolutamente, menosprezar o_ depoimen­
to de outros, da outra parte do ser humano, o homem, 
nós achamos que é o fundamental, o elemento básico de 
toda essa discussão ê a mulher (Palmas), porque, repeti­
mos mais uma vez, ela é o estojo que abriga toda a nossa 
espécie e a inteiigênda humana. Sem o estojo, que- com 
cafinho, durante 9 meses, abriga, na sua intimidade, a 
perp-etuaÇão ·cra- esPéCie, nada valeria e a nossa discussão 
aqui seria estéril. 

Portanto, nós temos sempre chamado a atenção do 
nobre Relator, a importância da presença da mulher nes­
sa Comissão, porQue a sua palavra é muito valiosa para 
nós. E nós aqui jâ tivemos oportunidade de falar, e va­
mos falar mais uma vez, porque até os jornais deram 
uma versão ao contrário do que nós pensamos e falamos, 
~º----e_ 9: _:rtQ Q_rt}_&!!:lª-tQ_.::,_ qu_a,n--ºº _nós_ Q_~ endi_a_mQ_s ~- pªrliç.i: 
pação da mulher. Porque achamos que a mulher tem 
sido-verdadeiramente discriminada na sociedade, princi­
palf!l_en!e--na~-Sci_Cl~a~e mu~dicll, no Oriente como no 
Ocidente. E que, atualmente, felizmente. no mundo Oci­
denial pelo menos, que nos é do c_onhecimento, a mulher 
está, aos poucos, conquistando o s_eu lugar ao sol, de ser 
i:mr. de ser a outra metade da laranja que é a entidade, 
que ê o ser humano. Nós achamos muito importante ã. 
pr_eseQça da mulher. 

Criamos a palavra "mãe solteira", porque se fala mui­
to da mãe solteira, porque a mulher, às vezes, irresponsa­
velmente concebe filhos sem poder, e esquecem que 
aqu!!le filho fo~ f~Qtic~~-o por um homem. E o emprego 
da palavra, pelo menos lá no meu Norte, ainda tem essa 
conotação pejorativa da mulher solteira ser sinônimo de 
mulher irresponsável, e até, de uma certa "forma, de pros­
tituta. Qu_arido nãO se dá estigma ao homem, não tem . 
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esse qualificativo de homem solteiro, não tem a contra­
partida. Quando e&se pai solteiro é um irresponsável, e 
es.<;a mãe solteira ê uma vftifua _da irrt:Sponsabilidade do 
homem e da organização social em que nós v-ivf:irios:--

De modo que nós nos sentimos gratificados com a pre-­
sença aqui desse seleto auditóriO, e- estamos convencidos_ 
de que estávamos certos quando convidamos a PrOfisso­
ra Marta Suplicy, cujo nome foi sugerido por uma psi­
cóloga. O a-Certo do nosso convite está na presença aqui 
de inúmeras senhoras, mulheres, representativas de to­
dos os segmentos da socied.ade br~si!l;ir_a. 

Portanto, muito grato aos presentes. 
Está encerrada a reunião._(Muito_ bel}l! Palmas) 

(Suspende~se a reunião às I 3 horas e /4 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQU!l:RITO, 
CRIADA COM O OBJETIVO DE INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO PO· 
PULACIONAL BRASILEIRO. 

12' Reunião, realizada em 28 de junho de 1983. 

Aos vinte e oito dias do mês de junh_Q de mil novecen~ 
tos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de FinanÇas presentes os Srs. Senado­
res Mário Maia (Presidente), Claudionor Roriz, Almir 
Pinto (Relator) e João Calmon, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito crhida com o objetivo de inves­
tigar problemas vinculados ao aumento populacional 
brasileiro. 

Deixam de comparacer, por motivo justificado, os Sis. 
Senadores João Lobo, Marcondes Gadelha, Murilo Ba­
daró, Eunice Michiles, Hélio Gueiros .e _lais_on llatr_~to. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Senador 
Mãrio Maia, declara abertos os trabalhos. 

O Sr. Presidente solicita a depoente que proceda à lei­
tura do juramento. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra a Min­
sitra Esther de Figueiredo Ferraz, na qualidade de de­
poente. 

A Sr' MiniSfra profere a leitura de sua exposição rela­
cionando o problema do aumento populacional com os 
aspectos educacionais e jurídicos. 

Durante a fase interpelatória~ usam da palavra, os Srs. 
Senadores João Calmon, Aderbal Jurema, Almir Pinto, 
Eunice Michiles, Mãrio Maia, Claudionor Roriz, O De­
putado Ruy Côdo, as Vereadoras Day_se L_úcidí, Ludmi~ 
la Mayrink, Rosa Maria e as S!"s Flórida Acioli, Ana 
Maria Mendonça e Romy Medeiros da Fonsêca. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigráficas tão logo tr_aduzidas_ e-_ revisadas, sejam 
publicadas em anexo_ à presente Ata. . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, Edson Luiz Cainpos Âbrego, Assistente 
da Com!ssão,lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 
serâ assmada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA i2' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE !NQUERITO, 
CRIADA COM O QBJialVO DE INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS.AV AUMENTO 
POPULACIONAL BRASILEIRO. B!!:;JLIZADA 
EM 28 DE JUNHO DE I983. DESTINADA A OU­
VIR A SRA. ESTHER DE FIGUEIREDO FER­
RAZ. MINISTRA DA EDUCAÇÃO E CULTURA, 
QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORI­
ZAÇÃO DOSR. PRESIDENTE DA COMISSÃO: 

Presidente: Senador Mário Maia 
Relator: Senador Almir Pinto. 

(Integra do Apanhamento Taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Havendo nú­
mero legal declaro aberta a reu_nião. 

Esta é a 12~ reunião da ComissãQ P_arlamentar de -In­
quérito que investiga porblemas vinculados ao aumento 
populacional brasileiro. 

Foi convidada para prestar depoimento, nesta Comis­
são, nesta tarde, a ilustre Ministra Sr' Esther de Figuei- · 
redo Ferraz. 

DIÃRJO UO CONGRE5SO NACIONAL (Seção Jl) 

Antes. de a Presidência conceder a palavra a S. Ex', 
paru fazer a exposiçã~ do seu depoimento. peço a S. Ex~ 
que faça o juramento de praxe. 

A SRA. ESTHER DE FIGUEIREDO FERRAZ­
Juro, como dever de consciência, diz.er tQda a verdade, 
n~1aa OtTiTflrido do que seja do meu conhecimento sobre 
quaisquer Tãfos relaCionados a cargo desta Comissão 
Parlamentt~r de Inquérito que investiga problemas vincu­
lados ao aumento populacional brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE {Mário Maia)- Prosseguindo 
em nossos tiabalhos, quero infOrmar aos Srs..._ Parlamen­
tares pres:entes e aos _demais que os nossos trabalhos se 
des.envolverão em três partes: 

Na primeira fase~ a Sr• Ministra Esther Ferraz fará 
uma exposição geral no seu depoimento. 

Na segunda fase dos nossos trabalhos, S. Ex~ se sub~ 
mcterã à inquirição dos Srs. Parlamentares. 

E a terceira fase, se a Sr• Ministra concordar, porque é 
facultativo, não está expresso no Regimento, e será en­
tão uma deferência especial da Comissão e da depoente, 
se S. Ex• concordar, outras pessoas que não parlamenta­
res poderão fazer perguntas à Srf Ministra sobre o tema, 
a critério da Mesa, levando em conta também o tempo 
do depoimento. 

Assim sendo, eu concedo a. palavra à Sr' Ministra 
E~ther Ferraz para fazer a sua exposição, como depoi­
mento _inicial nesta Comissão Parlamentar de Inquérito 
que investiga problemas vinculados ao aumento popula~ 
cional brasileiro. 

Com a palavra a Sr~ Ministra, 

".A SRA. ESTHER DE FIGUEIREDO FERRAZ­
Sr. Presidente da Comissão Parlamentar de IJ)quérito, 
Senador Mário Maia, Sr. Vice-Presidente Claudionor 
Roi"iz. ·sr. Relator, Senador Almir Pinto. 

Srs. Parlamentares, Senhoras, Senhores, elementos da 
íniprensa aqUi presentes. 

Esta digna Comissão Parlamentar de Inquérito, insti­
tuída para investigar problemas vincUlados ·ao- cresci­
mento populacional no Brasil, entre eles o mais impor­
tante_e polêmico que ê o da planificação demográfica (ou 
do planejamento demográfico ou populacional), remé~ 
dio com que se conteria- o possível excesso na taxa da­
quele crescimento, depois de ouvir numerosas e categori­
zadUS ãuto"ridades sobre o assunto, como esse, de tama~ 
nha complexidade, houve por bem convocar-me, na qua­
lidade de Ministra da Educação e Cultura, para dizer o 
que saiba e_ o _que pense a respeito do teina. 

Em princípio, louvo a decisão, a qual, no entanto, me 
deixa um pouco preOcupada à medida que envolve a mi­
nh_:i_p-es:~-oa e o meu depoimento. Pois se de um lado ê 
exato que nuni país democrático, como é o Brasil, não se 
po=de falar em planificação demográfica a não ser dentro 
de- um-largo contexto em que tenha lugar de destaque a 
educação, entendida esta em sentido amplo para abran­
ger todos os aspectos da personalidade humana atingi­
dos pelo processo educativo- o físico, -o sensorial, o in­
telectual, o moral, o estético, o cívico, o religioso, af in­
cluída também (como, aliás, não poderia deixar de ser) a 
-educação para a vida sexual e para a procriação- é ver­
dade, por outro lado, que me faltam condições para me 
pronunciar, com pleno conhecimento de causa, sobre 
grande parte das questões ligadas a tão vasta quão ãspe­
rlf p-roblemática. 

Pois es:~e assUnto é, comO se costuma dizer, intet:disc:i~ 
plinar, interessàndo-·a úm sô tempo um sem-número de 
rtlmos da frondosa e espessa árvore do saber humano­
a, EC9n9mia_,_ _ _a __ Sociología, ãs Ciências Biológicas e da 
Saúde, a Geografia, a Estatfstica, a Ecologia, a HistÓria, 
e _f:'ilosofia e muitas outras disciplinas que seria longo 
enumerar. E embora nesse rol se insiram tamb_ém aS 
ciênciaS do Direito e da Educação, nas quais ven.ho de hâ 
muito e com exclusividade exercitil.ndo a minha militân­
da,_d_eY.Q reconhicer que em sã consciência Q.ão me sintO. 
apta a -me pronunCiar, com maior" conhecimento de cau­
sa, a não se.r _nesses dois setores._ os quais, já de si, consti~_ 
tu_c_m verdadeiros universos. Quanto aos demais; será· 
sempre cõffi _írifinrtas cautelas; pfsando com pés de lã, 
que me aventurarei a lhes _penetrar os recintOs, 
s_oçorre.ndo.-me nessecasp _da· Oplniãq_ dos doutos, parti­
cularmente os que já se fizeram ouvíi perante esta douta 
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Comissão ·Parlamentar de Inquérito. A estes louvo a 
isenção com que aqui deixa"'"ram exp-resso seu pensamen­
to~ e particularmente o esforço que realizaram para bus­
car a verdad_e nesse campo de investigação até certo pon­
to minado que é o pertinente à legitimidade, à necessida­
de e à oportunidade de se utilizarem medidas (e que me­
didas) para levar a termo, com êxito e respeitados os di­
reitos humanos, a· planificação demográfica. 

Realmente, se nós não levássemos em consideração o 
respeito aos direitos humanos, a planificação demográfi­
ca seria uma tarefa relativamente simples, rrias ela setOr­
na complexa ~atamemte por isso, porque nós temos que 
nos submeter a ceriãS regras que são superioreS às pró­
prias regras do direito positivo. 

Quanto a mim, procurarei cingir-me pelo menos na 
parte expositiva deste pronunciamentO, às matérias de 
índole educacional e jurídica envolvidas no tema que ora 
desperta a nossa atenção (acredito mesmo que para esse 
efeito principal fui aqui convocada). E tentarei dar res­
postu à~ inda,gações a seguir arroladas: 

I •- em que medida o aumento populacional brasilei­
ro, que alguns consideram elevado e outros entendem 
haver atingido, já, em certas regiões, o nivi:l-de verdadei­
ra explosão demográfica, em que medida esse aumento 
interessa à educação e, naturalmente, àqueles a quem in­
cumbe promovê-la e incentivá-la (poderes públicos, em­
presa, famma, comunidade em geral)? 

Eu já vejo despertado, em grande parte, o interesse do 
Senador João Calmon, que está naturalmente pensando, 
como eu, no problema chamado do financiamento da 
educação: medindo~se o aumento populacional, este vai 
exig-ir nlais recursos, tanto materiais, quanto humanos 
para que nós possamos atender a esse acúmulo popula­
cional que _se verifica a cada ano no Brasil. 

Segunda questão, é praticamente o inverso da primei~ 
ra: em que medida pode a educação interferir no proces­
so de crescimento demográfico, disciplinando-o e 
regularizando-o? 

3' - que meios -podem ser utilizados nesse processo de 
regularização? Quaisquer meios ou só alguns? 
4'- sob que ângulos vem o assunto do planejamento 

demográfico sendo objeto de cogitação por parte do di­
reito positivo brasileiro? 

1.1 -Começando pela primeira indagação, é de se 
observar, num primeiro tempo, que a educação tem a ver 
- e muito - com o fenômeno do aumento populacio­
nal. máxime quando esse eventualmente assuma o aspec­
to de verdadeira "explosão demográfica". Pois cada 
criança que nasce tem direito não somente à vida, mas a 
uma vida condigna, e isso implica em que passe a ser ti­
tular de numerosos direitos, entre eles o de receber edu­
cação. É o que estabelece a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, proclamada pela Assembléia Geral 
da ONU em 1948, em seu artigo 26, e é o que reza igual­
mente nossa Constituição Federal de 1967, artigo 176, 
insistindo em tecla jã percutida pelas Constituições de 
1934, 1937 e 1946, pelas várias Constituições que se suce­
deram. Um e outro documentos asseguram enfaticamen­
te que todo homem tem direito à educação, 

?uer dizer, cada vez que nasce uma criança; todo o 
patnel que reflete os direitos da criança fica agitado; to­
dos eles, sobretudo aquele que diz respeito ao direito da 
educação. 

Não basta, entretanto, que ess_e direito figure naqueles 
textos com_4? mera -declaração de princípios: ele há de 
passar do plailo i_deal para o da concreta realidade, a fim 
de que possa atingir cada beneficiário em particular, no 
seiltldo de que receba, efetivamente, a prestação educa­
cional a-que Táz jUs. E·como eSsa passagem nem sempre 
tenha lugar (ou nem sempre tenha lugar com a necessária 
tempestividade), isso cria para várioS países, mãxime os 
emergentes qu·e se atrasara in Sobremodo no forneCimen­
to ãs suas populações da prestação educacional básica, 
prôOie"inas de toda ordem, ligados ao próprio subdesen~ 
volvliTú~nto, e evidenciados ein escassez de recursos ma­
teriais-e humanoS parâ levar a cabo os empreendimentos 
ne.<>ire. setor a tódos os títulos prioritário. 

Gostaria de salientar que os latinos, os peninsulares, 
nós, brasileíros, temos às vezes o mau vezo de entender 
que os problemas estejam resolvidos, desd_e que bem 
equac~onados em termos jurTdicos. Reconheço f! força 
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do_ Dir_eito. O Direito é Um dos instn.!mentós-_que pode- lareS bem inferioreS aos de 1970 (5,76 erri 1970-e 4,19 em 
modificar uma realidade social. Mas, não podemos ser 1980), sendo de se notar que o grau de desenvolvimento 
muito entusiastas com relação ao Direito. Hã outras me- das regiões determina grandes di(erenças entre essas ta-
didas, sobretudo aquelas que se executam no plano so~ xas~ às mulheres da Região Norte coube o maior número 
cial e estas, sim,~ que devem ser empregadas para que a de filhos nos dois anos de referência, enquanto que as 
realidade social se modifique. 1:. por isso que isso exige mulheres da Região Sudeste, onde o grau de desenvolvi-
recursos _materiais e humanos. rn~n!Q_t;:_U_tb~!li_~aç_ã_g _é mais acentuado (92%), participa-

Comentando o fenômeno _em_ __ âmbito mundial, O Jam com o rilenor número._ Mais ainda: a localização, ur-
célebre Relatório Faure--:- "Aprender a Ser", pubficãdo hana ou rum I. do domicílio, reflete-se na fecundidade da 
em 1972- valendo-se dos dados recolh.idos at~_entã.Q_~-- _m_JJihe_r, sendo certo que para a residente na zona urbana 
afirma que entre 1960 e 1968 a populaçãO iriundial pã.s-- a taxa foi, em 1980, praticamente a metade da encontra-
sou de Quase 3 bilhões a cerca de l_bilhQe_s_~quinhentos da _na zona_ rural. 
milhões de seres humanos, o que corresponde a um salto Esses d<;~doJ>, d_o ponto de vista meramente demográfi-
de 17% em 8 anos e a um ·cresciinétifo médio anual de co, não são de molde a nos causar alarme se olharmos o 
quase 20%. Entretanto, nesse mesmo_ período, a popu- Brusil como um todo, razão pela qual não nos coloca-
lação escolarizável (de 5 a t 9 anos) passou de lJ-ns_995 m_i- mos- de forma alguma dentro dos parâmetros da tese 
lhões de crianças para quase t bilhão, cento e cinqüenta malthusiana. O certo é que o Brasil é um conjunto de 
milhões, isto é, houve um aumento_ da ordem de 20%, a vários brasis~ de maneira que as estatfsticas do Brasil têm 
uma taxa anual de 2,35%, maior em cerca -de 20% do que que ser estudadas com muito cuidado, porque o que se 
a do crescimento demográfico global. Prevê-se assim, diz diz do Brasil, em geral, pode não-ser pertinente a uma re-
o Relatório, para o res_tUnte do sêctdo_~ e ê-p-of"lsS(iCfliê giãO-do Brãsit Então, quando se falar em superprod-ução 
o relatório é atual-, que o número de pessoas em idade no .Brasi_l, é preciso perguntar não só quando, mas, 
escolar e universitária ay_t'n_entará_e_m:_rp_ais_ de_-fi1jl]Dil{1_Q_t~L _ :_ __ s_o_l)_r_~_Uido-"----º_n~--- -~- ___ ____ _ _ _ _ __ 
(um bilhão), isto é, haverá um ex.cedente virtual d~~16_ ____ "·-~ _es_ses_mestrtos_ dados sãp de m.olde_a_no.s ca_us_ar 
milhões de alunos e estudantes. Em m.nras palavras e re- sérias preocupações se considerarmos que grande parte 
sumindo, observa o relatório, "a explosão demográfica, dil população brasileira, a fixada em regiões subdesen-
tão citada e tão amiúde temida, implica uma explosão- es- vó_lvidas, precisamen-te aí onde o atendimento às necessi-
colar ainda mais impetuosa". dades_básicas _ _ou elementares (alimentação, saúde, habi-

Dentro desse quadro mundial, como se coloca o Bra- tação ~educação) é pre:ári?, quando não extrema~ente 
sil, país emergente- uma maneira delicada .de se falar rr~~áno, _essa P?PUlaçao e que apresent~ C)_S_ matares 
de um país em desenvolviment()_ou-_-subdesen_volvjm~oto _md:c~s __ de_ ~~sCJmento . demográfico, asstm como as 
-, situado na América L.a_tina, precisamente numa d_as matares t~xas _de fecun_dtdade da mulher_. 
quatro regiões (as outras são os EstaQÇis Árabes, a Áfri.ca___ _ Quer dt~er, e nas regtões .suhd_esenvolvtdas que. a ~ax.a 
.e a Ásia) em que a taxa de crescirileitto demográfico é su~- 9~~~~-u_~~~da?-~--d~ ~u_lher e mato r e que o cresc_tme_nto 
perior à atual taxa de crescimento médio mundial, a qual demog_r~fico_e ma10r. E essa preocupaçã_o cresce de vulto 
se situa em 1 99%? - no espmto d?s educadores quando não tgnoram eles que 

' se-dispuséssemos de recursos maciços para dar àquelas 
País, ademais, que apesar do esforço desenvolvido a populações o atendimento básico a que têm direito Como 

partir da década de 60 ainda não conseguiu ver matricu- seres humanos e como brasileiros, poderíamos _chegar 
lados, na escola fundamental (obrigatória por força de em prazo talvez. não excessivamente longo a regularizar 
preceito constitucional para os que se encontrem na fai- o próprio índice de crescimento demográfico nas referi-
xa etária_ de 7 a 14 anos), 7 milhões de pequenos brasilei- das regiões, assegurando ao mesmo pa?SO às crianças ali 
ros? País que, malgrado os _referidos esforços, vê crescer nascidas uma qualidade de vida condigna, ou seja, situa-
em tennos absolutos o número de seus analfabetos, os da ao nfvel de razoo1veis padrões humanos. 
quais passaram de 6,3 milhões, em princípios do século, 
para 19,3 milhões, em 1980 (isso apesar de haverem de­
crescido sensivelmente os respectivos percentuais: 65,3, 
em 1900, para 26,0, em 1980)? 

No Brasil, dadas suas dimensões continentais, dado 
ainda o fato de dispor de imensas áreas não ocupadas, 
assim como a circunstância de ser baixa a sua densidade 
demográfica, situada eni fõrnOâe 14,1 habitantes por 
quilômetro quadrado, vamos até exagerar, supor -que 
toda a área amazônica fosse íriabitada, dividamos isso 
por dois, quer dizer que teríamos nocmoritento uma base 
de 28 habitantes por quilômetro quadrado, tio Brasil, re~ 
pito, parece que não se pode falar, em rigor e de maneira 
global, em superpopulação, menos ainda num acréscimo 
cujo--titino pudesse levar, a médio prazo (e sempre de 
maneira global), àquilo que ;>e convencionou denominar 
"explosão demográfica". -

Pois o que é certo- e isso fiCCfu meridianamente de­
monstrado no ex~elente trabalho apresentado a esta Co­
missão Parlamentar de Inquérito pelo Prof. Jessê Mon­
tello, Diretor do IBGE - é que embora a população 
brasileira venha aumentando sistemath::amente desde 
1892 (ano d'a realização_de seu (9levantame.D_t_o), atingin­
do atualmente cerca_ de. 126,7 milhões d_e habitantes, é 
certo também que as taxas médias geométricas de cresci­
mento anual vêm baixando a partir da década _de t 950, 
qUando assumiram o Valor de" 2,90%, até alcançar 2,49%, 
no último dec_ênio. E se analisarmos a distribuição da 
população brasileira, segundo a situação_ de seu do­
micílio, observaremos que a taxa de crescimento da po­
pulação rural, no último_ decênio, assumiu valor negati­
vo, ao contrário do que ocorreu com a população urba­
na, que teve um acréscimo em torno de 4,44%. Então, o 
que é certo é que as taxas médias geométrica-S estão bai­
xando. 

Por outro lado - é sempre Jessé Montello quem o 
afirma - as taxas de fecundidade da mulher brasileira 
vêm decrescendo regularmente, assumindo em 1980 va-

Vêem os Srs. como se vai reduzínâci O pfoblema da na­
talidade ao problema da educação. De certa forma, la­
mentamos não dispormos de recursos maciços para in­
VeStir e"m educação e resolver o problema do subdesen­
volvimento, dentro do qual estâ o _do excesso de popu­
lação. 

--Coloca-se, assim, a esta altura, _a questão do financia­
mento dos serviços bási<;os, particularmente da edu­
cação, já que é sobre ela que estamos falando._ "proble­
m:a dos problemas" do sistema educacional brasileiro, 
como dis_s_e__Anísio Teixeira, que vem assumindo cOm o 
passar dos anos proporções cada v:ez mais alarmantes, 
embora não sr;::.fu dç_molde a nPs cªujlar_sl!rp(esa qu~ndo 
conhecemos a origem do fenômeno e sabemos que ele es-
tcí longe çie ser _local. Pois o Brasil, inserido C()mo se aç:ha 

_c;:ntr:e ouarseS ''em di!senvolvim~ri_~ _ _pa@___jrjºl!_t-º__!__ 
di~t._orç_â_Q_ qUe poderíamos representar pelo seguinte pa­
ra_doxo: <tlOI!º-~mais neG§Sárla se_faz a ed\.lcação para a 
promoção do desenvolvimento é que os recursos _se reve­
lam mais escassos; ao contrário, os países desenvolvidos 
sãQ_Q§ QLte_djspõem de maiores somas para investir em 
éducação e, por meio dela, dar causa a mais e mais de­
senvolyjmentç. C,oment_ando com_clariVidência. ~se fato, 
observa o já cita to Relatório Faure, servindo-se de dados 
colhidos entre 1960 e 1968, que "as regiões desenvolvidas 
vífãflnmm:enfat seUlrgastos com educação erri cerca de. 
-145%, ao passo que os pafses em via de desenvolvirriento 
em apen_3:_s_ 130%. E conclu_i, refe_rindo-sejá, agora, ao nú­
mero de matr[culas escolares permitidas por esses -inves­
timentos _díze"ndo que "aproximadamente a metade das 
matrículas efetuadas no mundo se registra nos pafses de­
senvolvidos, onde os jovens em idade escolarizável repre­
sentam apenas a sexta parte do grupo etário correspon­
dente, eq1 escala mundi_~!- InversarQente, os pafses em via 
de desenvolvimento, que são duas vezes mais povoados e 
contêm três vezes in ais crianças e jovens Que os desenvo­
lividos~ COiit~m apenas CCfffi a -metade_~ã popUlação esco-
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lar do inliiido"':~:Disso tudo deflui que- "nem a amplitude 
dos recursos empregados e dos sacrifícios financeiros su­
portados, nem a magnitude dos resultados obtidos, con­
sequiram impedir que, na corrida em direção à edu­
cação, como na marcha no sentido do progresso econô­
mico, a diferença _entre os países desenvolvidos e os em 
viã de- desenVoJViffienlo Coti.tlnuasse aumentando". 

Este quadro é suficiente para demonstrar a tese de que 
o aumento populacional, verificado entre nós interessa, e 
muito, _à educação e solicita a atenção geral, máxime a 
do Poder Público que tem, por força de preceito consti­
tucional, o dever de _dar educação. 

Numa outra vinda minha ao Congresso Nacional, 
para falar perante a Comissão de Educação e Cultura da 
Câmara dos Deputados, foi debatida a questão dos re­
cursos destinados à educação e eu entendi que o meu 
pensamento devesse ser expresso numa saudação que fiz 
ao Senador João Calmon, em razão da sua luta incessan­
te no sentido de nós obtermos mais recursos para a edu­
cação, Juta__ essa que S. Ex• procurou tornar mais efetiva 
fixando os percentuais que devem ser estimados para o 
financiamento da educação, dentro dos recursos da 

_ _l!~lã9. d,_o~_ ~t<tclQs_ ~ 4.9!' !llUnidpios. 
.E :>e. quisermos saber em que medida os poderes públi­

cos (Uniilo, Estados e Municípios) vêm-se desincumbin­
do desse dever, bastará que tenhamos diante dos olhos 
os preCiosOS- documentos pela Comissão de Educação e 
Cultura deste Senildo Federal, dentro do programa de­
nominado "Projeto Educação". E que tenhamos em vis­
ta també_Tn os prominCiamenfos feitos recentemente, na 
nii::srri~ ConlisSãõ; por nurríerosos SecretáriOs de Edu­
caçilo das unidades federadas, peças em que destaco -
por concordar com quem a subscreve em gênero, núme­
ro e grau - :ã p-roduzida pelã professora Euiides Brito 

-- dU SlfVa;- rriúrlbr-o -ào-COilsefhO- Federal de Educação e 
Secretária da Educação do Distrito Federal. 

A leitura de todos esses textos nos dá bem a medida do 
que se-teni feito (e do muitO que ainda precisa ser feito) 
para que o descompasso entre o ritmo do crescimento 
demográftco e o do crescimento escolar passe a ser me­
nos e impressionante de tal forma que um dia- assim o 
queira Deus - venham os dois ritmos a se equilibrar, 
pelo menos no que diz respeito ao ensino fundamental, 
prioridade entre as demais prioridades educacionais. 
Pois país desenvolvido, doutrina com acerto o Ministro 
Danilo Venturini perante esta Comissão. "significa pãís 
com populaç~o equilibrada'', 

1.2 Mas as relações entre o crescimento demográfico­
e a educação não param aí. Ao contrário, prosseguem 
numa linha de IJl{lt!.lª---int]uência, cabendo-nos agOra ana­
lisar esse outro_aspecto da problemática:· qual o papel re~ 
servado à educação no conjunto dos meios com que se 
procura disciplinar o fenônimo do crescimento demográ­
fico? Pode-se, _dentro dos quadros de uma sensata e de­
mocrática polítiCa de planejamento demográfico, fazer 
tábula rasa da educação ou, quando não, situá-la num 
segundo plano, abaixo das outras medidas (ou _dos o-~­
tros remédios) cujo peso se costuma, às vezes, superesti-
mar? _ _ _ _ ___ _ 
- ~_nle.L-~o4ª-! _r~p_g_~~ -ª J<J.is ~indagações, cumpre-me 

pedir aos que me ouvem observem que não empreguei, 
até aqui, a expressão muito ein voga --:- "controle" de­
mOgráfico (populacional ou da natalidade). ~ que a pa* 
lavra "controle'' embora em si mesma ideologicamente 
neutra, pode entretanto dar a falsa impressão de se estar 
tentando justificar uma poHtica demográfica marcada 
por int.ensa interferência governamental, quando é certo 
que não ape-nas de minha parte- mas da parte dos de­
mais que vieram depor nesta Comissão Parlamentar de 
Inquérito- o que vem sendo sustentado é que as ações 
governamentais, nesse plano tão íntimo e tão sagrado 
que é o da produção da vida, hão de se processar de ma­
neira sua_sória, do apelo ao livre convencimento, sem 
qualquer recurso à violência -seja esta fisica ou psfqui­
ca (vis corporalis ou vis compulsiva)~ direta ou indireta, 
próxima ou remota, ostenSiva ou disfarçada. Ou se con­
vencem as pessoas, os casais, de que em certas circuns­
tâncias, ponderadas determinadas razões sérias e graves, 
não devem procriar (ou continuar a procriar), ou tudo o 
que se faça visando a regular os nascimentos será inúltil 
ou mesmo contraproducefite. A menos que se recorresse 
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à violência (ou à fraude), o que seria insustentável numa 
sociedade, como a nossa, democrática e, além do mais, 
vazada historicamente em moldes cristãos. -

Voltando agora à questão acima enunciada, ê de se sa­
lientar, desde logo, que a procriação jamais será um ato 
irrelevante, menos ainda um ato de natureza apenas ani­
mal que o homem possa irresponsavelmente praticar in­
diferente às leis, inclusive de natureza moral, que o regu­
lam. Trata-se de ato em que estão envolvidas a inteligên­
cia e a vontade, enfim, de um ato humano, cuja prática 
há de comprometer tudo aquilo que o homem tenham de 
mais elevado e de mais nobre, já que por essa via ele par­
ticipa da obra da criação. A paternidade deve, assim, ser 
em todas as circunstâncias responsável, o que significa 
que nenhum homem tem_9 direito de gerar senão os fi~ 
lhos que possa em sã consCiênCia manter, cuidar e edu~ 
car. Ultrapassado esse limite, que será diverso para cada 
caso concreto, estarão afetados os interesses da criança 
assim concebida e dos próprios filhos já nascidos. 

Mas a procriação, por igual forma, jamais será irrele~ 
vante do ponto de vista social, pois todo novo nascimen~ 
to importa numa alteração do quadro demográfico exis~ 
tente e põe em jogo os recurSQs--:mãteriaiS·e- hv.manos de 
que dispõe a sociedade para assegurar ao novo elemento, 
em quantidade e qualidade adequadas, os bens e serviçOs 
inseridos na concepção de "vida condigna". Daf -- pór 
se achar em causa o b_em comu_m - é que se justifiCa_ de 
um lado o dever, de outro o poder, do Estado de infiujr 
nessa delicada matéria. Ele deve agir, diz o Padre Paul­
Eugéne Charbonneau, no primeiro ilrHgO de uma série 
publicada, no mês em curso, na Folha de S. Paulo, .. de 
modo que seu ritmo de crescimento demográfico seja 
proporcional à sua capacidade de sustento". Assim, 
uquando um crescimento demográfico galopante faz 
com que as estruturas de uma sociedade, no nível do es~ 
sencial, não possam acompanhar a invasão nascida ape~ 
nas da fecundidade irresponsável e descontrolada ... ê de~ 
ver do Estado dedicar-::se a reduzir o ritmo de crescimen~ 
to para que _este não seja explosivo". Mas, .. dada a re­
lação essencial entre deveres e direitos, uma vez colocado 
o dever, o direito se impõe", e então .. é preciso conceder 
ao Estado um direito de intervenção que o levarâ a não a 
obrigar, não a compelir, mas a propor uma política po~ 
pulacional razoável e racional e, ao mesmo tempo, 
reconhecer-lhe o direito de propor os meios necessários 
para que tal política se torne eficaz". 

Será, assim, dentro da· perspectiva da paternidade res~ 
ponsável que se devei-á colocar o tema da elaboração e 
implementação de uma política populacional, dentro de 
uma sociedade democrática-como se proclama a brasilei~ 
ra: aí há de o Poder Público_se empenhar- se empenhar 
mesmo - para que as pessoas, os casais, atuem nesse 
terreno de maneira sempre mais esclarecida e, conse-­
quêntemente, mais livre,- porque o indivíduo é sempre 
livre quanto mais esclarecido --levados ao seu conheci~ 
mento, pelo maior número possível de agências, todos os 
dados, inclusive os de ordem ética e mesmo religiosa, que 
lhes permitam tomar em sã consciência a graVe decisão 
de ter ou,_ em casos extremos, não ter filhos, de os ter em 
tal ou qual número, de os ter nesse ou naquele momento, 
e de colocar à sua disposição os meios necessârios para 
que tal decisão possa produzir seus efeitos na ordem con~ 
ereta da realidade. De forma alguma deverá haver cons~ 
trição governamental visando a c9ntrolar_cornpulsoria~ 
mente a natalidade, c_omo aconteceu e acontece áinda, 
in~elizmente, em outros países, com os conhecidos resul­
tados atentatóiios, muitas vezes, da própria dignidade 
humana. 

Felizmente, é dentro dessa linha que se colocam as au~ 
toridades brasileiras, a começar pelo Chefe da Nação 
que, ao se dirigir aos Ministérios da Previdência Social e 
da Saúde, assim se pronunciou, em boa hora: 

.. 0 número de filhos é questão de foro íntimo das 
famnias, e deve ser por elas decidido com_ inteira li­
berdade. Ao Estado cabe somente esclarecer aos ca­
sais a respeito da faculdade de planejar o número e a 
época em que desejam ter filhos. O Ministêrio da 
Previdência Social deverá, assim, desenvolver ativi­
dades educativas para tornar acessíveis à população 
informações e esclarecimentos sobre como e o que 
fazer para o adequado dimensionamento da famnia. 
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Diante das perspectivas de crescimento da popu­
lação brasileira, o Ministério da Saúde co-operará 
.co"m os demais ministérios-para a: difusão de infor~­
mações e esclarecimentos relativos à paternidade 
responsável, inclusive como meio de reduzir os fo­
cos de pobreza absoluta." 

Vistas as coisas sob esse ângulo, fica patente a impor~ 
tância da educação dentro do planejamento populacio­
nal, via paternidade responsável, que se pretende seja im~ 
plantado _no Brasil. E quando falo em educação tenho 
em mente, como já-deixei claro no infcio deste pronun­
ciamento, a educação integral âo homem, considerado 
em cada um e no somatório dos aspectos que lhe com~ 
põem à personalidade, sem omissão de um só, e da"do o 
devido_ de;staq,ue, em razão da matéria aqui tratada, à 
educação impropriamente denominada educação sexual. 

Há no Brasil uma versão muito deturpada do que seja 
educação sexual. Quando se trata do assunto as pessoas 
fiCam c-onfUsas~ treinem e imagina-se então que a edu~ 
caÇãO sexual, por exemplo, aquela que fosse proporcio~ 
nadã na escola consistiria em qtie num dia, sem que nada 
anunciasse esse acontecimento, o professor, ou a profes­
sora, abriSse a poi'ta e disses~: "hoje vamos começar a 
tratar de educação sexual". 

Eu ~ntendQ que educação sexual começa no berço e 
vai pela vida afora até que o homem morra._ Ela consiste 
em ensinar cada homem a ser homem e a ser comporta~ÇJ 
como tal sobretudo em-termos sexuais, eriJ. termos de 
procriação, ensinar-a mulher a ser mulher e a se compor~ 
tar como tal sobretudo em termos de c~sam~nto e de 
procriação. 

É claro que nos primeiros anos de vida é a família que 
tem que ir iniciando aos poucos, a criança nos mistérios 
da vida. E a escola, através de todo o seu currículo, deve 
ser, evidentemente, _uma fQnte de informações, para que 
não se tenha a falsa impressão de que a educação sexual 
cOnsislir_ia nisto:_adestrar o hOmem para praticai-o ato 
sexual, evitando os inconvenientes da paternidade, evi­
tando os inconvenientes das moléstias venéreas. 

E- o que eu aigo-àqui: Esta, a educação sexual, em sua 
verdadeira acepção, significa a_ abrangente preparação 
do homem para que possa exercer responsavelmente a 
vida sexual e assumir, também responsavelmente, o en­
cargo Qa paternidade, nada tendo de comum essa linha 
de pensamento com aquela outra qUe se limita a conside­
rar educação sexual o adestramento _do homem e da mu­
lher para a prática do -ato sexual, obtida a maior soina de 
prazer, evitados, por indesejáveis, os riscos da concepção 
e, ainda, os da aquisição de moléstias venéreas. 

E dentro dessa linha de considerações insisto ainda, 
para explicitar que quando falo em educação não tenho 
apenas em mente e até nem mesmo principalmente o en­
sino regular, também denominado tradicional ou esco~ 
lar, estruturado em graus, mas tã.mbém e especialmente 
educação supletiva, cujas características muito peculia~ 
res lhe permitem atender, com grande presteza, flexibili~ 
dade e ajustãbilrdade, a um sem~ númerO de solicitações e 
necessidades educacionais próprias do mundo atual, al~ 
gumas delas transitórias e outras mais duradouras ou 
menos permanentes. A esse ensino a este tipo de edu­
caçãO d-e ensino, se referiu o Grupo de Trabalho encarre­
gado de levar avante a reforma do ensino de 19 e 29 graus 
que se consubstanciou, afinal, na Lei n~ 5. 692, de 11 de 
agosto de ·i971, para dizer que "num mundo e num Bra~ 
si! em que na indústria, no comércio, na organização fi­
nanceira, nos serviços públicos e privados, na· proteção à 
saúde e até na difusão da cultura, que a t"ecnologia põe 
ao alcance de um número ~da vez maior, se estruturam 
grandes complexos que multiplicam as oportunidades de 
e.<;colha pelà concentração das ofertas - nesse mundo 
que se democratiza em meio às profundas dissensões que 
o dividem -há cada vez menos lugar para a escola arte~ 
sanai de uma época em que a educação constitufa.-priVilé­
gio de poucos- até aqui Grupo de Trabalho. Termino o 
pensamento aí expreSso para esclarecer que esse segundo 
tipo de ensino está inserido na linha da educação perma­
nente, que leva o homem a educar~se durante a vida in­
teira, do nascimento atê a morte, sempre se informarido 
melhor, sempre se aperfeiçoando para permanecer atua~ 
lizado C não_ se situar a reboque dos acontecimentos. 
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E dentro dessa linha que eu coloco o preparo perma~ 
nente para a procriação - e não vai ser feita, evidente~ 
mim te, -numa escola de lt~ grau, mas pela vida afora, en­
quanto durar a educação e pelos meios adequados. 

Pois é dentro dos quadros da educação supletiva que 
se fará, coin maior ênfase, a formação para a paternida­
de responsável, aproveitados para esse fim todos os ense­
jos (ou mesmo todos os pretextos) que se possam imagi~ 
nar, sobretudo os Qferecidos pelos programas de saúde, 
aos quais se referiu, com tamanho conhecimento de cau~ 
sa, nesta Comissão Parlamentar de Inquérito, o Ministro 
Wald)ti' A-rcoverde. 

Daí por que aplaudo o Programa de Saúde Integral da 
Mulher, elaborado no seio do Ministério da Saúde, em 
atenção ao apelo formulado pelo Senhor Presidente da 
República, à medida em que ele enfoca o problema do 
planejamento familiar sob_ um de seus ângulos mais im~ 
portantes- não é o único mais é um dos mais importan­
tes o ligado à saúde física e mentã.l da mulher -, mas 
sempre_ observando que tal programação, para obter êxi~ 
to, deverá ser acompanhada de_ uma outra, de caráter 
educacional, já que toda assistência à saúde importa, pa­
ralelamente, numa educação para a saúde, como, aliás, 
diz com todas as letras o documento. 

_Aliás, quando nós @amos, por exemplo, em serviços 
médicos, assistência- médica prestada nas escolãs, assis­
tência dentária, o que vale não é tanto a assistêncía em si 
mesmo considetável, nem mesmo a alimentar, mas a 
educaçã'o que se dá ao indivíduo para ele saber cuidar da 
sua saúde, cuidar da sua alimentação, cuidar da sua saú~ 
d,~_-ci"rai..Quer di~er •. é sempre.pfeciso que dentro de cada 
programa de saúde exista um programa -de educa.ção. E 
mais: aplaudo-o na medida em que presumo que, procu~ 
rando atender num primeiro momento à mulher- por­
que é programa de saúde integral de mulher que é certa­
mente a figura maís atingida pelo fenômeno biopsicoló­
gico da procriação - visa a chegar tambêm at~ o ho­
mem, este muitas vezes mais necessitado do que ela de 
uma educação para a saúde que o orienta e o discipline 
das manifestações de sua sexualidade, via de regra mais 
agressivas que a de sua companheira. 

Então eu aplaudo o plano na medida em que ele co­
meça pela mulher, mas é preciso chegar até ao homem. 

1.3- Existe, assim, uma tendência bem nítida no sen­
tido de se estabelecer um consenso a respeito da tese que 
vem de ser desenvolvida - a de que a decisão sobre a 
oportunidade e sobre o número de filhos há de ficar a 
cargo do casal, agindo este esclarecida e lh•remente, ou 
seja, responsavelmente. E a própria Igreja Católica, com 
pontos de vista tão rigorosos a respeito desse assunto de 
transcendental importância, não hesita em afirmar, pela 
palavra de Paulo VI, na Encfclica. "Humanae Vitae'', 
publicada em 1968, o seguinte: 

"Em relação às condições flsicas, economtcas, 
psicológicas e sociais, a paternidade responsável 
exerce-se tanto com a deliberação ponderada e ge­
nerosa de fazer crescer uma família numerosa, como 
com a decisão, tomada por motivos graves e com 
respeito pela lei moral, de evitar temporariamente, 
ou mesmo por tempo indeterminado, num novo 
nascimento." 

Onde já não existe o consenso é no terreno dos meios 
que se há de empregar para chegar à regulação da natali~ 
dade. E nesse particular, dividem~se as opiniões. 

Há quem entenda que quaisquer meios- tanto os na­
turais quanto os artificiais - podem ser empregados, 
desde que eficientes, ou seja, aptos a satisfazer a voiltade 
do casal, que é a de evitar a concepção. Dizemos muito 
de indústria de evitar ou prevenir a concepção porque os 
atos que porventura se pratiquem visando a elidir os efei~ 
tos da concepção já consumada não podem ser tidos 
como contraceptivos, inserindo-se, ao contrário, na cate~ 
goria dos crimes contra a vida sob a forma seja de abor­
tamé.ilto, Seja de infanticídiO, seja de homicídio, confor­
me procuraremos deixar claro na última parte deste pro­
nunciamento. Então é mesmo no sentido de se evitar. 
Mas de qualquer forma, para os adeptos dessa teoria to~ 
lerante ao extremo, seriam igualmente aceitáveis quais­
quer meios art_ificiaiS -Independentemente dos seus re~ 
flexos ou na saóde da mulher ou no homem- as ope-. 
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rações de esterilização da mulher ou do homem (ligação 
das trompas de Falópio, ou vasectomia), o uso de preser:. 
vativos e diafragmas, a inge-stão da pflula anticoncepcioR 
nal o_u da minipilula, a introdução de dispoSitivos íil.traR 
uterinos, _como o DIU e assim por diante. 

Outros, mais exigenteS,- eritendem que possam ser usa­
dos os meios artificiais que riãó prejudiquem a integrida­
de fisica ou psíquica e saúde da mulher efou do compa­
nheiro e que, ademais, não tenham, como efeito colate­
ral, o próprio abortamento (hipótese esta em que a ação 
seria abortífera e não contraCeptiva). Essa a tese adota­
da, ao que parece, no documento elab_orado n~ Minis.­
tério da Saúde a que vimos de nos referir. Quer dizer por 
aí, os meios artifiCiãis que não prejudiquem a-integridade 
fíSICa ou- PsíqUiCa da mulher ou do homem podem ser 
usados, devem ser usados quando eficientes. -

Finalmente há a posição sustentada, entre outros e 
veementemente, pela Igreja Católica, segundo a qual a 
regulação da natalidade só deverá ser feita Pelos méto­
dos naturais, especificamente pelo método chamado da 
continênCia periódica que Consiste nó- usó dO matrimô- · 
nio somente noS perío"dos agenésiCOs oú não-férteis da 
mulher. Essa posição se àcha contida em vârias encicliR 
cas, e com mais detalhes a "Humanae Vitae" de Paulo 
VI, vem sendo defendida entre pós pela ComTsS~fi:i Na­
cional dos Bispos do Brasil a CNBB e foi resumidament~_ 
exposta em documento elaborado em 1979, entregue por 
Dom Ivo Lorscheider a diversos ministros do Governo 
brasileiro. Entretanto, sacerdotes e teólogos existem que 
pretendem seja prOmovida uma "abertura" nessa colo­
cação feita pela Igreja, havendq~e__manifestado a respei­
to. muito recentemente, numa série de cinco artigos 
publicados na Folha de S. Paulo, a que já me referi; OPa­
dre Paui-Eugéne Charbonneau, da Congregação de San­
ta Cruz. 

Passando agora à anâlise do assunto sob o ponto de 
vista jurídico, é de se salientar que o _direito brasileiro 
sempre se c-olocou na defesa intransigerite da vida huma­
na. o mais importante de todos os bensjur[dicos, quando 
mais não fosSe por repreSentar condição para a existên­
cia e· exercício dos demais. 

Se o indivíduo não está vivo,_ é inútil falar eil:l-honra, 
em propriedade, em liberdade. É preCisO; em primeiro . 
lugar. que ele esteja vivo. Então, ainda que não fosse·por 
essa razão, é o mais impor1ante" de todos os bens jur[di­
cos. 

Assim é que o Código Civil, em sua Parte Geral, esta­
tui que .. a personalidade civil do homem começa do nas­
cimento com vida", mas declara que "a lei põe a salvo, 
desde a concepção, os direitos do nascityr_o" (arJ._ 4~>). 

Quanto ao Direito Penal, ele _incdJiüna o aborto -~.a. 
dolosa interrupção da gravidez com a morte do feto ou 
produto da concepção- definindo-o nos arts. 124 e se­
guintes, onde prevê os casos de aborto provocado pela 
gestante ou Com seu consentimento, aborto provocado 
por terceiro, aborto qualificado, e indica as híp6tises ein 
que o aborto será penalmente licitO: a) se não há outro 
.meio de salvar a vida da gestante (aborto necessâ_rio ou 
terapêutico); b) se a gravidez resulta de estupro e o abor­
to é precedido de consentimentQ da gestante ou, quando 
inCapaz. de seu representante legal (aborto sentimental 
ou honoris cauS8). Não é·previSlO o ·aborto eUgenésico, o 
qual, em alguns casos, estaria muito próximo do eutanã~ 
síco. ---

Por exemplo, uma mãe que tivesse conhecimento tar­
dio de que ela havia ingerido a substância chamada tali~ 
dom ida e que tivesse justos receios para supor-que seU fi­
lho fOsse nascer deformado. Esse seria o aboi'to$1tl;!!_nÇ­
sico que nem po-r fsso, apesar do relevante motivo_ mo.raL 
e_social, não exclui a ilicitude do abortQ. _ 

Não se confunde o crime de aborto com o infanti_cfdio,_ 
assim definido pelo Código em seu artigo 123: ''matar, 
sob a influência, do estado puerperal, o próprio filho, 
durante o parto ou Jogo após", crime que não passa de-­
um homicídio privilegiado cometido pela mãe, em cir­
cunstância especiais. e tendo por sujeito passivo o filho 
ao nascer ou recém-nascido. Qualquer outra pessoà. 
além da mãe,_ que assim proceda do ponto de vista objeti­
vo, estará praticando um crime de homicídio, (art._l2l);­
nU.o de infaotiddío, mertQl!_ªin_çja o de abertamente. 

Eu tratei muito rapidamente de tudo iss_o, mas há um 
trabalho muito bem feito, que ofereceria depois à consi~ 
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deraç-d.o dos Srs., um trabalho da -Professora IveteCenise 
Ferreira, que- é Professora da Faculdade de Direito na 
UniverSidãde de _São Paulo, e que eu tive ocasião de eXa­
minar: reCeilten1erite,- :i-ias suas provas de doutoramento. 
Foi exatamente sobre o crime de aborto, que ela trata da 
matéria.--Traze-ildo ao conhecimento de todos as últimas _ 
considerações que possam ser feitas a respeito. 

Em várias oportunidades, têm sido lançadas, no Bra­
sil, campanhas visando à ampliação das hipóteses dele­
galização-do aborto, quando não à absoluta descrimina­
lização do aborto, sendo certo, entretanto, que esses mo­
vimentos têm encontrãdo forte resiStência por parte não 
só das igrejaS, muito Particularmente da Igreja Cat~lica, 
como também da comunidade em geral e de seus repre­
sentantes no Parlamento. Aliás, a Igreja Católica não ad­
mite a legalidade sequer dã aborto dito_ "neces-sário" ou 
do- '-'honoris causa", previstos em nossa Legislação Pe­
nal, sustentando que "é absolutamente de excluir, como 
via legítima para a regulação dos nascimentoS, a inter­
rupção direta do processo generativo já iniciado, e, 
sobremodó, o_aborto querido diretamente e procurado, 
mesmo por razões terapêuticas" ("Humanae Vitaen, 
14.). 

Finalmente, é de s_e recordar que o artigo 20 da Lei das 
Contravenções Penais, em sua redação ori&iriária, ou 

_primitiva, que é a de t 940, previa a figura contravencio­
nal denominada "anúncio de meio abortivo ou anticon­
_cepcional", dando-lhe a segl.}inte definição: ·~Anuriciar 
proce..c;sq, substânCia ou objetO destinado a provocar 
aborto ou evitar a gravidez- Pena, multa de quinhentos 
mil réiS a ciitco co h tos de réis". Entretanto, a Lei n~" 
6.734, -de 4 de dezembro de 1979, resultante-do ProjetO 
de Lei do Sentido n~ 287, de t 979, do Senador Aloísio 
Cfmves, alterou aquele artigo para dele retirar qualquer 
menção aos meios meramente anticoncepcionais, perma­
necendo vedado apenas o anúncio de "processo, subs­
tância ou objeto destinado. a provocar aborto", 

Aqui está a exposição de motivos feita pelo ilustre au­
tor, que eu não vou ler porque-é de sobejo conheclda do 
Senadó. 

De qualquer maneira, ele fala na necessidade de se im­
plementar uma política de regulação da natalidade, e dis­
se que essa politica esbarrarã em diferentes dispositivos 
legais, sobretudo na lei das contravenções penais, que 
proíbe o anúncio, a divulgação ou_a propaganda de pro~ 
cesses, substâncias ou objetos destinados a evitar a gra­
videz, impondo-se então, que se modifique a legislação 
- o que aliás já foi feitõ. ---

A medida, cuja tramitação no Congresso Nacional se 
fez sem discussões, foi assim justificada por seu ilustre 
autor: 

-"Uma das maiores preocupações dos estadistas e 
homens públicos contemporâneos tem sido o con­
trole dã -reproi:fuçào humana, Seja para limitá-la em 

· índices razoáveis, sobretudo nos países em vias de 
desenvolvimento, seja para prevenir a chamada gra­
videz de alto risco. 

O GovernO do Brãsil, como não poderiã deixar 
de ser, tem adotado posição definida no trato do 
complexo problema, e isso se verificou na Conferên-

_--cía-.M_uOd_ial.de População realizada em Bucareste, 
em -1974;- quando nos posicionamos no sentido de 

_ g~_Q_Pl<!.T'!,~a~nt9 fa_milJar e a p~terQLd<!d~_respon_­
sáVel-aeveth ser conscientemente adotada pelos ca­
sais, cabendo ao Estado dar-lhes condições, meios e 

~ moâos de- alcançar esse objetivo. 
~ ~-:--~-~~_çg_n_tex!_Q_,_§_Ít_l!ªf!:l--§~ tanto o Programa Na­
- c:.ÍQMI __ de _p_r~y_e_n_ç_fW_ de Gravidez de Alto_ RiscQ, 

adgJJ:l.!i9,.!J..Q....Q9Y~.n.º-G_ei§el, qr.;ao_do as diretri::{es 
traçadas_ pelo Presidente João Figueiredo para nor­
te:.! r a difusão oficial de informações e esclarecimen­
to::. referente~> à paternidade responsável, inclusive 
Colno fiel o âel'-eduzifOS-foCoS-de:poóreià abSolU:ta.:---

Corno na implementação dessa política o Gover­
no fl.italmente esbarrará erri diferentes dispositivos­
legais -sobretudo na Lei das Contravenções Pe­
nnis - que proíbem o anúncio, a divulgação ou a 
propaganda de processos. substâncias ou objetos 
de.o:,tinª~os a evitar a g_ravi~ez_! impõe-se adotar_ m~­
dida legislativa que permita ao Governo, com a se­
~iedade e a responsabilidade exigidas pelas circuns-
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tâncias, levar adiante os seus prograrri.as e métodos 
de co~trole de natalidade, que os iriteresses do País 
estão a exigir. 

A alt_eração ora proposta, aliás, jã figura no pro­
jeto da nova Lei das Contravenções Penais, encami­
n_hado_ ao Congresso Nacional com a Mensagem n' 
161, de 1975, do Poder Executivo. 

Como a tramitação dessa Lei, pela sua complexi­
dade, serã necessariamente demorada, e hâ urgência 
em viabilizar a política demográfica do Governo, 
com esse. objetivo apresentamos o nosso projeto, 
para-O qual eSperamos a aprovação do Parlamento 
brasileiro." 

Cada um dos assuntos de naturezajurfdica, perfuncto­
riamente abordados acirria, abriiia margem a longas dis­
cursões. Não nos animamos, entretanto, a iniciá-las na 
parte discursiva deste nosso pronunciamento, mesmo 
porque é porvável que os mais importantes Sejam ma­
téria de destaque das discussões que a partir de agora se 
iniciam. 

Senhores SenadOres;-
Não quero terminar sem expressar a Vossas Excelên­

cias o meti reconhecimento pelo honroso convite que me 
fizeram para vir depor perante esta douta Corriissãc:i, e 
isSo depois de já haverem recolhido, a reSpeito da tortu­
rada e controvertida matéria, objeto dos debates que 
aqui se travam, opiniões muito mais categorizadas que 
as miilhas, o- que, um- rigor, dispensaria o meu desvalioso 
pronunciamento. (Não apoiado!) 

A SRA. ESTHER FERRAZ- Obrigada. 
Recebo, assim, esse gesto, como uma manifestação de 

deferência para com o Ministério que tenho a honra de 
dirigir, o da Educação e Cultura. 

Confesso-lhes com muita franqueza, que não me foi 
fácil, antes se me apresentou como extremamente árdua, 
a tarefa de coligir e colocar em ordem - para expô-las 
coerentemente a Vossas Excelências - algumas idéias 
sobre a ampla problemática do planejamento demográfi­
co que_envolve, entre outros desdobramentos, o da regu­
lação da natalidade. Pois na verdade, a todo educador, 
quantos estão aqui presentes inclinado, por profissão,­
sobre os mistérios da vida, empenhado em vê-la crescer e 
florescer em todos os sentidos, por obra e graça da edu­
cação, constrange de certa forma falar sobre a prevenção­
da vida, sobre as formas de evitar-lhe a eclosão, mesmo 
que se cerque de cautelas infinitas para indicar em que 
casos essa prevenção, livremente assumida pelos pais, se­
rá necessária do ponto de vista biológico, psicológico, 
social e demogrâfico, e ainda legítima, sob o ângulo das 
leis jurfdicas, morais e até religosas. 

Não é que eu me desdiga, eu estou absolutamente con­
vencida de que o planejamento familiar é necessário, é 
indispensável. Eu só digo que não é uma matéria que 
agrade ao_ educador e que nós deveremos penetrar nessa 
matéria, com muito cuidado. 

As cautelas que tomei ~que tomamos todos os que 
aqui viemos depor - para que o nosso pensamento se 

1 aproximasse o mais possível da verdade, nem por isso me 
deixaram serena. Ao contrârío, por haver descido, a fim 
de _argumentar, até àquela região misteriosa e sagrada 
em que se_ encontram as nascentes da vida, saio dali mer­
gulhada em pes;,~_9Q!L e incômodos pensamentos. Pois des­
de_ há muito tempo sempre me perguntei, e continuo a 
fazê-lo agora, com maior insistência, o que seria da hU­
manidade_ s_e,_em razão de programas reguladores da na­
talidacj~até JI~~gt_Q._QS_ majsj~timos, ainda que legiti­
mament_e_:_~~-or<~_d_os e tecnicamente bem implementa­
dos. __ tivessem _ _f\~i~açlo_c:l_e y!r à _luz um Sócrates, t,u;n Pla­

•tuo, um Aristóteles~ um Leonardo da Vinci, um Miche­
langelo; um Gali\eu. eu Newton, um Copêrnico; um 
Francisco de Assís, uma Teresa O' Ã. vila: um Mozart, um 
Beetho,wen; um Goethe, um Dante, um Shakespeare: um 
Alberto Schweitz.er, um Mahatma Gandhi, um João 
XXIII, uma Golda Meyer? E por que não um Charlie 
Chaplin, filho de mãe doente mental e que, nem por isso, 
deixou de ser um dos gênios que contribuíram para mo­
dificar o mundo,--fornãndo-o mais compreensível, mais 
belo, mais humano, mais feliz, mais banhado em luz? 

r::·verdade- que -se--p-o-de retrucar, quer dizer, mudar o 
argumento para dizer que essas mesmas personalidades 
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que aqui estão numeradas, integrando aquilo que se cha­
ma de sal da vida, seria também lamentável que elas ti­
vessem nascido e tivessem morrido em tenra infância 
atingidas pela chamada mortalidade infantil. Isto mostr~ 
que nós devemos agir com muita cautela. 

Esses_ pensamentos - repito-o - não alteram a con­
vicção a que cheguei de que, em certas hipóteses, impõe­
se o planejamento demográfico, nos termos em que aqui 
o definimos, de planejament_o_ familiar. Mas advertem­
nos sobre a necessidade de operarmos nessa área com 
imensas precauções, com mãos de seda, atentos à cir­
cunstância de que as leis da vida operam, às vezes, de 
maneira inteiramente imprevisível para nós, e de que rlão 
devemos. nós, brasileiros, nesse campo de interesse vital 
pa~a os destinos do País, tomar decisões e partir para 
açoes de que possamos um dia vir a nos arrepender, 

Vêm-me ao espírito, a esta altura, as palavraS grava­
das numa das paredes da Policlínica Geral do Rio de Ja­
neiro, sobre o valor da vida, e às quais se refere Gustavo 
Corção num dos mais belos capítulos de seu renomado 
livro, ~•fronteiras da técnica", em que ele escreve um ar­
tigo sobre o valor da vida: 

''Não há vidas inúteis: A mais obscura que ainda 
traga aceso e quente o mais malogrado coração, 
ainda esta é um bem inestimável e insubstituível, 
único no gênero e iridispensâvel à harmonia do 
universo." 

Muito obrígada aos Srs. -(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Passando à se­
gunda parte dos nossos trabalhos desta Comissão, antes 
eu indago à Sr• Ministra se- S. Ex• concorda com o -que 
foi exposto pela Comissão, aqui, inici3lmente, se S. Exf. 
aceita que se racam perguntas também advindas de pes­
soas que não sejam-parlamentares. 

A SRA. MINISTRA (Esther Ferraz)- Claro. Desde 
que contribuam para melhorar ... 

O SR._ PRESIDENTE (Mário Maia)- Contribuirá 
bastante. Então, com a aquiescência democrática da Sr' 
Ministra- de aceitar também inquirições de rião -parti~­
mentares. eu passo à segunda parte, concedendo aos Srs. 
Parlamentares a oportunidade de fazer perguntas à Sr• 
Ministra Esther Ferraz. -

Concedo, inicialmente, a palavra ao nobre Senador 
João Calmon para inquirir ã.- Si-f Minlstrã. 

O SR. JOÃO CALMON - Em primeiro lugar, Sr• 
Ministra desejo agradecer, com muita emoção, o_ seu 
novo recorde de generosidade em relação a mim. Sou 
apenas um soldado raso, um 1 utador perseverante da 
causa da educação. E a propósíio tenho uma boa notícia­
para a nossa batalha com um em busca de maiores recur­
sos para a educação, esta proposta de emenda à Consti­
tuição, vinculando o percentual obrigatório dOs orça­
mentos públicos na área federal, estadual, e municipal 
para a educação, que já foi asslnilda por mais de dois 
terços dos Senadores, E já rrie estoU- 3pióximando dos 
dois terços· dos Deputados, de marieíra que com mais um 
pequeno esforço nós obteremos os dois terços que permi­
tirão dar à nossa proposta de emenda um regime de ur­
gência, superando, passando na frente de todas as de­
mais que se acumulam na mesa do Presidente do Con­
gresso Nacional. 

V. Ex' falou, muito adequadame.p.te, na carta univer­
sal dos direitos do homem de que o Brasil é um signa­
tário relapso. Nós assumimOs-o Solene cciffii)i'Om1SSO -­
que não estamos respeitando - de garantir a todas as 
crianças, pelo menos, a educação básica, a educação fun­
damental. E, hoJe, V, Ex• repete, em todas as oportuni­
dades, esse dado estarrecedor, 87% das nossas crianças 
não terminam a escola de (9 grau. 

No início da sua magistral exposição, V. Ex* repetiu 
essas afirmações que nos poderiam levar a uma conclu­
são de que está realmente superestimando a necessidade 
dessa cruzada nacional de controle da natalidade, embo­
ra ninguém exclua a necessidade de esclarecimento do 
povo brasileiro, especialmente das classes mais humildes, 
para a necessidade de tomar determinadas precauções. 

V. Ex• afirmou- eu anotei- Que ilão -hâ sUpefpOPu­
l~ç;ào em nosso País. Não há explosão populacional. Os 
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!ndices de natalidadé: em Rosso -Pafs, jâ estão baixando, 
as taxas de fecundidade das mulheres estão decrescendo. 
De repente, erige-se um problema, qua.se o problema n'1 I 
do Brasil, o controle da natalidade. 

Recentemente, eu comentava com V. Ex• como_ é dado 
um tratamento injusto a essa magi1ífiCa b3talh3:d0-ra da-­
causa da educação, à Ministra da EdUcação, que COnse­
gue dos jornais uma cobertUra mfnima, inenos de meia 
coluna para uma tentativa de resumo de uma reunião da 
Comissão de Educação: e Cultura da Câmara dos Depu­
tados que durou quatro horas e quinze minutos. 

No dia seguinte, houve um pronunciamento no Sena­
-~do qÜe -duTOu ·2 hÕras e 15 minutos. Esse pronunciamen­

to ganho_u menos 3 páginas e de algunsjor~ai~ 4 _páginas 
compactas. Nesse pronunciamento apresentava·se como 
o problema mais importante do nosso País o problema 
de controle da ·natalidade. -

Esse problema realmente parece que está sendo suepe­
restimado. Deveríamos fazer uma CP1 não só sobre o 
cotl!role de natalidade e essa decisâ.o foi sábia, porque o 
asSunto está sendo debatido em todas as camadas- mas 
também sobre a necessidade de uma reforma fiscal no 
País. Ainda hoje pela manhã, eu salierltava que o Secre­
tário da Receita federal revelou que os ricos, os super­
ricos, os magilatãs, neste País, estão pagando apenas 
9/10%, menos de 1%, sobre o total de seus rendimentos 
ao Imposto de Renda. Se fosse realizada uma reforma 
fiscal adequada nós teríamos um aumento de receita no 
oi-Çamento féderal de um trilhão e 200 bilhões de cruzei­
ros. Com essa massa em dinheiro, nós resolveríamos o 
problema que, por mais que neguem, é o problema nú­
mero 1. 2 ou 3 de qualquer pafs subdesenvolvidO, o 
problema da educação, como V. Ex• salientou de manei· 
ra tão feliz. 

Noutra passagem de sua antológica conferência, V. 
Ex• diz que o indivíduo ê tanto mais livre quanto mais 
~~~arecido. Esta é a chave de tudo, Sr• Ministra. 

Eu às vezes tenho a impressão que existe pelo menos 
em determinadas áreas do Pafs, uma tenebrosa conspi­
ração de não resolver o problema da educação, porque 
povo educado, povo esclarecido sabe apresentar suas rei­
vindicações, sabe obviamente também projetar o tama­
nho da prole. De maneira que o que desgraça este País­
perdoe-me a violência da palavra- é a preocupação do 
im"ediatismo, istO. de ·vamos -resOlver o problema agora, 
vamos por exemplo, fazer a Ponte Rio- Niterói, v:iinoS 
fazer Itaipu, vamos fazer uma nova Capital em Brasília," · 
p-orqUe isso tudo pode ser iniciado e terminado ao longo 
de um mandato de um Presidente e os dividendos políti­
cós, ficam, portanto, asseguradOs, 

Estou convencido, Srt Ministra de que se continuar 
essa realmente avassaladora, daqui a pouco vão ser con­
siderados heiOis -nacionais e patriotas sem mácula os ho­
mossexuais, os gays e as lésbicas. Eu, às vezes, me im­
pressiono com isso. Desculpa-me essa ênfase, mas daqui 
a pouco vai-se erigir, em padroeiro de uma cruzada na­
cional, Herodes. Mas este País ainda não está enfrentan­
do o problema da superpopulação. Nós somos um país 
de dimensão continental e nós temos apenas 120 milhões 
de habit~~tes. 

.Eu recordava, aqui, nesta manhã, que uma comissão 
de altíssimo nfvel, Experts internacionais, chegou à con­
clusão de que o Brasil poderá vir a ser a 4• potênciã. do 
Mundo até o final do século desde que tenha 200 milhões 
de habitantes, cifra que não foi arbitrada por mim, foi 
pof esses Experts, esse Brain trust- porque nós precisa­
mos ter um mercado interno que evite o perigo desse po­
der exportador, que obviamente, apesar do que está sen­
do dito, neste momento, na Câmara os Deputados, não 
está apresentando um resultado muito favoráveL- -

Eu concordo em gênero, número e grau com as colo­
cações que V. Ex• fez nesta tarde, 

Aqui, no Senado, estamos promovendo esses verda­
deiros forOs de deb-ates que V, Ex .. aludiu há po-u-co e 
uma das campeãs dessa iniciativa em promover esses de­
bates é a nossa notável companheira e colega muito que­
rida Senadora Eunice Michiles, que vive com esta obses­
são de promover debates de alto interesse nacional. 

Só faiia eSüilndagação: V. Ex~ não tem a menor dúvi­
da de que um esclarecimento em grande escala, destina­
do principalmente às classes mais pobres, jã que a classe 
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média, mêdia alta e rica jâ estão fazendo o seu controle 
de natalidade, V. Ex• realmente entende que se for feito 
uma mobilização de todos os meios de divulgação, tele­
vição, râdio, revistaS, nós poderemos ficar razoavelmen­
te tranqüilos de que_ o Brasil _f!ão está enfrentando um 
problema de superpopulação; que nós podemos, desde 
que resolvamos dar prioridade à educação, estamos com 
todas as possibilidades de garantir a destinação de gran­
deza deste País, destinação que nós não alcançaremos, 
de forma nenhuma se a esta altura do século, nósjâ deci­
dirmos adotar rígidos, rigorosos, p~ogramas de controle 
da nat_alida,de, Esta a única indigação que apresento a V. 
EX•,-fellcitaildo-a da 1]1aileirã. -mãis_efU:sivã. pelo brilho e 
pela objetividade da s-ua exposição, 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Com a pala­
vra a ~r• _Ministra par(;l respon_der à indagação. 

A SRA. ESTHER FERRAZ- Eu quero agradecer 
ao Senador João Calmon a forma além de tudo afetuosa 
com a qual S. Ex• se dirigiU a mim e a maneira pela qual 
louvou não digo a conferência, mas o grande esforço que 
eu fiz para poder produzir pelo menos um documento 
que fosse coerente. 

Orgulho-me quando vejo que S. Ex• diz que concorda 
comigo em gênero, número grau e caso .. 

Na verdade, nós há tantos anos- S. Ex• com muito 
mais eficiência do que eu- (Não apoiado) mas há tan­
tos anos estamos trabalhando para que haja mais recur­
sos para educação porque, obtidos esses recursos, inves­
tidos maciçamente na educação, a maioria dos proble­
mas desaparecerá por si mesmo. 

O problema do excesso da natalidade, que não é geral 
no Brasi, mas é _específico de algumas regiões subdesen­
volvidas, no fundo, isso é um aspecto do subdesenvolvi­
mento e o subdesenvolvimento tem que ser vencido com 
m_u!tas arm~as, sobretudo a educação. 

Quarido -eu falo sobretudo educação, não quero diUr 
que outros investimentOs não sejam prioritário. Lembra­
se V. Ex• de que, depondo na Câmara, eu salientei que 
há certos pré·requesitos para que a própria educação 
possa chegar ao seu lugar. Não adianta uma escola num 
lugar inacessível, sem estradas, sem pontes, sem obras­
de-arte, sem saneamento básico, sem c_oisa alguma, a es­
cola estaria destinada ~-perecer. 

Então. eu louvo o esforço do Governo do sentido de 
atender a todas essas áreas, mas na verdade, reconheço 
que à educação deve ser dado a prioridade maior. 

Sobre o fato de ter surgido esse problema como o mais 
importante, pelo menos, houve acho que houve um méri­
to porque foi uma forma de, indiretamente, se dar desta­
que à educação. Porque quando_cada um de nós, no ínti­
mo cfa sua consciênc_ia, reflete a respeito desse assunto, 
vê logo que o assunto ê de índole educacional e que tem 
que s.er resolvido com remédios também educacionais. 
Em última análise, lucrou com esse trabalho a própria 
educação. 

Finalmente, ach,o que nessa campanha devam ser con­
vocadas todas as ª~~cias, a família, a escola, a comuni­
dade em geral, as igrCjas. t preciso que todo o mundo 
contribúa para esclarecer o povo, para que ele se cons­
cientize de qUe o ato da procriação não é ato irrelevante 
nem pessoalmente, nem familiarmente, nem socialmente. 
E um ato importantíssimO, -üi:tVez o mais importante de 
todos os atos que o homem possa produzir e que ele inte­
ressa à ·coletividade. Então, é preciso que de esclarecida­
mente aja para que possa livremente também agir, 

De modo que muito agradeço a sua intervenção. 

O SR~ PRESIDENTE (Mário Maia)- Mais alguma 
pergunta. nobre Senador? (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema 
para inquirir a Sr• Ministra, 

O SR. ADERBAL JUREMA -Sr. PreSidente, vale 
ressaltar aqui o privilêgio que nós tivemos, nesta tarde,· 
de ouVir a Professora Esther f-igueiredo Ferraz, mais a 
educadora do que a Ministra. 

Esse privilégio~ Já que estamos falando em planeja­
mento familiar, foi fecundante com a internvenção do 
Senador João Calmon, não digo velho, mas-antigo luta­
dor pela causa da e_ducação sobretudo na ãrea de recur­
sos para a educação. 
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Desde Deputado Federal que acompanho João Cal­
mon nesta luta que nós tivemos um dia quando fizemos, 
em 1960/61, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na­
cional, com Carlos Lacerda, San Thiago Dantas, Aurêlio 
Viana e outros, que conseguiram um pacto muito sêrio · 
naquela época, colocar 12% na lei como o mínimo des­
pendido com a educação. Era teto. Depois por motivos' 
que não valem aqui análisar, foi caindo esse teto, quando 
João Calmon ingressou nessa campanha para reabilitar--­
~-teto_ e -8:. sua luta n~~ _ _l?arou aí. 

Mas, Prot'essora Es,ther, eu gostei, sobremaneira, de 
como V. Ex• colocou o problema do planejamento famí.:­
liar, o problema da educação sexual, tudo isso em torno 
da palavra educar. Educar que todos nós sabemos ê criar 
hábitos saudáveis para o corpo- e par~Co éspírito é trans­
mitir uma técnica para a aquisição de novos conheci­
mentos que permitam ao homem uma vida pacificamen­
te criadora em sociedade. Para isso, então, nós temos 
que verificar que a educação não é apenas a escola, a sala 
de aula, como ainda hoje, no Brasil, se pensa, nos mu­
nicípioS espalhados por este País. OS prefeitos, os verea~ 
dores- eu digo isso com niínha vasta experiência parla­

.mentar, de 24 anos nesta Casa- pensam que consfruin­
do a escola, nomeando aquelas professorínhas semi­
analfabetas, eles estão educando. Não. O prOblema -edll~ 
cacional num País que te-in áre:i.s de desenvolvimento e 
área de subdesenvolvimento ê muito mais Coffiplexo. 

Nós sabemos que os pafses desenvolvidos fornecem 
para o I<:> grau e panr 2'>' grau tudo, praticamente. Certa 
vez, Ministra Esther Ferraz, eu estava na casa ci Pintor 
Cícero Dias, em Paris, e a- filha dele chegou-se ao pai e 
disse: amanhã eu queria cjue você me levasse de automó­
vel ate a S_orbonne. Ele disse você nunca me pediu trans­
porte para os seus estudos. Ela disse: é papai, ê que o se­
nhor, embevecido c_ooi a pintUra, se esquece -que eu ter­
minei o curso secundário e durante todo o meu curso se­
cundário nunca precisei de usar transporte_ doméstico. 
Nunca precisei de lhe pedír dinheiro para comPrar li­
vros. apenas o senhor me dava o dinheiro para a meren­
da. E era assim a escola francesa, há uns 15 ou 20 anos 
atrás. 

Veja Srf Ministra que desafio se planta diante do seu 
Ministério e_ de todos nós, porque o· Ministério da Edu~ 
cação e Cultura, sozinho, não pode resolver esse proble-­
ma. Isso é-um problema da sociedade brasileira para as 
regiões subdesenvolvidas, porque hoje a criança -não 
comparece à escola, não é porque não há escola, é por­
que a criança não tem roupa para ir à esco_la, a criança 
não tem alimentos para se sustentar na escola, a criança· 
não tem livros nem cadernos. 

Ainda há poucos dias, eu est~va no Recife e-vi uma fc~ 
!ação de livros e de cadernos exigidos por uma escola pri~ 
vada para uma neta minha, das 15 que já tenho. Então, 
eu fiquei espantado da importância em cruzeiros e como 
aquilo é uma contribuição inflacionária. 

De maneira que o problema educacional, num país em 
desenvolvimentO, é central. Essa história de planejamen~ 
to familiar, é problema secundário. O principal, minha 
Ministra- e eu digo minha Ministra porque a admiro 
d~de o tempo do Conselho Federal de Educação e como 
Secretáría de Educação Municipal - ê nós nos conven~ 
cermos ·que desenvolvimento envolve um processo de 
mudança. E quem é o agente dessa mudança? A edu~ 
cação. Sem a educação nós continuaremos com esse de­
senvolvimento mambembe, em que a planificação do 
economês vai para um lado e os problemas educacionais 
conhecidos por outro lado. Ou nós fazemos um casaw 
menta de amor. mas ilão é caSamento de amor como se' 
tem feito muito aqui em Brasília que com dois anos já se 
estão separando ... (risos.) I! um casamento de amor inte­
gral, como dizia'Jacques Maritain, corpo e espírito;_ em __ 
que fortifica a posiçãO da Ministra da Educação, vendo 
na sua missão uma liderança. não apenas oficial, mas 
uma liderança comunitária. 

É isso, Ministra, é esse respeito que nós parlamentares 
devemos pugnar por ele, para que o Ministério da Edu-_ 
caqão prossiga com os seus planos de atender à criança, 
desde a idade maternal até terminar o curso secundãrio. 
porque não se compreende que ainda hoje haja escolas 
secundárias pagas para_o- estudante brasileiro. Nos Esta­
~os Unidos não existe Inais isto hã rnuito tempo. Eu 

acho que não chega nem a 7% de escolas particulares nos 
. Estados Unidos, nessa ârea. Na Inglaterra, em 1944, des­
pertados pela guerra, eles fizeram a sua revolução e alon­
garam a __ a_s_sü:;tência dQEst_ad_o, porque estã aí na Consti­
tuição que se encontra junto da Sr•, a educação é dever 
do _Estudo_. Está aí na Constituição. 

Então, _nós devemos ajudá-la a mobilizar este_ País, e 
tem que se fazer uma mobilização de todos os clubes de 
seryiço. tódas as Igrejas, todos os Partidos políticos, 
num mõVimen:ro-- que defenda a escola integral para a 
CflãrtÇlnHKSere ánós-aê idade, peló"iilen-os, e quando eu 

_ digo escQ!a_i_(l_~_g_r_al (;de a~::;o_rdo c_Qm os métodos moder­
nos de assistência, porque a professora hoje não é apenas 
uma transmissora do ler, escrever e contar, a professora 
é,-=u,m__ã €J.j~Stª_dgta_~_Q_~io7çyJtu __ çal. __ A pro_fessora te_!tl_ qu_e 
fazer a ficha do aluno. Se ele não pode freqifentar, por 
quê? Porque ele não tem livros, não tem sapatos, não 
tem roupa e não tem condições de comprar a merenda. 
Então, a escola integral só poderã ser f~ita não com as 
verbas do Ministério da Educação, ex_clusivamente, mas, 
sim, c_om todo _o _apoio de uma sociedade participante. 
Essa sociedade participante é que poderã, sem dúvida, 
tnmsfon:_na~ a=educ'ª-ção em instrumento de mudança. 

Por isso, pergunta nenhuma eu lhe faço, apenas lhe 
trago o_ apoio de um velho _educador, no sentido de que 
iniciemos~ o mais rapidamente possível, um movimento 
educacional amplíssimo neste País, em que participem 
não apenas o Ministério da EduCação, não apenas as Se_~ 

- cr~tari_a_s de E_çl_uçação estaduais e municipais, mas de 
que participem a comunidade através dos seus órgãos de 
serviços, através das suas Igrejas, através das suas orga­
nizações políticas. 

Muito Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Concedo a pa­
lavra a Srf Ministra para responder às considerações do 
nobre Sen~dor Acj_e_r!>a_l J_urema. 

A SRA. ESTHER FERRAZ- Eu quero agrade:cer 
ao Senador Aderbal Jurema, também meu velho amigo, 
desses amigos que a gente faz depois de uma certa êpoca 
da_v_iQa_\!m_que se tem a impressão de que se não fariain 
mais velhos e bons amigos. 

Mas a educação tem ainda esse mérito, ela transforma 
em velhos companheiros aqueles_ _que se_ conheceram hã 
nem tanto tempo. De maneira que o Senador João Cal­
m_on e o Senador Aderbal Jurema são desses. grandes e 
leais companheiros com os quais eu conto para essa cam­
panha. realmente, que nós estamos fazendo e que_ deve 
ser intensificada no sentido de uma conscientização geral 
do País, em torno da necessidade de se dar educação 
para todos. 

O brasileiro está compreendendo aos poucos essa ne­
cessidade, o que ele não compreende é que isso é respon­
sabilidade de cada brasileiro. Sempre se tem a idéia de 
que- o-Tes-ponsâvel é só o Poder Público e, dentro do Po­
der Público, a União. Nós ainda pagamos um velho tri­
buto à que]~ organização ridfcula em que tudo se resolvia 
pelo pode~_central, e, às vezes, nem mesmo os Estados 
têm consciência do quanto eles são livres, do quanto eles 
são ~lltlônQm_QS para planejar e para executar a edu­
cação, Neste sentido, nós temos procurado executar no 
Ministério uma política de descentralização levada às 
suas últimas conseqüências. 

Aliãs, os doi_!! Senadores. que também foram grandes 
ba_talh:i_dçm;s nQ __ S:entiçl_Q _da l,..ei do Salª_rio~Educação, 
devem-se recordar que hã poucos dias o =-'"esidente da 
República, atende_ndo a sugestão nossa, alten .. ·• a siste­
mática lio salário-educação, alterou-a no sentidc Je vol~ 
tar ao seu leito primitivo ... 

O SR. ADERBAL JUREMA - O que foi muito 
bom. 

A SRA. ESTHER DE FIGUEIREDO FERRA:Z =-' 
O que foi muito bom, fazendo com que os recursos Ios~­
sem_e_ncaminhado_s sol;lretudo às Unidades federaclas que 
depois poderiam dispor, a seu critério, a respeito da des­
tinação dessas verbas, levando em conta, sempre, que os 
recursos públicos destinados à educa_ç}g de~em, de acor­
do_ com _a Lei de Diretrizes e Bases, ser aplicados prefe­
,rencialmente no ensino público. lsso sem embargo do 
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auxílio que se possa e se deva dar à escola particular que, 
quando boa, merec_e também o aux:Oio do Poder Público. 

De maneira_ que, com isso se deu um passo muito 
grande para o a_umento dos recursos destinados ao ensi­
no fundamental. 

U problema dos problemas, dentro da edUcaÇão·," é o 
ensino de 1<:> grau. O nosso velho e querido companheiro 
Abi_gar Renault sempre dizia que a fratura exposta do 
sistema educacional brasileiro é o ensino de I~ grau. E, 
na verdade, é ai, é sobretudo aí que está aquilo que os la­
tinos chamavam de o punto dolens, é aí que dói a ferida. 

Ajnda recentemente, eu fiz uma excursão com o Presi­
dente da República a uma região muito machucada, 
muito dolorida do nosso território, aquela que é hoje 
abrangida pelo programa do GETAT, compreendendo o 
norte do Estado de Goiás, uma parte do Maranhão e 
uma parte do Pará, uma região pobre, abandonada, em 
que as escolas, quando as hã, são verdadeiras tocas, em 
que as crianças ficam sentadas no chão- se hã carteira 
não há cadeira e se há cadeira não hâ carteira - via de 
regra, com uma tábua no colo, para poder acompanhar 
as lições de uma professora leiga, que, graças a Deus, 
ainda existe, porque as professoras tituladas não querem 
chegar até lá. Nosso coração de brasileiro se confrangeu 
diante dessa situaçiiO, quer dizer que essa situação é pior 
ainda do que qualquer um pode imaginar. 

De maneira que a notícia trazida pelo Senador João 
Calmon, de que nós vamos ter, se Deus quiser, essa re­
serva legal de verbas para a educação, me enche, como 
brasileira e como educadora, de uma justa alegria. 

Sou eu, então, que tenho que agradecer, não os Srs. o 
fato de eu ter vindo aqui, eu é que devo agradecer' aos 
Srs. o fato de me terem dado essa notícia que realmente é 
auspiciosa, que nos vai abrir imensas oportunidades 
para realizar essa programação que _é muito difícil. 

No fim do ano passado, as verbas destinadas à edu­
cação foram aumentadas, eu não quero dizer suplemen­
tadas, porque há toda uma técnica orçamentãria que diz 
que o FINSOCIAL não é meio de se suplementarem as 
verbas orçamentárias. Mas essas verbas foram aumenta­
das com recursos oriundos do FINSOCIAL e nós pode­
mos contar com recursos, que não são tão pequenos, 
para o pré-escolar. para a merenda escolar e agora, este 
ano, para a educação das zonas rurais. 

Eu acredito, então, que estamos fazendo muita coisa. 
Está longe de nós chegarmos àquilo que desejaríamos, 
mas, de qualquer-maneira, estamos fazendo alguma coi~ 
sa e,_ sobretudo, estamos animando os Estados para cum­
prir o seu dever. 

Nós devemos reunir os SeCretários de Educação de to­
das as Unidades fedj;!radas dentro de poucos dias para 
lhes repassar novos recursos destinados à educação e que 
estão em _mãos do Ministério, fazendo um apelo a eles 
para que façam c:h_egar esses recursos aos MunicíPios 
mais carentes, porque a municipalização tem que se fazer 
dentro do próprio Estado, o Estado é que deve saber, 
mais do que a União, quais são os MuniCfpfos que preci­
sam de atendimento. De maneira que nós vamos fazer 
esse apelo a eles para que essas verbas cheguem àqueles 
Municípios que, realmente, se apresentem como os mais 

l carentes. 
t p·ara 'mim um orgulho verificar que o Serlador Ader­

bal Jurema, tal qual aconteceu com o Senador João Cal­
mon, concorda, em tese, com o meu pronunciamento, 
porque, em útlima análise, não foi um pronunciamento 
sobre o planejamento familiar, em última análise, foi um 
pronunciamento sobre educação, que tem tantas cOno­
tações ... 

O SR. ADERBAL JUREMA- E é por isso que eu 
concói'dei. 

A SRA_ ESTHER DE FIGUEIREDO FERRAZ- E 
· é por isso que V. Ex" concordou. Aliás, quando eu me 
contive dentro desses dois ângulos, Educação e Direito, 
não foi para me def'!fender, foi para poder vir aqui, por­
que para falar nos outros aspectos eu diria, pura e sim­
plesmente, não tenho condições, eu não sou uma médica, 
não sou uma bióloga, não sou uma estatística, não sou 
uma s_exólogoa- hoje em dia_existe essa especialidade. 
da sexologia - nada disso, o que eu sei um pouco é de 
Direito e o que eu sei um pouco ê de Educação. Portan-
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to. eu fico muito feliz por ver que essa abordagem dO as­
sunto foi julgada interessante pelos dois grandes e_cfuca­
dores que se dirigiram a mim neste triomei'lto. 

Muito obrigada, SenadOr_-AderEiaf"JU.rema-.---

0 SR. PRESIDENTE:(Már"io Maia)- Antes de- pas­
sar a palavra ao inquirídor segUinte, faço um apelo para 
que os mesmos sejam breves em suas perguntas ou consi­
derações para dar orortunidude a- QUe um maior número 
possível de pessoas se manifestem, fazendo perguntãS à 
Sr~ Ministra. 

Concedo a palavra ao inscrito seguinte que é a Prol) 
Ana Maria Mendonça, Suplente de DepUtado e também 
professora, socióloga e a_utora de obras, escreveu um li­
vro. Já foi uma das depoentes que nos honrou com um 
brihante depoimento. -- ---

Com a palavra a Proff Ana Maria Mendonça. 

A SRA. ANA MARIA MENDONÇA- Muito obri­
gada. Sr. Presidente, só quero explicar-lhe que sou pro­
fessora, militante política e uma interessada nos proble­
mas (inaudível). Gostaria, ein Primdfo lligar,_d_e CUmPri­
mentar a Sr~ Ministra, efusivamentc, pelo seu magistial 
depoimento. pela propriedade, pelo conhecimento de 
causa, pelo equilíbrio· com que tratou a questão, o que 
era de s_e_ _esperar, trantando_-_se de uma pessoa nacional­
mente conhecida, como grande educadora e jurista que 
é. 

A SRA. ESTHER DE FIGUEIREDO FERRAZ­
Obrigada. 

A SRA. ANA MARIA MENDONÇA- Gostaria de 
colocar algumas questões, vou tentar ser bem sucinta. 
Nós temos observado uma resistência em se reconhecer 
que nós passamos por urrt procesSo ·de explosão demo­
gráfica. A humanidade, nós temos que lembrar, levou 
milênios para completar o seu pilmeiro bilhão de habi­
tantes, e ninguém ig-ri_õi-:i-qlie nos YitlimOS-15 anos a hu­
manidade cresceu I bilhão de habitantes. Nós levamos, 
praticamente, 400 anos para completar em torno de 15 
milhões de habitantes, e hoje nós sabemos qui nus últi­
mos 13 anos a nossa popülaçào cresceu 34 milhões de ha­
bitantes. Isto representa toda a população da Ar8entina, 
do Paraguai e do Uruguai. 

Eni::iO.-: POderíamos tambám conSiderar que esta popu~ 
laçüo cres_ce muito n1ãís -iritel1samente nos países subde­
senvolvidos e que _o epicentro da exploSão populaciona:J, 
como disse o nosso conhecido Economista Rub_cns Vaz 
da Costa, está localizado na Amêríca Latina:e que o Bia~ 
si! cresce. em termos populacionais, em taxa superior à 
taxa média do crescimento pOJ?_Ulacional da Amê~~l:! -~-a­
~ i nu. 

Então, há de se entender, pelos números que são cla­
ros, que nós passamos por um período de explosã"o de~ 
mográf1ca, e mais: que explosão demográfica não pode 
ser considerada um dado ísolado do Brasil sem compa­
rar com outros países. A explosão demogrâfica-ou o ex­
cesso de crescimento populacional, ele é comparativo. O 
único parâmetro que-temos é comparar com os outros e 
se nós somos um país que, em tefrriOs de população, esta­
mos liderando, evidentemente não há como deixar de re~ 
conhecer que a nossa população cresce aceleradamente e 
também mais rapidamente que as condições e as pos~ 
siblidade.'> de dar vida digna ã _todos_ esses brasileiros. Ê 
um outro parâmetro que poderia ser considera-do para 
que pudéssemos avaliar a questão do crescimento popu­
lacional, porque podemos também considerar que se não 
estamos dando educação para toda a população, se nem 
toda a população tem casa própria, se não temos sanea­
mento para a população inteira, evider-temente a popu­
lação eStá crescendo mais que a capacidade do Estado de 
suprir as suas necessidades básícas~-Issci podemos ver nas 
estatíticas, Acredito que este é o momento de se reconhe­
cer uma realidade que está colocada aí e que eu, como 
política, sou obrigada a reconhecer em beneficio deste 
PilÍS. 

Esse crescimento popul<~cional verifica-se, e não quero 
fazer uma relação de causalidade, quero colocar uma 
questão clara, da m<1neira como entendo que há real­
mente um<~ questilo de explosão demogrâfica, não quero 
dizer com isso que sejit a causa de qualquer coisa, mas ê 
apenas um<~ simples constatação, com base em números 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

e qrii:: é também uma constatação através das estatlsticas 
qu-e põdem ser mar:ms~das no anuário estatístico do I_B­
GE, muit_p mais intensamente nas áreas mais pobres. 
Nem que O Brasil seja o país que tenha a mais alta carga 
tributária, que se venha a taxar os bens, também os bens 
de capital e os setores produtivos, mesmo assim, com 
esse atual crescimento populacional, é impossível, ou im­
pr_ov4y_el, que possamos dar condições dignas de vida a 
todos ÇtS brasileiros, porque iss_o Já poderia_ter aconteci:. 
do anteriormente e se não conseguimos isso até agora se­
ria utopia imaginar que, a se continuar no mesmo ritino 
Oc crescimento popUlacional, nossas neceSsidades serão 
reduzidas por milagre ou por alguma coisa que venha a 
acontecer itciin<l da bmi vontade, do esforço _de quem 
quer que seja esteja à frente d<1 direção dos <1ssuntos na-

- -clõriais~ 

Outra questão que acho que é de meu dever esclarecer 
~ a questão de potência. Há uma grande confusão quan­
do se fala em Brasil potência, que tenhamos que ter uma 
popul<1ç-ão "X" para sermos uma potênci<1. E realmente 
u.Q)a questão que acredito seria do meu dever, neste mo­
mento, trazer ao deb<1te, porqu(! pensam que ain_da este­
jamos aspirando àquela condição de potência, na4uele 
ufanismo de que vamos ser o m<~ior País do mundo. 
Acho que essa época já p<~ssou, esta f<~se já está suPera~ 
da, não cabe m<~is pensar em crescer a população para 
ser o maior país. Dfsso pOdemos ter um parâmetro por­
que em 1975 houve um estudo muito fundamentado, rea­
lizudo nos Estados Unidos pelo professor Henry Klein 
que analisou, just<1mente, os fatores que fazem com que 
uma nação seja uma potência. Esse trabalho, altamente 
-científico e _de_ grande peso, inclusiv_e é_ considerado no 
mundo inteiro, julga a populaçiío como um dos mais im­
port.mtes fatores -de poder nacional, evidentemente de 
Potência da nação. NUQuel<1 época,- o -Brllsil tfnha um 
pouquinho mais de 100 milhões de habit<~ntes, lembro­
me que o Japão tinha 109. Ora, naquele cálculo que foi 
feito pelo Professor_ Klein para definir quais os países 
que tinham cOridições de ser potência, que eram potên­
cia, ele considerou que todo país que tivesse atingido a 
.cifw de 100 milhões de habítantes, ele teria o máximo de 
pontos, num<~ escal<1 que iria, no final, dar a soma total 
quc-"era o tot<1l de pon-tos que d<lria a classificação dO 
país em termos compar<1tivos com os demais países do 
mundo. 

Esse é llpenas um esclarecimento, mas se pensamos 
num país com uma grande população temos que pensar, 
e111_ primeiro lugar, numa população sU:dia, educada, 
numa população em condições de viver bem, POrque não 
podemos mais perseguir a quantidade, temos que perse­
guir é n qunlidude, dar uma vida digna aOs vivos. 

_Esse é apenas um desabafo diante de uma questão que 
tem sido colocada com referência à questão explosão de~ 
mográfica, ou usandO um termo que talvez Choque me­
nos, de que o Brasil esteja crescendo a uma taxa muito 

- _e:levad<l. 

Assim, passo objetivamente à questão das minhas per­
gunt<~s. Diante da Sra. Ministra, Uma peSSoa com expe­
riência quC tem, no campo da educação, eu gostaria de 
colocar a seguinte questão: consideramos que o planeja-

--mentO familiar não seja a solução que vai resolver todos 
os problemas, não é a qúestão mais importante do País, 
como educadora já tenho mais de dez anos defendendo a 
-educaçho como o fa-tor mais importante de poder de uma 

- nação, de Valoriz<~çâo de um povo, mas, neste momento, 
estamos aqui tratando de outro problema que foi, justa­
mente, objeto de uma discussão e que foi encaminhada 
pma a questão do planejamento familiar. Seni-ignorar a 
importância da educação, consideramos que o planeja­
mento famíliar é muito importante aqui nesta COmissão 
e importante no Brasil também e que não se pode imagi­
nar o pl<1nejamento familí<~r que seja fdto exclusivamen­
te no âmbito de um ambulatório médico, onde a mulher 
cheg<J e tenha uma orientação no sentido de tomar a 
pílul<1, de colocar o DlU ou fazer uma laqueadura de 
trompas. Pensamos que o planejamento familiar teria 
que ter um atingimento mais amplo_ para que fosse, in­
clusive, result<1do de uma iiltegração de _esforços em 
vúri<~s ãrCàs e, príncip<~lmeilte no sentido de educar e ofe­
recer também os meios. Nesse sentido, tambêm lembro­
me de um provérbio chinês que diz; "Se_te.us projetos são 
para u~ a!} O, você semeia o grão, mas se foreffi para 100 
im-os, você e·duca o' povo", Considerando este aspecto, 
Sr~ Ministra, como poderia, sob o seu ponto de vista, o 
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\1inistêrio da Educação participar de um projeto ou de 
Jm programa de pl~:~nej_amento familiar que se possa f a-_ 
zer ·no 'Br:.tsil, juntamente com o Ministério da Saúde, da 
Previdência, do Trabalho. Esta é a nossa colocação, o 
qlJc -efetivamente de concreto pensa V. Ex' que o Minis­
té.rio "_poderia fazer? 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Com a pala­
vra <1 Sm. Ministra. 

A _SRA. ESTHE~--~ÉRRAZ -_Em primeiro lugar, 
queria dizer à Educadora Ana Maria Mendonça que li, 
com muita atenção, o trabalho que <1presentou à esta Co­
mi~são. Quero, portanto cumprimentá-la pelo excelente 
pronundamento_que aqui apresentou, que não só li, mas 
es_ty_dci. Se V_,_ I;:_~! _ _p_g_desse__,ver o tex_t_o do seu trabalho 
anot<1dO por mim, verá que não há uma linha que tenha 
sido por mim sublinhad<l, alguns pontos, manifestando a 
minha concordância, alguns outros, a minha discordân­
cia e tJind<l alguns outros a minha perplexidade e assim 
por di<.tnte. Mas, de qualquer maneira, li com muita 

__ alenção o seu pronunciamento e estou de <1cordo com 
:nu iras coisas qüe sàó -ditas por V. EX~ neste tr<1balho. 

A SRA. ANA MARIA MENDONÇA- Muito obri­
gada. 

A SRA. ESTHER FERRAZ - Quero, portanto, 
cumprimentú-la por -isso. Quanto a maneira pela qual 
tratou aqui o problema d<l _explosão demográfiCa, eu dis­
se, hú poucos minutos, <lO ler o texto escrito do meu pro­
nunciam~nto, __ que eu achava que no Brasil ainda não 
tínhan1os, o_t~n~meno cha!_11ado da explosão demográfi­
ca, levando eri-1 cõnsideraçtío as nossas dimensões conti­
nentais, o f<1to de temlOs ahda uma grande área inexplo­
rãda e o fato de a tux<l do aumento populacional estar 
decrescendo. Quer dizer, em números absolutos, a popu­
lação brasileira cresce, mas, em termos de taxa de cresci~ 
mcnto, essa t:.txa está decrescendo a partir de 1950, o que 
é, de c_erta forma, auspicioso, não há alarme que deva ser 
desenvolvido nesse sentido. 

Então, os dados têm que ser interpretados conjugada­
mente V. Ex~ tem razão quanto diz que estamos aumen­
tando, m:.ts acho que eu também tenho razão quando 
fko seren<1 ao perceber que essa taxa está diminuindo e 
sobretudo qu<1ndo percebo que essa diminuição se verifi­
ca nas regiões m<1is desenvolvidas do P<1ís, isto ê, no Sul e 
no· Sudeste, sendo que aí onde há maior subdesenvolvi­
mento a. taxa aumenta, o que me leva a concluir, intuin­

. do naturalmente,- que aí onde está falt~ndo desenvolvi­
mento, onde-está faltando educação _é que as taxas conti­
nuam a crescer. 

De m~_nCiril -qüe ous~mos presumir que se lançarmos 
programas maciços de educação nessas áreas, resolvere­
mos, entre outros inúmeros problemas, também esse 
problema do planejamento familiar, porque se não for 
pela educação, eu não sei qual a outra forma. Aliás, eu 
deixei bem claro que se não for pela persuasão, pelo con­
venciniento, pela conscientização eu só vejo outro meio 
de se fazer o planejamento familiar: vío!ência ou fraude, 
e com esses métodos nem V. Ex' nem eu podemos pac­
tuar. Entrío, ou-nós insistimos na linha da persuasão ou 
tudo mais será inútil ou, pior ainda, serâ contraprodu­
cente. _ 

Pergunta V. Ex' o que pode fazer o meu Ministério. O 
meu Ministéi'iO ilãõ oê tudo em feimos de educação, aliâs 
ele é muito pouco. Diante do sistema de ensino brasilei­
ro, o Ministério da Edw;ação e Cultura tem algumas ta­
rellls, mas a.-eaucaçã-o se faz, sobretudo, nas salas de aula 
e seTaz deiitro do controle dos vários sistemas de ensino. 
Temos em cáda UnídU:de da federação Um sistema de en­
sino que é responsável pelas suas escolas, pelas suas insti­
tuições ce assim"Por diante, e o Ministério tem uma rede 
que estri -sob a- sua- orientação. 

E- verdade que o COnselho Federal de Educação tem 
algumas atribuições que são, por assim dizer, nacionais. 
De m<~neira que acredito que o Ministério da Educação, 
o Ministério da Saúde e, também, outros MinistériOs, 
podem entrar em acordo para fazer programas comuns 
insistindo nesta teci<! de que os casais devem ser respon­
sáveis e devem ter os olhos abertos p<1ra tudo, inclusive, 
para a pr6pri<1 re<llidade nacional; tudo qu_c fizermos no 
sentido de abrir os olhos da popul<1ção para o momento 
difícil que estamos atravessarido, isto é, fazer uma pro­
moção interessante. 
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Nesse particular, queria dizer a V, Ex• o seguinte: _que 
de fato, é lamentável que tenhamos chegado, a esta altu­
ra, a essa conclusão mais ou menos inglória de que tere­
mos que diininuír as nossas fumHias, rcduzindo-as_àquilo 
que se chama minifamília ou quase família kitchl-nette. 
Chego a ter saudades das grandes famílias do nosso tem­
po, que eram verdadeiros viveiros, verdadeirOs Cririteiros, 
em que se formavam as grandes virtudes, em que cada 
criunça que nasce JáSãbe que tem que partilhar o pão, 
sabe que tem que partilhar os encargos e as responsabili­
dades, os mais velhos ajudando a criar os irmãos. Quero 
dLcer, uma espécie de preparo moral e cívico para a vida 
em sociedade. Hoje, as contingências da vida moderna 
não permitem mais isso, de maneira que somos obriga­
dos a educar os nossos filhos, no nosso caso, os nossos 
sobrinhos, para que eles tenham diante dos olhos essa 
realidade, até certo ponto, melancólica. 

Mas as escolas brasileiras, os educadores braSileiros, 
vão ajudar ao Ministério da Saúde a, também, ~e preocu­
par com esse assunto que não é irrelevante, é um assunto 
muito importante. 

Fico realmente feliz por ver que o Ministério da Saúde 
se colocou a disposição desse grande movimento de pla­
nejamento familiar, para tomar uma posição que é real­
mente um posição de relevo, não é tudo, mas na medida 
em que o Ministério da Saúde se convencer de que, ao 
lado da assistência à saúde, ele tem que fazer uma tam­
bém uma educação para a saúde, ele está cooperando co­
nosco e somos obrigados a cooperar com ele. 

AcreditO que essa seria a forma pela qual se daria a 
nossa cooperação, mas, de qualquer maneira, tenho a 
certeza de que nós duas estamos de acordo. V. Ex• anali­
sou um ângulo da problemática e eu analisei Um outro. 
Não sei se o meu é mais otimista, talvez V. Ex• teoha 
sido mais realista, mas as mulheres são assim mesmo, 
cada uma é uma, e como dizia AfrâniO Peixoto "e hã 
cada uma", lembra-se? De_ maneíra que eu a felícitõ e te­
nho a certeza de que poderei contar muito com a sua pre­
ciosa colaboração para enfrentarmos mais esse proble­
ma. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES - Senhora Ministra 
Esther de Figueiredo Ferraz, Sr. Presidente, Srs. Senado-_ 
res, Srs. Deputados; 

Em primeiro lugar, lamento profundamente não ter 
estado aqui desde o início do seu depoimento, mas 
folheando-o aqui rapidamente percebi alguns dados, 
para os quais gostaria de ter alguma explicação maior. 

V. Ex~ afirma que, na verdade, não temos explosão de­
mogrC1fica, porque de 1950 para cá baixamos de 2.9 para 
2.49, em termos de crescimento populacional, o que ê 
verdade. Agora, eu lhe pergunto: isso é suficiente? Quer 
dizer, essa diminUição, demoraremos pelo meno_s _80_. 
anos, 70 anos, até que se estabilize a população brasilei­
ra. Então, chegaremos ao ano 2000 com 200 a 220 mi­
lhões de habitantes, 2l0 inilhões de habitantes. Eu per­
gunto, que milagre este País vai fazer se não pode, até 
este momento, resolver os seus problemas fundamentais, 
a cOmeçar pelas crianças, os mithões de crianças que es­
tão neste momento fora da escola, pelos milhões de de­
sassistidos ainda a nível de saúde, da casa própria, de sa­
neamento, de mortalidade infantil, enfim, toda essa 
problemática, que apesar do esforço, da seriedade, da 
honestidade, dos homens públicos, não estamos conse­
guindo fazer muito no sentido de resolvê-la. 

O depoimento que o Fantástico apresentou no domin­
go foi alguma coisa que chocou a nossa consciência cívi­
ca de cidadãos. Há uma reatidade dolorosa. Então per­
gunto: de quem é a culpa? O que está acontecendo? Por 
que ainda não --resolvemos? Eslamos diminuindo -um 
pouquinho a nossa taxa de crescimento, mas muito len­
tamente, o_ que significa que teremos uma superpopu­
lação no ano 2000 insuportável se as coisas não melhora­
rem. Mas, pergunto: Como essas coisas vão melhorar? 
Que tipo de milagre vai acontecer? 1:. meio romântico, ê 
meio utópico, pensar, como muito bem colocou a Pro­
fessora Ana Maria, que alguma coisa, agora, veflha a 
acontecer. Vamos esperar que Deus dê um jeito. Acho 
que realmente teríamos que ter dados bastante mais prá­
ticos. 

Há uma colocação que gostaria de fazer aqui~ fala-se 
muito em distribuição de renda, quase como se uma coi-

sa foss~ ver~us da outra, quer dizer, quem não acompa­
nh;.~, quem não é faVorável ao planejamento familiar, diz 
que o problema deste País ê de uma melho_r distribuição 
de rendas, c_omo se uma _coisa fosse vers1.1-s da 01.1-tr:a. 

Concordo plenamente que muita coisa ·se- deva fazer 
nes.te caminho, nesta direção, mas entendo que redistri­
buiçãO diferi-das é uma queStão-de qualificação de pes­
soa, de qualificação de m1lo-de-obra, porque acho que 
nlio existe ninguém capaz de tirar o dinheiro do rico para 
dur para o pobre, Isso não ex_iste. 

t;nqo, no momento _em que ·se fala numa distribuição 
nlelhocdç_ renda, se presSUpõe uma qualificação daquele 
a quem vamos redistribuir essa renda. Ora, se as classes, 
as elites brasileiras, cresc_em muito lentamente, se uma 
família da classe média e da classe alta não tem mais de 
que um, dois, ou no máximo três filhos, enquanto_que na 
b.us..e.de.s.s_a pirâmide as famflias crescem na base de lO, 12 
filhos, isso significa que cada vez vai ficar mais difícil 
ess;.r. distribuição de rendas, porque a família- ·da elite 
pode educar o seu filho, às vezes até sofisticando, 
mandando-o _estudar fora. Vejam que os nossos executi­
v_ru __ s_,àQ_ pagos a preços internacionaís, mas o nosso_ ho­
mem de salário mínimo é, talvez, um dos que menos ga­
o_ham no Mundo. Por quê? Porque há uma explosão, seu 
trubalho fica l.'lvillado, quer dizer, a família pobre cresce 
numa v_elocidade tão grande que não se pode esperar 
ugora que se tire dinheiro do mais abastado para dar 
para o menos abastado. Só se pode distribuir, a meu ver, 
m~lhor aJençl;;tnQ mo~~nto ®1-_que pudermos qualificar 
essas pessoas para disputar o mercado de trabalho. 

Agora pergunto: como issO vai acontecer, se não pode­
mos alimentar essa criança, se esse indivíduo jã é desfa­
vorecidp até ero termos de número de!_ neurônios, quer di­
zer, ele é um desqualificado até desde o nascimento, até 
em condição mental, ele não tem como concorrer? 

Para concluir, Sr' Ministra, diria o seguinte, me pare­
ce; áSSlril, tão deSu-mano, tão cruel que a mulher da classe 
média, da classe alta, todo mundo faz, ninguém se preo­
cupa se é ético se é aético, se ê moral, se é contra a reli­
gilio, se isso não vem de encontro a nossa tese de cresci­
mento, vamos dizer, de potência, de mercado interno, 
não importa, quer dizer, a classe média, a classe alta faz 
o seu planejamento familiar. Então, quando alegam to­
dos esses argumentos, não se está falando dos seus pró­
prios filhos, está-se falando do filho da pobre, do fitho 
damals.humilde.lsso_ me. parece muito desumano, me 
parece tão cristalino, que para mim, me parece que isto 
não tem contestação, 

Acho que é dever do Estado levar ao casal mais humil­
de as informações, e o_direito de planejar. Se não quisei 
tudo b!!m, mas se quiser, o casal precisa ser assistido nes­
te porm"enõr.- Muito obrigado. (Palmas.) 

_O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Com a pala~ 
vra a Senhora Ministra. 

A SRA. ESTHER DE FIGUEIREDO FERRAZ­
Senado, participo das palmas que lhe foram tributadas e 
quero dizer que sinto que V. Ex• não estivesse presente 
quando produzi o meu pronunciamnento por inteiro, 
porque, na verdade, reconheci ao Estado o direito de in­
tervir no chamado planejamento familiar. De modo que 
não neguei esse direito e até achei que ele tem o dever de 
intçrvir. É aquilo que em Direito nós chamamos de 
"poder-dever", o Estado pode, o Estado deve. Cheguei a 
ter frases muito nítidas no sentido de que cada cidadão 
so-deve _ter aqueles filhos que ele possa criar, educar e 
manter condignamente e que o Estado deve influir no 
sentido de que sua população seja compatível com os re­
·cursoçae-que ele possa dispor para esse efeito. 

Então, todo o pronunciamento está entrelaçado, não 
há uma frase Qlle nà_9 e~~eja vin9ulada com as outras, 
p6fque se eu-CliSsesse, put'ã ·e-simplesmente, isso- nosso 
crescimento demográfico está diminuindo, então vamos 
cruzar os õraços, -estamos nos melhores do mundo, 
numa atitude _do Dr._Pangloss af sim, mereceria censura, 
mas vou bem além e reconheço que o Estado precisa in­
tervir, por-todas as formas, lançando mão de todos os 
meios legítínios e recorrendo à ação de todas as agências. 
A Igreja, a escola, a iniciativa particular, a comunidade 
em geral, todos eles devem colaborar para que o ritmo de 
crescimento populacional brasiteiro seja adequado ao 
seu desenvolvimento. Repito até uma fras~ do _Ministro 
Danilo Venturini, dizendo: "que um país desenvolvido ê 
aquele que tem um ritmo adequado de população". 
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Então, estou plenamente de acordo com V. Ex• e tomo 
até a liberdade de vollar um bocadinho atrás para res­
ponder à pergunta da Dr~. Ana Maria, no sentido de que 
não quero um Bmsil potência, quero um Brasil bem or­
ganizado, um Brasil com os pés no chão, ocupando seu 
lugar e procurando chegar ao seu destino, porque se não 
for assim, nunca seria potência. O importante é que seja 
um país disciplinado e, em termos demográficos, que te­
nha aquela população que ele esteja em condições de su­
portar. De maneira que me inclino, de uma forma muito 
preocupada em relação, exatamente, às classes menos fa­
vorecidas, porque essas não fazem planejamento familiar 
porque nem estão em condições de compreender o 
problema, nem sabem que é -possível limitar, nem sabem 
que há meios que podem e devem ser colocados a seu dis­
por. Porque cheguei ao detalhe de entender que o Estado 
deve colocar à disposição das classes menos favorecidas 
os meios para tnmsformar em concreta realidade aquele 
direito de planejar. Porque se reconheço apenas o direito 
de planejar e não dou os_ meios para que esse direito se 
realize eu estou falando para as estrelas, estou falando 
pura mudos. Oe_maneira que todo pronunciamento está 
amurrado nas suas frases essenciais e acredito que, den­
tr_o desse aspecto, estou plenamente de acordo com V. 
Ex' (Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Ruy Côdo. 

O SR. RUY CODO - Sr. Presidente, Sr~ Ministra 
Esther de Figueiredo Ferraz, às vezes, os caminhos erra­
dos nos levam aoS caminhos certos. Peguei o caminho 
para, justamente, chegar à reunião dos farmacêuticos e 
bioquímicas que estão reunidos, agora discutindo um 
problema muito sério deles, lamentavelmente, e até diz 
de perto à Pasta de V. Ex~. porque bioquímicas e biomé­
dicos estão aqui, há muito tempo, lutando para resolver 
um problema, cujo projeto foi aprovado em 1978 e, la~ 
mentavelmente, o Conselho Federal de Educação não 

-tomo-u as providências, naquela oportunidade, porque 
deixou essu. juventude numa situação aflitiva. A lei apro­
vada, naquela oportunidade, foi um acordo das Lide­
ranças entre os Senadores e os Deputados e, a partir da­
quela data, as faculdades particulares, naturalmente, não 
podiam fazer novas matrículas. Mas veja V, Ex~ que eu 
ia rumo aos farmacêuticos, que estão aqui reunidos, nes­
te_ Congresso e, justamente, ouço V, Ex• falar com aquele 
brilh<intismo que sempre lhe é característico e fico con­
tente. 

Mas quero deixar aqui consignado, Sr' Ministra, nesta 
CPI, o prOblema do cOntrole da natalidade e o planeja­
mento familiar, como queiram, acho, entendo que o es­
paço brasileiro é muito grande e temos muito ainda que 
fm:er pura usá-lo. A grande verdade é que temos que pre­
parar o nosso povo e o seu Ministério tem assim a ban­
deira nas mãos, é a educação. 

A SRA. MINISTRA ESTHER DE FIGUEIREDO 
FERRAZ- Foi também o que disse. 

O SR. RUY CÚDO- Acho que controlar natalidade 
ou planejamento familiar fica a critérío de cada um, de 
cada família. É tirar o direito sagrado, porque se o cida­
dão tem condições de ter uma família, uma prole grande, 
é evidente, que pode ter. Eu, por exemplo, tenho três fi­
lhos, felizmente, bem criados, mas quero também culpar 
aqui, talvéz, o próprio projeto que dão salário, aquela 
porcentagem que se destaca - auxílio-família- o cida­
dão ganha mais de acordo com os filhos. Acho que isso 
incentiva. Ãs vezes, devia ser o contrário, quem tem um 
filho ganha mats do que aquele que tem dez, porque aí o 
cida_dão La começando a pensar e não, naturalmente, ... 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Na China e na 
India parece que ê assim. 

O SR. RUY CODO- ... então, tem que fazer alguma 
controle nesse sistema. Em vez de dar condições para 
quem tem mais filhos, porque às vezes o cidadão diz -
bom, vou te_r mais um filho porque vou ganhar tanto por 
cento a mais, deve ser o contrário. Tanto é verdade que, 
a Alemanha, hoje, luta para aumentar o fndice popula­
cionaL Estive lá em 1976 e falo como membro que sou da 
Associação Brasileira de Municípios e sei da luta que o_ 
alemão ~tá tendo para poder, realmente, aumentar a 
sua_ população, está trazendo gente de todos os lados 
pura poder não deixar perecer aí a Alemanha. 
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Ent1ío, como temos um paíS muito grande, o que pre­
cisamos fazer é aquilo que o ilustre ex-Prefeito de São 
Paulo. irmão de V. Ex•. foi cOildcnado por todos os títu­
los, por este Brasil, quando ele disse: São Paulo tem que 
parar. O que ele queria dizer nessa altura? É justamente 
o mal direcionamento, espaços enormes. Somos hoje, em 
São Paulo, uma cidade-problema, esta é que é a grunde 
verdade, mas não é o controle familiar que vai r"esolvi::r o 
problema de São Paulo, da árc_a da grande São Paulo. t 
preciso uma tomada de posição nacional e redistribuir 
esse pessoal todo, relocá-lo. Não adianta o nordestino ir 
para SUo Paulo e morar em favelas, porque o superfave­
lamento, hoje, o çadinho da desgraça nacional é São 
Paulo. Por quê? Pela superpopulação, o supcrfaVelamen· 
to, então, é preciso uma tomada de posição nacional. 

Acho que o controle da natalidade é aquela luta que 
faz o nobre Senador João Calmon a respeito da edu­
cuçuo,---que quer mais porC"entagem, eStá correndo por 
este Congresso, apanhando assinaturas, para que a 
emenda dele seja apresentada, S. Ex~ quer a ass"imiturã:~ 
n9 volume total, dos Senadores e Deputados. E eu tenho 
certeza que V. Ex.', paralelamente, com a nossa emenda 
que vai entrar em setembro, da pré--escola que é justa­
mente dando condições para que a criança~ desde o zero 
ano até os sete anos de idade, tenha .creche e jardim de 
infânciá, distribi.!ÚKI.Q_aqueies 20% que se aplicam no en­
sino primário, que o município aplique na pré-escola 
para que a mãe possa ir tra"alhar e d~ixar seu filhO às 8 
horas, onde ele recebe alimentação, saúde, recreação, 
educação, com médicos pediatras, com nutricionistas, 
com assistente soda!, enfim, com tudo. Mas quem pode 
e deve fazer issO? É a prefeitura que Conhece a problemâ­
tica, conhece a miséria da sua cidade, então, se ela tem o 
dispositivo de creche e pré-escola, de creche e jar.dim de 
infância, tenho certeza que pela educação resolveremos 
através da criança; Prepararemos um pafs diferente. O 
Estàdo só apanha a criança com sete anos de idade, aí a 
crianÇa já foi; porque o cérebro da criança se desenvolve 
até os cinco anos de idade, então.--já é tarde. b precisO 
uma tomada de posição nacional nesse sentido. 

Louvo e cumprimento cada vez que me encontro com 
essa ilustre e extraordinária personalidade que é o nobre 
Senador João Calmon, que solicitei até ao Senado, para 
que à Comissão de Educação seja-lhe dado o nome João 
Calmon por causa da sua luta e do seu trabalho pela edu-
C<J.ção. ' 

Então, veja_V. Ex.', quando o seu ilustre irmãO, ex­
prefeito de São Paulo, fazia uriia apelo nacional pa-ra que 
parasse São Paulo, não queria dizer que façam controle 
de natalidude, porque o Brasil é muito grande, há muito 
que fazer. Os Estados Unidos têm 240, 260 milhões de 
americanos, afora aqueles milhões que lá comparecem. 
O que devemos fazer? É 'fechar as nossas entradas. Ve­
jam o qUe temos de estrangeiros em São Paulo. Não que­
ro atacar a colônia Coreana, iião, mas ela entra pelo Pa­
raguai a toda hora, a todo instante, estão ali pela liberda­
de; a Senhora conhece bem o que existe de pessoas sem 
documentos, tomando espaço de brasileiros. Ficamos ã 
controlar a nossa família e permitimos que o Brasil seja 
invadido por outros, sem controle e s.em nada, 

Sinto-me feliz justamente: de. partiCipar desta CPI e 
cumprimentar todos aqueles que defendem a educação 
acima de tudo, porque uma família preparada sabe 
autodeterminar-se (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Corri ·a ·palã­
vra a Sra. Ministra. 

A SRA. ESTHER DE FIGUEIREDO FERRAZ­
Fico muito feliz pelo fato de V. Ex.~, passando pelo corre­
dor ter tido, para mim, a felii idéia de entrir õ.este recin­
to para que pudéssemos dialogar sobre esse assunto tão 
importante que é o da chamada programação da natati­
dade. Se não tivesse entrado, talvez ficasse com á falsa 
impressão- de que eu estaria postulando aqui o controle 
da natafídade indiscriminadamente, quando é o con­
trário. Comecei o meU- pfOnunciamento dizendo que o 
Brasil é um País muito grande, cuja densidade demográ­
fica é muito pequena. 14,1%, e que mesmo que conside­
rássemos a Amazônia comO inabitável, teriamos apenas 
28,2%, o que é uma coisa muito discieia. 

Mas, levei em consideração o fato de que o crescimen­
to demográfico está-se verificando de uma maneira mais 
explosiva nas regiões menos desenvolvidas do País, ao 
passo que a tax.a de_crescirnento está diminuindo nas re-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

giões mais desenvolvidas, o que nos leva a concluir que o 
problema é de _s_ubd~envoly_imento, não .é de planeja­
mento familiar. O que existe ê-. que em certas regiões há 
$ubdcsenvolviffiento que se revela por vários índices, en­
tre eles pelo número excessivo de filhos que determinada 
família tem sem condições de criá-Jos, suportá-los e 
educá-los. Então, é só sob esse ângulo _que colocamos o 
assuntO. 

Entendemo~ que_ çl_e fato há certas famílias_que não po­
dem e nUa devem procriar, ou por necessidades econômi­
cas, _ou por doença da mãe, _ou por doença do pai, seja 
porque for. Uma s~rie d~ razões_de ordem biológica, de 
ordem psicológica, de ordem so_cial e até mesmo de or­
dem moral, podem levar um casal, diante de determina­
da circunstância, a dizer:_ não posso ter mais _filhos, ou 
quero ter meus filhos espaçadamente. De maneira que 
eles_ precisam tomar essa decisão livremente. Ora, livre­
me_1Jtç _quer dizer também conscienciosamente, devida­
mente informados sobre to_das_as circunstâncias do seu 
ato. Porque o homem não é livre na medida em que ele 
não está infofm.ãdo. Aí reconhecemos o dever do Estado 
de dar a esse casal as informações necessárias para que 
ele pOSsa livretriente se decidir ilum ou noulto sentido. 
Então, trata-se mais de um problema familiar do que de 
um problem~ __ demográfico. 

-Em relaçãO à Cidade_de São- PB.ulo, a sitU.ãçào é a ines­
ma das grandeS metr_ópõles brasileiras; também Belo 
Horizonte está afetada pelo _mesmo pr:oblema; também o_ 
Río- de Janeiro com _aquelas favelas que chegam até_ ao 
centro· da cidade.-~:: verdade que essas grandes metrópo­
les, todas elas, precisam parar, se não vamos ver que-se 
repetirão nessas cidades o mesmo fenômeno de São· Pau­
lo. De maneira que é uma questão de má distribujçào da 
populaç1lo, que não vai ser resolvido com plane"j3mento 
demográfico, mas com uma série de medidas, entre elas, 
também urq planejamento demográfico a cargo de cada 
casal, se ele entender que essa deva ser a solução. 

De maneira que me congratulo pelo fato de ter tido 
·oportunidade de bem explicitar junto ao meu ilustrecon­
_ter:râneo e felicitá-lo pelo fato dele estar insistindo ultí­
mamCnte a respeito da necessidade de darmos uma im­
portância superlativa ao pré-escolar. Se nós atendemos a 
criança, sobretudo a de uma determinada classe, só a 
partir dos.7 anos, aí já é tarde demais. Parece inCríVel que 
aos 7 anos certas coisas já sejam tardias, e por assim dfzer 
int~_pestivas. Os anos iniciaís da vida da criança são tão 
definitivos que levam a conseqüências também definiti-. 
v as. 

De maneira que o que está acontecendo em termos de 
pré-escolar no Brasil é que quem está no pré-escolar é 
quem não precisa do pré-escolar, porque tem família or­
ganizada, tem dinheiro e poderia perfeítamente, na sua 
própria casa, receber aquele tipO de educação _que lhe é 
necessário; ao passo que quem realmente precisa do pré­
escolar, famílias em que o pai e a mãe trabalham, em que 
a criança, ficando entregue a si :Própria, vai.j):Ui-a a rua, 
então, nesses casos é que o Estado precisa inclinar-se e 
antecipar a escolarização. 

Quero dizer a V. Ex• c[ue o Governo do Presidente F-i­
gueiredo foi sensível a esse dado, daí por que os chama­
dos recursos do FINSOCIAL visam, em grande parte, 
dar atendimento a essa necessidade básica e nós pude­
mos este ano reservar um quantitativo bem significativo 
para o pré-escolar. 

O SR. RUY CODO ~Eu queria aproveitar a oportu­
niOudc, Sr. Pfesidente, eu me antecipei a outros orado­
res, V~ E.x~ foi riiuito cOrtês e gentil comigo, em virtude 
da .reunião que eu tenho que paiticiPaf cóm os joVens d'a 
BioqUímica e Farmácia, mas- 'eu gostaria de fazer um 
apelo à ilustre Ministra. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Dei priorida­
de ao nobre Deputado regimentalmente. 

O SR. RUY CODO:..:..:.. Muito obrigado. 
Retardainos uma emenda em que trabalhamos em 

cima dela desde quando fomos membro e vice-presidente 
da CPI do menor abandonado, quando constatamos que 
temos 25 milhões de crianças carentes e abandonadas. 
Dali surgiu a necessidade de desviar o curso e passar 
aqueles 20% e mais outrõS efeméntos, naturalnlente, para 
que a prefeitura, em vez de aplicar no ensino primário, 
passasse a aplicar na pré-escola, ficando o primário a 
cargo do governo estadual. Então, eu gostaria de fazer 
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um apelo. Há uma conscientização nacional, e V. Ex' 
re<úmente tem-se balido bastante em cima disso: eu gos­
ta.rju_de fazer um apelo, ao lado desse meu paradigma da 
educação, João Calmon, e de outros Senadores e Depu­
lados, no sentido de que e.ssa emenda seja aprovada. 

Acho e entendo que só os--municípícis que conhecem a 
sua carência é que devem realmente manipular isso, fitzer 
us creChe:) e os jaidítiS -de Infância e entregar a criança já 
no erisln_õ primârio devidamente preparada, robusta; e 
nós com isso vamos esvaziar as próprias farm~cias, as fi­
Ias do INPS, os remédios, porque_atualmente estamos só 
pensando .em dar remédio a todos, e não alimentos. 
Acho que isso seria a solução nacion-al. É o apelo que 
faço aqui nesta Comissão, hoje, que nos ajude a aprovar 
es~a nossa emenda sobre a pré-escola. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Senhora 
Ministfá fez -á dev!OU anotação. 

Passo a palavra agora à advogada Ora. Romy Medei­
ros da Fonseca, Presidente do Conselho Nacional de 
Mulheres do Brasil. 

A SRA. ROMY MEDEIROS DA FONSECA- Se­
nhora Ministra, querida amiga, querida colega advoga­
da, grande professora de Direito Penal da Universidade 
de Sã.o_P_~~Io, eu quero dizer~_lh~ que·_as mulheres brasi­
leiras têm pela eminente Ministra uma grande admiração 
e uma grande confiança no papel que está desenvolvendo 
no Ministério da Educação e Cultura. 

Professora Esther de Figueiredo Ferraz, V. Ex' tocou, 
no seu discurso, num ponto que me interessa muito, que 
é a questão de discriminàÇão do aborto. Na qualidade de 
relatora oficial da Ordem dos Advogados do Brasil, por­
tanto, sei que juristas brasileirós dos mais eminentes es· 
tão profundamente interessados nesse problema da des­
criminalização do aborto. Porque se estamos defenden­
do um planej<lmento familiar livre, sem o controlegover­
nalneiüal, como um direito do casal, nós não podemos 
desconhecer o problema da descriminaliiação do aborto. 

Como V. Ex' disse ainda agora inesmo qUe tem qUe se 
pens<~r no planejamento porque às vezes a mulher está 
doente, a mulher tem uma cardiopatia, a mulher tem 
qualquer coisa em sua situação· física que ela não pode 
ter um filho; mas muitas vezes nós sabemos que ela pode 
fuzer o planejamento familiar com um elevado risco de 
morrer-se-da não fizer um aborto legal ness.es casos. En~ 
Wo, o que está acontecendo, que eu sinto aqui no Sena­
do, nesta CPI, é o seguinte: foi programado esse planeja­
mento familiar como uma posiçãO do Estado, não só do 
povo. Mas eu, como mulher, como estudiosa da con­
dição da mulher no Brasil, sempre me coloco numa po­
sição de mulher. Eu aqui não sou Romy Medeiros da 
Fonseca, feminista, autora de trabalhos de reforma do 
CódigO CiviL Eu me sinto Ccimo aquetit-lnulher, pode ser 
até uma favelada ·a mulher mais huniilde do Brasil, que 
ela, nit maior simplicidade, com a maior sinceridade, ela 
diz_ •_•eu não quero mais ter filhos", "não quero ter agora, 
quero ter mais tarde", e nós, na nossa classe social, por 
isso que a tese da OAB foi "Justiça Social e Aborto", ela 
tem toda cobertura, ela tem dinheiro para ter um plane­
jamento familiar realme_nte válido. E ess_as mulheres es­
tão dan_do tanta dor de cabeça a todo nosso desenvolvi­
mento brasileiro, não por culpa delas, nem talvez, tam­
bém, por tanta culpa de governo, eu não vejo culpa tam­
bém do Governo-. Eu sinto no Governo um desejo de 
ajudar a resolver esse problema, juntamente com o 
problema da educação. Mas, acontece que a mulher de 
baixa renda nã9 tem possibilidade nenhuma, nem de pla­
nejamento familiaf item de evitar, a não ser cair num 
<~borto clandestino. Nós estamos vivendo a década da 
mUlher. Se V. Ex' observar a f<Íixa etária ãfê 35 anos de 
uma mulher, jovem, essa mulher está conscientizada do 
problema de discriminalização dO aborto. Porque nós te­
mos que pensar o seguinte: que o Estado não pode estar 
ligado à Igreja. Há muito tempo nos divorciamos disso. 
Então, parece-me que ao católico e à católica cabe não 

· fuzú o abortô. Mas, a pessoa realmente que não comun­
gu do espírito da nossa Igreja, tem o direito de praticá-lo. 

Eu devo dizer, publicamente, teri'b'o dois filhos e qua­
tro netos, nunca fiz um aborto na minha vida, mas eu as­
sisti, em 1962, a uma jovem, naquela época ein que não 
havia o divórcio, uma jovem de boa família, mas gente 
muito reacionária, que se apaixonou por uma rapaz des­
quitado e, com isso, ela engravidou, fez o t<~l aborto clan­
destino e, depois de um mês de sofrimento, no Hospital 
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dos Servidores do Estado, eu vi aquela jovem morrer. 
Uma jovc;m que era de grande futuro para o nosso País, 
uma mulher que falava cinco línguas, uma pessoa deva­
lor, realmente. 

Então, eu tenho que ver que não é o caso geral, eu te­
nho que ver esse C<lSO das mulheres, que elas agora estão 
todas trabalhando, h[l o avanço tecnológico, ela mudou 
e essa mudança lava-a a acreditar que tem que haver 
uma dcscriminalização do aborto, como tem que haver o 
planejamento familiar, como ela deve estar consciente de 
que sexo e reprodução sào coisas diferentes, que nós, da 
nossa condição social, podemos separar muito bem, e a 
classe pobre não tem esse direito. Afinal de contas, é um 
direito humano. Foi baseado nisso que, nos Estados 
Unidos, pelo reconhecimento dos direitos humanos das 
mulheres, em 1973, a Corte Suprema dos Estados Uni­
dos tornou inoperante as leis restritivas sobre o aborto, 
levando em consideração que o direito à privaticidade, 
fundamentado no conceito da Emenda 14 sobre a liber­
dade pessoal é suficientemente amplo para abranger a 
decisão de uma mulher sobre se quer ou não interromper 
uma gravidez. 

Então, vejamos, o que acontece é que no hiorilento effi 
a Ordem dos Advogados já tem receio de uma pressãu_da 
Igreja, apesar de estar muito dividido, e devo dizer a V. 
Ex• que, no ano passado, por ocasião da IX Conferência 
Nacional da OAB, em Siü:tta CãtarinU, eU: sofríPreSS:ões 
tremendas, porque numa reunião de mais de dois mil 
quinhentos advogados, com teses brilhantes sobre Cons­
tituinte, Lei de Segurança Nacional, a sessão mais con­
corrida daquele Congresso foi-ã. que fui relatora do tema 
"Justiça Social e Aborto". E, acabada a_quela sessão, que 
foi realmente um sucesso, advogados radicais, radicais 
bem mais de esquerda do que qualquer outra coisa, vie­
ram procurar-me-e-disserS.rri:-Coriio é que Você tem cora­
gem de dividir a luta do povo? E eu lhes respondi: de que 
povo estou dividírido? Estou-defendendo a inulh~r_vitj­
ma, porque eu não quero -que ela s~ja, a mulher brasileira 
ou estrangeira que more em nosso Pats, vítima do aborto 
cludestino. Então, o_advogado me disse: Mas, você sabe 
que nós temos um acordo com a CNBBJ. E eu falei: eu_ 
não sou filiada a Partido nenhum, por isso mesmo, não 
quero saber disso, eu quero defender a mulher do meu 
País, a mulher que não tem direito ao planejamento fa­
miliar e que, portanto, morre vítima de um a aborto 
clandestino. Como advogada, nós todos sabemos, quase_ 
2/3 da humanidade todajã admite essa legalização, esta 
descriminalizaçào do aborto~ 

Desculpem-me, mas cu tinha que falar alguma coisa 
sobre isso. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maíã)- Coin a-pala ... 
vra a Ministra Esther de Figueiredo Ferraz para respon­
der às considemções da Dr' Romy Medeiros da FQnseca. 

A SRA. ESTHER DE FIGUEIREDO FERRAZ­
Eu quero saudar na Dr• Romy Medeiro da Fonseca uma 
das mulheres mais representativas da intelectua!idade fe­
minina brasileira; que realmente conduziu um movimen­
to extraordinário no sentido da emancipação da mulher, 
movimento esse que acabou florescendo na Lei n9 4.121, 
de 1963, _que modificou __ o Estatuto Jurídico da Mulher 
Casada no Brasil. Foi nessa ocasião que eu a Conheci, e 
desde então passei a admirai a sua coragem, a sua com­
batividade, a sua extraordinária-írãilqueza, e posSO dizer 
que muitas portas foram abertas graças à coragem da 
Dr• Romy, muitas ponti!."> foram- edificadas e muitas ja­
nelas foram arrombadas para que a mocidade feminina­
brasileira usurfruísse hoje os direitos civis de que desfru­
ta. A esta época pontificava entre- nós a inesquecível 
Bertha Lutz. E eu nã9 posso esquecer-me do quanto ·as 
duas estavam ligadas. De maneira que a minha saudação 
à Dr' Romy é muito sin<:erã nest_e particular. 

Agora, quero dizer a ela que, lamentavelmente, eu não 
concordo com a sua posição a respeito do problema do 
aborto. E se hoje estou aqtii para -defender o planejamen­
to familiar, o fato de a mulher poder em determinadas 
circunstâncias- o casal evitar ter filhos, é exatamente por­
que também sou contrário aõ 8.bõrtinildiscriminado, e 
vou dizer por quê. 

Diz a Dr• Romy que sou ilustre Professora de Direito 
Penal da Fuculdade de DireitO da Universidade de São 
Paulo. Sou apenas uma modesta professora, uma eterna 
estudiosa, que procura sempre aprender e colocar-se a 
par da disciplina que leciona e que sabe que esse assuntos 
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ligado à defesa da vida, são todos eles assuntos muito 
dolorosos, muito tOrturadores, porcjue aqui está menos a 
lei do que a dolorosa condiç~o humana dentro do Direi-
to PenaL _________ _ 

O nosso Direito Penal pune o crime de aborto e só 
considera dois casos em que ele é justificado; quando há 
o aborto necessário, isto é, se não há outro meio de sal­
var a vida da gestante e, segundo, quando a gravidez re­
sulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento 
da gestante ou, quando incapaz, do seu representante Íe­
gal. Posso não estar certa, mas eu entendo modestamen­
te que o Direito Penal brasileiro não deve ir além dessas 
duas causas. Entendo, porém, e, neste particUlar, já es­
crevi um trabalho que foi remetido a este próprio Sen3:­
dÕ, qua-ndo -se it=aiavi da refõimã do Código Pi:naf, qiie 
outros casos existem que poderiam ser contemplados, 
graças ao instituto chamado do perdão judicial. Casos 
existem como, por exemplo, o 01borto eutanásico, o abor­
to sentimental, não sei se V. Sx• estava aqui desde o_ iní­
cio da reunmo, em que eu dizia que uma mulher pode 
perceber, por exemplo, já tarde, iniciada a gravidez, que 
ela teria tomado me_çljç--ª,m_entosLçg_roo aQo_li!~tllt!9.!11jda, 

---que poâerá resultar numa de[o!-miçào do seu- ITlhõ-, en-­
tão ela se sujf:itii"il: um abõrto. Muito bem, o aborto não 
está previsto em nenhum desses dois casos. Entretanto, 
Ieg{slilç-ões eXistem. a UrugUaia, Por exemplo, se manifes­
tu nesse sentido de que poderia haver aqui o caso do per­
dão judicial. Ojuiz poder deixar de ãplicar a pena quan.: 
do, dadas as circunstâncias, a personalidade do agente, 
os motiVOs OeterrnTilãOteSóO -ató~SObrCtiiao;-a "i-10breia -
dos motivos leve à conclusão do juiz de que ele não deve 
aplicur pena nenhuma, de que ele deve perdoar. O insti­
tutO -do perdão- terit Sido_muito mal aplicado dentrõ do 
COdlgO PéOal.- IStO é, há- certoS-- crimeS -qu-e põdem Sei- -
pcrdoudos e que, a rigor, não precisariam ser perdoados. 
Mas, no cuso do homicídio eutanásico, ou, no caso do 
abortumento eutanásico, nós poderíamos partir para 
eSSUSotuçao;-IstO e,um -mero-processo jfSerta ümã' p-ena 
bastunte para aqu-ele caso particular, não permitíndo, 
en-{(~ta-ritO,-a feincidênCiã. -

EU não cõilCordo com u plena descriminalizaÇão do 
ril:iúrto,-porque_e_u_ilão acredito que- o produto -dã- co-n--:.. 
cepç~o seja parte do corpo da mulher. Esse produto da 
conce}1çào est:.í nu mulher, mas é uma vida independente, 
que tem os seus direitos e que nãO--pode ficar sujeita a 
uma determinação indivíãual. Cada vez que uma mulher 
engmvidu, ela est<Í comprometendo todo o universo da 
vida. ela ~tá compromentendo um destino, que pode ser 
uni: dCs1ino p-obre; -m-a"s"poae vír·a ser u-m desiTn-o-bi'ífll.ãl!.-
te: -- -- -- - -

De maneira que_eu acredito que os dois casos previstos 
nQ Código Pen~l ;;_ãQ .sufiçientes para atender àquelas si­
tuações de emergência e que nós poderíamos talvez par­
tir pãra o perdão judicial. Eu já cheguei a propor que o 

- pcr9i!_~ j!-!-_Q1_9_ial fo_§s_e esQec_ificam~rr!§ _ _p_rev!sto Qara Q__b_Q_~ __ 
micídio e pa-ra _o abotümento nesses casos em que-a per­
sonalidade do agente e as circunstâncias- do crime levem 
o juiz à convicção de que basta o processo, não é preciso 
nadu mais. Não é por causa da Igreja, eu confesso que 
sou católica, católica praticante, mas não é pelo fato de 
ser católica, que chego a_essas conclusões, é pelo fato que 
eu entendo _que a vida tem um valor inestimável, que o 
corpo da mulher é o sustentáculo da vida, mas não é o 
dono da vida alheia. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Mário Mai3)- Concedo a pa­
lavrã à Socióloga Flórida Accioly. 

A SRA. FLÓRIDA ACCIOL Y- Sr< Ministra, com 
todo o respeito e acompanhando o desenrolar dos deba­
tes, antes de formular propriamente a pergunta que eu 
tenho a dirigir a V. Ex•, gostaria de"tecer alguns ligeiros 
comentários:--PdmeirO Que Se fala em país de àtensão 
c-ontinental, e se esquecem que há uma diferança funda­
mental entre vazio econômico e vazio demográfico, aliás, 
este assunto pé objeto de vários estudos do Professor 
Glauco de Paiva, de que teremos que nos preocupar com 
uma coisa mais expressiva que é a qualidade de vida. Se 
pensar:mos que a ocupação do espaço seja tão importan­
te, bastaria citar as favelas no Rio de Janeiro, com uma 
população às vezes de mais de 75 mil habitantes. Bas­
taríamos lelnbrar o que significa a formação das megaló~ 
poles, bastaria cnar. por-ex.emplo, que a área metropoli­
tana de São Paulo cresceu - com os dados do último 
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censo - mais do que pelo menos sete grandes Estados 
brasileiros. Também, gostaria de tecer comentário quan­
to ao momento em que se fala da valorização da demo­
cracia, entretanto, pelo menos, se procura cercear aquilo 
que seria a democratização dos meios, do acesso aos 
meios e à informação para o planejamento familiar. 

_Na verdade, trenho observado, ao longo de dezesseis 
anos na luta pelo planejamento familiar no Brasil, uma 
certa hipocrisia, porque as classes média e a classe média 
alta, jtí fazem planejamento familiar como uma opção 
existencial. Dificilmente, a gente encontra nesse tipo de 
classe social um índice de natalidade maior do que qua­
tro ao cinco filhos e aí parece que de repente as pessoas 
querem realmente povoar o Brasil com aquela natalida­
de advinda das classes marginais e perifériCas-, que essas 
sim. têm realmente uma alta taxa de natalidade. 

-TerTios qUe leffib-rar também qüe redução da natalida­
de não é um fato que ocorre hoje no Brasil por acaso, te­
mos já programas de planejamento familiar hã dezesseis 
anos. Temos toda uma parte de conscientização da mu­
lher brasileira. a sua mudança de comportamento, a pró­
pria mudança de comportamento dentro da família. Ho­
je, o nosso modelo tradicional de família não ê mais da 
grande família patriarcal, mas da família conjugal mo­
derna. Realmente a gente vê que hã uma tendência a não 
se partir para uma linha de multiparidade e sim o casal 
hoje. vejo que já mudou em todas as suas atitudes, opta 
por um máximo de quatro filhos. 

o· que eu-gostaria de lembrar é que quando V. Ex• fala 
que um programa de planejamento familiar poderia dei­
xar de trazer ao mundo gênios como Galileu,_ Platão, 
AristóteleS, a ausência -desse mesmo programa de plane­
jam-ento" familiar talvez seja responsãvet pela existência 
dos trombadinhas e por uma incidência de mais de vinte 
milhões de menores caracterizados como abandonados, 
carenciados, marginais, etc., uma estatfstica que nós não 
POdên-i"Os- ·nem:-preCisar COm e-xatidão. 

Por outro lado, há a postura da Igreja e a gente esque­
ce que nós estamos falando de uma sociedade pluralista, 
em que não é somente o pensamento da Igreja Católica, 
que pode prevalecer. Se V. Ex• observar, por exemplo, o 
que fala a Igreja Anglicana, o que fala o código de ética­
da Igreja Metodi~ta, o qL:te falam as Igrejas Batista, de 
um modo geral, o_ que falam até mesmo os cultos afro­
brasileiro é numa linha de pugnar pela defesa de acesso 
aos meios e à educação para o planejamento familiar. 
Hoje, _as resquisas que prevalece, realizadas no Brasil, 
mostram que há uma expressiva margem de população 
feminina que }ã f~lz Planejamento familiar. De maneira 
que ___ eu_ queria chegar ao âmago da minha questão. 
Cwsou-me uma certa difi~uldade em entender a expres­
são usada por V. Ex• quando diz que nós devemos ter 
urnã _im~t:l?-a_ precaução, tratar o assunto com luvas de pe-
li~s. --

~ SR• I;STHER FIGUEIREDO-: Não, mãos de se­
da. 

A SR' FLÓRIDA ACCIOLY- Em outras palavras, 
tratar o assurlto com todo esse cuidado, quando, na ver­
dade, ele já é de domfnio de toda a população feminina 
brasileira. 

_o SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra à Sr• Ministra. 

A SRA. ESTHER FIGUEIREDO- Quero cumpri­
mentar à Socióloga Flórida Accioly pelos novos dados 
que ela tirou aqui sobre a Mesa que, realmente, merecem 
a nossa consideração. Quero começar pela sua última 
observação. 

Quando eu falo em mãos de seda, eu não quero dizer 
preconceituosamente, não, aliás, eu sou uma pessoa que 
absolUtamente -não é preconceituosa, talvez pelo fato 
mesmo de ensinar Direito Penal a turmas de alunos da 
Faculdade de Direito em que eu trato com a maior natu­
ralichtdc de ;u;sun~os que até poderiam ser considerados 
c:;;cabrosos, pelo Códtgo de costumes, estupro, atentados 
ao pudor, violência ao pudor, sedução etc., essas coisas 
todas são tratadas com naturalidade absoluta, livre de 
qualquer preconceito. Então, quando eu falo em mãos 
de s.eda. quero dizer com cuidado para não chegar a re­
sultados além daqueles que nós estamos desejando, para 
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que o resultado não seja contraproducente. Então, é ape­
nas dentro dessa linha e não·com }yvas Oe pelica ê com 
cuidado para nós eu disse, não nos: arrependermos ama­
nhã de decisões ou de ações que não sejam aquelas, real­
mente indicadas pela realidade_ brasileira._ -

V. Ex• falou sobre os vazios-, vàzio ecOnômico, vazio 
demogrâfico, e realmente são noções vindas da Sociolo­
gia que são muito úteis, no -caso conc!eto. Mas, gostaria 
de que não se esquecesse de que eu falei na vida condig­
na. O importante é não só ter a vida, mas a vida condig­
na, que significa aquela vida em que o indivfduo desfruta 
de direitos ~senciais da .e<!_ucação, da alimentação e as­
sim por diante. Não basta viver. Então, nós não quere­
mos povoar os nossos espaços hoje vazios com vidas 
concebidas por qualquer forma. Nós queremos, exata­
mente, povoâ-los ~om seres cônscios dos seus djreitos, 
capazes de lutar por eles, disputar por esSes direitOs, eri­
fim, criaturas dignas, por todos os títulos de serem -res­
peitados. Então, é assim que nós queremos-preencheres­
ses espaços vazios e não a classe chamada média alta, 
burguesia, se acomodando do lado_ de cá_ e querendo 
preencher os vazios brasileiros c()m os excessos da_ sexua­
lidade transbordante das pessoas ignorantes, não é isso. 
Aliás a um educador nem_ ficaria bem colocar-se nessa 
posição. Nós queremos, exatamente, pela educação valo.­
rizar a todos, sobretudo, que precisam. Se hã uma_ opção 
pelos pobres, não é só da Igreja, não é uma opção de 
educação, nós somos inclinados sempre pelos pobres, 
porque o rico pode ficar tranqililo, ele sempre se defen­
de, ele sempre consegue o seu lugar no espaço e quando 
entra em choque a panela de barro e a panela de ferro, é 
a panela de ferro que fica íntegra, a panela de barro é que 
é quebrada. E eu tenho quebrado a minha vida em defe~;a 
da panela de barro, em defesa dos mais frã.co'S, em defesa 
dos mais desprotegidos. 

Falamos em Galileu. Ê verdade, quando eu fiz aquela 
colocação final, foi exatamente para chamar a atenção 
sobre a importância da matéria, de que quando nós fala­
mos em planejamento famílíar, nós_ temos que levar em 
conta que talvez deixassem de nascer pessoas que vieram 
a iluminar o mundo e que constituem, por assim dizer, o 
sal da terra. Também disse que o argumento podia levar 
ao sentido contrãrio, admitir que se eSsas pessOas tives~ 
sem nascido em condições desfavoráveis, talvez eles ti­
vessem sido vítimas, desd_e logo, da mort~lidade i!!-fantil, 
ou quem sabe, naquela época, se transformado em trom­
badinhas. O impOrtante ê que essas duas coisas sejam le­
vadas em consideração e que se faça o planejamento fa­
miliar, quando necessário. Se não for necessário, é con­
tr_aproduente. O importante, no planejamento familiar,~ 
exatamente a forma pela qual ele se deva processar. 
Acredito que todos nós estamos de acordo de que o ato 
da procriação ê um ato que deva. s~r responsável, não é 
um ato_ simplesmente animal. Então, o casal só deve 
praticá-lo livrem-ente se _ele estiver bem esclarecido. É 
obrigação de todos, e sobretudo do Estado, pelos meiõs 
ao seu alcance, instruir as pessoas. Quais são esses 
meios? A sociólo_ga os conhece melhor do que eu, a edu~ 
cação é um deles. De certa forma, eu coloquei as mãõs 
sobretudo na educação porque~ a forma de co_ntrole que 
estâ mais nas minhas mãos. Se a socióloga conhece ou­
tros, melhor ainda. Quer dizer, por todos os meios à dis­
posição dos- Poderes públicos, da comunidade em geral, 
das Igrejas. sejam elas quais forem, as pessoas devem ser 
informadas sobre os problemas que elas terão que en­
frentar se elas tiverem um novo filho. De como elas dev,e­
rão agir se em circunstâncias muito grav'és elas entende­
rem q,te não devem mais aumentar ~s suas famílias. Efn 
últ.ima análise, eu acredito que nós estamos de acordo, 
também. 

O SR. ~RESIDENTE (Mãrio !;faia)- Concedo a pa­
lavra a Dr• Rosa Maria, médica; Vereadora, erit Curiti­
ba. 

A SRA. ROSA MARIA - Muito obrigada. 
Sr' Ministra, sendo o planejamento familiar-~,~m dirêF 

to humano bâsico e considerado do ponto de vista da 
medicina, ratificado pela Organização Mundial de Saú­
de, como um atendimento primário em saúde,_ se for im-__ 
plantado no Brasil_ um programa de planejamento fami­
liar a nível naciOnal, baseado na .educação do_casal, em 
sua livre escolha dos métodos anticoncepcionais, sob a 

orleritação médica, qual seria o apoio que o Ministério 
_ du _Educação poderia dar a esse programa'? Poderia o 
. Ministério-da Educação fornecer os folhetos educatiVos 
e colaborar na qualifiCação de pessoal? -

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Com a pala­
vra a Srt Ministra Esther Figueiredo Ferrãz.-

A SRA. ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ- Uma 
das pessoas que se mã.nifestaram· aqui, antes da Senhora, 

J-ª tocou nesse assunto e nós dissemos que, na verdade, o 
Ministério da Bducação, deve, tem obrigação de colabo­
rar em_tudo aquilo que diga respeito à Educaç_ão, seja ela 
a Educação Física, a Educação Sanitária, a Educaç_ão 
Médica-. EducaÇão "inteli::ctual, EducãÇão Religiosa, de 
maneira -que-o Ministério estariã disposio e pOderia, in~· 
clusive, r_ealizar çursos nesse sentido, não hâ dúvida ne­
nhuma, curso de qualificação, curso de aperfeiçoafneiiiõ, 
curso -de especialização. tuQ.o dependeria do lugar onde 
esses cursos se realizassem. Nes.se sentido, eu ãCredito 
que as universidades estariam em con,dições excelentes 
para isso. As universidades brasileiras, em sua grande 
_maioria. possuem cursos ligados à área de saúde. De 
qualquer maneira,_as_ uniyersidades têm cursos ligados à 
.área de __saúde, curso de medicina, de enfermagem, além 
.disso, os cursos de serviço social, de maneira que seriam 
os lugares mais indicados para que tais cursos tivesserri 
lugar. Sempre levando em consideração que_ t_odo o 
problema de assistência à sa-úde deve comportar Um p-ro.:: 
grama de educação para a saúde. Eu não posso com~ 
preender a saúde desvinculada da Educação. Houve tem­
po em que ns dois Ministérios eram um só. É verdade 
.que o Brasil era menos desenvolvido, àquela altura, mas 
é simbólico que o Ministério fosse da Educação e da 
Saúde, porque a Saúde tem que se exercer, sobretudo, 
na_ época em que as crianças estão na escola. Se nós fOr­
mos desenvolver programa de assistência de saóde, com 
a criança fora da- escola,· dificilmente nós poderemos 
atingi-la. De maneira que eu acho que o Ministério da 
Educação e Cultu~:a, por intermédio sobretudo de suas 
escolaS. que sãci o que há de mais nobre dentro do Minis­
tério, pode pi:rfeitamente colaborar nesse setor._ 

A.SRA. ROSA MARIA- Sr• Ministra, uma pergun­
tinha só, complementando. A Sr' falou nas faculdades de 
medicina, jã é inclutdo no currículo das faculdades de 
medicina o_.QJanejamento familiar como m_atéria obriga-
tória, ou ~ opcional'? - - -

A SRA. ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ- A se­
nhora sabe como é: que o Conselho Federal de Educação 
organizam o currfculo que indica as matérias chamadas 
obrigatórias, as disciplinas chamadas obrigatórias, fican­
do a cargo de cada estabelecimento não só desdobrar 
cada matérrà n-uma-Série --de disciplinas, como também 
enríqüecer o--:s-eu Cu'frTcu[o com outras matérias que_ se­
~jam julgadas importantes. Então, o que aconteceê que as 

--escolas ficarn sempre no mínirrio, ficam no cUrrículo 
mínimo. quando há uma espêcie de um incentivo do 
Conseiflo no sentido de que elas façam o seu currículo 
próprio. Então, eu esJóü--de acordo que as escolas de me­
dicina e outrasli_gadas a áreas de saúde~ mesmo a escola 

- de se_rviço social coloquem dentro dos seus currículqs 
noçõe.'i relativas ão planejamento familiar, o que poderia 
ser feito não só no curso de graduação, como também 
nos cursos de especíaHzaçâo, de aperfeíçoamento, de 
atualização, de extensão universitária e assim por diante. 

-A--SRA. ROSA MARIA - S"r' Ministra, a senhora 
permita-me. pela admiração que eu lhe tenho, como pe­
dagoga que SQU, além de médica, fazer esse apelo para 
que a Sr' coloque, obrigatoriamente, nos currículos das 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) _,A seguir, con­
cedo a palavra à SI" Ludmila Mayrink, Vice-Presidente 
da Câmara Municipal do Rio de Janeiro . 

A SRA. LUDMILA MAYRINK- Ex• Sr• Ministia 
Esther de Figueiredo Ferraz, floje temos o prazer de par­
ticipar da CPI da Natalidade. NataJidade implica em 
mortalidade; o enfoque que eu trago é um pouco diferen­
te, É inortalidade proveniente, infantil ou mesmo em 
pessoas adultas, derivada dos crimes ecológicos. 

Em 1980, eu apresentei um anteprojeto cuja proposta 
é a cri<.Jção, através de lei espeCial, de um tipo penal autô­
nomo que se demonima ecocídio ou, traduzindo, crimes 
ecológicos._ Há pouco tempo, foi abordado que os meios 
abortivos poderiam ser, inclusive, empregados, na hipó-

- têSe levantâda, quando a prole comprometida poderia 
sê-lo atrav~ de agentes químicos. Nós sabemos, num Es­
tíldo confo·o-meu, do Rio de Janeiro: ·que a Baía da GUà­
nabara_já tem- um alto índice de poluição de mercúrio 
acima· dos índices toleráveis, bem como que as águas dos 
enuentes, altamente contaminados, colocam em risco 
toda a população ribeirinha. Isto é do conhecimento de 
todos. Nesse anteprojeto que foi apresentado em 1980, e 
se encontra na Secretaria do Meio Ambiente, onde foi 
aprovado por duas comissões técnicas, eu proponho, 
num dos artigos, a obrigatoriedade do ensino da Ecolo­
gia no f"' e no 2"' Graus. Eu sei que a Ecologia já faz parte 
dos conteúdos programáticos do_J9 e 29 Graus~_ a n[vel da 
Química, da Física e outros, Mas nós sabemos que hoje, 
e-mbora uma ciência nova, ê uma ciência já com mêtodos 
e objeto próprios; embora relativamente autônoma, vis­
to que uma ciência multidisciplinar, mas é uma ciência, 
hoje reconhecíd<t. 

Portanto, o meu apelo. falando uma frase do ilustre 
Senador Aderbal Jurema, educar é criar hábitós saudá­
veis e, também, me referindo a uma fr~se de V. Ex• quan­
do mencionou, carinhosamente, a abrir os olhos da po­
pulação, exatamente e_ssa proposta, porque prevenir é 
_muito mais fádl do que depois reprimir e nós s_abemos os 
custos e as dificuldades pronvenientes disso. Espero, em 
primeiro lugar, que um dia o meu anteprojeto, em ter­
mos de delitos ecológicos, venha a fazer parte integrante, 
porque eu sou professora titular de Processo Penal, no 
Rio de Janeiro; e também professora: da Universidade do 
Rio de Janeiro, do bojo da nossa legislação penal, mes­
mo especial ou talvez integrando o código. Mas, sobretu­
do, o apelo, para que esse ensino se dimensione realmen­
te para o homem de amaOhã. Sendo ensinada no I"' e 2"' 
Graus a ciência da Ecologia com uma ênfase maior, nós 
preveniremos o homem de amanhã, que serâ o empre­
sário de amanhã e que tendo esta visão ecológica, não 
polui rã, não farâ com que a sua indústria tenha despejos 
industriais altamente poluidores e, portanto, destruido­
res do mejo ambiente. O apelo é nesse sentido. Nós sabe­
mos de uma experiência, apenas a título de exemplifi­
cação, eu estivt<.n:i Alemanha dur~nte a guerra, uma Ale­
manha devastada, e hoje ela tem 30% da sua superfície 
totalmente reflorestada. 30% de todo o território, mesmo 
levando em· Conta a sua dimensão territorial, toda ela 
com reservas florestais. Infelizmente, nós temos na nossa 
Amazônia hectares e hectares, milhares de heCtares cri­

_minosamente devastados. Isso também faz parte dos cri­
mes ecológicos, porque destruíndo uma reserva florestal, 
destruindo uma mata heterogênea, nós mudamos todo o 
habitat, destruímos a fauna e a flora e, portanto, destruí­
mos o nosso semelhante:. Isso faz parte do _tema ora 
ab:ordado. Por isso meu enfoque é um pouco diferente, 
fugi um pOuco, rUas me tOca profundamente corito mãe, 
como professora, como advogada e, hoje, como vereado­
ra, ~onde eu nao· abro mão da defesa do_ meio ambiente e, 
portanto, do homem. {Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário· Maia)- Concedo a pa~ 
lavra à Sr• Ministra:. __ faculdades de medicina, de Serviços sociais ou de farmá­

--cia, das ciências biomédicas, de um modo. geral, esse as­
sunto tão importante do planejamento familiar. Fica aí o 
no_sso apelo. 

A SRA. ESTHEI<._DEFIUUEIREDO FERRAz­
Eu quero cumprimentar à nobre vereadora e jurista que 
de maneira tão técnica e tào elevada se manifestC:Iu ares­

A SRA. ESTHER FIGUEIREDO FERRAZ __ Eu--~-peitei de um assurito que é realmente um dos que mais 
levarei" ao Cdriselho Federal de Educação, que ê o-órgão despertam a ·nossa atenção. 

··enCarn!gaâó de_ .fixar 0 curríCulo para os Cursos superio- Quando foram promulgados o nosso Código Penal e o 
re~f. esse apelo da Sr•, que merece uma consideração nosso Código de Processo Penal, em 1940, a rigor não 

existia no Brasil o problem•a ecoJógico. Nós ouvíamos f a-
grande da minha parte. lar em ecologia, ouvíamos falar em poluição e pensáva-

A SRA. ROSA MARIA --Muito obrigada. mos que fosse uma produção de cérebros americanos. 
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Eles j[t estavam lá altamente preocupados c-om_ a· po4 

!uiçào e estavam tomando medidas enêrgicas nesSe senti- · 
do: a Inglaterra foi talvez o pa[s europeu-qUe pritbi:iro se 
movimentou nesse pai'ticular. Nós aqui confiávamos na 
natureza, certos de __ que a natureza assimilaria os seus de­
jetos. SãQ Paulo, por exemplo, tem áreas indust_riais e -OS 
nossos rios, o río Piracicaba passou a ser um esgoto a céu 
aberto, o rio Tietê íriexite, o río"'Pinheiros inexiste, De 
maneira que toda aquela área índustrial de São Paulo_fi­
cou irreversivelmente saCrificada. No entanto, o nosso 
Código Penar não se preparou para esse fenômeno. 

Nós temos apenas duas infraçõeS Periais relatiVas à pO­
luição: envenenamento de água potável e poluição de á­
gua potável. Mas em se falando de ãgua potável, nós di­
zemos que ela nem exiSte mais. Falar em poluição de ã­
gua potável é falar num delito imposSive1;-potque rióS 
ni!o _temos o objeto físíco sobre ç qual recaia uma aç_ão 
dessa natureza. Por outro lado, a nossa Lei das Co_ntra­
venções Penais- se preocupa muito· com à poluiçào -af­
mosferica e nada mais. Então, Q que acontece é- que, -tan­
to na cidade do Rio de Janeiro, c_om_o ria Tri.inhil femÇna 
Grande SãO Paul_o, nós temos áreas em que as condiçõeS 
de vida são tais que as criançásjá-nasêém absolutamen_~ 
prejudicadas. Na B_aixad~ S~nti~ta. i1a cidade de Cub3.­
tUo, já São_ numeróSfS_S1mO~ ós C;,l~ÇlS-de cr'i~nças que na"S~ 
cem sem cérebro. De maneira CJUe eu louVo, de- tO_das a_s_ __ 
formas, a sua preocupação no sentido_ de que oonos_s_o fu_­
turo estatuto penal contenha ftguras que prevejam espe­
cificamente ess_es casos. E que, por Outro lado, dentro_dO 
ensino, porque isto é mais importante, nós não devemos · 
fic<-1r só na lei, sobretudo nós que sornas profissionais do 
DireitO, sabemos até que ponto vai o Qireit_o_ ç sJLbe_mos 
que nós não podemos supervalorizar o Direito nó Co"m­
bate aos males sociais. Ele tem o seu lugar, mas é um lu­
gar discreto e a Educação, ao que eli a vejo, hoje; ela tem 
um poder maior do_ que o Direito. De maneira_ que eu es­
tou de p!eno acordo com a se~hora. 

'A SRA. LUDMILA _MA YRINK --0 apelo que eu 
fiz a V. Ex~ é de, efetivamente, -incluir nos currículos de 
l'>' Grau, de umn forma mais efídente ... 

A SRA. ESTHER DE FIGUEIREDO FERRAZ - . 
Perfeito. Na verdade, o assunto já tem chegado aQCon­
selho Federal de Educação, muitas vezes, e o Co_nselhojá 
se tem manifestado a respeito de projetos de lei que tem 
tramitado, no sentido da inclusão dessa matéria. Estou 
chamando de matéria e não de disciplina, porque a mi­
nha colega deixou bem claro que se trata de uma matéria 
interdisciplinar, que é coberta por várias disciplinas. Tal­
vez em todas essas matérias d_o L'>' e do 2<1_ Gra!JS haja um 
lugar para a Escologia. Na Biologia-, na Física, ·na Quí­
mica, nas Ciências Sociais, ·sobretU.do _na Educação Mo­
tal e Cívica, deve ser chamada a atenção do aluno, a 
cada momento, sobre a importância do fenômeno da po­
luição e do bem-estar ecológico. Acho que uma discipli­
na no 1.,. e2Y GrauS nãO haveria lugar, mas em cada disci­
plina nós poderíamos reservar um lugar para o assunto. 
Dirá V. Ex• que, neste caso, ela não ficaria obrigatória. 
Eu levarei o seu ponto de vista, ainda uma vez, ao Con­
selho Federal de Educação ... 

A SRA. LUDMILA MAYRINK- É um apelo que 
faço a v: Ex• 

A SRA. MINISTRA DA EDUCAÇÃO ... porque ao 
Ministério não cabe atuação nenhuma nesse sentido. 
Nós não temos escolas de I'~' e 21' Graus, a nã() ser- algu­
mas esc-olas que estilo inseridas nQcontextc5 das uni_versi-_ 
dades, além de uma rede de escolas técnicas. Mas eu me 
comprometo, cumprimentando a colega, a levar a sua 
idéia ao CoitselhQ Federal de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Claudionor Roriz, Vice­
Presidente desta Comissão. 

O SR. CLAUDIONOR RORIZ- Sr. Presídente, Sr• 
Ministra, demais debatedores, tornou-se uma rotina, 
nestas reuniões, riO-problema vinculado ao aumento po­
pulacional brasileiro, que é motivo desta CPI, nós cami­
nharmos sempre por um caminho úniCO", ·que foi o do 
controle da natalidade: ou foi, de uma maneira ou de ou~ 
tra, levado a isto. 

~u queria comunicar que esta CPI te rã que possuir da­
dos de todos os ângulos, para que nós possamos infó-r-
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mar ao Governo o que a populãção, o que a sociedade 
tem CoOfo-- um--todO. Pór úeinpfo, -eu queria levantar, 
a:penãs -para efeito de análise, agora ou posteriormente, 
nas reuniões subseqllentes, três fatos principais, onde eu 
v~jo com_ maior gravidade do qt,t~ o controle da natalida­
de~_NõSTefuos dadOS estatíSticos de que apenas nove ci­
dades, nove metrópoles do País, acumulam trinta e pau: 
co por cento da população; sendo em áreas, sendo em su­
perfície, de <:~penas 8%. Por consegUinte, 92% da área da 
superfície do País não tem urria proporcionalidade na 
distribt!_iÇãQ c;l,a, população. Então, eu perguntaria, eu in­
dagaria e eu queria que nós pudéssemos tirar subsídios 
para o relatório final dest::1. CPl, em cima do que é que 
entendemos, do que é que pensamos, por que o Governo 
n;lp __ cri~ _ _cofu;ljç_ões_para a fixação do nordestino lã?_ Por. 
('faeé que o nordestino tem que cair denúo dessas riove 
metrópoles? 
. Eu tenho um exempiQ prático, vivido" há dez anos, em 
ROndôOia, quando eu cheguei lá tinha 110 rilíl hãbitãittes 
e hoje nós temos uril milhão. Então, nós temos já_ uma 
~Itpetiênciã de que a migração também resolve, quando 
Q Governo faz os seUs planos em cima de uma atuação 
de produção. Nós estamos em cima de uma fronteira 
agrícola, em qUe os módulos_.s_ão dirrlensionados em 100 
hectares, pequenas e médias empresas. Até quando -o 
Gove_rno _ V<!i s~gurar Rondônia, com uma superfí_~ie 
igu<~l ao Estado de São Paulo, não deixando entrar os la­
tifundiários pira que ocupem as-terras de produção, em 
cifná daqueles pequenos e daqueles médios? Eu pergun­
to: quanto já desafogou o Estado do Espírito Santo? 
Quanto já desafogou todo o Norte do Paraná e o Mato 
.Qros_~ç -do -~_ui? __ Up1_ desafogamento social, o esmaga­
mento em que ele está _correndo, está chegando lã. De 
forma que esta é mais uma das facetas que nós devere­
mos analisar como contexto geral do problema vincula­
do ao <~umento populacional. 
_ ~m o~tro fator, que este é o que gera o maior proble­

ma e que pouco está sendo discutido: por que ê que o 
Governo não procura descentralizar as fontes de pro-

- Ô.Y~ç,?QJ .~Ql que centralizar em São Paulo? Por que_ cen· 
tralizar nessas nove metrópoles? Por que, em vez de se 
fazer -~'0)ª J_taipy, não-~ fez _vinté _mínTítalpuS, -·para ter -
mãO·de-obra específica e necessária, que é ·a energia, 
·para a produçãO? · 

São problemas esses que, nesta CPI, nós vamos ter que 
levantar para transmitir ao Governo a preocupação, 
como· um todo. Não é apeitas ter filhos. Já está provado 
que existe uma condição de paralelismo entre desenvol­
vimento e planejamento. Se o momento do País é de ser 
compulsório, se o momento do País é de ser de esclareci­
mer'ifõ--e -de um planejamento voluntário, ou se é uma 
maneira em que nós vamos esperar que o Governo, atra­
vés do que foi conversado aqui, a que nós assistimos, ne­
-eessita de dar mais dinheiro, mais verba para que a edu­
ca.ção procure atingir um indice maior, se nós vamos es­
perar essa evolução, são maneiras que nós terilos que 
analísar, são fatos que nós vamos ter que esmiuçar, de 
uma maneira social porque não podemos, de maneira 
nenhuma, analisar o problema de uma CPI como esta, 
sem levar em consideração o fator sócio-econômico. _ 
o~ Eu perguntaria também: será se com o Controle, com o 
planejamento faniiJiar, nãO -terido uma melhoria- social 

_na _{!rça de saúde_~_ de_ educação, não vafi::ontinuar a mor-_ 
_ rer ta_nt_9 ou ql]J:lnl() mais, não Vài deixar de ser educado 
tanto ou quãnto mais? - - - - -

Então, esta CPI necessita realmente de todas essas 
fontes de a~gumentaçõ_~~_! essas fontes, no contexto geral, 

-é que tenho a certeza de que vão dar condiçõeS para que 
possamos levar ao Poder Executivo uma sã consciência 
do que a sociedade brasileira acha do problema levanta­
do nesta CPI. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) --Concedo a pa· 
lavra à Sra. Ministra para fazer considerações sobre o 
que acabou -de dizer o nobre cOlega, Senador e médico 
Claudionor Roriz, de Rpndônüi. 

A SRA. MARIA ESTHER DE FIGUEIREDO FER­
RAZ - ~ com muito agrado que conheço agora pes­
soalmente o Senador Claudio_nor: Ro_r:iz._Que:ro dizc:r a S. 
Ex• que tive o prazer de conhe_cer antes de a ele a próprio 
o seu Estado de Rondônia que fui viSitar duas vezes jã 
depois que assumi a direção do Ministério da Educação 
e Cultura, ficando agradavelmente surpreendida com a 
forma peTa qual lá são tocados os serViços públicos e 

Novembro de 1985 

sobretudo a maneira pela qual o Estado se organizot.. 
p<lru reCeber uma emigração interna vinda d_o Sul-- Rio 
Grande do Sul~- S_an_ta_ Catarina, Paraná e São Paulo -
uma emigração até certo ponto exigente porque se trata 
de pessoas que eStavam acostumadas a um certo nível de 
vidu e que fóram para Rondônia querendo escolas para 
os seus filhos, querend_o tratamento médico, dentârio. 
saneamento básico, afinal de contas, todos aqueles bens 
que são indispensáveis para que se possa viver uma vida 
condigna. O se1,1 Governador é uma pessoa muito versa­
da nesses assuntos, muito interessada em resolvê-los. De 
mane.ira que acho __ que esse Estado se coloca mesmo 
como um modelo dentro da Federação brasileira pela 

_maneifã Com que "trata o fenômeno da emigração. 
O meu Estado, lamentavelmente, sobretudo a minha 

Cidade, a minh<:~ Capital, é vítima de uni fe-nôineno opos­
to. É que há uma falsa ilusão de que em São Paulo se vão 
encantar, em quaiSquer oportunidades, em quaísquer 
oE:.isiões-; melhores condições de vida. De maneira que as 
ondas miifatóriàs descem animadas dessa· falsa impres­
são e lá vão: colocar-s_ç na_ periferia das grandes cidades, 
formando verdadeíras feridas, verdadeiros cinturões de 

- miséria em que a Vida ê: muito mais miserável do que em 
seuS lo-c"ais de origem. 

Entuo, estou_ de ~cOi:do com o Senadoi: quando S. Ex• 
__ di_z que o prOble_!T!a não ê s6 de planejamento demográfi­

co nem seria especialmente de planejamento demográfi­
co~O que há ê uma má distribuição populacional, uma 
má distribuição de renda, uma má distribuição tribu-~ 
türia. São distribuições errôneas, cuja erronia está levan­
do a outras inúrn,eras distorções, das quais um dos indí­
cios é exatamente esse acréscimo populacional. 

Então, quero louvar a objetividade e _o realismo com 
quê S. Ex•, com esse seu ar de sertanejo, soube colocar a. 
matéria. Digo que é interessante mesmo que esta CPI 
ouça o maior número possível de pessoas porque a ma­
téria, eu reconhe,ci desôe logo, é interdisciplinar. É preci~ 
so chamar pessoas versadas em educação, satíc:le, sanea­
mento básico, em demografia, e assim por diante, para 
que cada um trazendo o seu aporte, trazendo a sua pala­
vra, esta Comissão se sinta em condições de transmitir 
ao GoVern-o, não s6 as suas perplexidades, como tam­
bém as s.uas certezas. Estamos em dúvida sobre isso e 
aquilo, mas temos-aS nossas certezas, 

Dt:: maneira que foi muito bom que esta Comissão ti­
vesse sido constituída e é bo'm_que continue a funcionar, 
para ouvir os técnicos vindos de todas as áreas do saber. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Como último 
inquiridor da Sr• Ministra, concedo a palavra ao nobre 
Senador Almir Pinto, também médico e relator desta 
Comissão. 

A SRA. DA YSE LUCIDI -Sr. Presidente, eu pedi 
para inquirir tambêm. -

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Nobre Sena­
dor Almir Pinto, antes de V. Ex• falar, e eu dei a interfe­
rê-ncia-de V. EX• cóffio o último, mas a Deputada Dayse 

•Lucidi está-me fazendo acenos de que desejava falar e 
como S. Ex• não se inscreveu durante os trabalhos., pare­

,_ce que ofereci; PergtJ:ntei, mas S. Ex• dispensou-se, mas, 
ôêmocratiCãinent~. -a: Mesa, com a aquiescência do nobre 
Senador Relator, se permitir, nós concederemos a pala~ 
vra à nobre Deputada, como a penúltima inquiridora. 

O SR. ALMIR I'INTO - l'ois não. 
_ O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra à nobre Deputada Dayse Lucidi, como penúltima 
inquiridora. 

A s·RA. bAYsÊTUCII)i- Eu fico ~·uito a&r~deci~ 
da. Re:almente, não me inscrevi por que me satisfez tanto· 
a~ palestra da ilustre_ Ministra,_ eu aprendi tanto, fiquei 
TãO e-n-Cãiltacfã com a sua fucídez;- que não foí surpresa 
nenhuma, porque já ·a conheço, conheço o- seu trabalho; 
de maneira que não me inscrevi. Mas, sou mulher de Co­
municação e serei baS1ante rápida. 

Gostei muito das colocações que a ilustre Ministra fez, 
sbretudo quando disse que se imputa ao Governo toda a 
responsabilidade de fazer tudo e temos que partir para 
um trabalho comunitário de divulgação. Isso ê muito im~ 
-jiortante. Precisamos acabar com esse paternalismo de 
~ci)ar_"qLie: p_ Governo é respopsável por_tudo e ele é quem 
tem que resolver. Nós todos somos responsáveis. 

E como sou mulher de ComuniCação, Ministra, eu 
acho que não podemos prescindir dos meios de Comuni­
cação. Desde manhã que estamos perguntando como fa­
remos o plane:iamento familiar, como o levaremos aos 
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lugares mais distantes. E estamos aí com a·s meios de Co­
municação, quando podemos levar um ano para correr 
um município, por menor que ele seja, estão aí os meios 
de Comunicação que, num momento só, são capaz de fa­
zer a cabeça de todo mundo. Nós pão podemos abrir 
mão c estamos abrindo mão _(lesses extraordinârios Veí­
culos que são o rádio e a tel_evisào. A ilustre Minístra 
mesmo tem sob a sua tutela a TV Educativa e eu p~rg_un­
taria: a Ministra colocaria, depois de estar bem conscien­
tiLada da necessidade do planejamento familiar como 
um bem para todos nós, sobretudo para essa_ massa tão 
infeliz e tão dcsassistidu, V. Ex' colocaria, por exemplo, 
a Rede de Lelevisã._o a serviço~ do planejamento familiar? 

O SR. PRESIDENTE(Mi!rio_Maia)- Concedo a pa­
lavra à Sr• Ministra para responder à nobre Deputada 
pelo Estudo do Rio_ d~ Janeiro. __ 

A SRA. MARIA ESTHER DE FIGUEIREDO FER­
RAZ - Eu quero diz_cr à Deputada Oayse Luci di que a 
conheço há muito mais tempo do que ela imagina, atra­
vés dos meios de Comunicação, da televisão. S~Ex• sem­
pre foi um dos meus ídolos e posso dizer que, qaando eu 
sabia que havia uma programação em QUe S. Ex• apare­
ceria, eu cortava todos os meus prog-ramas para ter o 
pruzer de vê-la atuar numa área em que realmente S. Ex 
9 é inexcedível. De maneira que quando soube da sua 
eleição, fiquei feliz porqtie VI que uma pessoa da sua 
competência e sobretudo com a sua capacidade de comu­
nicação com o público, se _tinha transformado numa re­
presentante do povo em condições de encontrar uma 
nova forma de se comunicar; não é a mesma da rádio ou 
da televisão, mas é ainda uma forma de se comunicar. 
De maneira que querei render-lhe as miohas homenagens 
e, através da sua pessoa, a todo esse imenso universo 

que trabalha no rádio e na televisão e que querendo ou 
não querendo está fazendo educação para o Brasil. 

A SRA. DA YSE LUCIDI - M_u_ito obrigada. 
A SRA. MARIA ESTHER DE FIGUEIREDO FER­

RAZ- Então, diria que-os- meios de- comunicação de 
massa não poderiam deixar de serem aproveitados, mas, 
naturalmente não quero dizer em termos, nem dizer com 
reservas, mas com cuidado; porque o meío de com!lní­
caç-J.o de massa, ou a televisão, sobretudo, ela entra den­
tro da nossa casa sem pedir licença e temos que com­
preender que dentro da nossa casa estão pessoas de todas 
as idades. De maneira que tem de ser uma coisa muito 
bem pensada, o programa tem que ser muito bem elabo~ 
rado para que não leve a resultados contraproducentes, 
p;tra que ele possa ser assistido, a_o mesmo tempo, por 
crianças de tenra idade, por adolescentes, por jovens, 
adultos. Então, coisas haverão que não deverão constar 
do programa de televisão, senão será antecipação para 
crianças de problemas que nem estão ainda ao nível do 
seu conhecimento, mas, outros haverão que a criança 
posS<l perfeitamente acompãnhãf. Eu -teilho vísto em _ 
programas de televisão planos de aula, sobre, vamos 
imaginar, sobre a procriação das abelhas e outros ani~ 
mais, feitos de tal forma com tamanho engenho e arte, 
como diria Camões, que qualquer criança poderia perfei~ 
tamente aproveitar. 

Então, estou de ac-ordo com V. E~•. lembrando apenas 
que o problema não -é o qUe fãzer; mas o como fazer. 
Esse know how, como fazer. é que tem que ser rhuito bem 
estudado para que a matéría se tiarisforme em matérTh­
educativa e não em deseducativa. 

A SRA. DAYSE LUCIDI- Verdade, Ministra,_A 
verdade_ é que temos essa preocupação em relaçãQ ap __ 
planejamento familiar, como isso chegará, mas o que as 
televisõeS comerciais estão mandand_o_ para dentro das 
e<.~sas são coisas terriveis em matérias de novelas e pro~ 
gramas que desagregam a família e as pessoas não estão 
com esse cuidudQ ... 

A SRA. MARIA ESTHER DE FIGUEIREDO FE;R-~ 
RAZ- As pessoas não estãa reagindo a isso. 

A SRA. DAYSE LUCIOI- Até que há uma reação. 
Eu, uma vez conversando com o _PJ!}sidente Figueiredo, 
Sua Excelência me disse, pessoalmente~ que as cartas que 
ele recebia teclamando dos programas de televisão eram-­
um sintoma- de que a família brasileira estava~se revol­
tando contru a licenciosidade, contra os termos que as 
novelas esta varri _usando, mas, se se tomar alguma provi~ 
dência começam logo a gritarqur! há cerl.sUra. Eu-achQ 
que deveria haver uma ética dos dorlo~ âe~~_elevisão, den--_ 
tro do órgão, para que ele, o dono da teleVISão, fizeSse a 
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suu própria censura, não deixasse que o Governo a fiz~­
se. 

A SRA. ESTHER DE FIGUEIREDO FERRAZ­
- Esl;CS códi,aos de ética, via de regra, são organizados pe­
las próprias entidades interessadas. Por exemplo, nós ad­
vo:ga:dos, nós mesmos organizamos a nossa Ordem dos 
Advogados, que é menos um órgão de defesa da ciMse 
do que um órgão de fiscalização da classe. Então, nós en­
!eridcmos que também as televisões, os artistas podem 
organizar o seu código de ética para que essa regulamen­
tação não venha de cima para baixo, por força de lei, que­
a lei tem sempre uma mão pesada. f: preciso que ela par­
ta dos próprios elementos que sintam a necessidade de se 
autodisci-pHnar. 

A SRA. DA YSE LUCIDI- Muito obrigada, Sr• Mi­
nistra. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Mai~)- Com a pala­
vra o Senador Almir Pinto, agradecendo a benevolência 
de ter cedido a vez à nobre Deputada -Dayse_Lucidi. 

A SRA. DAVSE LUCI DI - Agradeço também ao 
Senador a gentileza. 

O SR. ALMIR PINTO- Com o maior prazer, por­
Q-ue o Tela to r é aquele que ouve, Exm9 Ministra, anota e 
procura assim 1.45ilar, de tudo o que foi dito, o que de 
melhor possa consfar no relatório que ele terá que apre­
sentar. Mas.devo dizer a V. Ex• que foi para mim uma 
grande satisfação, quando recebido por V. Ex•, lá no seu 
Ministério, levava eu o convite em nome do próprio Pre­
sidente, o Senador Mário Maia, para que V. Ex• compa­
rec_esse a esta Comissão_ Parlamentar de Inquérito, por­
que sabíamos que o seu Ministério era um aos mais im­
portantes a ser- ouvido nesta Çomissão. Saúde, Edu­
cuçào, depois virá a Previdência Social, Justiça e virá, in­
clusive, o Ministro Chefe do Estado-Maior das Forças 
Armadas inte_ressado sobre o assunto. 

Vou aqui anotando, mas vários interlocutores vão in­
V<ldindo a área de uma forma tal que eu não tenho ne­
nhuma pergunta a fazer a V. Ex• Primeiro pOrque os as­
suntos têm sido, de uma certa maneira, tão bem disseca­
dos, tão bem_ estudados, por exemplo, hoje áflo_rou o 
problema quente, a questão do abor_to,_ Pela_ manhã, 
quando a Socióloga Martba Suplicy, por sinal fez uma 
.exce1ente conferência, e foi aflorado ligeiramente o 
problema do aborto, eu como médico e como fui Presi- · 
dente do Conselho Regional de Medicina lá no Ç:earâ, 
expliquei a pafte ética do aborto, aliás dentro do próprio 
Código Penal. 

·V. Ex~ começou a S!la conferência exatamente abor­
dando todos esses aspectos, o aspecto médico, o aspecto 
educacional, o aspecto Jurídico do Direito Civil e do Di­
reito PenaL Isso tudo está dentro do contexto desta Co­
missão, e permita Deus que eu me possa sair bem com 
-~se relat_óri_o, porque irei assessorar-me bem, e talvez até 
de mulheres, porque notei que as mulheres estão fazendo 
lih1a frente muito g·railde dentro desta Comissão. Hoje. 
foi um grande dia para esta Comissão. Um grande dia, 
porque 'pela manhã como eujâ disse, tivemos a conferên­
cia da Socióloga Martha Suplicy, uma esxcelente confe­
rência. Foí urri aSsUnto bem debãtido, o plenãrio cheio, 
vúrios parlamentares do Senado, da Câmara dos Depu­
tados, das Assembléias Legislativas, como agora à tarde 
a Sua aPTeCláVel conferência que demonstra o seu ~aber, 
a sua inteligência e sobretudo a sua racionalidade sobre 
o piOblema que está sendo enfocado por esta Comissão. 

V. Ex• começou, e eu ainda anotei aqui quando disse: 
não se pode- falar- no Brasil, de maneira global, em super­
população. Isso jâ tem sido um assunto tão bem esclare­
cido que cu nada mais tenho a dizer, porque a ProfessOra 
_AnaMaria Mendonça, praticamente, reSpondeu àquela 
inquie"iUCUo- dO nObre_ Senador, meu colega e querido_ 
conterraneo, que é casado com uma cearense, apesai- de· 
capíxaba, aquela inquietação que ele tinha sobre a ques­
-tão-da expansão demográfica do País. Nós sabemos, pela 
manhãj{l tive o cuidado de Qizer que como existe o mun-

---do desenvolvido e o mundo subdesenvolvido, nós temos 
o Brasil desenvolvido e o Brasil subdesenvolvido, esta é 
que à verdade. Mas estava eu e O Deputado Ruy Côdo 
quandó-S. Ex'- falou do problema da superpopulação do 
seu EstUdo, São Paulo, que de fato existe, e foi demons­
tnldo naquele programa que nós vimos doni.lngo, no­
Fantástico, que mu.Hô ·nos impressionou,~aquelas 
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crianças vadias, a prostituição, o homossexualismo, de­
grada muito uma população num Estado culto e pro­
gressista como São Paulo. Mas na verdade, São Paulojâ 
está cüidando do seu planejamento familiar, não tenho 
dúvida disso. Há poucos dias, eu li, numa entrevista, 
não sei bem de quem, de um médico inclusive, numa es­
tatística levantada dentro de São Paulo, entre as mulhe­
res paulistas, quais as que desejavam planejamento fami­
liar e quais as que não desejavam; 70% foi fãvoi'ável ao 
planejamento familiar. _QUer_ dizer, São Pauto está com 
um crescimento talvez de I%, crescimento_ de natalidade, 
porque -o migratório é muito maior. O que está sufocan­
do São Paulo é a migração, sobretudo. V. Ex• sabe: disto; 
do Norte, do Nordeste, dos diferentes Estados do Pafs. 
Essa questão está mais ou menos, eu acredito que não 
haja mais dúvida, que isso foi muito bem explicado pelo 
Senador Roberto Campos, quando da sua palestra, na 
sua estréia no Senado, quando S. Ex• disse: todo Estado 
desenvolvido tem uma população de 0,9 a l ponto de 
crescimento, e os subdesenvolvidos ou em desenvolvi­
mento têm um crescimento maior de até 3%. No Brasil, 
há uma certa divergência, do Brasil Sul, do Brasii_Norte, 
Nordeste, mas, a rigor, quando aqui esteve o Dr. Mon­
tello do IBGE, nós estávamos ainda com um crescimen­
to de 2,4%. É um crescimento, como disse a Professora 
Ana, um tanto exagerado para que no ano 2000 nós não 
tenhamos mais de 200 milhões de habitantes, porque a 
previsão é de muito mais. Há quem calcule para o Brasil, 
no ano 2000, até uma população de 220 a_2.30 milhões de 
habitantes, se continu;,tr neste aumento ainda um tanto 
exagerado. 

Quanto à questão do territõrio, nós vimos, por exem­
plo, o Canadá. O Canadá é um país, parece que maior do 
Que o Brasil, quando eu estudava geografia era, não sei 
se ele t_erá estreitado um pouco mais, mas na verdade era 
um pouco maior, e como é que o Canadá tem crescido? 
Tem crescido com uma população economicamente pro­
dutiva e com investimento. Vai crescendo_de acordo com 
a sua capacidãdi de cresCer~ Não é crescer para nós nos 
vermos numa situação como aquela, São Paulo, como 
nós vemos na Amazônia, como vemos no Pará. Eu, por 
exemplo, andei nas barrancas do rio Jari, do rio Tapajós, 
do riO AmazollãS, uma viagem interessantíssima para 
quem vai à Amazônia pela primeira vez, não aconselha­
ria nunca que se fosse de avião, mas que se fosse de navio 
para ver aquelas palafitaS dentro d'água, aquelas casas 
de madeira, e as famílias têm como único melo de comu­
nicação, a montaria. A montaria, corria eles chamam, é a 
canoazinha. _Então, aquelas crianças nuas, quando ou­
vem a zoada do navio, elas vêm remando as suas. canoas, 
suas montarias, para perto do navio e os passageiros ati­
ram roupa, pão, comida. Enfim, é uma situação muito 
difícil ainda da Amazônia. Não adianta nós crescermos 
as:.üm. Pela manhã, o médico Amorim Aboim disse: O 
que é mais fácil? E dar alimentação a um, dois e três, ou 
a dez, quinze ou vinte? Nós ainda não temos condições 
dc_cte_s_cermos assim tão exageradamente, mesmo ql,!_e jâ 
hoje uma certa restrição na taxa demográfica. 

M:ãS o SenadOr Claudionoi RoriZ, meu estimado con- · 
terràneo, lá da Cidade do Jardim, sofredor como eu, 
como todo o cearense, hoje na Rondônia, jã CStã mufto 
mais forte do que quando saiu do Ceará, porqUe a Rori­
dôn-ia hoje é um eldorado._S. Ex• falou exatamente sobre 
as suas preocupações, o porquê de Itaipu, mas não vá 
esquecer--se que há Samuel e há Balbina lá para a Ama­
zônia, _também para fornecer energia e ver o trabalho 
que o Governo já está começafido a dispensar- no setor 
educacional. Como a Ministra disse jã em Rondôniª por 
duas vezes, e S. Ex• tem dez meses de Ministério, quer di­
zer de cinco em cinco meses ela está indo a Rondônia. O 
Ministro Dani!Q=Vent_urini" também lá esteve, e eu por si­
nal, fiz até um discurso no Senado, mostrando a preocu­
paçào de como ocupar o Território de Rondônia , atra~ 
vês do próprio INCRA. S. Ex• falou em área de 100 hec­

-tares, mas inclusive, estão fazendo até de âreas menores, 
até de 25 hectares, porque acham os estudiosos que seis 
braços, dentro de dez anos, poderão cultivar uma área de 
25 hectares. 
_ Há um planejamento, inclusive na cidade de Urupâ se 

nà9_ me engano, o projeto está sendo desenhado por en­
genheiros, agrônomos, professores, médicos, quer dizer, 
o Governo está conscientizado de que deve olhar justa­
mente para esses Estados novos, para essas fronteiras 
novas do Brasil, para que se dê um crescimento racional, 
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so'bretudo. Porque sabia que, atê 10 anos atrás, a popu­
lação de Rondônia era de 11_0 mil habitantes, até 197_~·--­
aproximadalllente, já tínha chegad9 a quese 450 mil ha­
bitantes. Agora· o prõpôo ·senãdor de Rondônia é que 

A primeira observaç-do seria esta:_ quando falo em 
E~~Çà~?_,_nã9 __ n_:L~ quero referir à escolarização. A Edu­
cU~ão_ QodC.::Se fazer f o-rá da escola, Põf l()dOs os- meios, 

-métOdos é ~iliê-flCíãs íiriailnáv'eis. se -eu foSse irfiagiriài', se 
euJosse p~mar, se eu fosse p9stujar que essa chamada 
educ:;a__çàQ.. se. fize!~~ sempre dentro da escola, eu ia espe­
ra-r õ-rCstO da vida e a população brasileira iria crescendo 
indefinidamente. 

nos afirma que Rondônia já está beira,ndo l milhão de_ .. 
habitantes. Foi gente que nasceu em Rondônia? Não foi· 
a migração, principalmente de nordestinos, porque esSa 
situação, como todos nós sabemos, em que estamos en­
frentando o quinto ano de uma estiagem, _se!Jl. l_lm<j. s~- _ 
tuação de plantio, sem uma··situ"ação de vida condigna, o 
homem cearense, acostumado no trabalho, em· lavrar a 
terra, tem que migrar, or.1 para São Paulo, ora pra o Pa-
raná e agora está indo mais para Rondônia, às vêzes 
para Roraima c Amapá,à procura de minério, como ago--~ 
ru está lá em Serra Pelada. no Estado do Pará. 

Por conseguinte, carissima Ministra, não quero tomar 
mais tempo dessa gente que está aqui há mais de três ho­
ras, ouvindo uma palestra excelente, como foi a produzi-
da por V. Ex•, reSpostas perfcffá-s e, ria verdade, todos os 
interlocutores devem ter ficado satisfeitos, pela maneira 
inteligente como V, Ex• ofereceu as respostas às per~un~_ 
tas que lhe foram formuladas. ____ _ 

Isso para nós é motivo de imensa alegria, porque tive­
mos, no· dia de hoje, uma documentação faqulosa, para _ 
que possamos, como relator, e com ajuda de Deus ~ de 
algumas pessoas que nos possam ajudar, fazer um rela­
tório que seja encaminhado ao ExecutivO e que o Gover .. 
no defe possa tirar afguma coisa de bom do que possa­
mos aqui mandar, para o seu projeto, o seu prOgrama de 
planejamentO familiar. · · · 

Aliás, devo dizer que o Governo, pelo que eu li, não­
quer nada de controle, nã_o quer impor, compulsoria­
mente, ele quer uma planejamento, uma coisa esp·ontâ~ 
'nea, democrática entre o casal. Mas precisa ser urna c oi~ 
sa orientada, fiscalizada porque ora é a pilula que não 
faz bem, ora ê uma situação diferente que tambêrn não é 
muito aceita pelo casal, o DIU, por exemplo, hâ aquela 
dúvida, principalmente, Ministra, para quem é.catófico, 
se o DIU é ou não é abortivo. Aqui nesta Comissão duas 
autoridades afirma:ranl_que não tem ·nada que venha afir­
mar que o DIU é abortivo. Finalmente, tudo isso es~á 
nos depoimentos que foram aqui dados, pelas pessoas--­
que vieram aqui com. as suas presenças honrar esses d~­
poimentos e dizc;r a V. Ex• que está sendo esta ComissãQ_ 
praticamente freqüentada por mulheres, que são as mais 
lnte-reS:iiáâãS: V--:êx.--.-e-á-quiilta mulher que depõe aqüi, 
depois vifá ainda Da. Léa Leal, Presidente da Legi_ào 
Brasileira de Assistência. QUer dizér, vamos tjrar disso 
tudo um somatóriO, aquele somatório que pretendemos 
oferecer ao Presidente da República, dados que possam 
orientá-lo na idéia que S. Ex.• tem de dar ao Brasil um 
planejamento familiar, correto, honesto e, sobretudo 
sensato, porque é natural que esse problema do planeja­
mento tenha a participaç-d.o do Governo que nã.o pode fi­
car assim solto como está. 

Eu homerlageio, inclusive, a BENFAM que tem leva~ 
do muito a sério, dentro das suas possibilidades, o traba~ 
lho que vem sendo feito no BfilsTI. Mas, na verdade, o 
Governo brasileiro precisa ter uma responsabilidade 

'maior, orientar e fiscalizar o planejamento familiar no . 
Brasil._ (Palmas.) 

O SR. Pi.fESIDENTE_ (Mário Mai_a) - Com a _pala~ 
vra a Sra. Mínístra para fazer considerações sobre a pa­
lavra do relator e concluir o seu depoimento. 

A'SRA. E:STHER FERRAZ -· Eu· q·uero agradecer 
ao Senador Almir Pinto as palavras generosas -com que 
se S.--Ex• manifestou a respeito do meu despretensioso 
pronunciamento. 

S. Ex' deve-se lembrar _que, quando me procurou ao 
Minístério da Educação e Cultura, para formular o seu 
convite, eu fiquei um pouco assustada com a responsabi­
lidade desse encargo, mas S. Ex' me serenou Qizendo que 
eu abordaria a questão sobre o aquilo que eu-entendesse 
fosse o mais adequado. 

Então me aventurei a penetrar nesses dois fatores, o da 
Educação e o do DireitO, que eu cohheço menos mal, 
porque as coisas hoje caminham tão depressa que po_r 
mais que a gente se especialize em determinado setor, 
sempre está, de certa forma, desatualizado e a reboque 
dos acontecimentos. ~ __ 

Mas, de qualquer maneira, vím tr8zer a minha contri­
buiç-J.o e fico feliz, vendo-o sintetizar o meu pensamentó1-

que m'Cfiz compreeÕ.dida. SÓ ilao_queita quelícàssem pe~ 
· quenas dúvidas a respeito do .meu pensámento. 

___ 0-=q-ue eu enterido é exatamente esse movimento -de 
mobilização nacional em torno da Educação, de tal ma­
nejr_a que cada um no seu lugar se e1.1.can:egue de cumprir 
o seu dever em termos de Educação. 

Pcir outro lado, quando falamos que a taxa de cresci­
mento álilda não ê -irfípiessionante, ê Sempre em termos 
globais_.O ___ fl_rusi_l não é Brasil, são _cem Brasis, cada_ qual 

-- -conl Us- s-Uãs C-ãnlblaiiteS-fõcãíS:-Eõtão, se ê Ve~rdade~que 
em alguns lugmes essa taxa de crescimento. impressiona, 
em outros ela deíxa de [in pressionar, porque ela está de­
crescendo_ .e decr~çend9 com uma velocidade tal que 
tudo __ indica_ que e_la _chegar<i, mais depressa do que se 
im-agiria~ ~q-uefa--iax-ã fdi.l~- pOrQue pãís desenvolvido ê 
.um P.~Ii_-gj.i~ -tçJ!i_~<!.§l!~ _t<i_Xa 9:_e_ç_r:e~~ime_t:tt_~ d_emográfico 
ad_equadã. 'NõSnãõ àfiilgimos essa taxa adequada, mas 
vamos fazer por atingi-la e um dos meios tllais eficientes, 
a,'rpeu _yer~ tal_v~z ç.u _sej:;t pretensioSa POr ser educadora, ê 
a Educação. A E.du-cã.ç~o sempre nesse s-entido amplíS.Si: 
m·o. FOra da Ed_u_cação, teríamos que recorrer a mêtodos 
que não-são compatíveis com a nossa posição de País ci­
vllizado, de País democrático, que respeita, antes e acima 
de. tl!do,.odirejfo_ humano das pessoas. 

O)h!fr'Utuio-me por ter vindo aqui e pelo fatO de tantas 
mulhe_res estarem sendo ouvidas por um problema que 
interéssa- ã tOdOs, mas interessa de uma maneira muito 
especial à mulher. Em todo o assunto em que a mulher ê 
interessada, ela precisa ser ouvida. 

Alguns an_os atrás, guarida Se falava que a mulher de­
veria ser legisladora, eu dizia o seguinte: "como ê que a 
mulher há de se abster da faculdade de legislar se a lei 
vai-se a_plicar_tanto ao homem quanto a ela? Será que ela 
não vai ter oportunidade de dizer a sua pala,vra a respei­
to de uma norma que vai afetar a sua conduta? "Então, 
reãimente,-êCOiil-pensacTOr-VeriTicarrrios- que ã.s ·m-ulheres 
jú são çonvoc_açlas e_ que elas vêm aqui desassombrada­

. m~Dt_e_ da.r_ Q s_e;u pensamento, quer se concorde com elas, 
quer não se concorde com elas. 

Vejo que já deixou a sala de sessões_ a Dr• Romy Me- _ 
- deiros da Fonseca,_que ror talvez a única pessoa de_quem 

discordei frontalmente em relação a um detalhe._ Mas 
quero aproveitar esta oportunidade para render a ela a 
minha grande homenagem pela grande mulher, a grande 
butalhadora, a grande líder feminista que ela é._ O fató de 
eu díscordur dela numa matéria que diz respeito ao Di­
reito Penal não diminui o meu grande_ entusiasmo pela 
sua pessoa. 

Muito obrigada aos Srs. que me ouviram, muito obri­
gada aos Srs. Senadores. (Palmas.) 

_Q .~R~ ~R~S~QI;NTE .tMá_rio _M~i<D ~ofu~ M.íni_str--ª'. 
untes de encerrar a reunião, esta Presidência_ da Coniis­
süO--Pal-f:inienúlr -de--in-quêflto -que iOvestigã-prOblemas 
vi_nçuludos ao aum~ P9PUlacjQtlal do Br~s_il_,__gu~~- re­
gi~t_ri!~Lnest~_ t~rde, ~m~ das páginas, entre as páginss de 
ouro que já foram registradas com outros depoimentos 
aqui, a presença de V L Ex•, e se sente plenamente gratifi­
cada pela exposição sincera, lúcida e sábia de V. Ex_f 
Como educadora, como mestra, como ministra e como 
advogada e jurista nos gratificou com essa expOsição tão 
apropriada p~~a oo assunto que ~ós tr~tamos agui. Não 
só isso, tambêm propiciou a que 12 pessoas interessadas 
no assunto se dirigissem a V. Ex', ora fazendo perguntas, 
ora _expon-do os seus pontos de vistas para elucidar esse 
palpit~nte probl~ma. 
· Hoje foi um día muito proveitoso para nós, porquanto 

nu parte da manhã nós tivemos aqui, tambêm, com o de­
poimentO da Professora Martha Suplicy a intervenção de 
cerca de 14 pessoas que a inquiriram e também expuse­
ram, democraticamente, seu pensamento e agora tive­
mos t2 incjuifidOfes à Sr' Ministra, num total, portanto, 
de 26 opiniões diversas sobre o assunto e cobrindo um 
total de sete_horas e trinta minutos de depoimentos, uma 
vez·quc nll parfC-da manhã nós cobrimos quatro horas e 
agorn nós esiUmos coffipletando três horas e trinta minu­
tos. PortanTo, eU~quero -congratular-me, agradecendo a: 
presenç~ de todos. 
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Antes de encerrar a reunião, a Senadora Eunice Mi­
<::hilcs me pede a palavra por um minuto. Concedo, en­
qo. a pii_faVni-a--nobre Seriador Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES ~Quero Upt:nãs apro­
v-cilar <l oportunidade par~;~ convidar a todos para a pa­
lestra de umanhã, às dez horas da manhã, no sillãó azul 
do Hotel Nucionul, com a presença do Senador Jarbas 
Passarinho. Muito obrigada.. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Então, feita 
esta _comunicação, nós queremos registrur a nossa gran­
de satisfação porque utraímos para a nossa reunião ve­
readores, deputados estaduais, deputados federais, médi­
cos, senadores, adVogados, sociólogos, juristas, sexólo­
gos, enfermeiros, presidentes de associações de c_lasses, 
presídentes de assiicíações femininas, enfim; todaS aS 
clú.sses e camadas representativas da sociedade brasileira 
estavam aqui nos brindando com a sua presença nesta 
reunião. 

Portanto, sentimo-nos plenamente gratificadoS e agra­
decendo U presença de todos, declaramos encerrada a 
sessão. (P_~In:tas: f\ depoente é cumprimentada.) 

(A reunião foi encerrada às 20 horas e 35 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI!:RITO, 
CRIADA COM O OBJETIVO DE INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO PO­
PULACIONAL BRASILEIRO. 

13• reunião, realizada em 9 de agosto de 1983 

Aos nove dias do mês de agosto de mil novecentos e 
oitenta e três, às dez horas, na Sala de Reuniões da Co­
missãO de Economia, Presentes os Srs. Senadores AJmír 
Pinto (Relator), Claudionor Roriz, Passos Pôrto, Gastão 
Müller, Aderbal Jurema, José Ignácio Ferreira, Salda­
nha Derzi e Octávio Cardoso, reúne-se a Comissão Par­
Jumenta r de lnquêrito, criada com o objetivo_ de investi­
gar problemas vinculados uo aumento populacional bra­
sileiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificadO, os Srs. 
Senadores Mário Maia, João Lobo, Marcondes Gade­
lha, Eunice Michilles, Hélio Gueiros e Jaison Barreto . 

Ast>ume a presidência o Sr. Senador CJaudionor Ro­
riz, Vice-Presidente da Comissão que declara abertos os 
trabalhõs.. 

O Sr. Presidente solicita ao depoente que proceda a 
leitura do jur<~mento. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Reitor du Universidade de Campinas - UNICAMP, 
Prof. Josê Aristodemo Pinotti, na qualidade de depoen­
te. 

O Magnífico Reitor em seu pronunciamento declara 
ser uma honra e uma gran_de oportunidade para ele e sua 
Uni~'e_rsidade_ poder transferir oü relatar algumas expe­
riências adquiridas no correr dos últimos anos com esse 
problema em_ função de alguns conceitos que pouco a 
pouco fowrn se tornci.ndo cada vez mais firmes sobre a 
comjJie;'(idáde ·do planejamento populacionãl. 

Durante a fase intcrpelatória, usam da palavra os Srs. 
Senad~r~s_PassOS: Põrto, Aderbal Jurema, Josê Ignácio 
Ferreira, Almir Pirita, Claudionor Roriz e aS Sris. Ana 
Maria Mendonça e Ellen Maravalhas. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigr_áfic~s_ tão log_o_ traduzidas e :revísadas, ~ej3:m 
publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada niais havendO a tratar, encerra-se a reunião e, 
pura Constar eu, Edson Luiz Campos Ábrego, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 13' REUNIÃO DA COC 
MISSÀO PARLAMENTAR DE INQUI!RITO 
CRIADA COM O OBJETIVO DE INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO 
POPULACIONAL BRASILEIRO, REAUZADA 
EM 9 DE AGOSTO DE 1983, DESTINADA A OU­
VIR O DEPOIMENTO DO PROF. JOSE ARIS­
TODEMO P!NOTTI, REITOR DA UNICAMP 
QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORI· 
ZAÇAODOSR. PRESIDENTE DA COMISSÀO. 

Presidente: Senador Mário Maia 
Relator: Senidor Almir Pinto 
(Integra do ~_po.nhamento Taquigráfico.) 
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O SR. PRESIDENTE (Claudionor Roriz) - Estâ _ 
aberta a !3f reunião da Comissão Parlamentar de In­
quêrito que investiga problemas viOculados ao aumento 
populacional brasileiro, criada pela Resolução n'>' 1/83. 

Convido o depoente, Prof. José Aristodemos Pinotti, 
Magnífico Reitor da UNICA_MP, para compor os traba­
lhos da Mesa, pedindo-lhe para fazer a leitura do julga­
mento. 

O SR. JOSÉ ARISTODE:MOS PINOTI:I --Juro, 
como dever de consciência,_ dizer toda a Vúdade,· nadã­
omitindo do que seja do meu conhecime!ltO sobre~quais­
qucr fatos relacionados a cargo desta Comissão Parla­
mentar de Inquérito que investiga problemas vincu.Iados 
ao aumento_populacional brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Cla:lldionor Rpriz)_- Conce­
do a palavra, para o pronuncia1_11ento sobre o -problema 
vinculado ao aumento populacional brasileiro, ao Pro f. 
José Aristod6mos Pinotti, Magnífico_Reitor da UNI­
CAMP. QueiiãinciS~ neste primeirO cOntato,_ informai-ao 
Magnífico Reitor, que temos uma praxe nesta Comissão, 
de que além dos Parlamentares fazerem uso da palavra, 
qualquer um dos ouvintes, com-a permissão de V. s~. po­
derâ também fazer qualquer Interrogatório. AsSirri;per- -
guntamos se V. S• aáita? (Anuência çio Depoente.) Con­
cedo a palavra o Magnífico Reitor da UNICAMP. 

O SR. JOSÉ ARISTODEMOS P!NOTTI- Exm• Se­
nador Claud_io_nor RoriZ,- Presidente desta Comissão de 
Inquérito, Senador Almir Pinto, Relator da mesma Co­
missão, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Srs. e Sr•s: 

Considero uma honra e uma grande oportunidade 
para mim e para minha Universidade poder transferir ou 
relatar aqui, algumas das nossas experiências adquiridas 
no correr dos últimos vinte anos cOrri_e_g;e problema, e 
também tentar argumentar em função de alguns concei­
tos _que pouco a pouco foram_ se to_rnando cada vez m~is 
firmes na nossa Universidade, sobre o complexo proble­
ma de planejamento famíliar, aumento populacional, 
controle da natalidade, ou _Qut~os nomes que se possa 
dar a ele. Tentarei ser o mais sintético possível e procura­
rei desenvolver o assunto, dividindo-o em 4 ou 5 tópicos 
fundamentais. 

Em primeiro lugar, tentarei dem_oitstr_ar C0n1 _dadoS,­
que há uma queda importante da fecundidade em nosso 
País; em segundo lugar, estudarei c_om V. Ex•s_as 9eter­
minantes desta queda, cujo principal é o planejamento 
familiar instalado; em terceiro lugar, procurarei apontar 
algunas das principais e dramáticas distorções do plane­
jamento familiar como ele está sendo feito-no riósso Pãls­
e, em quarto lugar, tentarei" propor um caminho na so­
lução desta problema, baseado fundamentalmente, 
como mostrarei a seguir, na integração do planejamento 
familiar com o Sistema Oficià:l de Saúde. Finalmente, 
tentarei colocar algumas críticaS Que- são feitas a esse ca­
minho, que é o que nós achamos o mais adequado, e res­
ponderei a essas críticas com alguns exemplos importan­
tes. Para tanto, vou usar alguns sli:des. 

Existem muitos trabalhos que demonstram que no 
nosso p_ajs a fecundidade está caindo e1 conseqilentemen­
te, a natalidade, a taxa de crescimento populacional, 
também está caindo. Escolhi apenas um deles, que é bas­
tante recente, publicado em 1983, de Merrick & Berquó, 
que trata dos números de,fecundidade, ou seja, o número 
médio de filhos por mulher. Vejam V. Ex's que se acom­
panharmos esse número médio de filhos por mulher, de 
1940 até 1980, verificamos que em 40, 50 e 60, ele estava 
razoavelmente estabilizado. Mas, a partir de 1960, ou se­
ja, na década d_e 70 até 198!),_c;le teve uma queda bastante 
drástica. É interessante notar alguns aspectos dessã. que­
da e eu_vou me referir apenas a um ou doi_s: este_aqui diz 
~speito a queda por região._Vejam que essa queda da fe­
cundidade não ocorreu Uf'!.ifrirniemente_em nosso País; 
en<lila.nto ele teve taxas em torno d~ 20/25% Jlag r~iões_ 
do Rio de JaneirO, São Paulo, Estados do Sul de ut:na 
maneira geral, Minas Gentis e Espífilo Satlto, no Nor­
-deste ela-t-eve uma--queda bem menor, -OU seja; .de apenas 
17%. . 

O próximo slide, por favór! 
Uma consideração muito importante nessa diferencial 

por Região, que mais do _que uma diferencial por Re­
gião, é uma diferencial por nível sócio-econômico e por 
condições de vida. O que eu tento demonstrar nestes nú­
meros que estão aqui colocados é que isto ê muito im-

portante em termos de programas de planejamento fami­
liar, de política de planejamento familiar em nosso País, 
é-que unia população só aceita, recorre e faz uso_de m.é-
1C!_<:I2_~ de planejam~~to_ familiar para fegular sua fertili­
dade, quando ela tem um mínimo de condições de saúde 
atendidas, um mínimo de condições de vida_antedidas. A 
populaçãO-- e ISSo historicamente é provado; não só no 
nosso País como lambem em outros Países do mundo, 
rriãs agora fambêm fica provado no nosso País- aceita 
controlú_sua fertilidade quando ela tem, devido a con­
dições mínimas adequadas de vida, uma garantia de 
sobrevivência de sua prole. ____ _ 

Ê interessante se notar isso nesses n.úmeros. Nj.)s-aqui 
colocamos alguns dados da Regiãp SuJe alguns dados da 
RegiãO Nordeste e tentamos relacionar estes dados com 
alguns itens que V. Ex•_yerão. Vejam, a partír !leste pri­
níeitOftem,"ê(üé os programas de planejamento familiar 
privados, os programas de planejamento familiar organi­
Z[ldos, não o~ -planejamento familiar que se faz por conta 
e fisco da própria mulher ou do seU mêdico particular, 
m-as os programas-de planejamento familiar privados 
qlle sàõ decorrentes de instituições especffii::aS-para p-i'o-­
ver planejamento familiar no País, são muito mais 
atuantes no Nordeste do que no Sul. A mortalidad.e in-. 
fantil no Sul, é de 55 por mil, enquanto que no Nordeste 
é de 138 por mil. O uso de anticonceptivos em mulheres 
caSadas, apesar de riôs rermos uma atuação muito maior 
de programas de planejamento familiar no Nordeste, é 
rn_uito menor do qu~ no Sul. Vejam que é quase a meta­
de: 38% das mulheres casad_os no Nordeste usam méto­
dos anticoncepcionais, enquanto 66% usam no Sul em 
que pese o fato de que há muito mais illsistênda em pro­
gramas no Nordeste do que no Sul. 

Finalmente, a queda da fecundid~.de no Sul foi muitQ 
maior do que a queda da fecundidade no Nordeste, ou 
seja, de certa forma, adianta pouco prover ou insistir 
com programas de planejamento familiar, mesmo que 
seja p-or ntzào de controle d_a natalidade, se não se ofere­
cer à população condições mínimas de sobrevivência da 
sua prole, Que são dadas em função de melhores_ co-n­
dições de vida de uma maneira geral. Este é um fato bas~ _ 
tunfc'-'"coflhecido em outros países do mundo, que começa 

_a poder ser demonstrado em nosso País. 
Um outro aspecto que eu gostaria de mostrar também 

muito sinteticamente, mas apresentando dados, diz res­
p~i!_o ~razão pela qual existe essa qUeda da fecundidade 
em ~osso País, ou seja, a queda da fecundidade pode ser 
devida a inúmeras razões, pode-ser devida a um celibato 

_voluntário, pode ser devida a aument_o da mortalidade, 
que por sua vez, dimin"ui a taxa de crescimento pOpula­
cional e pode ser devido a planejamento familiar: 

Os dados indicam claramente que_ em nosso Paí_s a 
queda da fecundidade e a diminuição do crescimento po­
pulacional ~correm por uma ação de planejamento fami­
liurjá instalada no Brasil:_ Esse~ um fato que, como V. 
Ex•s verão a seguir, tem-uma importânda fundaffiental. 
Se nós verificarmos o uso de anticoncepCionais eni al­
guns Estados do Brasil no período de_78 a 82, já se pó de 
ter uma idéia desse fato. VejUm que no Rio Gi'a"nde do 
Sul, 72% das mulhere$ casadas de_ 15 ~ 44 anos, estão 
usando algum método anticoncepcional e essas taxas 
não são muito menores em-Santa Catarina e São Paulo e 
Paraná. - -

à SR_. ADERBAL JURJ::MA - E no Nordeste? _ 

O SR. JOSÉ ARISTODEMOS PINOTTI- No Nor­
deste, é bem menor. Eu tenho um slide que mostra 38% 
das mulheres casadas de 40 .a 44 anos. 

Num estudo ainda recente, d_e Merrick & Benck, estu­
dara, os determinantes do decHnio da fertilidade no Bra­
sil, publicado em I 983, foi aplicado um índice chamado 
de lndice de Baumgarth; não importa muito como ele é_ 
aplicado, mas o fato é que quanto mais longe de estiver o 
"índice, mais iri1portante é o fator no sentido de explicar a 
queda da fertilidade. 

Então, vejam que medida a in fertilidade pós~parto que 
é dada peia iaciação natural- deveria ser em nosso Pais 
um fator importante, mas não o ê porque é ·quase próxi­
mo a um._ O aborto provocado, apesar de ter uma inci­
dência epidêmica em nosso País também não é-tão im­
portante, o celibato tem uma certa importância, mas a 

___ contracepção tem a maior importância. Concluo aqui o 
seguinte: existe um declínio da taxa de crescimento po­

jmlacional, existe uma queda da fecundidade em nosso 
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País e o fator inais"responsável e mais importante por 
essa queda da fecundidade é a contracepção. Esse é um 
fato bastante importante, na medida em que nos leva a 

·considerar não só a necessidade de expandir programas 
de planejamento familiar com o objetivo que se quiser 
ter, mas nos leva a considerar também, e com tanta ou 
maior impOrtância, o fato de comq está se fazendo essa 
contracepção, com que respeito aos direitos individuais e 
à saúde das nossas_ mulheres, das nossas famílias isso está 
sendo feito, e o_que se deve faz_e_r em termos de aprimorar 
esse tipo de contracepção que é tão freqüente, é tãi)iriCi­
dente, que já consegue importantes diminuições na taxa 
de fecundidade das mulheres brasileiras. ·--

Por isso, vou-me dedicar em seguida, a um capítulo 
onde vou usar um pouquinho mais do tempo e da pa­
ciência de V~ E.x~ •. porque acho da maior .importância, 
que diz respeito às distorções do uso de antic9ncepcional 
no Brasil. 

É muito difícil analisar globalmente todas .essas cdi~­
torções, entre outras razões, porque elas são bastante 
profundas, bastante extensas e bastan~e graves. Vou pro­
curar dar alguns exemplos de distorções e fazer algumas 
análises em função desses exemplos. 

Começaria dizendo que em São Paulo e no Rio Gran­
de do Sul, 10% das mulheres casadas entre 40 e 44 anos 
ainda usam pílula. Isso pode ser uma afirmação despro­
vida de qualquer importância, mas não o é, uma vez que 
se sabe_claramente que a pílula anticoncepcional não es­
tá indicada em mulheres acima dos 30 anos e, muito me­
nos, em mulheres acima dos 40 anos de idade. E se -10% 
dus mulheres casadas no Estado de São Paulo e no Rio 
Grande do Sul ainda usam pílula depois de 44 anos: isso 
tem um significado numérico, um número de mulheres 
extremamente grande, e o risco que iss-o pode estar cau­
sando é realmente muito elevado. 

Alguns estudos na área médica demonstraram clara­
mente que essas alterações bioquímicas ocasionadas pe­
las pílulas anticoncepcionais como as que as que aqui es­
tão listadas, que não tém importância no sentido de se­
rem esmiuçadas, porque elas são- Plasmática, ativida­
de protoclínica, agregação placentária, etc, etc, levam a 
doenças rombo-embólicas e cardiovasculares que se tra­
duzem em enfarte do miocárdio, hemorragias subagui­
nóides, acidente vascular celebrai, embolia pulmonar e 
trombose pélvica. 

Isso se dá de uma forma não perceptível ou em níveis 
compatíveis com a aceitação do risco do uso da pílula, se 
a mulher não tem doenças predisponentes, se ela não usa 
a pílula por mais 5 anos, ·se ela tem menos do que 30 anos 
e se ela não é uma fumante que fuma muito. Mas, se essa 
mulher tem mais de 30 anos, é uma fumante- ou tem 
doenças cardiovasculares hepáticas variosas e miocárdi­
cas, a incidência dessas doenças aumenta de 3 até 9, lO, 
15 vezes mais do que a incidência normal enc_ontrada no 
sexo feminino. Pode se dizer até que a pílula tornou a 
mulher tão suscetível ao enfarte do miocárdio, se usada 
de uma (o_r_ma inconveniente, quanto nós homens, somos 
susce_tíveis a essa doença. 

- -Existe uma série de outras doenças também que têm 
sua incidência aumentada com o uso da pílula. Esse slide 
é muito complicado, mas eu gostaria de chamar atenção 
por que é um slide de Titoh, um americano que estuda a 
epidemiologia da contracepção de 73, mas é o risCo de 
morte associada ao uso de.con_tr_aceptivo por 100 mil mu­
lheres. Eu gostaria de chamar só a atenção de V. Ex• 
para a análise das píl~:llas anticoncepcionais e o risco que 
elas OC\I;Sionam, de acordo com os grupos eUiríos e pelas 
condiçôes de fumantes e não fumantes. 

Vejam V. Ex's que as mulheres fumantes pesadas, ·que 
usam pílula na sua juventude, jâ têm um risco de morte 
muito maior do que as outras. Mas quando uma fuman­
te passa a usar pílula depois dos 30 anos, e seu risco de 
morte aumenta _assustadoramente em relação ao risco de 
morte global das pílulas para as mulheres não fumantes. 
Então, realmente, a pílula anticoncepcional usada de 
uma forma não adequada significa um importante risco 
-para a saúde da mulher que a uti!iza. Multipliquem esse 
risco por· algun-s milhões - e é o que está acontecendo 
em nosso País nos dias de hoje. 

Um outro exemplo de distorção para o qual eu chama­
ria a <ttenção ae·v. Ex•s é que no Estado da Paraíba e no 
Rio Grande do Norte mais de l5% das mulheres casadas 
com um número igual ou menor do qUe dois filhos estão 
eslerelizadas. ~se é um fato que fala por si só: nos Esta-
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dos da Paraíba e no do Rio Grande do Norte, mais do 
que 15% das mulheres casadas com um número igual ou 
menor qoe dois filhos., já estão esterelizadas, por ligadu­
ra tub<iria. Este já é um núrriero·que fala por si só:_essas 
mulheres, particularmente pertencendo a um nível sócio 
econômico mais baixo da população, têm uma grande: 
chance de serem abandonadas pelos seus maridos, o pró­
ximo companheiro vai querer que elas engravidem, elas 
não vão poder engravida,r, o que vai gerar problemas. 

Q_SR. ADERBAL JUREMA- Mas esses problema 
de .classe econômica só tem- ocorrido nesses Estados_ou 
exile em outros'? 

O SR. JOSÉ ARISTODEMOS PINOTTI- Vou-lhe 
mostrar alguns slides a seguir, onde a porcentagem de es_­
lerilizaçãO em alguns Estados ·do nosso País, não difere 
por classe econômica, ou seja; nós temos em média 3Q% 
de mulheres esterelizadas na classe alta. média e baixa. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Mas esse processo_ de 
esterilização deve ser exclusivamente oriUndo âo tiPo de 
condição da mulher mais carente. 

O SR. JOSE ARISTODEMOS PINOTTI -Não é 
bem assim, Senador. Existe todo um mecanismo de este~ 
rilizar as mulheres pobres, que vale a pena ser citado _ 
aqui, porque ele envolve algumas distorções que ocor­
rem no próprio INAMPS. 

O SR~ADERBAL JUREMA- Po_de ser citado até o 
caso da cesárea, etc. 

O SR. JOSE ARISTODEMOS P!NOTTI- É Nesse 
sentido, o abuso da cesárea continua, ape.c;ar de qüe es­
tou ciente das medidas que o INAMPS está tomando. 
Para se ter uma idéia do tanto que o abuso da cesárea as 
últimas estatísticas sobre incidência de cesárea dão, para 
o Estado de São Paulo, 43% de parto cesáreo, o que é um 
verdadeiro absurdo. Na nossa maternidade' da UNI­
CAMP, nós temos menos de 10 a 12% de parto cesáreo, 
tratando com mulheres de alto risco que devem ter uma 
incidên.cia altíssima de parto cesáreo. Essa incidência de 
parto cesáreo foi por nós analisada num seminário da 
Universidade de CampitJas, e eu tenho para mim que as 
razões da sua alta incídência são, em primeiro lugar, 
uma distorção muito grande provocada pelo próprio 
INAMPS, que é o pagamento dos médicos por unidade 
de serviço. E uma coisa que eu tenho sido muito c-ritica­
do por falar contra, mas eu não perco a oportunidade de 
fazê-lo novamente, pois acho que o pagamento dos mé­
dicos por unidade de serviçu é um dos fatores maiores de 
estimulo à corrupção -neste País e de desistímulo ao tra­
tamento adequado das doenças. O médico tem que ga~ 
nhar bons salários, mas não dessa forma. 

A cesãrea tem sido _fe_ita até com o propósito de Hgar 
trompas e, com ess_e propósito, ela aumenta o risco tanto 
para a mulher - porque um parto cesáreo tem sempre 
um maior risco - e, principalmente, para o recém- nas­
cido, porque as conseqUências de um parto cesáreo para 
o recêm- nascido, J)dncipalmente se se tira um recém­
nuscido prematuro, são muito graves e podem ocasionar 
-e ocasionam seguramente- um maior índice de mor­
talidade por problemas pulmonares relacionados com 
embramialina. 

Então, esse problema ainda continua; porque ainda se 
continua pagando por unidade de serviço. E não só es-se 
o fator, mas também toda a organização do sistema que;­
por maior comodidade do médico, acaba se fazendo 
mais cesáreas. É mUitO-mais fácil fazer uma cesárea- o 
Senador Almir Pinto está <iq"ui p<ira me corró5orar o que­
eu vou dizer -, do que passar ao lado da mulher 8, 10, 
15 horas, para fazer um parto normaL 

A orgunização do nosso sistema, a perda da parteira 
prática- que cu tenho a certeza que o Senador, no inte­
rior do Ceará, usava - aliás, no Ceará, existe um pro~ 
grama lindíssimo feito pelo Prof. Glauber de Araújo, 
que eu tenho certeza de que o Senador conhece, aonde se 
revíveu a parteira· práticá_e_a atenção dela ao parto. 

O SR. PRESIDENTE (Claudionor Roriz) ~ 1: praxe 
nossa, MagnHico Reitor, que todas as perguntas ao de­
poente, sejam feitas no final da exposição para que V. 
Ex• possa ter um raciocíriiO Contínuo. para dar uma me­
lhor observação também do Relator, quando da análise 
do pronunciamento. Então, eu pediria aos companheiros 
da reunião, que a qualquer hora se utilizem do papel 
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para <matarem as perguntas para, posteriormente, serem 
dirigidas. 

O SR. JOSÉ ARISTODEMOS PINOTTI - Com 
essa" pergunta que foi bastante oportuna, eu creio que jã 
inclusive passei para esse 2"' item, que era exatamente o 
p·roblema das cesáreas. Vou acrescentar alguns dados 
para demonstrar, em ptirileifõ"lugar, que a cesária não é 
de forma nenhuma, a melhor oportunidade para se ligar 
trompas, não só porque ela confere um maior risco para 
a mulher e para o recém-nascido, como também as con~ 
dições ~m_ocio!l_a!.s. qUe enyOlVenu~- mulh~r que está -fa-­
zendo_cesárea não são ~s _adequa<:tas para uma decisão 
desse tipo, dessa imPortância. Tarito é asSinl. que uin 
dado de Hemens de _1978, mostra o grau de satisfação 
das mulhereS que ligaram trompas, em diferentes oca­
siões- depois de cesárea de parto e no -intervalo entre 
Um- pa-rto e--outrO. - -- ----

Vejam que tanto as relativamente satisfeitas como 
as insatiSfeitas, que s~o- a:S m"ulheres que estão de ceria 

- ror-ma ãr"reperiCilda-s- desse proct:dimento, foram muito 
mUJ:õ-res -~g_<?_-lt~_Qói(d~ :~~~-~!!_, m~it~ -m~iQres __ logo d~: 
poTSdo parto e muito menores nQintervalo interpartal, 
onde a mulher tem realmente uma oportunidade de ra­
ciocinar, de conversar com o seu marido e de tomar uma 
dt!cisã_o __ muitO maiS adequada. J:?e_rrianeii!l_que,·-na,_nosso 
entender, a cesárea ê um péssimo rriomentO por todas eS~ 
sas razões, inclusive pela razão de "que não dá â mulher O 
direito pleno de tomar uma decisão sobre um fato extre­
mamente importante do seu corpo e da sua vida, que é a 
suu fertilidade:---------- - -- -------- - ---

Voü j:nissaf por c1ma deSse slide, apenas para mostiar 
quc--ã uga:aü-ra aetrõiT:lpa Iiõde ter efeitos também hor­
monuis, no sentido de que a Curva hormonal dãs mUlhe­
res ligudas é uma curva hormonal menor do que as mu­
lheres nlíO-ligadas _e":! termos c;!e estrógeno. Então, é tam~ 
bém de se pensar nisso, principalmente pelo fato de que 
se Tll:Z ITúiira-líg"ãdura hoje no nosso País, por falta de co~ 
nhecimento da diversidade de métodos. Existiria uma 
bou parte-das mulheres que.são ligadas, que são esterili­
zadas que, se fossem convenientemente advertidas de ou­
tras P()SSibilidades de metodologias .de evitar a gravid~z, 
flão =-te"rlam siâo ligadas e nãci iefiam efiitoS -tãmbêm 
Como esses sobre o seu futuro. 

Vou me referir, agora, a uma outra distorção bastante 
polêmica, que eu tenho certeza vaí interesSar aos Srs-. Se~ 
nadares aqui presentes: que diz respeito a ausência óe-dé­
tcrminadas opções ilo riosso País de métodos anticon­
cepcionais, ou que não entraram, ou que são poucos usa~ 
dos, ou que são proibidos por lei ou que, por algum as­
pCCfõ éUco·õU reugwso-aerx:amT~üTibém de dar acesso a 
determinadas mulheres._ Retiro-me claramente à apro­
vãÇãó" Oficial do DIU, -e ao uso peqUeno dos anticoncep­

-clõtfiriS-lnjefãvei.S de dePósitO-.- ·~- ~-=- --- -~-

A muior importância, a rlosso ver, do problema da 
aprovação oficiul do DJU,_é_ que o DIU é um método 
que tem bastante eticiênciã e Cjile -pcide ser usadO-não -só 
como opção à esterilização, como também como uma 
confiOu idade ao.uso d_a pílula nas mulheres niais velhas. 
A pílula é um excelente médoto para as mulheres até 3_0 __ 
anos, com todas as st,~.as Hmitaçõ~s. mas depois de_1Q __ 

-anos, o uSo da pílula passa a ser muito arriscado e o uso 
___ do DIU passa a ser o melhor para a mulher. E muitas 

mulheres, neste Pãís, estão sendo· esterilizadas POrque-­
não i::xisti:: acesso ao uso do DIU. Um_das maiores- obstá­
culos que se coloca ao uso do Dispositivo Intra Uterino, 
é exatamente o fato de que se diz que ele é microaborti­
vo, Oü seja, que ele impede o óvulo fecundado de se nidar 

-dentro dO uter-o:-- ----- - ---

Em primeiro Jugãr, não existem proVas suficú':ntemen­
te claras desse mecanismo de ação do DIU e, em segun­
do" lugar, os- DIUs chamados ativos, principalmente o 
DIU que usa cobre, tem a propriedade de inibir o espú­
ni~ITOz6iae e, POrtanto, de impedir a fecundação e·não a­
nidação. De maneira que esse tabu do aborto relaciona~ 
do com o DIU, é um tabu não comprovado nos DIUs 
nãü_~~üívose- tofalmente afastado nos DI_Us de cobre. 

Existem várias -experiências nesse sentido. Uma das 
mais siriir)leS é a do teste em vitro de-penetnlção eSpCr­
mútico, ou seja, se coloca-muco cervical denúo de uin 
tuho capilar e se faz com que o espermatozóide entre de 
um lado para ver quando sai do outro. E, aqui, V. Ex•s, 
vêem que quando esse muco cervical ê retirado de 
mulher-controle, de mulher com DIU de cobre ou de 
mulher com DIU sem cobre, o número de mulheres que 
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tiverJ.m espermatozóides até chegar ao último centíme~ 
tro do tubo, foi total nos mucos - controle, ou seja, o 
muco que, não tem ação do cobre, permitiu que o esper­
matozóide caminhasse até o fim do tubo em todos os caw 
sos, enquanto que quando se retirou o muco cervical de 
mulheres com DIU de cobre, em dois casos, o esperma­
tozóide ficou bloqueado antes de entrar; em quatro ca­
sos, n·a primeiro centímetro; em quatro casos, no segun~ 
do centímetro e, em nenhum caso, foi até o fim, coisa 
que não ocorreu com o DIU comum, ou seja, em todas 
as mulheres os espermatozóides foram até o fim do tubo. 
Então, isso mostra claramente que o cobre impede a pe~ 
netração espermáfiCa-e OãO tem Oada que ver Com aquele 
mecanismo microabortivo do DIU. 

Existem várias provas, e amealhei aqui algumas: em 
..,rimeiro lugar, os espermatozóides em contato com bai~ 
xas concentrações de cobre, ficam imobilizados, e segun~ 
do lugar, o muco cervical que aquele fluxo, aquele tam­
pão mucosa que cobre o c_olo do_út_ero da mulher que usa 
o DIU, com o cobre têm altas concentrações do metal. 
Portanto, exiSte_ cobre no muco cervical das mulheres; 
em terceiro lugar, o muco cervical de mulheres que usam 
o DIU com cobre, não permite a penetração do esperma­
tozóide, como ficou_ comprovado naquela experiência 
anterior e muítas oUtras. E, finalmente, nunca foranl 
achados espermatozóides que ultrapassassem as trompas 
em mulheres usando dispositivo de cobre. · 

Então, todas as provas estão aí a demonstrar que se 
existir algu_rna__dúv_içl_;:t quanto ao fato do DIU ter um me­
canismo microabortivo, no caso do DlU de cobre não 
existe nenhuma dúvida, não hâ esse mecanismo microa­
bortivo.lsso eu digo por que a utilização do DIU no sen­
tido de dar mais oportunidade de anticoncepção à mu­
lher é muito importante. O mesmo ocorre com os injetá­
veis d_e depósito, principalmente a medrox.i­
progesterona. São injeções que, dadas uma vez cada tres 
meses nas mulheres, protege-as eficentemente contra a 
gravidez. As críticas que tém sido feito a esse método é 
de que ele pode provocar esterilização definitiva, mas 
quando convenientemente utilizado, isso não ocorre, que 
podem provocar ausência de menstruação, mas quando 
utilizados num número de doses pequenas, isso também 
não ocorre, -e esse- método tem uma enorme vantagem 
que é- a de proteger-a lactação, porque a mulher que está 
Jactando, se usaf pílula- anticoncepcional a lactação di· 
!!'imií-Ou acaba. 

Esse é um problema gravíssímo nO nosSo PaíS, porque 
nós sabemos que a diferença de mortalidade infantil nas 
rriufheres que dão de mamar no peito e nas mulheres que 
dão de mamar com a mamadeira é extremamente gran­
de. Na nossa Universidade, o Or. Martins Filho fez um 
trUbalho _onde~ ele d~monstrou que a incidência-de gas-­
troenterocolites e de pneumopatías nos recém~nascidos 
era dez vez rn_aior nas crianças que mamavam na mama­
deira, do_ que naquelas crianças que mamavam na mama. 
Essa são as causas mais importantes de mortalidade in~ 
fantil no nosso País. 

Portanto, a manutenção da lactação e o estímulo para 
aumentar a lactação é alguma coisa muito inlpOrtante e 
o us_o_ de pHula indiscriminado como está no nosso País, 
é um fator contrário ao estímulo à lactação. A possibili~ 
dade de usar esse método como alternativo durante seis 
meses, nove meses ou um ano, para estimular a lactação 
natural, é uma coisa importante no sentido de oferecer à 
mulher melhores condições de saúde, enquanto faz pro.; 
teção de anticoncecpção. 

Além disso, um outro aspecto que diminui a gama de 
possibilidade das mulheres é o alto preço do condou, da 
camisiriha e do diafragma, que ê- muito pouco conhecido 
no nosso rrieio-. Ambos são muito caros e o fato de eles 
serem caros, dificultam a que as mulheres, principalmen~ 
te as mais pobres, façam uso desse método anticoncep~ 
cional. 

Aqui, V. Ex's téil(Uffi8. idéia clara de como, por dife­
rentes edUcações,~ ileilhLi.rita educaÇão primária iricom~ 
pleta e alguma coisa mais que o primário, a utilização de 
diferentes métodos anticoncepcionais varia. E aqui eu 
termino de re.-.ponder a pergunta, Senador, que mesmo 
em diferentes graus de educação, a porcentagem de este­
rilização é ·maiS oU menos-a mesma. Agora, eu tenho cer~ 
tcza- não tenho esse dado em mãos- que as razões, os 
momentos, as oportunidades, e as motivações são com-
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pletamente diferentes nos três grupos. Ach-o que as mu­
lheres de nível mais elevado têm condições adequadas de 
saber quando querem e o fazem em condições adequa­
das. As mulheres de nível mais baixo têm poucas con-
dições de escolherem o momento e o fazem em c~ndiçõe~ ___ _ 
inadequadas. 

A pílula é largamente usada nos três grupos. Mas ve­
jam que ela é muito mãis usada naS mulher~ maís­
pobres, que realmente têm as condiçõeS piores de usar a 
pílula. As mulheres mais pobres têm maior índice de hi­
pertensão, têm maior índice de varicosidade nas pernas, 
que são contra índic_ações_do uso das pílulas. E os outros 
métodos- e por outros métodos, eu me refiro a es~es to~ 
dos que eu falei aqui: não só o ritmo, ó co_ndou, o DIU, 
os vaginais, mãis tambérri a inedroxiprogesterona e os in~ 
jetáveis-de depósito,- são usadoS muito mais pelos gru~ 
pos sócio-econômicos e cultUrais mais elevados do que 
pelos grupos de nível menos elevados. Portanto, _a esse 
grupo de mulheres está se dando muito menos possibili­
dade de escolha e menor qualidade de programas de an­
ticoncepcionaiS do que aos grupos de mulheres que têm 
m:.~is acesso ao mercado de capital. 

O coitO interrompido, que ê uilúnétodo bastante rudi­
mentar que cria problema no relacionamento se:t;.ual etc., 
é muitO mãis utilizado no grupo· de mulheres mais pobres 
e menos utilíZado no grupo de mulheres mais educadas. 
Finalmente, como um últiffio exemplo de distorção, eu 
dirra que a f alfa de insti'ução sobre anticoncepção nas es­
colas de Medidna: d~te País, por- todo o tabu que cercOu 
o problema da anticoncepção no nosso Pais nos últimos 
trinta ou quarenta anos, ê _um fator que tende a perpe­
tuar essas distorções e outras mai~> que eu poderia conti­
nuar citando. 

Passaria, agora, para uma tentativa de demonstrar 
qual a melhor solução ou quais as melhores soluções 
para Q problema que aí se coloca, ou seja: nós temQ$llmª_ 
população cuja fecundidade está decrescendo, esse fe­
cundidade_ êstá decrescendo por uso elevado a de anti­
concepção, màs nesse uso. elevado de anticoncepção, 
existe um -núineró grande de dlslofções que estão restrin­
gindo a liberdade de escolha da mulher e agravando as 
suas condições de saúde. Este é o retrato, a meu vei", da 
situação atual da anticom::epção no nosso Pais. 

Qual a proposta de ação para que isso se corrija? Em 
primeiro lugar, sem dúvida nenhuma, çordgir essas dis­
torções _de utilização dos anticoncepcionais. E, aqui, eu 
já tomo a liberdade de propor aquilo que eu encontro 
como a melhor solução que é a inserção da anticon­
cepçào dentro do Sistema de Saúde. ~ só com inserções 
das ações de anticoncepção dentro do Sistema- d_e S_aúde 
oficial, que vamos ter oportunidade.de corrigir eSsas dis-­
torções. Se nós não fiie"rmOS fSSO~' Se a aiüiconcepção 
continuar na mão de entidades privadas que têm como 
objetivO; quase que úftica e eXclusivamente a antic:on­
cepçào, as dist_orções vão continua(, Vou pro_curar mos­
trar porquê c quais as outras distorções que vão ser 
acrescentadas a essas, na me.dida em que se mantém essa 
situação que exiSté""no noSso· Pais. 

No outro extremo, no outro lado do problema, estâ 
um aspecto que tambêm é muito importante que nós não 
podemos oferecer planejamei:ito f~miliar a todas as mu­
lheres indiscriminadamente. Explico melhor: na medida 
em que nós não temos condições no nosso Pais de ofere­
cer~ de imediato, planejamento familiar ou métodos anti­
concepcionaiS- a todas as mulheres, nós precisamos ter 
critérios de saúde _que selecionam aQueles grupos que 
mais necessitam de açõe_s_de planejamento familiar. Isso 
não ocorrerá senão naquelas circunstâncias em que o 
planejamento familiar estiver inserido dentro do Sistema 
Oficial de Saúde, com controle do Governo e com con~ 
trole social. 

Gostaria de mostrar alguns dados da Universidad~ de 
Campinas que demonstram, com números, esses fatos. 
Essa é uma experiência que eu diria iilteressante. t uma 
experiência que nós fizemos recentemente na Universi~ 
dade de Campinas e tomamos dos nossos fichários, em 
1964, um número aproximadamente de cem mulheres de 

alto. médio e baixo risco. Mulheres de alto risco gesta­
cional são aq·uelas mulheres que se engravidarem, têm 
um grave-risco para a sua saúde e para o seu concepto. 
Por exemplo, mulheres hipertensas: se engravidam po-

- dem fiCãr--Coi"n- tOxicemia. agravar sua_ hipertensão, ter 
ed.ampse. até morrer e seu_concepto será sempre um pre­
maturo, _desn-utr"fd.o, ~te, podendo morrer também. 

-Então, ÕÓs tomamos um. grupo d-e mulheres de alto 
risco gestacional do fichário, tomamos um grupo de mu­
lheres de baixo riscq gestaciOnal, e fomos ver o que aoon-: 
t~ceu com elas nesses anos. que se passaram entre 1976 e 
19.SQ. Verifi.c;am9s.que em que pese nenhuma delas que­
rerem engravidar, todas elas engravidaram. E, o que 
aconteceu com $eus·conceptos? Esse ê o ponto em que 
chamo atedção de V. Ex'S Vejam que a incidência de 
abo!to_ no grupo de alto risco foi de 1 S%, enquanto que 
no grupo de médio e baixo, foi de 6%. 

A incidência de mortalidade_ perinatal, nos três últi~ 
mos meses de gravidez, primeir-o--mês de vida, roi de 31% 
--aqui de 13%_E a perda total de. produtos conceptuais, 
no grupo de al_to risCo foi de 47%, enquanto que nesse­
grupo foi de. 19.%. Vej~m V. Ex~s que mulheres d.e. al~o 
risco que não queriam-engravidar, engravidaram, agra~ 
varam a sua saúde e perderam 50% dos seus conceptos. 
Vejam que perda enorme! Até a mortalidade infantil, 
nesse grupo,- foi de li%, maior do que a mortalidade in­
fantil no outro grupo. 
-Portanto, _o que eu quero reafirmar é Que unia vez que 

"as ações de _planejamento vêm por Qentro do_SisteQla de 
Saúde, é perfeitamente possível selecionar grupos de mu­
lheres que passam a ter maior atenção de planejamento 
familiar por critéi"ios des_aúd~. do que grupos de mulhe­
res que não precisam ou precisam menos. Só através do_ 
Sistema Oficial de Saúde, isso é possível ser feito, porque 
quando é fei(õ-através de prog-ramas verticais, é feito in~ 
discriminadamente, tanto no u_so do método, como na 
escolha das pacientes usuárias. Está provado que nós 
precisamos escolher por critérios de risco tambêm. 

Um outro aspecto da nossa proposta, que é _tão impor­
tante cji.lanto os outros dois, a_o meu ver, ê de prover o 
ateDdLf"!!ento conjuntO das dem_ais necessidades básicas 
de sáude da- mulher. Eu queria também mostrar aqurriú~ 
meros,-Parri qáe V. Ex's pUdessem ter uma idéia numêfi­
Ci.l deSse prOblema.- E esseS númeiOS-eU vOu buscar num 
progr_ama muito simples que nós fazemos também na 
Urtiversidade d~ Campinas. Esse prograrria foi iniciado 
em 1977, aonde nós passamos a fazer um "chek-up" gi­
necológico simplifiCado feito por pessoal para médico -
enferffieiro ou eStudante de mididna -em tOdas as mu­
lheres que vinham procurar o Hospital das Clinicas sem 
qu~xas gjn~~~lógicas: porque riã_o enxergava bem, por­
que tinha dor de estômago, porque tinha tosse, etc. Por­
tanto, não tinha nenhuma queixa ginecológica queTu-SH~ -
ficasse a sua preseriÇã. naquele hospital, sem outras quei­
xas. 

FizeiiiOS "'chek-up" simplificado em todas essas mu­
lheres e vejam o que se encontram, alguns números: mu~ 
lheres grávidas sem saber: 27 por mil; citologia posí(iva 
para câncer do colo do úteio, por exemplo, câncer do 
colo do útero: 7 por mil; tumor de_ ovário 4 por mil; 
doenças sexualmente transmissíveis; 97 por mil- prati­
c-J.mente 10% das mulheres com doença sexualmente 
transmissíveis, sem queixa ginecológica que, pelo menos, 
justificasse- câncer de mama, 3 por mil; patologias ma~ 
márias benignas, 64, por mil, etc., num total de 286 por 
mil. aproximadamente 30% das mulheres que procura­
ram o hospital sem queixa gin~ol~gica, portanto, que se 
julgavam sadias do Ponto de vista ginec016gico, coni 
problemas, com patologias gineCológicas importantes. 
São eQs~s __ as mulheres, e muitas_çmtras que têm queiXas 
ginecológicas, ~que procuram um programa de planeja­
mento familiar. Atender uma mulher com uma dessas 
patologias na área do planejamento familiar e não 
atendê~la na sua patologia, é quase um crime. Atender 
uma mulher que tem um câilcer de colo, dando· lhe pílula 
e mandando-a para casa, é quase um crime. Então, ê ex­
tremamente importante que ao atender a mulher, se 
atenda não só o problema de anticoncepção que a moti­
va ou que motiva a agência que está fazendo a anticon­
cepção; ma~ que se atenda a mulher como um corpo inte~ 
gral, como um ser humano que merece um cuidado inte~ 
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gral de sua saúde. Isso não é nada dificil. Um exame 
como esse ê feito,_nós hoje teni"Os 29 mil m1,1lheres exami­
nadas ness~ programa, não levamos mais do que 12 mi­
nutos para examinar cada mulher, isso é feito por pes· 
soa\ paramédico e por estudantes de medicina, até hoje 
em nosso -ambulatório de tóxicoginecologia preventiva. 

Portanto, é muito importante prover atendimento 
conjunto __ das demais necessidades básicas da mulher. E, 
também esse é-um argumento poderoso, ao_meu ver, 
para justificar O fato de que o planejamento familiar tem 
que estar inserido no Sistema Oficial de Saúde, porque é 
só lá dentro que vai haver um balanço adequado das di­
ferentes patologias da mulher e um atendimento hierâr~ 
quico adequado dessas patologias, atendendo a mulher 
como um todo e não apenas na sua porção de fertilidade. 

Uma outra razão tambêm muito importante é a hie­
rarquização conve-niente das ações de sãude, incluindo _o 
planejamento familiar. E: muito freqüente devido ao fato 
de que há estímulo e_conômico ao planejamento familiar, 
pelo menos no nosso País e em outros países da América 
Latina também, existe dinheiro que estâ sendo posto em 
planejamento familjar,- di"nheiro que em geral vem de 
fora do nosso País, é muito freqüente que es_se dinheiro 
cqlocado para_ fazer ações de planejamento familiar nos 
centros de saÚde ou em outros locais onde o médico de­
veria atender a mulher como um todo, faço com que haja 
um desbalanceamento da prioridade dessas ações, ou_se­
ja. o pessoal de saúde fica mais interessado em atender 
ações- de planejamento familíar, porque para isso rece-­
bef!l, do que atender as ações globais, porque não rece­
bem nenhum extra para atender câncer de c_olo, câncer 
de útero, câncer de mama, do,enças sexualmente trans~ 
missíveis, etc. 

Então, as ações, o dinheiro empregado estimulando 
ações de planejamento familiar, freqUentemente distorce 
as hierarquias de saúde e freqUente-mente permitem que 
outras patologias importantes,_ outras ãreas de necessida~ 
des as vezes mais básicas da mulher, não sejam atendi­
das. para se atender o planejamento familiar. 

Essa é mais uma razão pela qual eu argumento que o 
planejamento famifiar deve_ estar inserido dentro de Sis­
tety~a Oficial de Saúde, como uma das muitas ações que 
se deverii realizar em relação as nossas mulheres. Esta ê a 
nossa C611dusão (;:Orno- uilia propoSta de ação naciO-nal, 
ou seja, _Oe qUe por todaS es_sas razões o planejãtnento fa­
miliar deve estar inserido no Sistema Oficial de Saúde e 
esSe planejamento lamiliar deve ser ·uma das múltiplas 
ações que cobrem õs interesses da mulher. 

Termino por aqui, colocando~me à disposição para 
res-ponder as Perguntas, as críticas e OS comentários _que 
V. Ex~ tiverem à nossa posição. Muito obrigado. (Pal­
mas) 

O SR. PRESIDENTE (Claudionor Roriz)- Dando 
continuidade, nós queremos explicar ao Plenãrio que te­
mos ti ma seqiiência de quem quer iilte"rpelar o depoente. 
E, no desenrolar, a qualquer um desses que aqui estejam, 
por favor faÇam chegar até à Mesa, para que nós possa­
mos colher as assinaturas. 

DandO cOntinU.Ídade-à segunda parte, vamos ouvir o 
aparte do companheiro Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO-_Professor José Aristode­
mo Pinotti, iniciãlineil"fe as nossas congratu~ 
!ações pela magnífica eXposiÇãO que V. Ex' fez aqui no 
Plenário. V. Ex~ mostrou. mais uma vez, a tradição cul~ 
tural de São Paulo e é, inegavelmente, um grande espe­
cialista na áre:i. de saúde quando se trata de ginecologia e 
de obstetrícia. Mas eu gostariã, como parlamentar e 
como político, de fazer inicialmente uma indagação a V. 
Ex~:--um PaíS éõirio O nossO, co-m a diinensão territorial 
que tem, com a população que jã tem, provada através 
da sua história e_conômiCa, que toda a nossa expansão foi 
feita pelo povo braSileiro, pelo homem comum, pelo 
pobre. pelo homem pobre brasileiro, pois na busca, na 
aventura da conquista de seu território, foi ele quem fez. 
Não foram os imigrantes estrangeiros que fizeram a con­
quista do nosso território, mas o povo brasileiro, através 
de nordestinos, de homens mesmo do Sul, que em busca 
de melhores dias, [oram conquistando o nosso Pais. 

Eu não sei se estariam ·na hora, sob o ponto de vista 
político, de haver um controfe da natalidade com fiil.s de 
controlar a população brasileira, visto -que nós temos 

.-área e precisamo.s de poPulação para a conquista çie todo 
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o nosso território, se 6 problema ainda não está ln:i<:fid_o 
nos nossos desajustes .sociaiS, talvez nos nossos desajus­
tes de natureza cultural e econômica muito mais do que 
numa política de planejamento familiar. Então, a per­
gunta inicial a que eu faria a V. Ex~ é a seguinte: se seria 
oportuno -sob o_ ponto de vista político, não sob o_ 
ponto de_ vista de saúde, porque V. Ex~ fez uma expo­
sição de como se controlar e administrar a natalidade de 
pcs.c;oas que são, às vezes, portadoras de defeitos, de não 
compatibilLmção para com a natalidade. Se num pafS 
com a expansão necessáriã à -sua conquista terrítorial, ao 
seu _des_envolvimento econômico, seria conveniente _uma 
CPI de_ _c_ontrole dQ Planejamento Familiar? 

O SR. JOSÉ ARISTODEMQS P!NOTTI - Muito 
obrigado nobre Senador, pela pergunta que realmente é 
uma das mais dificeis de contestar. 

Eu iniCJãria dizendo _que a nossa postura está muito 
longe de ser um postura de controle da natalidade, mas 
também não é uma postura de aumento populacional, 
ou seja, a nossa visão- de planejamento familiar como 
insfrumCi'lto de saúde é uma visão- vou ter de apresentar 
um último slide- dos direitos individuais das mulheres. Se 
as nossas mulheres têm acesso ao conhecimento e~~ de 
anticoncepção, achamos justo que as mulheres mais 
pobres têm o mesmo tipo de conhecimento e uso; se as 
nossas mulheres po-dem escolher anticoncepCionais de 
ucordo com as suas condições de sâude achamos justp 
que as mulheres mais pobres possam também; se as nos­
sas mulhere_s são aconselhadas pelos médicos em termOs 
de anticoncepção, para retardar uma gravidez que vai ser 
nociva para ela ou para o seu concepto, as mulheres mais 
pohre.c; devem ter esse direito também. Esse tipo de pos­
tura, que é só possível com o planejamento familiar inse­
rido dentro -de um programa de saúde, rião tem nada a 
ver com o controle da natalidade, ou seja, essa postura 
do planejamento- fumiliar como das ações de saúde_é 
compatível com· uma política populacional de aumento 
da natalidade, assim como com um.a política populacio­
nal de diminuição da natalidade. 

Talvez essa pequena confusão que se faz entre uma 
coisa e outra, é que tenham levado continuamente o_ nos-_ 
so País a não definir tainpóuco um projeto de planeja· 
menta familiar, como uma poHtíCa populacional, que ve­
nha da vontade nacional, que venha das próprias neceS­
sidades do nosso País, como V. Ex' bem .coloco_u c.orn 
um argumento poderoso, que é da manuntenção do ter­
ritório nãcional. O da_ ocupação de ãreas_ eu acr~scenta~_ 
ria outros: o própriO problema econômico está ligado 
muito mais ao mercado interno do que qualquer proble­
ma de exportação. Nós sabemos que os países que têm 
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- u!Ii gran_d!!_ mer_cadº int~T.IJ_O são__ pa(ses ricos. 0 próprio 
Japão e um país que é ri_co e poderoso,_ nãQ pela sua ex­
portação, mas sim pela utilização do seu mercado inter-
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De mal-i~ira que é mu-ito -Ímportante e eu aproveitaria 
flüi"[l-rhOStraYõ úJtTffiõ-:Siide fazer uma diferença bastante 

_ chml entre o que é planejamento famHiar e o que é con­
trol_e populacional, porque freqüentemente, neste País, 
prOgramas com objetivos de controle populacional, cu­
jas motivações vêm de fora do_ País, não são nem discuti-

-- das neste País, se vestem com uma roupagem de planeja­
mento familiar e se dizem de planejamento familiar. Este 
é um dos aspectos mais importantes que está ocorrendo 
gravemente neste País. 

Eu aproveitaria a sua pergunta para um último slide, 
aonde eu demostrãria aliumas diferenças sutiS, mas mui­
to grarides entre o que é controle da natilidade e o Que é 
planejamento familiar. Não importa o nome, porque o 
nome pode estar aqui ou lá, mas na realidade, quando se 
quer fazer controle da natalidade, a preocupação é exclu­
siv<l cOm antiConcepção, distribuição maciça de pílulas, 
inserção maCiça de DIU, ligaduras de trompas, -como se 

_j-ª_!1ª _Jndia_-ª._J_rocQ_____Q_e_J:lm _rádiQ _ _Q~_pjJl:la,_~_ ~_s_iiTI_ por 
diante. No planejamento familiar, a preocupação global 
é cOm saúde e necessidades básicas, e não Só com o pla­
nejamento familiar em sí. 

O contrÕle da natalidade tem preocupação com quan­
tidade. Os r_elatórios têm que definir ã- qUantidade -de 
mulheres sob o controle de DIU, sob controle de pílulas, 
sob controle de esterilização; aqui, a participação é tam­
-~ém com qualidade. _Aqui n9_~pntrole da natalidade, não 
se define prioridades. se dá DIU para todas·as mulheres, 
QU _se dá pílula para todas as mulheres, independente do 
risco. Aqui, as prioridades são prioridades de saúde. O 
uso dos métodos, em geral, nos problemas de controle de 
natalidade, é restrito, porque isso barateia O custo do 
programa. Coloca-se DIU ou pílula em todas as mulhe­
res, ou coloca-se um anteconceptivo na ãgua de uma ci­
dade para diminuir a natalidade, coisas __ desse_ tipo, en­
quanto que aqui, no· planejamento familiar, existe Uma-

.. açhtptação dos métodos às característica-s de cada mulher 
e de cada fase da vida da mulher. Aqui, existe uma hi~er­
valorizaçào das ações anticoncepcionais, como se fosse 
umri panaceia, oU seja::- nõs temOs muitos-pobres, ã ma­
neira d~ ~cabar Ç()m a probreza é diminuir O número -de 
pohre:s. é" este o pen·samento do controle da natalidade, b 
um_ pensamento Malthusiânico aqtii, -existe uin bom 
equilíbrio do planejamento familia-r como um direito in­
dividual da mulher, com as demais atividades de saúde 
na C1rea materno-infantil. 
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Tcrminandu a resposta, o nosso programa, o nosso 
projeto _está nessa área. Fazendo jsso, nós podemos defi­
nir uma política de diminuiçà_o da população ou de au­
m:cnto da população, criando estímulos: se o salário­
família aumentar sensivelmente, existe um estímulo glo­
bal neste País pura as mulheres terem mais filhos, para as 
famílias terem mais filhos, ou criando condições, porque 
é mais du que sabido que quando se garante a sobrevi­
vênciü da prole, isso por si só é um estímulo para que as 
mulheres te~ham mais filhos. 

O SR. PASSOS PORTO:._ f: muito boa a resposta de 
V. Ex•, porque vem juntamente definir a filosofia e ã 
ideologia que deve presidir esta Comissão Parlamentar 
de Inquérito, não é verdade? 

Veja V. Ex• de que no -Brasil, quando se quer estimular 
o controle de natalidade para diminuir a população, é 
porque o Produ_to Interno Bruto é uma relação entre o 
que se produz e o número de pessoas do País. Por ai, já 
vê .V; Ex• que se aumentaria o Produto Interno Bruto

1 
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média, a renda per capita, se se diminuísse o número do 
pohres, o que ê um absurdo! 

Mas eu gostaria de fazer ainda duas perguntas, jã que 
somos poucos os Senadores aqui presentes. V. Ex• se de­
teve na análise da_ mulher como matriz do processo de 
conr.:epçUo. Eu lhe perguntaria: por que não uma palavra 
sobre o homem, se deveria ser também esterelizado, e 
n~o <1 mulher, quejú tem tantos problemas de saúde, no 
controle do planejaniento familiar? 

O SR. JOSe AR!STODEMOS PINOTT! - Tem 
toda razão, nobre Senador. Eu acho que são resquícios 
do nosso machismo lalino-americano, sem dúvida ne-­
nhuma. A idéia-- e a gente ac:.Jba sempre deixando de 
lado isso, por uma inércia histórica e tradicional de que a 
mulher é a responsável por isso - é de que o homem, 
cada vez m:.Jis, possa ser responsáveL 

Existe uma experiência científica que eXplica um pou­
co também esse fato: é de que os métodos anticoncepcio~ 
nais no homem são de evolução mais dificil do que os 
métodos anticoncepcionais na mulher, mas j§ começam 
a existir. Já existem várias tentativas nesse sentido e, na 
nossa UniverSidade, nós indicamos - dependendo das 
condições do casal - para a esterelizaçào, quando é ne­
c~ss{Jria, tanto a yqs~_tomi~t~_q_uanto_a ligadura tub~ria. 

Mas V. Ex•. tem toda a razão. As vezes, até eu pessoal­
mente me esqueço desse fato, pela tradição ·cultural nos­
sa. 

O SR. PASSOS PORTO- Doutor; eu gostaria de fa­
zer entüo a última pergunta, que seria a seguinte: V. Ex• 
disse uma coisa que me deixou muito preocupado; é que 
o uso de pílula para a mulher depois de 30 anos é nocivo. 
Eu não sei, porque sou leigo, não ouço nos programas de 
educ<~çào fumíliar da mulher, etc., nada que chame a 
atenção para o fato de mulher brasileira, após 30 anos de 
idade, estar sujeita a uma série de doenças decorrentes 
do uso da pílula. Não vejo nenhuma propaganda, nem 
mesmo de planejamento familiar. Outra pergunta que se 
f<.tria é a segUinte: V. Ex~ falou ai mUito no uso do DIU, a 
partir just<~mente dessa idade, e eu me lembro que houve 
uma campanha no Brasil tremenda contra o uso do 
DlU, porque dizem que ele tem efeitos colaterais terrí­
veis, fatais, ele teria sido usado em mulheres do Nordeste 
que teriam morrido em conseqüência disso, porque ele 
tem_ efeitos _co_laterais, criaildo _doenças, etc. Eu queria 
urila palavra sua sobre isso. - - - · 

.t-:- ···- ... -. 

O SR. JOStAR!STODEMOS PINOTTI- Pois não, 
Senador. Tanto o O lU quanto a pílula tem indicações e 
éOnlr?~ill~i~açõe~ E._y __ c.o~1llmo _comparar, de _certa for­
ma, que ser protegido por anticoncepção ê um pouco 
como and<lr·de aviãO: a gente aCeita o -rísco de cair e mor­
~et; !J:laS _próéu_ta a fa-cifidade da viagem rápida e confor­
tável: o·que a· gente-tem é qUe pesar em cada caso, em 
cada situação, a taxa benefício-risco. 

Eu diria que as principais contra-indicações da pílula 
são exatamente essas: usar mais do que cinco anos; 
quanto mais idade a mulher lenha acima de .30 ànos, 
m<~ior ;.1 probabilidade dela desenvolver doenças trom­
bocmbólic<ts e cardiovasculares com o uso de pílula; 
quanto maior quantidade de cigarros ela fuma, maior a 
probabilidade também dela desenvolver. Portanto, essas 
condições são negativas para o uso da pílula. 

Agora. rcUfinenJe;-ã-p"ífula tem sido usada foi-a dessas 
situações_ porque, em primeiro lugar, há falta de edu-
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cação em termos de planejamento fanüliar, falta de edu­
caçãõ do povo, porque não existe um programa de pla­
nejamento familiar oficial nu Sistema de Saúde, falta de 
educação nas escolas médicas, porque planejamento fa­
miliar no Brasil tem sido tratado sempre como coisa ta­
bu, ou seja, se faz escondido, e essa falta de educação re­
sulta que os métodos são usados de maneira errada. 

Por outro lado, tanto o DIU quanto a pílula, tem 
contra-indicações, que são tão importantes e tão graves 
quanto a pílula, mas são diferentes da pílula. O DIU não 
tem nenhuma contra-indicação em termos de idade, pois 
é um excelente mé.t_odo para a mulher usar depois dos 30 
anos. Eu posso atê contar a história da minha mulher, 
que usou pHula até os 30 e poucos anos, depois nós tive­
mos o nosso segundo _filho, colocamos um DIU, ela fi­
ccu 7 anos comesse OIU; tiramos o DIU, tivemos o nos­
so terceiro filho, colocamos um outro DIU, com o qual 
ela ficOu até os seus 39 anos, ai, resolvemos tirar o DIU e 
ligamos a trompa. Então, ela usou pílula, em alguns in­
tervalos nós usamos métorlo_s de barreira, depois usOu 
DIU durante dpis períodos e, no fim, ligou a trompa. 
Quer dizer, não houve prejuízo dela com o uso de a_nti­
concepção. 

O SR. PASSOS P~ORTO ~ E o método biológico? 

O SR. JOSE ARISTODEMOS P!NOTT! -'-.Método~ 
biológico _da abstinência perfódica? É um excelente mé­
todo desde que o casal esteja -riiotiv-ãdo para ele, ou seja, 
é um método que deve fazer parte do arsenal de métodos 
que a gente oferece. Casais católicos que tenham a con­
vicção que a abstinência periódica é o método mais 
aconselhável para não engravidar, convenientemente 
instruídos, conseguem perfeitamente praticar a anticon­
cepção. 

Eu estava conversando, agora mesmo, com o 
Se~:retário-Geral do Ministério da Saúde, que me dizia 
que ele sempre praticou -·e-ele disse isso publicamente, 
eu posso dizer publicamente também- abstinênda pe-~ 
riódica e tem dois filhos só. Então, é um bom método, 
nessas circunstâncias. 

O SR. PASSOS PORTO~ Eu faço essa pergunta a V. 
Ex~. não para os Senadores que já estão fora de combate, 
mas panr o- público. É uma brincadeira, Senador. 

Os Senadores já estão fora de combate. Isso ~só uma 
especulação cultural. (Risos.) 

O SR~JOSÉ ARtSTODEMOS PINOTTI - N~ão ,_ ~ 
verdade, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Ciaudionor Rori~)- Dando 
.continuidade, nós vamos ouvir a _interpelação do Sena­
dor Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Prof. Pinotti, a sua 
exposição confirma a sua experi:êricia científiCa como 
médico e como professor. Velho professor que sou, ob­
servei durante toda a sua exposição, além da coerência, 
aquilo que é um dom do professor: despertar o interesse 
dos s~us alunos. 

O SR. JOSt ARISTOUEMOS P!NOTTI - Nunca 
tive alunos tão ilustres, senador. 

O SR. ADERBALJUREMA- Certa-vez, quando-eu 
dirigia uin colégio no Recife, aos 24 anos de idade, che­
guei à conclusão que o professor que não desperta-a sim­
patia e o interesse de seus alunos, é um homem à procura 
de uma vocação. V. Ex•_tem ~sua vocação definida_e res­
peitada em todo o País. Por isso, quero congratular-me 
com a Presidência desta Comissão e Com o seu Relator, 
pelo convite que fizeram a V. Ex~ para aqui comparecer. 

Professor, o problema que V. Ex• abordou ~ntralíza~ 
se, sem dúvida, num outro, que é o problema educacio­
nal. Sem o auxílio da educçaão, esses métodos todos fra_­
cassam. Por isso é que eu pergunto: não acha V. Ex• que, 
no Brasil, os Ministérios sãQ -umtanto estanque, ao invés 
de agirem como Vasos omunic_ante_s?_ Por isso, muita coí~ 
sa que poderia ser feita atravês dos serviços de Edu­
cação, deixam para a Saúde e a Saúde não t~m instru­
mentos, não tem recursos humanos para isso. Veja V. 
Ex•, para explicar melhor como eu encaro esse proble­
ma, é que criou~se um curso de biblioteconomia no Bra­
sil. Então, se pinçam elementos que fazem vestibular 
para serem bibliotecários:_ uril poDre rapaz, uma pobre 
moça vai para uma biblioteca especializada em Medicina 
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ou em Engenharia Eletrônica, quando devia se pegar um 
engenheiro eletrônico ou um médico, e dar-lhe um curso 
de 6 _meses de biblioteca. 

Assim é o problema de Saúde na área educaç_igmd._ T~~ 
mos aí professoras, assistentes sociais, orientadoras ed_u­

. ca.cionais, que não têm nenhuma orientação nesse senti­
do. No entanto~- pegamos visiladoras-coitadas! - que 
conhec_cm apenas aquela parte de Saúde_ e jogamos na 
massa pura cnslnür planejamento familiar. 

__ Assim, pergunto a V. Ex•~ já em São Paulo, desperta~ 
rum para essa união entre_ os serviços de Edl!caçào e Saú­
de? 

O SR. JOSÉ ARISTOOEMOS PINOTTI- Senador 
Aderbal Jurema, em _primeiro lugar, rhuito obrigado pe­
las considerações de V. Ex~. que muito me agradaram. 
Em segundo lugar, a pergunta e o comentário de V. E:\' 
me dão oportunidade de __ diyidir um_ poUco a resposta. 
Em priineiro lugar, analisar o cOmpone-nte de Educação 
para a Saúde que é _o fator -mais importante para a pro­
moção de __ Sa_úde. Acho que umã pesso_a, 'Criança, ho­
mem, mulher; só mantéffi a sua saúde quando ela está 
educada no sentido de.mantê-hi; mesmo a oferta de ser­
viços não ê tão importante quanto_ a educação da pessoa 
n_o senli.do._dc. sabe_r _com9 Jltilizá_-los. __ .h verdacje _que_as 
coisas têm que vir juntas: a _oferta de serviços e a 
eQucçaà_o par~ _a suúde._E é verdade também que a Edu­
cação.-pu-f',ca Saúde é uni capftulo da educação eXtrema-:. 
mente difícil. Se nós plantamos uma variedade de_ milho 
num determinada região agrfcola_que dá 10% a mais na 
colheita no fim do ano~ em poucos anos todos os agri_cul­
torcs estão plantando essa mesma variedade de milho. 

Entretanto, Papa nicolau, por exemplo, que foi quem 
inventOU o método da colheita da citologia do_colo uteri~ 
no, na década de 40, portanto, há 50 anos 'ltrâs, que real­
mente previne a morte por câncer de colo, ou seja, diag­
nosticado nessa fase, não se morre dessa doença, aiilda 

---- --hoje não se conseguiu educar todas as mulheres a faz~­
rcm uso desse sistema, nem nos Estados Unidos, nem na 
Europa - muito menos, no Brasil. 

Na Educação para a Saúde, existe uma técníca muito 
impor[<i_nt_e, que -é .a cría<;ão do _efeito-dem.onstraç_ão,_ OU 
st!íã;--nós -temo-s-que co-meçar oferieenJo serviÇOs pãra 

__ que as mulheres, sejam vizinhas, tías, ou -irmãs, perce-
bam que uma determinada mulher que teve um determi­
nudo diagnóstico precoce foi curada, continua vivendo 
Com o marido e cuidando dos filhos pór anos e anos. Ar-· 
elas coiiieçitilúi percebei que alguma coisa de novo e de 
bom existe naquilo. Então, esse efeito demonstração é 

. uma coisa que se cria com a oferta de serviços. Assim, eu 
a(_!ho _que o primeiro ponto da Educação para a Saúde é a 
·aícita- adiqu-ada de serviCos. kmedida ein que oferece-­
mõs··a-dequudamente os serviços, podemos não só criar 6 
efeito:demonstruçào, como também passar a educar, 
p~ue educada, el?_ tem o_ que procurar. Se não criamos 

. - apen~tç umu Urigõ.Slia, uma demanda que é reprimida 
-Porque não tenl onde buscar o objeto _demandado. 

O SR. ADERBAL.JUREMA- Edr.iC<1i""_ê criar posS~ 
sibilidadcs novas. 

ü oK. JOSE ARISTODEMOS P!NOTT! - Exato! 
Então, esse é o primeiro aspecto que sua pergunta me dá 
oportunidade de demonstrar. O segundo diz respeito à 
fragmentação dos serviços, particularmente de Educação 
e .Saúde em nosso País. Esta é uma verdade. No tstado 
de São Paulo também não existe essa união. Acredito 
que a Educação no Brasil está desvinculada da vida: in­
forma, mas não se educa. Os projetos que existiram de 
Educaçüo vinculados á vida para _Ciclo primário esecun­
d{lrio, no Estado de s·ao Paulo, por exemplo, que foram 
os projetos de ensino vocacional, foram considerados na 
éf>oca em que houve uma m!ldariça de reii_me, -de 1 _ _964 
em diante, como educação subversiva: os cursos foril.m_ 
fech<ldOs- e.-ãlgu~S -dPs prOfesSores for<irit a"tê: presos e, in­
felizmente, essa experiência não ·voltou e a Edücação 
continua sendo muito mais iilformaçãO da Eçlucação 
para vida. Quando se caracterizar a Educação Coill,OUmã: 
fqrma melhor de viver, acho que a Educação para a Saú­
de scr{l um componente importante do que se faz nas es­
colas, porque realmente é um absurdo não se educar 
pura a Saúde nus escolas, inclusive a antiConcepção. Há 
poucos dias; u filha de um amigo meu engravidou com 
14 anos de idade, porque não sabia que coito levava à 
gravidez. Realmente, coisas desse tipo ainda hoje aconte-
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cem! Essa fragmentação ainda_é mais importante, Sena­
dor, quando ela se faz no próprio setor de Saúde. 

A_proveito a oportunidade para dizer perante esta pla­
t_éia selelat que não consigo entender, até hoje, como as 
ações _de Saúde em nosso País estão divididas entre dois 
Ministérios. Realmente, é uma coisa absurdamente_ in­
compreensível no meu ponto de vista: não é possível que 
o Mlnistério da Previdência Social detenha a maior par­
cela da verba p<tr;l Saúde neste País, quando o -Mfnistéri_o 
da Saúde, que é chamado de Saúde, detenha uma peque­
-IH! parcela e, portanto, tenha um espaço de ação muito 
pequeno. Es.s<l_é uma di_storção gravíssima, quando se diz 
que o Ministério du Suúde é responsável pela prevenção 
e o MJnis_térjo de Previdência pelo tratamento, como se 
pudesse se dividir prevenção-e tratamento, pois são coi­
sas que vêm absolutamente _conjuntas. Então, é muito 
·difícil se eslabelecer _uma política de Saúde no País, en­
quanto dois Min_istér"iOS- dividem a responsabilidade da 

-·Saúde. 
A última consideração que a pergunta de_V ._E;.;,~ me dá 

a oportunidude de fazer, Senador- e não quero perder 
essa oportunidade ......, _é a própria conceituação do pro­
cesso _d_e desenvolvimento._Acho _que se voltarmos as vis­
tas para os últimos 20 ou 30 anos, o que significou desen­
volvimento neste País, verificaremos que significou cons­
trução de grandes obras públicas, tentativa de saneamen­
to econômico, milagre econômico, nu coisas_ desse t_ipo 
que hoje estão desmistifil.!ados, ordenamento ou sanea­
mento politico, mas não significou aquilo que, a meu 
ver, significa reulmcnte desenvolvimento_ num pafs 
pobre, que_é melhorar as condições de vida. E iss_o_se faz 
através da priorízação da Saúde, -da Educação e da ali­
mentaç<io. E _absolu_tu.menle nece$sário que nessa crise 
que, a meu ver, significa, fudam~ntalmente uma oportu­
nidade, se procure mudar as prioridades, porque se não 
se mud<tr as prioridades, _continuaremos do mesmo mo­
do. O setor Saúde carece de estímulo econômico, de cstí­

·mulo de integraçüo. O setor Saúde não é prioridade neste 
País- o de Educação tambêm não é prioridade. Se fos~ 
se, Leríamos mais integr<1çào, mais aporte de fundos. 
M_uilo_o_brigado pela sua pergunta. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Proh:ssor-Pinotti, V. 
Ex' re.<;pondeu completamente a minha indagação, 
~obretudo quando, no final, fala da escala das nossas ne­
cessidades, onde houve_ uma como que inversão de prio­
ridades, porque tivemos o mito do cimento armãdo. Sem 

·dúvida, o complexo de inferioridade fez com que o Brasil 
en-Veredasse por esse caminho das obras-monumentais, 
esqueCendo-se do dia-a-dia. No entanto, uma nação se 
constrói no Cllã-a-dia, ürria ·naÇão se constrói das peque­
na~ coisas. Por isso, tenho sempre aconselhado aos ·mêus 
amigos que se iniCiam no Governo, para que façam as 
pequenas obras. Essa é umalegenada que c_olou agora 
em Pernambuco, con1 0 atual Governador, porque todos 
nós, professores universitários- e ele_é também-:- insis­
timos nisso. De maneü:a q"ue qúero prestar minha home­
nagem a V. Ex• pois sua ·respoSta foi completa à minha 
re:rgu~ta: 

O SR. PRESIDENTE (Claudionor Roriz)- Ma_ís al­
g:uns dos Srs. Parlamentares desejam fazer uso da pala­
vra'! (Pausa.) 

Concedo a palavra à nossa nobre companheira Ana 
Maria que nos- tem acompanhado em todos os depoi­
mentos. 

A SRA. ANA MARIA - Em primeiro lugar quero 
cumprimentar o Professor José Aristodemos Píriotti, que 
rioS brindou com essa brilhante exposição sobre o plane­
jamento familiar. O que me chamou a atenção, em deter­
miilüdõ-rfiO~~nlo; foijustamente uma afirmação no sen­
tido de qu~ não só o problema da anticoncepção-deve Ser 
titendido no ~ístema de- Saúde_. Parece que de tanto fa­
larmos no planejamento familiar, de não o termos oficia­
lizado, parece-nos quejií se tem a impressão de que se faz 
mais pbnejamento familiar do que as demais ações· de 
Saúdt:, cnqu<lnto que nem oficial o planejamento fami­
liar é no Brasil, e nem incluído entre o atendimento de 
S!-tú_dc, quundo se promove, por exemplo, a vacinação,­
como se_ promove o pré-natal e quando se atende o prê­
natal. Aí, concordamos plenamente com o Professor Jo­
sé Aristodemos Pinotti, porque realmente parece que 
esse é um problema d~ tabu _que já se arraigou de tal for-
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ma, que mesmo sem a existência de um planejamento fa­
miliar oficial, temos assistido permanentemente pessoas 
ufirmarem que o Governo já está fazendo controle de na- -
ta !idade, que está querendo um programa de controle da 
natalidade. Essa seria somente uma constatação que nós, 
que <Jcompanhamos esse assunto, temos realmente ob­
scrv<Jdo. 

Uma outra questão que me chamou a atenção foi a co­
locação do Senador Aderbul Jurema com referência à 
questão da comunicação de vários órgãos desenvolverem 
programas de interesse do pOvo, de problemas na área de 
Sa(Jde, como o planejamento farriiliar. Diante de toda_ 
es!'ia situação que o Professor expôs, fica ainda alguma 
coisa que cu gostaria de ouvir sua opiníão, -comO Pe-SSoa 
experiente nt~ área, que inclusive já foi objetO de uma- co: 
locação de um ou.tro debatedor: como levar o homem a 
participar mais, a responsabilizar:se mais, tanto no as­
pecto moral, quanto no aspecto biológico do planeja­
mento famili<lr? - ------ -

Outro aspecto que às vezes me intriga é o que falta 
para que o DIU seja incluído entre os anticoncepcionais 
oficiaiS? PorquC pelo que me consta, o DIU ainda não 
estC1 inserido entre esses_ anticoncepciOnais que são pres­
critos pelos médicos dentro do Programa oficial de Saú­
de. 

Outro aspecto que causa uma preocupação muito 
grundc é como atender a necessidade de planejamento 
f.amiliar dos adolescentes? Como sabemos e como o pró­
prio Professor disse, ocorre a gravidez na adolescência, 
sendo essa gravidez indesejada. Diante disso, dentro des­
sas três perguntas, ainda gosturia de lembrar um outro 
aspecto: é que o atendimento ao planejamento familiar 
somente dentro do Sistema de Saúde, mediante o acam­
pamento da ficha médica das mulheres que vão ao gine­
cologista, talvez seja por demais restrito, uma vez que 
pessoas que nunca foram ao mêdicO, se não forem alerta­
das de uma outra forma, não terão uma ficha para -que o 
médico possa dizer, "olha, essas aqui são pessoas que de­
verão ser acompanhadas". Deveria haver uma outra for­
ma, uma outra maneira para que realmente as pessoas 
recebessem esse atendimento sem discriminação, como 
se atende as pes.c;oas que precisam fazer a vacinação o_u 
quando têm que fazer o tratamento de prevenção do cân­
cer, oferecer esse tratamento e, como hoje, muitas pes­
soas nilo sabem dessa cxistêrieia, precisa haver um meca­
nismo para que isso se torne mais abrangente. 

Com essas considerações, gostaria de ouvir tambêm a 
opinião do nosso ilustre expositor sobre esses assuntos. 
Muito obriguda. 

SR. JOS~ ARISTODEMOS PINOTTI - Muito 
obrigúdo pela Pergunta, Sra. Ana Maria Meridonça, 
muit:1 ricu c plena de várias oportunidades para 
responde-la. Talvez não responda exatamente n::~ ordem 
em que u Sru. colocou, mas tendo os itens selecionados 
de uma maneira diferente. 

Em primeiro lugar, o problema dos adolescentes. Te­
mos alguma experiência com isso, porque há questão de. 
cinco ou seis anos um de nossos aSsistentes, ot-:]oão_ 
Luis de Carvalho Pinto e Silva, que trabalha na Univer­
sidade de Campinas, elegeu o assunto. "adolescente'' 
para sua área de interesse, inclusive defen-deu tese de 
doutoramento nesse assunto, e continua trabalhando 
com esse assunto, o que. me parece uma coisa muito im­
portante, porque não usou os adolescentes como objeto 
de sua tese, mas, sim, do interesse pelos àdolescentes, 
nasceu a sua tese, que acho bastante importante em ter­
mos de pesquisa com mulheres, ou com humanos. 

A conclusão a que se chega em relação ao atendimento 
médico das_ adolescentes, não só das ações de contra­
cepção, como de_ todo o resto, é de que elas precisam ser 
atendidas em condições separadas. Na medida em que as 
adolescentes são atendidas no contexto das demais mu­
lheres, elas mesmo acabam abandonando a atenção mé­
dica ou se segregando, e acabam sem atenção. 

É absolutamente necessário que se entenda a mulher, 
não como a mulher dos_l8 aos 50 anos, mas se entenda a 
mulher também antes dos 18, no período da adolescên­
cia. e depois dos 50, no período da menopausa. São fases 
muitos esquecidas da mulher, porque a mulher tem sido 
muito entendida no perfodo fértil e pouco observada e 
atendida nos perfodos que não são férteis, que são os ex­
tremos da vida. 
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Um outro aspecto que a Sr• colocou logo no começo; 
sobr_e_o receio que se tem de que se diga que o Governo 
já está encetando ações anticoncepcionais, etc., realrii.en­
te não está. Mas, apesar de não estar- e a comparação 
que a Sr• fez com pré-natal é muito boa -, existe uma 
porcentagem muito maior de mulheres cobertas com an­
ticoncepção, com dados que pude demonstrar e outros, 
do que mulheres cobertas com atenção pré-natal. Na 
nossa maternidade da Universidade de Campinas, mais 
do que 40% das mulheres que dão à luz, não tiveram ne­
nhuma atenção pré-natal, enquanto que 60/70% das mu­
lheres têm cobertura anticoncepcional. 

I,Jm outro aspecto muito importante do seu comen­
tário foi em relação a uma comparação que me parece 
ter sido feita no sentido de que, da mesma forma com 
que s_e faz programas de vacinação, se deve também fazer 
programas de planejamento familiar ou, pelo menos, de 
informação sobre planejamento familiar, uma vez que o 
Sisteffiã de Saú-de"- não está SUficíentemerite or8'a:fllzado 
para dar atenção a todas as mulheres, e todas as mulhe­
res têm necessidade do planejamento familiar. 

Quase-que eu diria que um erro não justifica o ôutro, e 
também diria que as duas coisas têm que se fazer ao mes­
mo tempO,- qu seja, o Sistema de Saó.de tem que ser r~or­
ganizado no sentido de privilegiar a atenção priináría, 
onde se exercerão ações integradas de Saúde para todas 
as mulheres e o planejamento familiar tem que ser inseri­
dó dentro de-sse Corijllritõ de ações que se vai oferecer à 
mulher. Chamaría a sua_ atenção .e recomendada a leitu­
ra de um projeto que ainda não mencioneí aqui, nias 
aproveito a oportunidade para mencionar, do_ Ministério 
d8-Saúde, que é o Projeto de Atenção Global à -Mulher ... 

. A SRA. ANA MARIA MENDONÇA -Conheço. 

. O SR. JOSt ARISTObEMOS PINOTTI - ... que 
exatamente contempla isso. Esse projeto, ao meu ver, 
tem uma Importância muito-grande". Entre outras razões, 
por duas fundamentais: primeiro, porque ele considera o 
planejamento familiar dentro do cOntexto -das ·ações de 
Saúde, q:ue foí -toda a argumentação que procurei fãZer 
aqu-i. SegUndO:- pÕn.jue ele vai ser uma cutiha na organi­
zação do SIStema, uma vez que ele privilegia a atenção 
primária e organiza a referência e contra-feferência Para 
as mu_l_h~res, q_u seja, u.ma vez que se organiza para as 
mulheres, que é_a parte que tem maior dano da socieda­
de. mai_o_r _necessidade de atenção, por uma certa vizi­
nhança, se organizarã a atenção infantiL Hoje, pela ma­
nhã, estou vendo que em Recife o programa começa, não 
com uma atenção global à mulher, mas com uma 
atenção global à mulher e à criança e, também, atenção 
ao adulto. De maneira_que o fato de não existir um siste­
ma de_atenção primária adequado no nosso País, -e é 
preciso dizer que não existe -, a meu ver não justifica 
_um autro_ecrQ._que seria o de fazer planejamento familiar 
em sistema vertical. 

Há dois itens aqui que acho que o Professor Aníbal 
Faúndes que está me acompanhando, talvez possa res­
pdnder melhor do que eu: o por que não da oficialização 
do D IU no Brasil. - -

-o Professor Aníbal, que está muito interessado nesse 
problema, principalmente por uma questão fam-iliar, 
porque a sua esposa tem muito interesse ni_sso, poderia 
d.íier dUas palavras sobre problema do homem dentro do 
planejamento famil~ar: por gue_f!_ão o homem,_ ou seja, 
por ·que o homem não é tão chamado para o planejamen-
to familiar? -

O _SR. PRESIDENTE (Claudionor Roriz)- Convi­
damos o Secretário-Geral do Ministério para se fazer 
presente um pouco mais à frente. 

O SR. ANIBAL FAÜNDES - O Pr_ofessOr Pinotti 
colocou muito claramente no infcio, de sua palestra, de 
sua apresentação, como as razões pelas quais o dispositi­
vo intra-uterinõ_tinha_sid_o deixado de lado oficialmente 
no Brasíl, principalmente por ser-lhe atribuído um meca­
nismo de ação pós-fecundação, ou seja, um--mecãnisrrio 
que seria chamado de micro abortivo. 

Eu diria que nos últimos cinco ou seis anos, após 
maiores experiências com o Dispositivo Intra-Uterino 
ativo, que tem cobre, como o Professor Pinotti colocou 
durante a sua exposição, tem se acumulado evidências 
muito claras d~ que esse método anticoncepcional com o 
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cobre, esse mesmo método - o cobre é anticonceptivo, 
independentemente da sua çoloeação dentro de um dis­
positivo colocado dentro do útero- anticonceptivo tem 
um efeito anterior à fecundação; como o professor Pi­
notti mostrou, esse fundamentalmente tem um aspecto 
sobre os espermatozóides. Assim sendo e vistas essas evi­
dências, esperamos que o posicionamento frente ao 
DIU, especificamente o DIU com cobre, mude proxima­
mente a nível do Ministério da Saúde- obviamente que 
nós só esperamos, pois é o Minístêrio que tem de tomar a 
decisão. 

Também colocou-se aqui, durante a discussão, o 
problema de complicações com o DIU; com os Disposi­
tivos Tntra-Uterinos, nas experiências iniciais no Brasil. 

(Fora_do microfone - inaudível.) 
O SR. PRESIDENTE (Claudionor Roriz)­

Concedo a palavra à Sr• Elen Maravalhas, da assessoria 
do Ministêrio da Previdência e Assistência Social. 

A SRA. ELEN MARAVALHAS -A primeira per· 
gunta que faço a V, Exf diz réspeito a uma questão con­
ceitual. Por tudo que tenho lido sobre o planejamento fa­
miliar nos últimos dois meses, não consegui detectar 
uma diferença fundamental entre planejamento familiar 
e controle de natalidade. Numa linguagem econômica, 
acho que planejamento familiar e controle de natalidade 
não são, conceitualmente falando, bens substitutos, ou 
seja, um não é substituto do outro, pois não se tem uma 
opção entre planejamento familiar e _controle de natali­
dade:, partindo do_ principio que palnejamento familiar a 
médio prazo leva a um controle de natalidade. Eu não 
consegui ver uma diferença fundamental nisso aí. 

Analísando também as estatísticas que me têm chega­
do às mãos, não vejo nenhum fantasma de explosão de­
mogrãfica para o caso do Brasil. As estatísticas provam 
que a população duplica a cada 30 anos. A nossa pers­
pectiva para o ano 2000 está nessa duplicação em 30 
a_nos, o mesmo_espaço de tempo. Como V. Exf aqui de­
monstr.ou que temos um de_clínio na taxa de fecundidade 
e_um alto índice de mortalidade no País, não vejo como 
uma a_ç_ãQ de controle de natalidade venha efetivamente 
resolver, um problema crítico em nosso País, que é o de­
senvolvimento social. 

De forma que por trâs dessa diferença de conceitos de 
planejamento familiar e de controle de natalidade, acho 
que existe uma intenção ou Uma ação. O Planejamento 
familiar estaria mais afeto ou daria uma abertura maior 
para a iniciativa pri"Vada, enquanto que Q controle de na­
talidade seria restrito_ tão-somente a uma ação governa­
mental. Essa é uma distinção conceitual convencionai; 
pelo que tenho visto. Diante disso, eu lhe perguntaria: a 
a_ssisteência médica deve ser privatizada ou não? É uma 
colocação que vejo por trás disso tudo: a privatização da 
medicina. Este o primeiro ponto. 

Eu preferia substituir no caso de uma poHtica demo­
grãftca para o País, o nome ... planejamento familiar" 
por um outro; jâ que a palavra é planejamento, vamos 
planejar o social neste País; com relação ao desenvolvi­
mento econômico, estamos no nível de país desenvolvi­
do, em termos da classificação universal. Agora, em re­
lação à questão social, nós aínda somos bem subdesen­
volvidos, e a questão do planejamento ê planejamentO 
social. Eu não vejo dõ desligado planejamento familiar, 
que seria uma ação. Um programa de saúde materno­
infantil,_ este sirn,_!!!-_ªs ele não ê uma ação unilateral, se­
não ele não se viabiliza; ele não tem viabilidade nenhu­
ma, isolado de um contexto de planejamento social. 

A ÇlUtr?. questã_o é a sua po5:ição relativa aos incenti­
vos, aõs beneficios da Previdência Social, como auxí1io­
nata"udã.de _e salârio-familia. A sua colocação ê de que es­
ses benefícios_ estariam estimulando a natalidade e deses­
timlllaiido _um plãnejamento familiar. Eu me permito 
discordar um pouco aqui. Acho que esses são .direitos 
adquiridos pela sociedade brasileria. Nós, mulheres não 
somos culpadas da crise econômica. Aliás, em todo o 
período de crise J!Conômica, nós somos o sustentâculo, 
nós é que estamos aguentando este País sózinhas. Logo, 
não somos culpadas de nada. · 

De.forma que se nós conseguimos usar esse direito, 
esse benefício de auxílio à natalidade que, para muitos 
casos, como mães solteiras ou mulheres casadas, esse be-
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nefício tem a sua razão de ser, Acho uma posição muito 
distorcida com relação ... 

O SR. JOSE: ARISTODEMOS PINOTTI- Permita­
me um aparte, só para corrigir: eu não privilegiei ne- -
nhum incentivo. Eu disse apenas que controle da natali­
dade é diferente de planejamemo famitiar e que para o 
controle da natalidade se poderia usar, se se quiser dimi­
nuir ou aumentar a natalidade, o aumento de incentivo 
para aumentar a prole ou não. Não sov a fa"vor, nem 
contra isso. 

A SRA. ELEN MARAVALHAS- f'. porque vejo a 
sociedade se manifestar nesse s.e.ntido; muitas pess_oas 
têm ido oontra o salârio-família, a· auxílio-natalidade, 
como ·elementos incentivadores da natalidade no País, 
·enquanto o que se era deveria fazer um controle de nata­
lidade eficaz. V. Ex!- me desculpe, porque eu não havia 
entendido bem_a a sua colocação; assim como não enten­
di também a sua colocação com relação a esses paga-, 
mentes das unidades de serviços que têm coloca·<_Io mau 
atendimento médico. Essa é uni.a colocação séria co~m re;::­
\ação ao meu Ministêrio. 

Uma última pergunta com relação a médico-paciente; 
e eu me coloco como sua paciente: qual a alternativa 
para uma mulher que não se dê bem com nenhunl_.roéto­
do anticonceptivo, ou seja: a pflula lhe provoca efeitos 
colateraiS sérios,-como os cardiovasCulares; O DIU, ape­
sar de V, Ex!-s afirmarem aqui que não há nenhuma res­

. trição com relação ao mesmo, digamos que há uma re­
jeição por parte dO organisino da mulher com relação a~ 
DIU; o diafragma, eu confesso que desconheço- dos 
métodos anticoncenptivos é o que menos conheço; é-cla­
ro, talvez as pessoas não tenham acesso - o diafragma 
seria uma sOlução no caso de uma rejeição do_DIU, E no 
caso em que o organismo da mulher rejeitar to_tahnente 9 
método anticoncepcional, a ligadura de trompas seria 
uma solução ou não? Por última:· há uma pressão social, 
que foi levantada no Encontro das Mulheres do PDS, 
com relação a se a ligação de trompas deveria ser uma 
operação que o INPS cobriria, se deveria ser institucio­
nalizada de certo modo. V. Ex' veria algum custo social 
sério Com isso?. Parece-me que V. Ex:', se colocou com 
restrição, em termos à ligação _de trompas. Não quero di­
zer que seja contra, mas tenho estatísticas que provam 
que o grau de satisfação da mulher após a ligadura de 
trompas, é alterada. Por isso, parece~me que a· opção 
para nós mulheres, com direito à nossa sexualidade, aci­
ma de tudo, tem que se diferenciar na sociedade que nós, 
mulheres, não somos animais tão-somente procriadores, 
mas temos_ di~ito à nos!,la sex1,1alidad~, acima de tudo. 
Nós conseguimos direitos na sociedade. Esse -ê-também 
um direito nosso, como mão-de-obra especializada, ou 
não, que sustenta e_ssa socieda_d_e_. 

V. Ex.' veria algum custo soçial, algum problema com 
relação à prolação, a institucionatização da ligação de 
trompas? Parece-me que no momento, pelas estatísticas, 

.a mulher, no seu período mais consciente, é que deve se 
definir, porque- no rri'õmento em que ela foi operada, era 
onde os índices apontavam o 111aio_r grau de insatisfação. 

Era só isso. Muito obrigada pela posição democrática 
desta Comissão. ' 

O SR. PRESIDENTE (Claudionor Roriz) - Conce-_ 
do a palavra ao magnífico Reitor~ Jqsé Aristod~!llOS _ Pi­
notti, para responder às indagações. 

O SR. JOSIO ARISTODEMOS PINOTTI - Muito 
obrigado pelas suas perguntas, Sr' Ellen Marava\ha. 
Vou tentar responder uma a uma, de uma forma concisa. 

Em-primeiro lugar, não há nenhum fantasma de ex­
plosão demográfica, Procurei demonstr_ar desde o co­
meço que não hã. Pelo contrário, nós temos é um decrés­
cimo populacional evidente, comprovado com números. 

Em segundo lugar, realmente não se pretende resolver 
problema social com planejamento familiar, e quase que 
toda a tônica do meu pronunciamento foi essa. Eu atê 
me referi contrariamente àqueles que pretendem resolver 
problema social com planejamento familiar, 0.\1 seja, que 
têm uma posição totalmente distorcida, no sentido de 
que tem muito pobre e, diminuindo o número de pobres, 
aumenta a riqueza. Até um dos Senadores que estã aqui 
presente, disse que a forma mais distorcida era a renda 
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per ·ca(Jita aumentar, diminuindo o número de pbres. 
longe disso. Mas, o planejamento familiar inserido com 
uma entre muitas medidas de Saúde, veiculadas através 
do SiS_tema dé Saúde o.fíc_ial, esse sim, resolve o problema 
.social, ou ajuda a resolver o problema social. Eu acho 
que não resolve sozinho, porque é preciso saneamento 
básico, precisa nutriçãõ, precisa moradia etc., mas ajuda 
a resolver. , -

A diferença entre planejamento familiar e controle da 
natalidade para mim- é muito visível Apenas, o que 

· - acontece, como demonstrei com aquele último slide, é 
que uma, coisa se fantasia de outra freqUentemente. 

A SRA. ELLEN MARAVALHA- Uma questão de 
grau. 

O SR. JOS~ A •.. P[NOTTJ-, Exa,to. Mas, é-visível não 
no nome, mas nas ações. E um exemplo de que planeja~ 
menta (am iliar pode não ser con~rple da natalid~_Sle, é 
que quando se faz planejamento farrliliar com critérios 
de saúde, sé dinilnui a natalidade, mas pode- também di­

-mli1Utr_"ã"_1)1()"[-6.1idade infantil~ e·diminuindo a_mortalida­
de infantil e a nalalidãde,· pode haver até u~ equilíbrio 
dª tax.a de fec,u_n.didade e do cres_çiinento po'pulacional, 
ou -seja, -o plai-tijalneniõ~ rammar é considerado como 
uma necessidade de saúde e como um atendimento ao di­
reito indiv_idual, não como medid~ controlista, O contro­
le da natalidade pode se exercer de.acordo (:001 uma polí­
tica dembgrãfica -do País, e eu acentUei muito claramente 
que precisa ser definida dentro do Pafs e não fQra dele . 
Essa política demográfica pode usar _estímulos .. Eu 
lembrei apenas, como um exemplo, o estímulo do au­
mento do auxílio natalidade, para estimular _o_ aumen_to 
da prole, etc. · 

Quanto àquele caso da mulher que não pode ~sar pflu­
.Jas porque tem efeitos. ColateraiS, tem restrições ao uso 
do DIU, não conhece o diafragma, é óbvio Que tem so- · 
lução par<l ela, sem duvida nenhuma. Não s6_ se pode dar 
a ela Q __ conhecim.eõto do diafragma. que-é um dos méto-:· 
dos maís usa<ios, 'por exemplo, riõs países nórdicos, que é 
lm1-método bastante efícil.mte-quando cOnVenientemente 
utilizado __ junto com geléias espermicidas. Aí vem um 
pouco o que a Dr' Anna Maria estava dizendo, da parti­
cipação do homem, que p-ode usar condoa, que é uin mé­
todo, quando bem utilizado, bastante eficiente; e vem 
também toda uma gama de metodologia nova, que ~á 
aparecendo. J~a Universidade de Campinas, por exem­
plo, nós temos uma investigação dirigida pelo Professor 
Faúnde, com um novo método que jâ está em fase de 
pe.<>quisa em humanos, jâ passou por todas as outras fa­
ses de pesquisa, que é um anel vaginal, que se coloca_na 
vagina da mulher durante o período entre uma e outra 
menstruação e que previne realmente a fecundação. f: 
um anel que, em contato com a vagina de;sprende os hor­
-mônios dos ester6~des_, mas com uma vantagem sobre a 

_ p0ula,_ porque o-s esteróides não passam pelo ffgado, mas 
vão direto para a circulação geral. então, os efeitos se-
cundários são muito menores. E _há vãrios outros. mêto~ 
dos alternativos, ou seja, essa mulher se entrar em conta­
to com um serviço que atende como um todo, que tenha 
a disponibilidade, não só em_c_onbecimento, mas ao aces­
so-.:aO uso dos diferentes métodos anticoncepcionais, terá -
o seu problema resolvido. 

Quanto ao problema da institucionalização da laquea­
dura e da _esterelização, é evidente que eu sou a favor, to­
talmente a favor, porque só institucionalizando é que se 
pode regulamentar, No momento, por não estar institu­
cionalizada, obviamente não.deixa de ser feita, é feita à 
larga mão. Mas, não é regulamentada, nem tem a fiscali­
zação so_cial e, muito menos, ·a fiscalizaçãO do Governo. 
Então, a institucionalização permite criar regras para 
que a \aqueadura seja feita quando tem indicação, -e nãO 
fora das st,~as próprias -indicações. 

Finalmente, o pagamento por US, que é um problema 
extremamente confiit_ante, mas eu voltQ_3 me posicíona_r, 
eu acho que ele propicia graves distorções no Sistema de 
Saúde, porque se está querendo exercer uma Medicina li­
beral aonde, na realidade, ela não é liberal Eu entendo 
por Medicina liberal, aquela medicina em que o médico 
monta o seu consultório, a.ssume os riscos econômicos e 
sociais das suas açÕes, faz o que quer, cobra como quere 
ganha pelo que faz. A Medicina social;-a Medicina libe-
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ral qoloc_ada dentro do INAMPS, é uma Medicina libe­
ral amputada de _uma parte importante, ou seja, o médi­
co não está colocando lá o seu consultório, mis ele está 
-usando os próprios do INPS para exercer uma Medicina 
liberal, que não é liberal. 

Por ou-trO lado, as _dOenteS freqiientadoras do 
INAMPS não têm o poder de crítica e de cobrança que 
têm as doentes que freqUentam os consultórios privados 
da Medicina· fiberal. E, infelizmente, o pagamento por 
US tem criado indicações desnecessárias de procedimen­
tos médicos. Isso é uma coisa muito grave que estou fa­
lando, mas estou falando com todo o peso de que estou 
dizendo a verdade. Isso não quer dizer que o médico não 
deva ser bem pago. Eu acho que o médico é muito mal 
pago neste País, é importante que se diga, ao mesmo 
tempo, e _que precisa sei:- inelhor pago, Mas não é contra 
a quantidade de pagamento; é contra a Torma de paga­
me.nto que está sendo_ feita, a forma estâ errada. Mesmo 
porque o pagaÕiento pOr US privilegia as ações curativas 
em detrimento das açõe~ preventivas. Não conheço ne­
nhum pagamento por US por ações do tipo colheita do 
Papa Nicolau, atenção primãiia, pré-natal etc. Mas, eu 
conheço pagamento por US, por cesãria, por apendlcec­
tornia, períneo, por ariiidalectomia e outras coisas desse 
tipo. Então, o eStíritulo econômico- nós estamos_num 
País que obedeçe a estímulos econômicos - se faz no 
Serliido de distõrcer as ações de 'Saúde, quando se usa o 
pagamento por US. Tenho certeza que o Ministro Bel-
trão ~ contra essa _forma de pagament'?. · 

A SR' ELLEN MARAVALHA- Mas V. Ex' nàose 
posiciolfou com relação à privatização da Medicina. 

O SR )OS~ ARISTODI;MOS PINOTTI- eu gos-. 
tariii-de entender um pouco_mais a pergunta, 

A SRA. ELLEN MARA VALHA - Eu- entendi as­
sim: que o planejamento farriiliar daria uma maior pene­
tração para a iniciativa príi.ráda, enquanto que o controle 

·da natalidade~ llssim supostO, restringiria a ação privada 
em beneficiO. da uma ãção fiscal. 

O SR. JOSIO AR!STODEMOS PINOTTI - Acho 
que não. Deixe eu explicar melhor: é exatamente ao con~ 
trário, porque o que se está propondo nesses argumentos 
que tentei colocar, é que o planeji:imerito familiar seja en­
globado oficialmente pelo Sistema Público de Saúde. 

A SRA. ELLEN MARAVALHA- Mas, isso não se­
ria só restrito a ·um planejamento farhiliar, e sim a um 
Programa Nacional de Saúde Matemo-Infantil. Eu pre­
firo esse nome comprido a esse nome restrito, que toca 
um ponto, assim c-omo se nós fôssemos causadoras de 
qualquer distOrção social ou crise econômica, quando 
não é o fato. 

Qual a posição de V, Ex• se fosse passada no momento 
uma política - eu acho que deveria sair uma política 
nesse sentido. uma política demográfica, que é o que se 
está pensando no Governo agora -com relação à ação 
privada? Não gostaria de particularizar, mas como veria 
o C'.aso da BENFAM, por exemplo? 

O SR. JOS~ ARISTODEMOS PINOTTI -Sou to­
talmente contrârio. OS argumentos foram os bâsicos do 
meu depoimento. Eu tentei demonstrar que é fundamen~ 
tal que o -pianejamento familiar se faça_ dentro do Siste­
ma Oficial de_ Saúde, em conjunto com o atendimento 
das demais necessidades básicas da mulher, e não por 
uma agência privada que tem como objetivo principal, 
senão às vezes- único; o phinejamtnto familiar. 

A SRA. ELLEN MARA VALHA - Essa a colo­
cação. Daf porQue ·eu falei em privatização em seritido 
mais amplo. 

Gostaria de dizer que tive conhecimento, outro dia, 
que a Secretária de Saúde do Estado do Cearâ, rompeu 
um convênio com a BENFAM porque descobriram que 
a pílula anticoncepcional engordava. Então, na falta de 
outro tipo de alimentação, resolveram distribuir antíCon~ 
cepcional para seus filhos, porque só assim eles consegui­
ram ficar um pouco mais gordinhos. 

O sR: ALMIR .PINTO- Mas, eu não tinha.conhec;i­
mento até aquela notícia, de qualquer convênio da Se;cre­
tária de Saúde dQ Ceará com a BENFAM. Sª'bia do 
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Piauí, Paraíba, Rio Grande do Norte, mas, se houve, foi 
coisa recente. 

Agora, o que eu acho- é que sem ser demógrafo, fico 
dia a dia _mais confuso e teria q.ue mé assessorar muito 
bem - que vejo aqui duas representantes do sexo femi­
nino, e mais Uma, que e·stá cõrhparecendo como repre­
sentante_Qg Ministério -aa Previdência, a_ professora Ana 
Maria, que foi uma das nossas belíssimas depoentes -
eu, então, teria que recorrer a essa gente, porque o con­
trole familiar, pelo que estou entendendo e já tivemos 
ocasião de deiXar bem claro, a· planejamento familiar é 
uma opção democrática do casal. 

Vou me estender, vou ocupar um pouco do meu tem­
po, porque senão, perco o embalo e vou me perder. 

Nós temos tido aqui vários depoentes e o que se dizê o 
seguinte: o controle familiar -é uma coisa do EStá.do, é 
obrigatório. E cíta-se O caSo da China, do }:laquistão, d~ 
lndia, onde não pode, se tiver filho vai preso, vai sofrer 
penalidade, etc, 

lizar, é hora de se controlar, é hora de se regulamentar e, 
d~;:pois, que funcione como hospitais privados ou como 
públiCO: maSC)ue5e dê um ãtendimento integral inclliiri-

- do planejamento familíar, que hoje estã fora do Sistema 
de Saúde como um atendimento oficiaL 

O SR. PRESIDENTE_(Ciaudionor Roriz)-:- Dando 
continuidade, nó~ queríamos ordenar para poder chegar­
mos a uni raciocínio para o trabalho. 

Se a companheira tem mais alguma coisa a_ dizer, eu 
gostaria que fosse rápido, porque nós temos o final. 

---A SR.-Á. ELLE!--(MARAVALHA- (Fora do miCi-0-
fone.) ... nesse sentido, que dê condições à mulher, ao di­
reito à sua sexualidade. 

Agora, para que a iniciatiVa prívada atú.e neste setor.-·é 
preciSSJ cautela. Aí, eu acreditaria que para isso, seria ne­
~s~rio-.~~a ~o_~j~~ão q_ue fiscalizasse essa a:ção. 

A SRA ANA MARIA- Para isso é que defendemos 
a oficialização: para que esse controle possa existir. 

A SRA. ELLEN MARÁVÃU-{A ....:...-Está certO, mas 
se-nipfe corirCatúela:-----

O planejamento familiar acontecerá se o casal quiser 
planejar o número de-filhos., isto é, não é uma coisa obri­
gatória, ·mas oPcional e muito democrãtica:-Este é õ 
problema do oontrole e do planejamento: o planejamen­
to é opcional e o controle é obrigatório. 

Vou parar aqui, para deixar que a Professora Ana Ma­
ria possa fazer as suas perguntas. Depois, continuarei 
sobre o OIU e QJ,ltra_s,_cQisas mais~ 

0 SR. PRESIDENTE (Claudionor Roriz)- Eu que­
---Tia comunicar que o centro das respostas está direciona­

do ao nosso depoente. 

O SR. PRESIDENTE {Ciaudionor Roriz)-:- Corice_-­
do_a palavra à companheira Ana_ Maria, que tem ma~ al­
guma coisa a ser esclarecida. 

A SRA. ANA MARIA-- Então, a impressão que se 
tem quando um fala, outro fala, é que neste País não 
existe Sistema de Sa.:C!d~_,_ porque chega um instante que o 
planejamento familiar que não foi oficializado, que não 
tem controle, está sendo sem reg_ulam_e_ntação, parece 
que ê a única coisa que se faz. _ __ 

Acho que seria muito bom que se colocasse cada coisa 
no seu lugar. Existe, no País um ~ístema de_ Saúde que, 
atendendo bem ou mal, atende a população e, aliáS, uin 
Sistema de Saúde bastante _grande. Evidentemente, ele 
não está atendendo na forma ideal, mas ele já ex_iste.-

Dentro -desse_Sistema_ de Saúcle_, ê claro que dev~ hav_er__ 
atendimento a toda a população, ind_isciplinadamente: 
homens, mulheres, adultos, criailças e idosos. Dentro 
desse Sistema de Saúde, uma série de atividades estão re­
gulamentadas, estão oficializadas e estão com o controle 
do Sistema. Ocorre o seguinte: que o planejamento fami­
liar não está oficializado, não tem o controle e não tem a 
regulamentação através do Sistema de _S_aü_de._ Então, 
tem que ficar muito claro, que quando se defende_o_pla­
nejamento familiar, quando cada mulher_ defende 9 pla­
nejamento fãmiliar, ou outras não defendem porque não 
estão entendendo a dimensão ou as particularidades de 
cada coisa, está se defendendo que seja eliminada uma 
discriminação contra a mulher, porque como todos sa­
bem, o ônus maior aqui no Brasil, como em toda a parte 
do mundo, o ônus maior da concepção, o ônus maior da 
gravidez, do parto, é da mulher mesmo - em termos so­
ciãiS eSte ônuS tem sido da mulher. 

Ora, é incrível como isio tem sido discríminado, por­
que até hoje não se estudou e não se sab~ que tipo de 
DIU pode ser usado~ j_á__se estudou, já se pesquisou e já 
se tem vacina para quase tudo, mas o DIU está paralisa­
do e não tem um_ª r_~_l-ªmentação para que seja usado. 

Ora, ê uma discriminação que não haja uma oficiali­
zação para que seja regulamentado, para que se controle 
e para que a saúde da mulher seja protegida. 

Bem, aí nós chegamos a uma outra questão. Seria pri­
vatização do planejamento familiar? Oficialização signi­
fica que só o Governo jjóde fazer. 

Meu Deus! Os hospitais estão aí. Existem hospitais 
privados, existem hospitais oficiais, existem clínicas que 
oferecem apenas serviços em determinadas áreas. 

Ora, planejamento familiar não pode ser visto como 
um fantasma que não possa ter um atendimento privado 
nesta área. Claro que deve poder, mas claro que antes 
disso, ou mesmo que não tenha sido feito antes, que ago­
ra se oficialize, para que se tenha controle, para que se 
regulamente o planejamento familiar, eu acho que não é 
hora de se discutir mais-se deve ou não.~ hora de_oficia-

Dando continuidade, vamos ouvir a palavra do com­
panheiro Relator. Antes, porém, para uma questão de 
ordem, ouviremos o Sr. Mozart. 

--OSR.-·M6~ART-.....:. A br• EWên-attt·iriõU-qUe o Pro.:--· 
fe~or Pinotti, e dePois generãt_IZ_o_u--;-dísS_e-os-srs._- aqui­
presentes; que o DfU nãõ- tem Contra indicações. O DfU 
tem uma enorme quantidade de contra· indicações. e por 
isso é que nós, inclusive, estamos estudando Q aspecto li­
gado à supervisão médica da sua utilização. Quando se 
fala na atividade de_ planejamento famili-ª:r, num progra­
ma de assistência ip_t~gral à mulher, nós iéf!los_gue_c(}tlSi- -
derar significativo que não temos que escolher mêtodos,­
ein cada um programa escolher métodos, Vai-se usar o 
método A, B, ou C, - isso _quem vai dizer, é a coilâ_ição 
específica da mulher, a sua necessidade, a signifiCaÇãO 
que ela possa dar esse a esse Jato. Portanto, devemos es-
quecer esse negócio de qual o método indicado. O Minís­
tério recome.o.dJl que método? O Ministério não reco- : ' 
menda método nenhum, porque quem vai dizer é a re-
lação entre a mulher que dele necessita e o ServiÇo ·ae 
Saúde que cabe orientá-la no contexto global e a atenção 
que tem que ser prestada a ela. 

O SR. PRESIDENTE (OaudiQnor Roriz) - Muito 
obrigado. 

· ·~ ·- Côntinuàndo, vamos ouvir a p-alavra do Relator, Se­
nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO- Inicialmente, quero felicitar 
o Dr. José Aristodemos porque na verdade ele se consti­
tuiu, dentre os depoentes, -que aqui estiveram, em um dos 
mais brilhantes, esclarecendo os programas que na ver­
dade necessitavam ser esclarecid_os, principalmente por­
que pessoas novas compareceram à esta Comissão e in­
terrogaram S. Ex•_sobre aquilo que lhes causavam dúvi­
das. MãS,-na verdade: q·uarido--peguei a PalãVrã da ilustre 
jornalista sobre a questão do controle, do planejamento 
familiar, dos métodos agora indicados, dos prejuízos que 
poderão causar à saúde da mulher e até mesino do ho­
mem, sei que um único mêtodo não é prejudiciãl: é aque­
le quando a mulher é regular, e utiliza os métodos natu­
raiS. Mas acontice que esse planejamento, esse método 
natural preconizado pela Igreja, dificilmentes é concebi­
do pela classe menos favorecida, pela classe sem qual­
quer instrução. 

Nós tivemos o cuidado de, quando instalamos esta 
Comissão - e isso tem sido discutido aqui - ver a re­
lação entre·o problema de saúde que envolve o problema 
de planejamento familiar, e o problema educacional, a 
falta de informação. Nós tivemos o prazer imenso de jâ 
termos ouvidos aqui S. Ex•, o Ministro da Saúde, S. Ex• 
a Sr• Ministra da Educação, e por outros Ministros ·que 
aqui passaram, como o de Assuntos Fundiários. Já fo­
ram convid_ados o Mini~tro da Ju_stiça, o Ministro c(a 
Previdência Social, o_ Ministro do EMFA, poique- nós 
sabemos da alta. população militar do País. Cori-J. -isSo te-
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mos tido uma gama de expositores que facilita, o mais 
possivel. a ação do Relator, que na verdade se confessa 
um· homem não especializado no assunto, mas um médi­
co provinciano. Somos três médicos, todos do interior, 
constituindo esta Comissão: o Presidente é o Senador 
Mário Maia, do Acre, o Senador Claudíonor Roriz, que 
ê cearense, mas radicado em Rondônia, e eu, médico do 
Ceará há muitos anos. Há querenta e sete anos que co­
nheço muito bem o problema do sofrimento das pobres 
mulheres interioranas. Só estudamos o problema da ex­
plosão demográfica olhando praticamente só o Centro­
Sul. A explosão demográfica_existe no Nordeste, e é peri­
gosfssima. Nós sabemos que São Paulo não tem explo­
são demográfica_, e está regularizada. 

Há poucos dias, tive a oportunidade em dizer que 
numa enquete feita na cidade de São Paulo, sobre quais 
as mulheres que gostariam de fazer o planejamento fami­
liar, pareceu uma taxa de 70%. São mulheres instruídas, 
são mulheres alfabetizadas, que conhecem justamente o 
perigo de procriar só por pocriar, esta é que é a grande 
realidade. Eu sei que o Brasil é imenso, como imenso é o 
Canadá. Mas como se está fazendo a ocupação do CaDa­
dá? Com uma população economicamente produtiva, 
esta é que é- a-grande realidade. 

O que nós vemos ai- não podemos fugir à realidade 
--é-que poucos produzem para muitos consumirem. O 
cuidado que nós temos especialmente com o problema 
da regularidade do planejamento familiar é mais por 
áreas: é o Setor N orteJNordeste e o Setor Sul. Isso é que 
deve acontecer. Não é que a pobre mulher do Norte ou 
do Nordeste não tenha o direito à sua sexualidade, ela 
tem. Mas ela, coitada, não está muito por dentro deste 
ãSSUhto, como já tenho repetido aqui, elas dizem mesmo 
que é o único divertímento que Deus deixou para gente 
pobre, foi esse. Isto é uma realidade, insisto nisso. Fala­
se da BEMF AM, mas até que seja atribuído oficialmente 
ao Ministério da Saúde, o planejamento familiar no Bra­
sil, a BEMFAM é que ainda tem feitO alguma coisa, te-­
mos que reconhecer isso. Na verdade, ela não pode con­
tar, pois não ê um órgão oficlal, recebe apenas uma sub­
venção externa pam·o trabalho que ela executa no Brasil 
com técnicas, com pessoas mais ou menos orientadas. 
Quanto ao problema DIU, decerto essas pobres mulhe-­
res não foram muito bem instruídas - monitoras - e 
podem correr o risco de estarem perfurando úteros a 
toda hora com introdução do DIU. Tenho sempre feito a 
pergunta se o DIU ê ou não abortivo mas agora está bem 
explicado, depois do DIU de cobre. Assisti, erri Porto Ri­
co, mulheres que colocavam aquele O lU comum, engra­
vidarem e, naquela ocasião, a filosofia era que devia reti­
rar o DIU para que a gestação continuasse. Hoje, ê o 
contrário: deixa~se o DIU para não provocar o aborto. 

Tenho visto radiografias de úteros grandes com DIU, 
mas agora, com DIU de cobre, como foi muito bem ex­
plicado na exposiÇão do Professor Pinotti, nós sabemos 
que' o risco é principalmente colocar-se esse DIU, não 
podendo ser por qualquer pessoa. Daí eu achar que de­
pois que o Ministério da Saúde estiver devidamente au­
torizado e esta ComiSsão é exatamente para oferecer 
subsídio a Sua Excelência, o Senhor Presidente da Re­
pública- deseja na verdade mudar a política de planeja­
mento familiar, fazer um planejamento opcional, como é 
natural, porque não ê o controle que ele quer fazer. Isso 
de\le ser supervisionado pelo Ministério da Saúde, atra­
vés de quem? Pelos Postos de Saúde, para quem não pos­
sa depois dos trinta e cinco anos, usar a pílula, usarem o 
DIU, que tem os seus inconvenientes, as suas contra· 
indicações~ E só quem poderá saber quais as suas contra­
indicações, não é a mulher, mas o médico, aquele que vai 
assisti-la, que vai fazer a introdução daquele artefato 
dentro do seu organismo. 1:: uma coisa muito séria. 

Anotei aqui várias coisas, mas o Dr. Pinotti (oi de uma 
abrangêncía muito feliz na sua exposição. O que eu que­
ria citar mesmo é justamente isso, porque o Senador Pas­
sos Pôrto falou sobre os métodos naturais, mas esses mé­
todos, só para mulheres que tem alguma instrução. Exis­
te o Método Ogino-Kanauss, e um outro_ que é um tanto 
ridículo, porque diz que ""se não entender procure um 
instrutor". Qual_ é a mulher do Tocantins, que não sabe 
bem quando está transparente, quando está opaco, ou 
leitoso, vai procurar um instrutor para dízer se está ou 
não na hora do perigo? 
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Nós temos de nos conscientizarmos que essa política 
de planejamento familiar compete ao Ministério da Saú­
de. Na verdade, com essa correlação da educação, da in­
formação, que é muito importante. Mas sabemos que 
tudo isso depende da educação do povo e da informação 
que esse povo possa ter. 

Quero, nobre Professor, parabenizar V. Ex•, porque' 
foi um momento muito grato para riós a sua presença, 
numa conferência muito bem feita, dados perfeitos e, is­
so, estou certo que irâ ajudar muito a esse humilde Rela­
tor no trabalho que terã que fazer com aquela responsa­
bilidade que eu não desconheço, porque eu sei que desta 
ComissãO nós teremos que fornecer ao Senhor Presiden­
te da República, dados primorosos. 

Sei que desta Comissão, nós teremos que fornecer ao 
Governo da República dados primorosos. Acredito que 
ele já os tenha, porque eu sei que o Ministério da Saúde 
tem jã os técnicos elaborando um trabalho muito bem 
feito. nO qual SUa Exécelência, o Senhor Presidente da 
República, possa se basear para dar uma política de piaM 
nejamento familiar ao Brasil, de consenso -é a palavra 
em uso -e que, na verdade, nós não cheguemos a uma 
luta entre o pensamento liberal do povo e qualquer dis­
torção mais perigosa para esse- mesmo povo. 

O SR. PRESIDENTE (Claudionor Roriz)- Para enM 
cerrar, eu pediria ao nobre Reitor, para que a gama de 
conhecimento desta Comissão aumentasse ainda mais, a 
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opíniào do nobre depoente, porq~e_esta Comissãõ-é de 
investigação de problemas vinculado ao aumento popu­
lacional brasileiro e, nesse momento, nós acabamos de 
assistir, uma das facetas que é o controle da natalidade, 
ou ·qualquer outro termo bem colocado que lhe seja pos­
to. Gostaria de perguntar ao nobre depoente qual é o po­
sicionamento que ele acha em cima da política econômi­
ca que o País atravessa? O que é que o depoente também 
tem a nos acrescentar em cima da imigração e da mi­
gração, da industrialidade descentralização do Central­
Sul para outras partes do Pafs, para formação de novos 
pólos habitacionais pela renda percapta, enfim, por uma 
gama de outros posiciOnamentos que, nó contexto geral, 
tenho a certeza que o nosso Relator irá propor à Presi­
dência -da República uma polftica demográfica, quer di­
zer, uma política de demografia em cima de todos os 
contextos generalizados, e não especificamente em cima 
do controle·.da natalidade. Eu pediria, ao nobre Reitor 
sua opinião em cima desses po~cion~mentos. 

O SR. JOSÉ ARISTODEMOS PlNOTTl - Muito 
obrigado por essa oportunidade, Sr. Presidente Claudio­
nor Roriz. Eu acho que posso responder de uma forma 

-muitO- Sintética a sua pergunta. Eu responderia dizendo 
que o primeiro pOnto, e talvez o mais importante, é nós 
acordarmos para o fato de que este Pais precisa ter uma 
política demogrâfica, porque ele não tem. Uma política 
demográfica que conclua claramente se nós precisamos 
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aumentar ou diminuir a população, que conclua clara­
mente se esses problemas são iguais, -como bem disse 
o Senador- no Sul, no Norte ou no Nordeste, porque 
eles são completamente diferentes, que conclua clara­
mente sobre os problemas de imigração e migração, e 
que essa política seja definida e aplicada dentro do País. 
p grande risco Cfue nós estamos correndo no vazio d_e 
uma indefinição de uma política populacional, é de que 
nós estamos sendo vítimas de uma política populacional 
imposta de fora para dentro do País, com interesses que 
seguramente não são os nossos, os interesses nacionais. 
Eu acho que eu respondo por aí. 

O SR. PRESIDENTE (Claudionor Roriz)- Nobre 
Reitor, realmente essa era a resposta que nós estâvamos 
a necessitar, para a complementação desse dia. 

Em nome da Presidência, agradeço ao nobre Reitor 
por tudo o que nos foi dado para o aprimoramento dessa 
documentação toda que será encaminhada à Presidência 
d-3 República. 

Convidaria a todos os presentes para que compareçam 
no dia 16, quando teremos mais um depoente, o médico 
Hélio Aguinara, do Rio de Janeiro. 

Agradecemos a presença de todos e os esperaremos, 
mais uma vez, nos debates do dia 16, para melhor che­
garmos à realidade do estudo demográfico brasileiro. 

Está encerrada a reunião. Muito obrigado. 

(A reunião é suspensa às 12 horas e 45 minutos.) 


